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Foro de São Paulo: construindo a integração latino-americana e caribenha 
fala da história, do funcionamento, dos desafios atuais e futuros do Foro de São 
Paulo, organização criada nos anos 1990 a partir de um seminário internacional 
convocado pelo Partido dos Trabalhadores (PT) do Brasil.

Os primeiros 14 capítulos detalham o que ocorreu nos Encontros deste 
Foro, entre 1990 e 2007, ou seja, entre o I e o XIV Encontro. Os Encontros pos-
teriores (México 2009, Buenos Aires 2010, Manágua 2011 e Caracas 2012) são 
descritos de maneira breve, basicamente por meio de citações dos respectivos 
Documentos-base e Declaração Final. Com relação ao XIX Encontro, nos limita-
mos a publicar o seu Documento-base, uma vez que sua realização está prevista 
para depois do lançamento deste livro. O capítulo “Adiante, construindo o fu-
turo de Nossa América” faz um balanço sintético dos três grandes momentos da 
trajetória do Foro de São Paulo, de 1990 até 2013. 

Em vários destes capítulos, foram acrescentadas informações sobre os 
países e partidos políticos anfitriões dos Encontros, assim como sobre organiza-
ções e iniciativas aparentadas com o Foro de São Paulo. 

Os anexos trazem uma cronologia, a relação de partidos integrantes do 
Foro (tomando como base a lista de presença dos Encontros de 1990, 1993 e 
2012) e do Grupo de Trabalho. Além das referências (livros, sites, filmes e mú-
sicas) e um caderno de fotos.	

Para os que participaram desta história, este livro talvez pareça super-
ficial, incompleto ou parcial. Os autores estão conscientes desses possíveis 
defeitos, porém, julgamos fundamental correr o risco de elaborar uma obra 
de caráter sintético e informativo, porque acreditamos que pode servir como 
fonte de consulta e aprendizado para um grande número de militantes que, 
sobre este Foro, conhece pouco mais do que o nome. 

Esperamos que nossos eventuais defeitos sirvam de estímulo aos de-
mais protagonistas da construção do Foro de São Paulo, para que também apre-
sentem seu ponto de vista e informações sobre as organizações, episódios e 
períodos históricos aqui tratados.

Apresentação
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Foro de São Paulo: construindo a integração latino-americana e caribenha 
contextualiza parte dos dilemas estratégicos e programáticos enfrentados pela 
esquerda latino-americana, do ponto de vista de pessoas que tiveram e seguem 
tendo participação ativa na atuação do Foro de São Paulo: Roberto Regalado, 
enquanto membro destacado da delegação do Partido Comunista de Cuba; e 
Valter Pomar, enquanto representante do Partido dos Trabalhadores do Brasil e 
secretário executivo do Foro desde 2005.

Uma história mais detalhada do contexto internacional, das ativida-
des do Foro e das forças políticas anfitriões de cada um de seus Encontros, 
entre 1990 e 2007, escrita por Roberto Regalado, foi publicada em espanhol 
pela Editora Ocean Sur, em 2008, com o título Encuentros y desencuentos de 
la izquierda latinoamericana. Una mirada desde el Foro de São Paulo. Às pessoas 
interessadas em conhecer mais sobre as origens e as primeiras etapas do Foro, 
recomendamos consultar esta obra (todos os capítulos deste livro estão na se-
ção Documentos do sítio www.contextolatinoamericano.com).

Não pretendemos, nesta apresentação, resumir nem antecipar as infor-
mações que você encontrará nas próximas páginas. Queremos apenas ressaltar 
que o debate sobre a organização e a estratégia da esquerda na América Latina 
e Caribe acontece em uma conjuntura histórica marcada pela crise global, pelo 
declínio da hegemonia dos Estados Unidos, pela emergência de novos polos de 
poder mundial, pela instabilidade e por conflitos políticos, sociais e militares 
cada vez mais intensos e perigosos.

América Latina e Caribe sofrem os efeitos dessa situação mundial, mas 
ao mesmo tempo constituem uma região marcada pela presença de movimen-
tos sociais, partidos políticos e governos que não apenas têm conseguido redu-
zir os impactos da crise, como também implementar políticas públicas e colher 
resultados práticos que constituem inspiração e esperança para amplos setores 
da humanidade.

Como é óbvio, isso ocorre apesar da brutal resistência das elites locais e 
de seus aliados, notadamente as classes dominantes de Estados Unidos e Euro-
pa. No momento em que escrevemos esta apresentação, tal resistência assume 
a forma de uma contraofensiva ideológica, política, econômica e militar, de que 
são mostra os golpes em Honduras e no Paraguai, as bases militares instaladas 
na região e o relançamento da IV Frota dos EUA, o cerco contra a Venezuela e a 
continuidade do bloqueio contra Cuba, a criação do chamado Arco do Pacífico 
e os tratados transoceânicos, assim como a pressão judicial e midiática sobre to-
dos os governos progressistas e de esquerda da região, a começar pelo Brasil.

A história nos ensina a não confiar, nem subestimar, o imperialismo e o 
capitalismo. Embora a crise seja profunda, o capitalismo já demonstrou ter um 
fôlego surpreendente, equivalente à sua capacidade de destruir a natureza e a 
humanidade. Percebe-se esse fôlego na América Latina, onde, apesar das vitórias 
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parciais obtidas pela esquerda, as forças conservadoras, neoliberais e capitalistas 
mantêm sua hegemonia no terreno econômico-social, o controle das instituições 
internacionais e do poderio militar, além de conservar o governo nacional em 
importantes países da região. 

Embora costumem lançar mão, cedo ou tarde, da violência militar, as 
classes dominantes de cada um de nossos países e o imperialismo investem pe-
sada e cotidianamente na luta política e ideológica, para o que contam com um 
imenso aparato educacional, uma indústria cultural potente e o oligopólio da 
comunicação de massas. A partir dessas plataformas, buscam, entre outros ob-
jetivos, manipular a seu favor as diferenças estratégicas e programáticas existen-
tes entre os governos, partidos e movimentos empenhados no “giro à esquerda” 
que nosso subcontinente vive desde 1998. 

Alguns desses governos, partidos e movimentos declaram abertamente 
seu objetivo de construir o socialismo. Outros trabalham, assumidamente ou 
não, pela constituição de sociedades com alta dose de bem-estar social, demo-
cracia política e soberania nacional, mas nos marcos do capitalismo. Impor-
tantes setores, embora integrantes de partidos de esquerda, adotam premissas 
neoliberais. Há também profundas diferenças estratégicas sobre as formas de 
luta e vias de tomada do poder, bem como sobre qual deve ser a relação dos go-
vernos eleitos com as classes dominantes de cada país, da Europa e dos Estados 
Unidos. Igualmente são distintas a visão e a postura frente aos chamados Brics. 
Tais diferenças programáticas e estratégicas tornam particularmente complexo 
o debate sobre a natureza e o papel dos governos encabeçados por presidentes 
integrantes dos partidos de esquerda e progressistas de nossa região.

Neste debate, há desde aqueles que manifestam o temor de que nos-
sos governos tentem colaborar na construção de um novo ciclo histórico, sem 
que existam as condições econômicas, políticas e ideológicas necessárias para 
enfrentar com sucesso as classes dominantes; até aqueles que alertam sobre o 
risco de nossa presença nos governos não contribuir para alterar as estruturas 
mais profundas de nossas sociedades e do conjunto da América Latina, o que 
resultaria numa desmoralização que abriria caminho para a direita recuperar a 
cabeça dos respectivos governos nacionais. 

Para construir respostas adequadas para esse tipo de debate, a esquerda 
latino-americana precisará construir soluções novas, para situações igualmente 
novas. E isso tem início enfrentando nosso triplo “déficit teórico”: a análise do 
capitalismo do século XXI; o balanço das experiências socialistas, social-demo-
cratas, desenvolvimentistas e nacionalistas do século XX; e a discussão sobre 
como articular, numa estratégia continental unitária, as diferentes estratégias 
nacionais e variantes da transição socialista.

O Foro de São Paulo é um dos espaços onde esse debate ocorre. Um 
espaço privilegiado, marcado pela diversidade e pelo calor típico dos debates 
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vinculados à ação prática, à disputa concreta, à luta de classes e ao conflito entre 
governos e Estados. 

Essas características refletem-se também neste livro. Embora os autores 
compartilhem grande parte do que é dito nestas e nas próximas páginas, há as-
pectos importantes sobre os quais não têm uma opinião comum, o que não nos 
impediu de assinar conjuntamente uma obra que, fosse de escrita individual
mente, certamente seria distinta. 

Embora neste livro nos concentremos nos debates de cúpula, o Foro 
não existiria sem as centenas de milhares de militantes, em geral anônimos, 
que defendem as posições de esquerda nos seus locais de trabalho, estudo 
e moradia. 

A eles dedicamos esta obra, que escrevemos com a lembrança posta 
em algumas pessoas que são parte inseparável dessa nossa história: Luiz Inácio 
Lula da Silva, Fidel Castro, Hugo Chávez, Javier Diez-Canseco, Schafik Hándal, 
Rolando Morán, Gerard Pierre Charles e Nani Stuart.

Valter Pomar e Roberto Regalado

São Paulo e Havana, junho de 2013



A “Brigadeiro Luís Antonio” é uma avenida bastante conhecida da ci-
dade de São Paulo. Ali funcionava o Hotel Danúbio, sede entre os dias 2 a 4 
de julho de 1990 do Encontro de Partidos e Organizações de Esquerda da América 
Latina e do Caribe. 

A ideia de realizar essa reunião surgiu em uma conversa entre o pri-
meiro-secretário do Partido Comunista de Cuba, Fidel Castro Ruz, e o líder do 
Partido dos Trabalhadores, Luiz Inácio Lula da Silva, durante uma visita desse 
último a Cuba, realizada pouco tempo antes. 

O Encontro de Partidos e Organizações de Esquerda da América Latina e do 
Caribe foi um entre muitos eventos similares, convocados naquela época para 
refletir sobre a “crise do socialismo” e sobre o “ascenso do neoliberalismo”. A 
expressiva presença, qualitativa e quantitativamente, deveu-se provavelmente 
ao resultado alcançado pelo Partido dos Trabalhadores e por Lula nas eleições 
presidenciais de 1989.

Em um salão do hoje extinto Hotel Danúbio, reuniram-se os protago-
nistas da gestação do Foro de São Paulo, com parte de sua atenção posta na 
Copa do Mundo realizada na Itália, pois num local contíguo à reunião havia 
um aparelho de televisão. Ao começar o evento, a seleção do Brasil já tinha sido 
eliminada. A Argentina classificou-se para a semifinal, disputada com a Itália 
na tarde de 4 de julho, na mesma hora em que estava programada a sessão de 
trabalho prévia ao encerramento.

As atas do Encontro de Partidos e Organizações de Esquerda afirmam que 
compareceram 48 e delegações de 14 países. Se computarmos individualmente 
cada uma das organizações integrantes da Frente Amplio do Uruguai, o valor 
se eleva a 60.

O convite foi emitido pelo Partido dos Trabalhadores, tendo como 
critério abranger o mais amplo espectro da esquerda latino-americana e 
caribenha. Esse objetivo foi atingido em parte, no que diz respeito à Amé-
rica do Sul, especialmente o Cone Sul, mas nem tanto na América Central 
e no Caribe. 

I - Encontro brasileiro
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Destacaram-se as delegações do Uruguai (18 representantes de doze 
partidos-membros da FA), Argentina (17 representantes de doze partidos) e 
Brasil (17 representantes de cinco partidos e várias personalidades). 

No sentido oposto, destacam-se as ausências da Frente Sandinista de 
Libertação Nacional da Nicarágua (FSLN), desalojada do governo nas elei-
ções de fevereiro de 1990; do Partido Revolucionário Democrático do Panamá 
(PRD), cujo governo foi vítima da intervenção militar do imperialismo nor-
te-americano em dezembro de 1989; e da Unidade Nacional Revolucionária 
Guatemalteca (URNG), que prosseguia como organização insurgente. Tam-
bém não participaram delegados de Honduras, Costa Rica, nem dos países do 
Caribe anglófono e francófono.

Apesar da pequena representação centro-americana e caribenha, o 
Encontro de Partidos e Organizações de Esquerda foi um acontecimento his-
tórico, porque pela primeira vez coincidiram, em um mesmo espaço, par-
tidos e movimentos políticos que abrangiam todo o espectro da esquerda 
latino--americana. 

A presença de representantes de todas as correntes ideológicas da 
esquerda latino-americana obedeceu a uma combinação de fatores. A crise 
derradeira da União Soviética provocou uma mudança na configuração geo
política do mundo, afetando duramente a esquerda. Desde os movimentos 
guerrilheiros até os partidos socialdemocratas e progressistas, todos esta-
vam estimulados ao diálogo, inclusive com aqueles que até então eram ad-
versários e doravante poderiam ser aliados. Esse diálogo era facilitado pelo 
fato do Encontro de Partidos e Organizações de Esquerda ter sido convocado 
pelo PT do Brasil, força política com uma diversidade interna que servia 
de ponto de contato com todos os setores de esquerda e progressistas da 
América Latina.

O comparecimento foi facilitado, também, porque o Encontro foi con-
cebido como um evento que seria celebrado apenas uma vez, e não como o 
ato consciente de criação de um Foro político. Houvesse a consciência de que 
estava se constituindo um agrupamento permanente, é provável que tivessem 
surgido apreensões de todas as partes. Não é casual que as divergências sobre 
composição, objetivos e correlação de forças começaram a afetar o Foro logo 
que foi decidida sua institucionalização.

Os temas abordados pelo Encontro foram três: primeiro, “As alterações 
na ordem internacional e seu significado para a América Latina e o Caribe”, 
incluindo como subitens “as mudanças no sistema capitalista mundial”, “o im-
pacto da ofensiva neoliberal” e “a crise do chamado socialismo real”; segundo, 
o “balanço das lutas pela democracia e o socialismo no continente”; e, terceiro, 
“os problemas estratégicos da luta pelo socialismo”. Cada um desses assuntos 
contou com palestras introdutórias seguidas de debate.
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O Encontro de Partidos e Organizações de Esquerda da América Latina 
e do Caribe aprovou a Declaração de São Paulo, convocou um II Encontro, na 
Cidade de México, entre fevereiro e março de 1991 e decidiu realizar um se-
minário sobre temas econômicos relativos à crise capitalista e aos programas 
alternativos, que seria celebrado no Uruguai em novembro de 1990, assim 
como uma troca de experiências dos partidos e organizações de esquerda que 
exerciam governos locais, em São Paulo, em dezembro de 1990.

A tônica das intervenções feitas durante o Encontro foi de condena-
ção ao capitalismo neoliberal e afirmação da necessidade de construir um 
paradigma socialista baseado nas raízes históricas e culturais da América 
Latina e o Caribe. 

A respeito do socialismo, o debate demonstrou existir uma atomização 
de apreciações acerca dos acontecimentos em andamento na URSS: estáva-
mos frente a uma crise do socialismo em geral, de um modelo de construção 
socialista, ou de determinadas políticas aplicadas na URSS? Em qualquer das 
alternativas, a crítica ao status quo lá existente foi geral. 

Sobre Cuba, foi realizada uma sessão especial de debate, que contou 
com a intervenção introdutória do chefe da delegação do Partido Comunis-
ta de Cuba. As opiniões estiveram divididas entre aqueles que consideraram 
que o projeto cubano de construção socialista só requeria ajustes mínimos, e 
aqueles que estimavam que Cuba deveria substituir o sistema de partido único 
pela alternância no governo entre partidos de identidades socialistas diversas, 
ou incentivar a criação de correntes internas no PCC que, mesmo dentro do 
unipartidarismo, garantissem a interação e a possibilidade de escolher entre 
diversos pontos de vista e propostas.

Também foram abordados a subordinação dos sindicatos e demais orga-
nizações sociais ao partido, o controle do partido sobre a mídia e a estatização da 
economia. Ao mesmo tempo, foram unânimes os pronunciamentos de solida-
riedade com Cuba, perante a hostilidade, as ameaças e o recrudescimento da 
política de bloqueio e isolamento do imperialismo norte-americano.

O projeto da Declaração de São Paulo, que seria discutido na tarde 
do dia 4 de julho, foi escrito por uma comissão integrada pelo PT do Brasil 
(PT), Frente Farabundo Martí para a Libertação Nacional (FMNL) de El 
Salvador, Partido Comunista de Cuba (PCC) e Partido Unificado Mariate-
guista do Peru (PUM). 

Porém, justamente na hora em que estava previsto discutir e aprovar a 
Declaração, começava em Nápoles a semifinal da Copa, entre Argentina e Itá-
lia. Lula suspendeu a sessão até o final da partida. O ex-candidato presidencial 
da Esquerda Unida do Peru, Henry Peace, com voo marcado para regressar 
para Lima, não pode apresentar sua análise sobre as eleições em que triunfou 
Alberto Fujimori, à cabeça de uma coligação denominada “Câmbio 90”. Já os 
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amantes do futebol puderam acompanhar o jogo em que a Argentina venceu 
a Itália por pênaltis (em 8 de julho, na grande final, a Argentina seria derrotada 
pela Alemanha).

A interrupção da plenária fez com que o projeto de Declaração de São 
Paulo fosse submetido à discussão e aprovação quando algumas delegações 
estavam a ponto de partir, o que gerou alguma tensão. Afloraram várias di-
vergências, entre elas a referência aos objetivos socialistas, que motivaram a 
objeção de duas forças políticas, de composição interna plural, que acolhiam 
em seu seio correntes socialistas e não socialistas, a saber, a Frente Amplio do 
Uruguai e o Partido da Revolução Democrática do México. O comitê de reda-
ção recebeu um voto de confiança para, considerando as mudanças indicadas 
em plenário, elaborar o documento final. 

A Declaração de São Paulo identificou os ideais dos participantes no 
Encontro de julho de 1990, como “de esquerda, socialistas, democratas, popu-
lares e anti-imperialistas”. 

A Declaração também acrescenta que o surgimento e desenvolvimento 
de amplas forças sociais, democráticas e populares constituem um motivo de 
encorajamento que “confirma a esquerda e o socialismo como alternativas ne-
cessárias e emergentes”. 

Ainda que esse enfoque anticapitalista e essa afirmação do ideal socia-
lista refletissem as convicções expressas por quase todos os participantes, o 
texto da Declaração omitiu a riqueza e a complexidade da polêmica desatada a 
respeito da democracia, incluídos a ambiguidade e o ecletismo da defesa da 
democracia “sem apelidos” e o respeito ao Estado de direito, além de ignorar 
as objeções à definição socialista feitas pelos representantes da FA do Uru-
guai e do PRD do México. 

A rejeição à criação de uma organização que tivesse alguma semelhança 
com a III Internacional, isto é, regida por um “partido centro”, motivou a ênfase 
no caráter de Foro aberto e plural. 

O mesmo temor também conduziu à criação de um Comitê Organiza-
dor do II Encontro, tanto para apoiar o partido anfitrião quanto para garantir a 
pluralidade nos critérios políticos e organizativos. Esse comitê estava integrado 
por: PT do Brasil, PRD do México, Frente Farabundo Marti de Libertação Na-
cional (FMLN) de El Salvador, Esquerda Unida (IU) do Peru, FA do Uruguai e 
o PC de Cuba. 

Tendo em conta o significado da recém-derrotada Revolução Popu-
lar Sandinista, a FSLN foi convidada a fazer parte do comitê organizador, 
mesmo não tendo participado da reunião de São Paulo. Decidiu-se que a 
sede do II Encontro seria o México, em reconhecimento ao fato do PRD ser 
uma das principais forças relevantes da nova etapa de lutas da esquerda 
latino-americana. 
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Declaração de São Paulo
São Paulo, Brasil 
2 a 4 de julho de 1990

Convocados pelo Partido dos Trabalhadores (PT), reunimos em São 
Paulo, Brasil, representantes de 48 organizações, partidos e frentes de esquerda 
da América Latina e do Caribe.

Inédito por sua amplitude política e pela participação das mais diversas 
correntes ideológicas da esquerda, o Encontro reafirmou, na prática, a dispo-
sição das forças de esquerda, socialistas e anti-imperialistas do subcontinente 
para compartilhar análises e balanços de suas experiências e da situação mun-
dial. Abrimos, assim, novos espaços para responder aos grandes desafios com 
os que se deparam hoje nossos povos e nossos ideais de esquerda, socialistas, 
democráticos, populares e anti-imperialistas. 

No transcurso de um debate intenso, verdadeiramente franco, plural e 
democrático, tratamos alguns dos grandes problemas que nos são colocados. 
Analisamos a situação do sistema capitalista mundial e a ofensiva imperialista, 
recoberta por um discurso neoliberal, lançada contra nossos países e nossos 
povos. Avaliamos a crise da Europa Oriental e do modelo de transição ao 
socialismo lá imposto. Passamos revista pelas estratégias revolucionárias da 
esquerda dessa parte do planeta, e dos desafios a ela apresentados pelo quadro 
internacional. Seguiremos adiante com esses e outros esforços unitários. 

Este Encontro é um primeiro passo de identificação e aproximação aos 
problemas. Desenvolveremos um novo Encontro no México, onde continua-
remos somando inteligências e vontades à análise permanente que iniciamos, 
aprofundaremos o debate e procuraremos avançar com propostas de unidade 
de ação consensuais na luta anti-imperialista e popular. Promoveremos também 
intercâmbios especializados em torno dos problemas econômicos, políticos, so-
ciais e culturais que a esquerda continental enfrenta. 

Constatamos que todas as nossas organizações da esquerda concebem 
que a sociedade justa, livre e soberana e o socialismo só podem surgir e se sus-
tentar na vontade dos povos, entroncados com suas raízes históricas. Manifes-
tamos, portanto, nossa vontade comum de renovar o pensamento de esquerda 
e o socialismo, de reafirmar o seu caráter emancipador, de corrigir concepções 
errôneas, superar toda expressão de burocratismo e toda ausência de uma ver-
dadeira democracia social e de massas. Para nós, a sociedade livre, soberana e 
justa que almejamos e o socialismo não podem ser outra que a mais autêntica 
das democracias e a mais profunda das justiças para os povos. Rejeitamos, jus-
tamente por isso, toda pretensão de aproveitar a crise da Europa Oriental para 
encorajar a restauração capitalista, anular suas conquistas e direitos sociais ou 
alentar ilusões nas inexistentes bondades do liberalismo e do capitalismo. 
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Sabemos, pela experiência histórica da submissão aos regimes capi-
talistas e ao imperialismo, que as carências e os mais graves problemas dos 
nossos povos têm suas raízes nesse sistema e que não encontraram solução 
nele, nem nos sistemas de democracias restringidas, tuteladas e até militari-
zadas que ele próprio impõe em muitos de nossos países. A saída que nossos 
povos desejam não pode ser alheia às profundas transformações impulsio-
nadas pelas massas. 

Nós, organizações políticas reunidas em São Paulo, encontramos um 
grande alento – para reafirmar nossas concepções e objetivos socialistas, anti-
imperialistas e populares – no surgimento e desenvolvimento de vastas forças 
sociais, democráticas e populares no continente que se opõem aos mandados do 
imperialismo e do capitalismo neoliberal, e à sua sequela de sofrimento, miséria, 
atraso e opressão antidemocrática. Essa realidade confirma a esquerda e o socia-
lismo como alternativas necessárias, e emergentes. 

A análise das políticas pró-imperialistas e neoliberais aplicadas pela 
maioria dos governos latino-americanos e seus trágicos resultados, assim como 
a revisão da recente proposta de “integração americana” formulada pelo presi-
dente Bush para canalizar as relações de dominação dos EUA com a América 
Latina e o Caribe, reafirmam a nossa convicção de que não chegaremos a nada 
positivo por esse caminho.

A recente proposta do presidente norte-americano é uma receita já co-
nhecida, mas adoçada para torná-la mais enganosa. Implica liquidar o patrimô-
nio nacional por meio da privatização de empresas públicas estratégicas e ren-
táveis em troca de um irrisório fundo no qual os EUA contribuiriam com US$ 
100 milhões. Busca a ampliação permanente das nefastas “políticas de ajuste” 
que levaram a níveis sem precedentes a deterioração da qualidade de vida dos 
latino-americanos, em troca de uma minúscula e condicionada redução da dí-
vida externa oficial com o governo imperial. A oferta de reduzir a dívida oficial 
latino-americana com o governo dos Estados Unidos em apenas US$ 7 bilhões 
não representa nada para uma América Latina cuja dívida externa total se eleva 
a mais de US$ 430 bilhões, se incluirmos a dívida com os bancos comerciais 
e com os organismos multilaterais. Mais ainda, os US$ 100 milhões de “sub-
sídios” prometidos aos países que aplicarem reformas neoliberais não chegam 
nem a 0,5% dos 25 bilhões de dólares que a América Latina transferiu para o 
exterior em 1989 em conceito de juros, amortizações e remissão de lucros do 
capital estrangeiro. O plano de Bush pretende abrir completamente nossas eco-
nomias nacionais à desleal e desigual concorrência com o aparelho econômico 
imperialista, submeter-nos completamente à sua hegemonia e destruir nossas 
estruturas produtivas mediante nossa integração numa zona de livre comércio, 
hegemonizada e organizada pelos interesses norte-americanos, enquanto eles 
mantêm uma Lei de Comércio Externo profundamente restritiva. 
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Dessa forma, essas propostas são alheias aos genuínos interesses de de-
senvolvimento econômico e social da nossa região e combinam-se com a res-
trição das nossas soberanias nacionais e com o recorte e tutela de nossos direi-
tos democráticos. Elas, na verdade, visam impedir uma integração autônoma 
da nossa América Latina dirigida a satisfazer as suas mais vitais necessidades.

Conhecemos a verdadeira face do Império. É a que se manifesta no im-
placável cerco e na renovada agressão contra Cuba e contra a Revolução San-
dinista na Nicarágua, no aberto intervencionismo e apoio ao militarismo em El 
Salvador, na invasão e ocupação militar norte-americana do Panamá, nos pro-
jetos e passos dados no sentido de militarizar zonas andinas da América do Sul 
por trás do pretexto de lutar contra o “narcoterrorismo”. 

Por isso, reafirmamos nossa solidariedade com a Revolução Socialista 
de Cuba que defende firmemente a sua soberania e as suas conquistas; com a 
Revolução Popular Sandinista que resiste às tentativas de desmontar o que já 
foi construído e reagrupa suas forças; com as forças democráticas, populares e 
revolucionárias salvadorenhas que impulsionam a desmilitarização e a solução 
política para a guerra; com o povo panamenho – invadido e ocupado pelo im-
perialismo norte-americano, cuja retirada imediata exigimos – e com os povos 
andinos que enfrentam a pressão militarista do imperialismo.

Mas também definimos aqui, em contraposição com a proposta de inte-
gração sob o domínio imperialista, as bases de um novo conceito de unidade e 
integração continental. Nossa proposta passa pela reafirmação da soberania e au-
todeterminação da América Latina e das nossas nações, pela plena recuperação da 
nossa identidade cultural e histórica e pelo impulso à solidariedade internaciona-
lista dos nossos povos. Ela supõe defender o patrimônio latino-americano, pôr fim 
à fuga e exportação de capitais do subcontinente, encarar conjunta e unitariamente 
o flagelo da impagável dívida externa, e adotar políticas econômicas em benefício 
das maiorias, capazes de combater a situação de miséria em que vivem milhões de 
latino-americanos. Ela exige, finalmente, um compromisso ativo com a vigência 
dos direitos humanos e com a democracia e a soberania popular como valores 
estratégicos, colocando as forças de esquerda, socialistas e progressistas frente aos 
desafios de renovar constantemente o seu pensamento e a sua ação.

Nesse marco, renovamos hoje nossos projetos de esquerda e socialistas. 
Nossos compromissos são a conquista do pão, da beleza e da alegria, o afã de 
alcançar a soberania econômica e política dos nossos povos e a primazia de 
valores sociais, baseados na solidariedade. Declaramos a nossa plena confiança 
nos nossos povos, que mobilizados, organizados e conscientes gestarão, con-
quistarão e defenderão um poder que torne realidade a justiça, a democracia e 
a liberdade verdadeiras. 

Aprendemos com os erros cometidos, assim como com as vitórias. Ar-
mados de um inegociável compromisso com a verdade, e com a causa dos nossos 
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povos e nações, começamos a andar certos de que o espaço que agora abrimos 
será preenchido com novos esforços de intercâmbio e de unidade de ação como 
alicerces de uma América Latina livre, justa e soberana. 

O Partido dos Trabalhadores

O Partido dos Trabalhadores foi fundado em 1980. Quatro grandes seto-
res confluíram na sua criação: ativistas do chamado “novo sindicalismo”; militan-
tes de organizações de esquerda atuantes na oposição contra a ditadura (alguns 
entraram em caráter individual no PT, outros entraram por decisão de suas res-
pectivas organizações); lideranças populares formadas pelas pastorais e comu-
nidades da Igreja Católica, especialmente do setor progressista; parlamentares e 
lideranças atuantes no Partido do Movimento Democrático Brasileiro, o PMDB 
(que durante muitos anos, fora o único partido de oposição legalizado no país).

Também em 1980, foi reorganizado o Partido Socialista Brasileiro (PSB, 
liderado por Miguel Arraes) e foi criado o Partido Democrático Trabalhista 
(PDT, liderado por Leonel Brizola). Seguiram atuando na clandestinidade, até 
1986, o Partido Comunista do Brasil (PCdoB, liderado por João Amazonas) e o 
Partido Comunista Brasileiro (PCB, cuja principal liderança então era Roberto 
Freire). Anos depois, Freire convocará um Congresso que muda o nome da 
organização para Partido Popular Socialista. Um setor mantém o PCB, que 
segue existindo até hoje. Em 2013, o PPS deixa de existir, fundindo-se com o 
Partido da Mobilização Nacional e dando origem a um novo partido: o Mobi-
lização Democrática.

Outra organização existente na época da criação do PT era o Movimen-
to Revolucionário 8 de Outubro, que não se legalizou como partido e atuava no 
interior do PMDB. Em 2008, o MR-8 decidiu sair do PMDB e criar um partido, 
cujo nome é Pátria Livre (PPL).

O PT, o PCdoB, o PSB, o PDT, o PCB e o PPL são membros do Foro de 
São Paulo. O PPS também foi, enquanto existiu, integrante do Foro.

Foi em 1989, no segundo turno da campanha presidencial, que o PT 
adquiriu a condição que mantém até hoje: a de principal partido da esquerda 
brasileira. Condição que foi mantida ao longo dos anos 1990, ratificada duran-
te os dois mandatos do governo Lula e reafirmada ao longo do governo Dilma 
Roussef, este último iniciado em janeiro de 2011.



II - Batismo mexicano 

No Hotel Danúbio ocorreu a gestação do Foro de São Paulo; os tra-
balhos de parto começaram durante os preparativos do Encontro seguinte, 
programado originariamente para ocorrer no México, de 28 de fevereiro a 3 
de março de 1991. 

O Encontro de São Paulo não foi concebido como ato constitutivo de 
um Foro permanente. Por isso, os participantes não se questionaram se concor-
davam ou não em compartilhar esse espaço com partidos e organizações com 
as quais tivessem divergências. Esse problema surgiu, pela primeira vez, nos 
preparativos do II Encontro. Assim que os responsáveis pela organização desse 
evento perceberam que estavam criando um agrupamento permanente, apare-
ceram as contradições sobre sua composição, identidade e objetivos.

Em São Paulo estiveram representadas, em maior ou menor grau, todas 
as correntes da esquerda latino-americana, que apresentaram ampla gama de 
posições sobre os temas em debate, predominando a rejeição ao capitalismo 
e ao “socialismo real”, bem como a ratificação da vigência do ideal socialista, 
ainda que concebido de diversas maneiras. 

Em geral, esse ideal tomava distância dos erros e desvios nos quais, 
segundo o critério de cada participante, incorreu a URSS. Em decorrência, o 
socialismo latino-americano seria democrático, descentralizado, participativo, efi-
ciente, sustentável, com enfoque de gênero, respeitoso da diversidade étnica e cultu-
ral, da preferência sexual etc. Num resumo livre, tudo de bom.

Focado na crítica ao “socialismo real” e no esboço de novas definições do 
socialismo, o Encontro de São Paulo deixou em segundo plano outros debates. 

Uma vez que o Encontro de São Paulo permitira uma “catarse” pela 
queda do “socialismo real”, era lógico que, nos preparativos do II Encontro, pas-
sasse ao primeiro plano a avaliação sobre o caminho para o poder, a estratégia, 
as formas de luta. 

Naquele momento, tinham desaparecido os elementos característicos 
de uma situação revolucionária, que se apresentaram, de maneira flutuante, em 
vários países latino-americanos desde 1959.
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A derrota sandinista nas eleições de fevereiro de 1990 evidenciara 
que seria impossível um triunfo militar da FMLN em El Salvador ou da 
URNG na Guatemala. Mas na Colômbia, as Forças Armadas Revolucionárias 
da Colômbia − Exército do Povo (Farc-EP) e o Exército de Libertação Na-
cional (ELN) mantinham a luta armada, enquanto outros grupos insurgentes 
daquela nação seguiam os passos do Movimento 19 de Abril (M-19), que de-
pôs as armas e se tornou um movimento político legal. Já o Peru era abalado 
pelas ações do movimento revolucionário Tupac Amaru (MRTA) e pelos atos 
terroristas do Sendero Luminoso. 

A polêmica sobre a estratégia e as formas de luta não se limitou ao plano 
conceitual, envolvendo também movimentos que foram feitos para determinar 
a composição e a correlação de forças interna ao Foro. 

Esquematicamente, havia, de um lado, os interessados em incorporar 
forças políticas de maior expressão eleitoral e também em limitar a ação de “pe-
quenos grupos” presentes em grande número no Encontro de São Paulo; e, de 
outro, estavam aqueles que exigiam que o critério para aprovar admissões fosse 
aceitar o “caráter socialista” da Declaração de São Paulo. 

Desse conflito emergiu um equilíbrio precário: incorporação de forças que 
não tinham assistido ao Encontro de São Paulo, sem excluir nenhum dos partidos 
e organizações que lá estiveram. 

Também houve uma polêmica sobre o nome do Encontro. Alguns insis-
tiam em rebatizá-lo como Encontro de Partidos e Organizações Democráticas e 
Populares da América Latina e do Caribe, sob o argumento de que não se podia 
“ser de esquerda” e, ao mesmo tempo, aspirar ao governo. Outros propuseram 
uma denominação baseada nos objetivos gerais: pela soberania, igualdade, de-
senvolvimento etc. Diante da impossibilidade de um acordo, a convocatória ao 
II Encontro, aprovada pelo Comitê Organizador na Cidade de México, a 19 de 
maio de 1991, dizia: “Os partidos e movimentos políticos do Foro de São Paulo 
convocam a um Segundo Encontro: América Latina e o Caribe frente à reestru-
turação hegemônica internacional”.

Inclusive essa formulação foi questionada, com o argumento de que podia 
ser considerada alusiva à Declaração de São Paulo, cuja orientação era socialista. 

Após um debate longo e difícil, esse nome foi o que prevaleceu: tinha a 
vantagem de manter a identificação com a reunião inicial, ao tempo que chama-
va à incorporação de forças políticas de um espectro mais amplo. 

Porém, depois da reunião do Comitê Organizador, em que o nome 
Foro de São Paulo ficou referendado na convocatória do II Encontro, a minoria 
insatisfeita reabriu o debate com a intenção de reverter essa decisão. 

Esse enfrentamento durou vários meses até que, no meio da segunda 
reunião, a maioria favorável ao nome Foro de São Paulo solicitou a Lula e a 
Cuauhtémoc Cárdenas que exercessem sua liderança junto àqueles que man-
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tinham até as últimas consequências seu desacordo. Foi a ação pessoal desses 
dois líderes que consumou o batismo do novo agrupamento político regional.

O tema mais controverso da agenda da reunião do México foi o das 
alternativas democráticas e populares à crise. Alguns defendiam priorizar o 
intercâmbio sobre estratégias e perspectivas eleitorais; outros concebiam um 
enfoque mais amplo. A solução foi dedicar um ponto do temário à democra-
cia e outro às alternativas, esse último subdividido entre uma exposição das 
experiências dos participantes e um debate de caráter geral sobre a situação da 
região no seu conjunto.

Os critérios políticos e organizativos apontavam que o Foro de São Pau-
lo não se converteria em uma Internacional, nem tentaria se transformar em 
competidor de outros agrupamentos de partidos políticos latino-americanos 
existentes, como a Conferência Permanente de Partidos Políticos da América 
Latina e do Caribe (Copppal), a Coordenação Socialista Latino-americana (CSL) 
e o Comitê para América Latina e o Caribe da Internacional Socialista (IS). 

Também foi decidido que o Foro de São Paulo não devia ser utilizado 
para solucionar as diferenças existentes entre dois ou mais partidos-membros 
de um mesmo país. Não foi aceita a proposta de aprovar um Manifesto e uma 
Plataforma Programática, porque era contraditório com a definição de não 
construir uma Internacional. Na sua ausência, o acordo foi emitir uma Declara-
ção Final elaborada no curso dos debates.

Após uma polêmica sobre a política de convites, decidiu-se convocar os 
partidos e as organizações políticas que assistiram ao Encontro de São Paulo, 
aos que foram convidados, mas não assistiram, e a outros localizados dentro do 
mesmo espectro político. Além disso, ficou combinado enviar convites, com 
caráter de observadores, à Copppal, à CSL e ao Comitê para América Latina e o 
Caribe da IS, e aceitar a presença, na qualidade de observadores, de partidos e 
organizações políticas de outras regiões que estivessem interessadas em assistir, 
especialmente provenientes dos Estados Unidos, Canadá e Europa. 

Contudo, foram adotados dois acordos destinados a evitar que temas 
controversos de outros continentes agudizassem nossas diferenças. Um deles 
foi não estimular a presença de observadores estrangeiros. O outro foi não 
adotar resoluções sobre o que havia sido definido, naquela altura, como “te-
mas extracontinentais”. 

Como resultado desses vários acordos, o enfrentamento entre correntes 
da esquerda que poderiam se excluir ou neutralizar mutuamente desembocou 
na consolidação e ampliação da pluralidade do nascente Foro de São Paulo.

O II Encontro dos Partidos e Movimentos Políticos do Foro de São Paulo foi 
celebrado na Cidade do México, de 12 a 15 de junho de 1991, com a partici-
pação de 68 forças políticas latino-americanas e caribenhas, e a presença de 12 
organizações observadoras oriundas da América do Norte e da Europa. 
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Ainda que o espectro político e ideológico tenha sido o mesmo presen-
te ao Encontro de São Paulo, melhorou a representação proporcional entre as 
diversas correntes da esquerda. Também houve maior equilíbrio sub-regional, 
com 43 partidos e movimentos políticos da América do Sul, 11 do México e 
América Central e 14 do Caribe.

O temário do II Encontro do Foro de São Paulo abrangeu: “Impactos eco-
nômicos, políticos, sociais e culturais da crise e do modelo neoliberal”, com 
uma palestra introdutória sob a responsabilidade do PRD do México; “As ex-
periências democráticas na região: um balanço”, com exposições do Partido 
Socialista do Chile, PT do Brasil, Grupo dos Oito da Argentina, partidos e mo-
vimentos políticos uruguaios membros da FA e do PRD de Panamá; “Estratégias 
democráticas e populares no econômico, no político, no social e no cultural”, 
subdividido em experiências nacionais, experiência regional e introdução dos 
resultados do seminário Educação para a Democracia; “Ações de solidariedade 
com Cuba, Panamá, Nicarágua, El Salvador, Guatemala, Porto Rico, as Ilhas 
Malvinas e contra a intervenção na Bolívia, na Colômbia e no Peru, sob o pre-
texto do narcotráfico”; e “Iniciativas políticas e assuntos organizativos”, como a 
comemoração do V Centenário, a celebração do III Encontro do Foro, a discussão 
e aprovação da Declaração do México.

Após a sessão inaugural, no próprio dia 12 de junho foram lidas as onze 
palestras introdutórias aos três primeiros temas e seus correspondentes subte-
mas. O debate começou na manhã do dia 13. 

A quantidade de interessados em fazer uso da palavra provocou uma 
abordagem dispersa e telegráfica das questões em debate. Ficou claro que no 
futuro seria necessária a redução da gama temática, para permitir intercâmbios 
de maior profundidade. 

Em geral, as intervenções sobre as consequências da crise e do neolibe-
ralismo abordaram seus efeitos no funcionamento do sistema político. As 32 in-
tervenções feitas no decurso do segundo dia abordaram o tema da democracia 
e da democratização, a maioria no sentido de que as “transições democráticas” 
(da ditadura à democracia burguesa) estavam atadas ao esquema neoliberal de 
acumulação do capital, o que as tornava restringidas e vulneráveis. Segundo esse 
enfoque, era incorreto falar de um “processo de democratização” na América 
Latina. Os argumentos em apoio dessas posições abrangeram, desde a vigência 
das doutrinas de segurança nacional nas forças armadas, até a impossibilidade 
de atingir a democracia política, econômica e social sem quebrar a dominação 
exercida pelos centros de poder mundial e as oligarquias nacionais.

Várias das intervenções alertaram sobre o uso da democracia burguesa 
por parte da direita para manipular as contradições sociais em favor de seus 
interesses, como aconteceu em 1989 com a eleição dos presidentes Carlos Saúl 
Menem, na Argentina, e Fernando Collor de Mello, no Brasil, e em 1990 com a 
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de Alberto Fujimori no Peru, que assumiram o papel de “caudilhos neopopulis-
tas” que levavam a cabo uma suposta cruzada contra “a política” e “os políticos”. 
Porém, vários dos oradores se referiram ao neoliberalismo e à democracia bur-
guesa vigente naquele momento como elementos independentes entre si. 

Essa diferença de pontos de vista se refletiu na Declaração do Mé-
xico, como uma troca de critérios “a respeito de diferentes aspectos que se 
derivam da transição democrática; a relação da democracia com a economia 
e a sociedade, sua ligação com os direitos humanos, com a soberania e com 
a não intervenção”. 

Diferente da Declaração de São Paulo, que não refletiu a riqueza do 
debate sobre a democracia, nem as posições das correntes não socialistas, a 
Declaração do México apenas menciona a crítica majoritária ao fortalecimento 
do caráter antidemocrático do sistema político capitalista como “incidências” 
registradas “em vários países”.

Enquanto no II Encontro do Foro de São Paulo se produzia o diálogo en-
tre setores críticos e outros apologéticos da democratização da América Latina, 
a Assembleia Geral da Organização dos Estados Americanos (OEA) adotava o 
“Compromisso de Santiago de Chile com a Democracia e com a Renovação do 
Sistema Interamericano”. 

Desde a Conferência Internacional das Repúblicas Americanas, reali-
zada em Washington em 1889-1890, o imperialismo norte-americano tentara 
complementar suas ações de força com a imposição de um conjunto de valores 
e de uma institucionalidade favorável aos seus interesses. Um primeiro passo foi 
a criação, na própria Conferência de Washington, do Escritório Internacional 
das Repúblicas Americanas, transformada depois em União Pan-americana. 

Todavia, foi apenas com a Segunda Guerra Mundial que o imperialismo 
norte-americano conseguiu vencer a resistência das repúblicas latino-americanas 
à criação do chamado Sistema Interamericano, formado pela Junta Interamerica-
na de Defesa (1942), o Tratado Interamericano de Assistência Recíproca (1947) 
e a Organização de Estados Americanos (1948), às quais se juntaria depois o 
Banco Interamericano de Desenvolvimento (1962). 

Com a vitória da Revolução Cubana e a subsequente onda de lutas popu-
lares que estremeceu a América Latina, o imperialismo reagiu com a implantação 
das ditaduras militares de “segurança nacional”, relegando para um segundo 
plano o Sistema Interamericano. A política dos Estados Unidos durante a admi-
nistração Reagan (1981-1989), sua intervenção no conflito centro-americano, 
o apoio à Grã-Bretanha na Guerra das Malvinas (1982) e sua reação perante o 
estouro da crise da dívida externa (1982) provocaram a inoperância desse siste-
ma e o surgimento de instituições latino-americanas alternativas, como o Grupo 
de Contadora e o Grupo de Apoio a Contadora, posteriormente convertido no 
Grupo dos Oito, embrião do Grupo do Rio e da Celac.
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Com o fim da União Soviética, abriu-se um novo momento: o impe-
rialismo norte-americano emergia com a auréola da onipotência, intervinha no 
Panamá com baixo custo militar e político, o conflito centro-americano se ex-
tinguia após a derrota eleitoral da Revolução Sandinista, no Chile se encerrava 
o capítulo das ditaduras militares de “segurança nacional”, o sistema financeiro 
internacional fazia da dívida externa um novo mecanismo de dominação, o 
tempo curava as feridas ocasionadas pela Guerra das Malvinas. Nesse contexto, 
a administração do presidente George H. Bush (Bush pai) iniciou a restauração 
do Sistema Interamericano.

A isca lançada aos governos latino-americanos e caribenhos foi a “Ini-
ciativa para as Américas” ou “Iniciativa Bush”, anunciada em dezembro de 
1989, que continha uma flexibilização relativa da política com relação à dívida 
externa latino-americana, prometia uma ajuda econômica de pouca importân-
cia e manipulava o interesse da região em obter “livre acesso” ao mercado dos 
Estados Unidos, com o esboço da Alca.

Nesses marcos, o “Compromisso de Santiago de Chile com a Democracia 
e com a Renovação do Sistema Interamericano” foi o primeiro passo na implan-
tação de mecanismos de ingerência formulados para impor o conceito neoliberal 
de democracia representativa, graças ao qual o imperialismo norte-americano já 
não teria necessariamente que se opor em todos os casos aos avanços eleitorais 
da esquerda, a partir do pressuposto que nem sequer um governo nacional de 
esquerda “democraticamente eleito” poderia sair dos trilhos neoliberais. 

Os objetivos do processo iniciado com o Compromisso de Santiago 
eram: recrudescer a política de bloqueio e isolamento contra a Revolução Cuba-
na; estabelecer um pacto entre as elites latino-americanas e caribenhas para 
conjurar a vitória de novas revoluções ou processos transformadores de orien-
tação popular e implantar um mecanismo para voltar a encaminhar, por vias 
constitucionais, os conflitos que colocassem em risco o sistema de dominação. 

Não obstante, em 1991, parte da esquerda latino-americana avaliava a 
campanha do governo estadunidense em favor da democracia representativa e 
do respeito aos direitos humanos, como ponto de apoio frente ao eventual retor-
no das ditaduras militares. Esta esquerda travava aqui a guerra anterior, quando 
um dos propósitos do novo sistema de dominação era garantir o controle futuro 
sobre os países da América Latina e do Caribe, sem recorrer à ditadura.

Apenas um punhado dos participantes do II Encontro estava atento ao 
que ocorria na Assembleia Geral da OEA que, de forma quase simultânea, ado-
tava o “Compromisso de Santiago”. E mesmo os que estavam atentos, ainda que 
com posições distintas, certamente não conseguiam imaginar os desdobramen-
tos posteriores.

Era impossível, aos que viam com simpatia a reforma do Sistema Inte-
ramericano, adivinhar todas as características e propósitos de um processo de 
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construção e legitimação de mecanismos de ingerência que desembocaria, dez 
anos depois, na aprovação da Carta Democrática Interamericana, no dia seguin-
te aos atentados terroristas de 11 de setembro de 2001. 

De maneira simétrica, os que criticavam o “processo de democratiza-
ção” não imaginavam que a crise provocada pelo neoliberalismo e o correspon-
dente auge das lutas políticas e sociais criaria uma situação em que as forças de 
esquerda e progressistas, utilizando “regras do jogo” concebidas para impedir 
que isso ocorresse, conseguiram conquistar importantes governos nacionais, 
como fizeram Chávez em 1998 e Lula em 2002. 

Apesar da dificuldade de estabelecer consensos num espectro político 
tão heterogêneo, a maioria dos partidos e movimentos políticos presentes ao II 
Encontro partilhava o interesse em criar um espaço de convergência. O Comitê 
Organizador do III Encontro foi ampliado com o Movimento Bolívia Livre (MBL) 
e o Movimento Lavalás do Haiti. Também se decidiu a ratificação do convite à 
FA do Uruguai para que integrasse esse Grupo ou que, em seu lugar, o fizesse 
uma representação agrupada das organizações uruguaias membros do Foro.

Como sede do III Encontro foi escolhida a Nicarágua, um país em que o 
governo resultante de uma revolução armada foi derrotado nas urnas. A meta-
morfose da FSLN, de força revolucionária governante para força política oposi-
tora, constituía para muitos um símbolo dos novos tempos.

Declaração final do II Encontro
“Declaração do México”
Cidade do México, México 
12 a 15 de junho de 1991

De 12 a 15 de junho de 1991, teve lugar na Cidade do México o II En-
contro dos Movimentos e Partidos Políticos do Foro de São Paulo. Nessa ocasião, o 
Foro congregou 68 organizações e partidos políticos provenientes de 22 países, 
que examinaram a situação e a perspectiva da América Latina e do Caribe frente 
à reestruturação hegemônica internacional.

A ampliação do número de participantes da região complementou-se 
com a assistência de 12 organizações e partidos políticos da Europa, Canadá e 
Estados Unidos. Com a organização deste Foro, celebrado a convite do Partido 
da Revolução Democrática do México, dá-se cumprimento e continuidade às 
resoluções emanadas do I Encontro de Organizações e Partidos Políticos de 
Esquerda realizado no ano passado em São Paulo por iniciativa do Partido dos 
Trabalhadores do Brasil, no sentido de aglutinar um maior número de forças 
políticas interessadas em discutir a atual problemática latino-americana e na 
busca de alternativas viáveis para enfrentar o desafio das transformações colo-
cado por nossas realidades. 
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O debate realizado neste II Encontro foi franco e aberto, democrático, 
plural e unitário, com a participação de um amplo leque de forças. Algumas 
têm identidades nacionalistas, democráticas e populares, enquanto várias ou-
tras levam estes conceitos para identidades socialistas diversas, estando todas 
comprometidas com as transformações estruturais requeridas para o cumpri-
mento dos objetivos das maiorias dos nossos povos pela justiça social, a demo-
cracia e a libertação nacional.

No transcorrer do II Encontro foram analisados e discutidos os impactos 
econômicos, políticos, sociais e culturais da crise, produto da imposição dos cha-
mados modelos neoliberais em nossa região. Os participantes trocaram opiniões 
acerca de diferentes aspectos que decorrem da transição democrática; a relação 
da democracia com a economia e a sociedade, sua vinculação com os direitos 
humanos, com a soberania e com a não intervenção.

O II Encontro examinou também as estratégias democráticas e populares 
nos campos econômico, político, social e cultural, assim como as experiências 
regionais no âmbito da integração.

Foram aprovadas, igualmente, resoluções de solidariedade com as lutas 
dos povos latino-americanos e caribenhos em defesa da soberania e pela demo-
cracia, o bem-estar e o desenvolvimento econômico.

Nesse sentido, considerou-se a tarefa primordial de solidariedade na de-
fesa da soberania de Cuba e dos esforços para frustrar os planos do poder impe-
rialista estadunidense contra a Revolução Cubana. Destacou-se a necessidade de 
defender as conquistas da Revolução Sandinista, ameaçadas após a derrota eleito-
ral da FSLN; de apoiar os significativos avanços democráticos do povo haitiano, 
encarnados no governo do padre Aristide; de nos solidarizarmos com a luta da 
FMLN e demais forças progressistas de El Salvador na busca de uma sólida po-
lítica negociada que erradique as causas da guerra; de apoiar a luta da URNG da 
Guatemala e sua proposta de uma solução política ao conflito armado sobre bases 
justas; de respaldar a luta pela saída das tropas ianques do Panamá; de assumir a 
luta anticolonial dos porto-riquenhos e dos demais povos das colônias do Caribe; 
de rechaçar a intervenção militar que, sob o pretexto da “guerra andina contra o 
narcotráfico”, os Estados Unidos praticam na Bolívia, Peru, Equador e Colômbia; 
e de condenar as fraudes eleitorais e todas as modalidades de repressão.

Da mesma maneira, o II Encontro expressou seu apoio à reivindicação 
da Argentina sobre as Ilhas Malvinas; seu respaldo à independência de Marti-
nica e Guadalupe; sua adesão à campanha de solidariedade contra o cólera no 
Equador denominada “um barco pela vida”; e sua rejeição a todas as medidas 
de impunidade na América Latina frente aos crimes do militarismo e às viola-
ções dos direitos humanos no nosso continente, em particular as relacionadas 
com os desaparecidos, bem como ao processo de mudanças e negociação polí-
tica na Colômbia. 
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A década de 1980, a chamada década perdida para a América Latina, 
foi uma década de crise e reestruturação global da economia internacional, das 
relações entre as nações e as economias, assim como das relações políticas e 
sociais dentro de cada país.

Durante esses anos ocorre a queda dos modelos autoritários do “socia-
lismo real”. Na América Latina, desaparecem as ditaduras militares em muitos 
países. Nesses e em outros, abrem-se novos espaços de participação política, 
muitas vezes em democracias restringidas, permitindo a gestação, em meio à 
crise, de novos movimentos sociais de ampla expressão popular, lutando por 
reivindicações econômicas e sociais e pela democracia.

É nesse contexto que surgem, em alguns países do continente, impor-
tantes partidos populares, além de se fortalecerem e adquirirem maior enraiza-
mento social muitas organizações que desenvolviam suas lutas desde décadas 
precedentes. O avanço dessas forças expressou-se, em alguns países da América 
Latina, na conquista de governos locais, regionais e nacionais. 

Globalmente, as forças e movimentos populares, reivindicando ou não 
o socialismo em seus programas, impulsionaram em seu interior processos de 
renovação política e orgânica – que deverão ser alavancados – em crescente 
articulação com as lutas sociais. 

São expressões desse processo de renovação o crescente esforço de unida-
de, a crítica às concepções dogmáticas e burocráticas e o combate ao sectarismo. 

A profunda reflexão feita pelas esquerdas e todas as forças democráti-
cas latino-americanas coloca a necessidade de oferecer à sociedade alternativas 
concretas na perspectiva das classes trabalhadoras, as forças democráticas e os 
interesses nacionais, superando assim a simples crítica do sistema capitalista.

As políticas recessivas de inspiração neoliberal aprofundam a crises polí-
tica e social da nossa região causada pelo capitalismo dependente. Tais políticas 
destinam-se a assegurar a transferência de recursos que a região realiza para cobrir 
a carga dos serviços da dívida externa. A fim de cumprir com o capital financeiro 
internacional, os governos latino-americanos incrementam a descapitalização das 
nossas economias e os níveis de exploração e miséria das maiorias. Da mesma 
forma, essa política privilegia os mecanismos de mercado, aparentemente livres, 
para enfrentar os problemas econômicos e a regulação e reestruturação das nos-
sas economias, favorecendo as grandes empresas transnacionais e nacionais que 
a controlam, em detrimento dos interesses nacionais e populares. 

A estratégia predominante se caracteriza pela reestruturação e pela re-
dução do papel do Estado na economia, sem considerar a sua necessária trans-
formação em função dos objetivos nacionais, democráticos, econômicos e so-
ciais das maiorias. Promove a privatização e acentua a centralização do capital 
e o predomínio das forças transnacionais na economia, instaurando uma indis-
criminada abertura externa e maiores níveis de exploração e opressão da força 
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de trabalho, com a redução dos salários reais, a desproteção das condições de 
trabalho e o recorte dos direitos sindicais. 

Enquanto a participação do Estado foi funcional às necessidades de acu-
mulação do capital, sua participação não foi questionada. Hoje, diante da necessi-
dade de ampliar a fronteira de investimentos do capital nacional e internacional, 
culpa-se o Estado pela crise econômica dos nossos países, assim como de supos-
tas “práticas socializantes” na economia, motivo pelo qual se sugere sua redução 
ou seu “emagrecimento”, para poderem assim se apropriar das empresas estra-
tégicas e prioritárias de alta rentabilidade que o Estado controlava. Essa situação 
de privatização relega os princípios de soberania e o cumprimento dos objetivos 
nacionais em torno a crescimentos econômicos mais equilibrados e sustentados, 
já que passa a predominar o objetivo exclusivo da alta lucratividade. Isso leva a 
acentuar os problemas existentes, com a resultante vulnerabilidade das nossas 
economias aos fatores externos (maior investimento estrangeiro direto, maiores 
empréstimos) para o financiamento dos desequilíbrios gerados. 

Para esse fim, promoveram-se transformações do aparelho jurídico-insti-
tucional que rege as relações internacionais, entre as quais se destacam: a elimi-
nação de barreiras protecionistas que permitiram a industrialização dos nossos 
países; a modificação das leis de investimento estrangeiro; a modificação das leis 
trabalhistas para garantir uma maior exploração da força de trabalho, assim como 
a modificação das leis agrárias para reverter os processos de reforma agrária e 
privatizar o campo. Esse processo compreende, além dos recursos institucionais, 
o uso da violência contra os movimentos camponeses do continente, dado seu 
notável peso no movimento popular e social.

A imposição do neoliberalismo e suas políticas pró-imperialistas e anti-
populares foi possível, em boa medida, devido aos controles verticais e às demo-
cracias restringidas predominantes em muitos de nossos países. Nesse contexto, 
destacam-se as fraudes e mecanismos eleitorais irregulares, a extensão de práticas 
venais e corruptas, a repressão aos sindicatos e organizações sociais independen-
tes, o controle à imprensa e dos meios de comunicação na perspectiva de limitar 
os alcances das transformações democráticas, manipular os anseios democrati-
zadores da sociedade, e permitir – com relativa governabilidade – a instrumen-
tação de seu novo esquema de dominação, no qual se combina o neoliberalismo 
com o autoritarismo político e um sistema de impunidade para o abuso e a cor-
rupção dos governantes. 

Também constituem instrumentos a serviço do neoliberalismo a so-
brevivência das doutrinas de segurança nacional, a militarização das socieda-
des e o crescente papel das forças armadas e paramilitares em diversos Esta-
dos e governos latino-americanos, que se apoiam em estados de exceção e de 
emergência e recortam, cada vez mais, os direitos democráticos da popula-
ção. Além disso, devemos destacar que em diversos países foram desenhadas 
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estruturas políticas nas quais aqueles que são eleitos têm sua capacidade de 
mandato recortada, pois ficam superpostas instituições não eleitas e instân-
cias eletivas, limitando aos governos a capacidade de ação para modificar as 
políticas neoliberais já impostas e transformar essas realidades.

A reestruturação neoliberal implicou um processo de maior submissão 
dos Estados nacionais aos interesses imperialistas dos países desenvolvidos, o 
que se traduziu na perda de soberania, na priorização do pagamento da dívida 
externa, na concessão de grandes benefícios às transnacionais e, consequen-
temente, na eliminação de políticas de bem-estar social, na redução da renda 
das maiorias trabalhadoras e no prejuízo dos interesses das classes médias, dos 
operários e dos camponeses.

Na medida em que a política neoliberal tem fracassado na solução dos 
problemas econômicos da nossa região, e não tem sido capaz de gerar condi-
ções de crescimento econômico e estabilidade, isso leva a novas concessões ao 
capital transnacional: maiores facilidades para o investimento estrangeiro dire-
to, maior abertura econômica, acordos econômicos bilaterais, para estimular o 
fluxo de investimentos para nossos países e retomar ou impulsionar condições 
de crescimento que somente passam a favorecer os setores hegemônicos. 

As políticas neoliberais conduzem as nossas economias a se especiali-
zarem novamente em torno das vantagens comparativas (recursos naturais e 
processos produtivos baseados no uso intensivo de mão de obra) para enfrentar 
o processo de concorrência e inserção na economia mundial. Pondo o foco do 
crescimento nesses setores, serão inevitavelmente acentuados a dependência e 
o atraso das nossas economias em relação às dos países desenvolvidos. Em con-
sequência, tal projeto não é mais do que a subordinação das economias latino-
americanas ao projeto de reestruturação global comandado pelos países desen-
volvidos, em especial os setores hegemônicos da economia norte-americana. 

Nesse projeto, combinam-se novos e velhos métodos de penetração 
e ingerência, de reestruturação hegemônica dos Estados Unidos com o con-
tinente: a “Iniciativa para as Américas”, a invasão do Panamá para garantir o 
controle do canal e do país, o estrangulamento da Nicarágua por uma guerra 
imposta, o bloqueio e a ameaça contra Cuba, as tentativas de midiatização dos 
processos de solução política negociada na América Central para desmantelar 
os movimentos democráticos e a preparação da “guerra andina” com o pretex-
to do narcotráfico.

Todas são medidas para reconstruir na região as zonas de dominação 
econômica e geopolítica dos Estados Unidos, a “fortaleza americana”, conde-
nando os países latino-americanos a uma nova e maior subordinação consenti-
da por seus governos. 

É indispensável pensar em nossa alternativa própria, como novos su-
postos e critérios, a fim de evitar que as relações econômicas com os países 
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imperialistas e os mecanismos do mercado aprofundem as diferenças existentes 
e perpetuem o subdesenvolvimento, a dependência e a integração subordinada 
e passiva com os países desenvolvidos. 

Ante os enormes desafios que temos pela frente não podemos pensar que 
o melhor caminho para os países da América Latina e do Caribe seja o de continu-
ar cada um por si, limitados aos seus próprios esforços e desatendendo nossas raí-
zes comuns e as condições comuns vividas hoje pelos nossos países em relação ao 
mundo desenvolvido. A solução de fundo das dificuldades e problemas encontra-
se atualmente na transformação profunda das nossas sociedades e na integração 
política e econômica da América Latina e do Caribe, que foi durante séculos um 
incentivo nas lutas libertárias e constitui agora a ideia motriz para impulsionar a 
nossa cabal emancipação em relação ao processo de reestruturação do capitalismo 
no âmbito mundial para ajudar a gestar uma nova ordem internacional que respei-
te os nossos valores nacionais e satisfaça as necessidades dos nossos povos. 

Avançar em direção a essa meta só será possível se forem estabelecidos 
em nossos países Estados democráticos e independentes e governos compro-
metidos com a transformação, sustentados em um forte apoio e uma decisiva 
participação dos seus povos. Esse tipo de respaldo só pode ser dado, nos nossos 
dias, por sociedades justas, democráticas e organizadas. 

Em tal processo, deverão ter participação fundamental os setores afe-
tados pelo modelo neoliberal, ou seja, os trabalhadores da cidade e do campo, 
a pequena e média burguesia, os empresários nacionalistas, amplos setores de 
mulheres e jovens, as nacionalidades e etnias oprimidas, bem como os setores 
mais desprotegidos da sociedade. 

No campo econômico, trata-se de que a organização democrática da 
sociedade defina as funções do mercado e a participação do Estado na vida 
econômica, o que deverá ser feito numa perspectiva antimonopólica e de justiça 
social. Esse será um ponto de conteúdo das nossas propostas democráticas na 
luta para sermos governo e poder. 

Com base nisso poderão ser alcançados e consolidados, em cada um de 
nossos países, os objetivos e valores comuns: democracia econômica, política 
e social; respeito pelo voto e pela participação política direta e permanente 
do povo; pluralismo; direitos cidadãos; direitos humanos; direitos sociais; re-
formas estruturais e reforma agrária; organização democrática e independente 
do povo; proteção da natureza; respeito e promoção da identidade cultural e 
nacional dos povos originários do nosso continente; solidariedade social e so-
berania nacional. 

A partir da consolidação dos limites dos processos democratizadores na 
América Latina, os debates do Foro apontaram para a reafirmação de seu com-
promisso com a democracia econômica, política e social, que consideramos um 
valor permanente em todos os momentos de luta. 
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As discussões trouxeram a necessidade de articular as dimensões eco-
nômica, cultural e social da democracia com a sua dimensão política. Os valo-
res da igualdade e da justiça social são, assim, inseparáveis da liberdade. 

Para que esta democracia possa se constituir e se desenvolver, é de 
fundamental importância que os trabalhadores e os setores populares te-
nham nesse processo um papel protagonista decisivo. Uma democracia, 
como processo aberto de criação de novos direitos, incorpora necessaria-
mente reivindicações e alternativas que são apresentadas pelo movimento de 
mulheres, pelos que lutam pela preservação do meio ambiente, pelos jovens, 
pelas nacionalidades e etnias – minorias ou não – que sofrem opressão e 
discriminação em nossas sociedades. 

Ao defender a democracia para a sociedade e para o Estado, estamos, ao 
mesmo tempo, defendendo a democracia no interior dos partidos, dos sindica-
tos e de todas as organizações sociais. 

Nessa visão, a educação é uma necessidade no interior dos parti-
dos, mas particularmente uma responsabilidade inescapável desses para 
com a sociedade, o que exige rever os termos em que ela deve ser conce-
bida e realizada.

Portanto, essa educação política deve contribuir para a democratização 
de nossas sociedades e, de maneira relevante, a de nossos partidos e organiza-
ções, oferecendo elementos para a geração de uma nova cultura política. 

As organizações e partidos políticos que participaram do II Encontro 
coincidiram na necessidade de continuar discutindo a busca de políticas alter-
nativas aos modelos neoliberais hoje predominantes em nossa região. Nessa 
busca, nós nos comprometemos a empreender iniciativas políticas conjunta-
mente com partidos, sindicatos e organizações da sociedade civil de outros 
países e regiões do mundo a fim de lutar por uma nova ordem econômica e 
política baseada na justiça, na equidade e na reciprocidade. 

Nós, participantes deste II Encontro, acordamos uma série de eventos 
que permitirão dar continuidade ao intercâmbio de opiniões sobre a atual te-
mática latino-americana, a seguir.

1. Um seminário sobre projetos alternativos de integração latino-ame-
ricana, com a participação de especialistas, sindicalistas e dirigentes políticos 
latino-americanos (fevereiro de 1992).

2. Realizar o III Encontro dos Movimentos e Partidos Políticos do Foro de 
São Paulo, para continuar o intercâmbio de experiências, a discussão política e 
as conclusões geradas no seminário (junho de 1992).

3. Celebrar um fórum sobre o diálogo Norte-Sul, a ser realizado em 
alguma capital europeia.

4. Celebrar um fórum sobre América Latina e a nova ordem mundial, a 
ser realizado nos Estados Unidos.
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5. Enviar delegações de destacados dirigentes políticos latino-america-
nos a diferentes fóruns nacionais, regionais e internacionais a fim de apresentar 
as conclusões dos nossos eventos.

6. Estimular, participar e respaldar todos os programas alternativos 
às comemorações oficiais do V Centenário do denominado Descobrimento 
da América.

O II Encontro decide, igualmente, formar um grupo de trabalho encarre-
gado de consultar e promover estudos e ações unitárias em torno aos acordos do 
Foro, integrado pelas seguintes organizações: Partido dos Trabalhadores do Bra-
sil, Esquerda Unida do Peru, Frente Farabundo Martí para a Libertação Nacional 
de El Salvador, Frente Sandinista de Libertação Nacional da Nicarágua, Partido 
Comunista de Cuba, Frente Ampla do Uruguai, Partido da Revolução Democrá-
tica do México, Movimento Lavalás do Haiti e Movimento Bolívia Livre.

O Partido da Revolução Democrática

O Partido da Revolução Democrática (PRD) foi fundado em 21 de ou-
tubro de 1988, pouco antes do Encontro de Partidos e Organizações Políticas de 
Esquerda da América Latina e o Caribe, unificando a maior parte das forças que 
previamente integraram a Frente Democrática Nacional (FDN), coligação elei-
toral de centro, centro-esquerda e esquerda que apresentou Cuauhtémoc Cár-
denas, filho do ex-presidente Lázaro Cárdenas, como candidato presidencial às 
eleições de 6 de julho de 1988. 

Na FDN convergiram a Corrente Democrática, cisão do PRI liderada 
por Cuauhtémoc Cárdenas, e um amplo espectro de forças políticas e sociais 
de centro-esquerda e esquerda, entre as quais se destaca o Partido Mexicano 
Socialista (PMS), resultado de uma metamorfose do Partido Comunista Mexi-
cano (PCM).

Os fundadores do PRD decidiram, como demonstração de força, cum-
prir todos os requisitos estabelecidos para a inscrição de um novo partido po-
lítico e, depois de cumprir tais requisitos, solicitar ao Conselho Eleitoral o re-
gistro pelo procedimento mais rápido: mudar o nome, os documentos básicos 
e o emblema do PMS, ou seja, converter o registro legal do PMS em registro 
legal do PRD. 

Durante 43 dias, realizaram-se assembleias de organização do PRD em 
223 dos 300 distritos eleitorais do México, filiando-se 112 mil militantes. Em 
159 dessas assembleias houve um comparecimento de mais de 300 cidadãos e 
cidadãs que tinham cédulas de eleitores. Assim, foram cumpridos os requisitos 
estabelecidos para o registro do PRD como partido político.

Nos dias 6 e 7 de maio de 1989, foi realizada a Assembleia Nacional 
Constitutiva, a discussão dos documentos básicos do PRD e a eleição do Con-
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selho Nacional. Como complemento, nos dias 13 e 14 de maio o PMS celebrou 
seu congresso, no qual adotou os documentos básicos, o emblema e o nome 
de Partido da Revolução Democrática. Findo o congresso, foi apresentado à 
Comissão Federal Eleitoral o requerimento de registro. Em 26 de maio, foi ou-
torgado ao PRD seu registro como partido político.

Fundado por um amplo leque de forças políticas e sociais, com o pro-
pósito geral de desmontar o sistema mexicano de partido hegemônico, e com o 
fim específico de evitar a reiteração das fraudes eleitorais, o PRD assume como 
horizonte estratégico conseguir o funcionamento efetivo da alternância multi-
partidária dentro da democracia burguesa. 





III - Compas de Manágua

A sede do III Encontro foi escolhida pelo Grupo de Coordenação do 
Foro, em uma reunião realizada em São Paulo nos dias 30 de novembro e 
1º de dezembro de 1991. Lá se decidiu que fosse realizado em Manágua, 
Nicarágua, de 16 a 19 de julho de 1992, de maneira que o encerramento 
coincidisse com os comícios comemorativos pelo XIII Aniversário da Revo-
lução Popular Sandinista. 

Também foi deliberada a realização, em Lima, de um seminário sobre 
integração e desenvolvimento alternativo na América Latina e no Caribe, além 
de uma reunião do Grupo de Coordenação para aprovar as propostas da FSLN 
sobre o temário, a organização e os participantes do próximo Encontro. 

Dias depois da reunião do Grupo de Coordenação, aconteceu o desman-
che da URSS. Por ser um acontecimento esperado, não proporcionou maiores 
elementos ao debate sobre a revolução e o socialismo, salvo que o desabamento 
aconteceu no meio da indiferença popular. Era evidente que, para o povo sovié
tico, a revolução e o socialismo tinham morrido muito antes.

Patrocinado pela Fundação Andina, o seminário sobre temas econômi-
cos foi realizado em Lima, de 26 a 29 de fevereiro de 1992. Nesse evento se de-
cidiu criar uma rede latino-americana e caribenha de centros de pesquisa, que 
reunisse anualmente, como mecanismo de retroalimentação entre os partidos 
e movimentos políticos do Foro de São Paulo, os movimentos populares e os 
centros de pesquisa. Em abril de 1992, por ocasião do autogolpe de Estado pro-
tagonizado pelo presidente Alberto Fujimori, desapareceram os documentos 
deste seminário, como resultado da pilhagem de todos as sedes da esquerda.

O Grupo de Coordenação do Foro de São Paulo emitiu, no dia 8 de 
abril, um comunicado contra o autogolpe. O pronunciamento incorreu no erro 
– frequente naqueles tempos – de invocar o Compromisso de Santiago como 
um dos argumentos contra a ação de Fujimori. Como seria demonstrado, o pa-
pel da OEA consistiria na criação de uma comissão negociadora para procurar 
uma fórmula que permitisse “restabelecer a ordem constitucional”, sem favore-
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cer a esquerda nem o movimento popular. Concedeu-se a Fujimori um prazo 
para convocar uma Constituinte, que legitimou sua permanência no governo.

Algo semelhante aconteceu em 1991, com o golpe de Estado contra o 
presidente do Haiti Jean Bertrand Aristide, a quem o governo dos Estados Uni-
dos ofereceu refúgio na Ilha do Governador, na cidade de Nova Iorque, onde 
ocorreu um processo de negociação com os golpistas. Neste caso, a solução 
negociada pela OEA consistiu na volta de Aristide ao governo, dias antes que 
expirasse seu mandato constitucional, quando o Movimento Lavalás já estava 
em processo de fragmentação.

Por toda a região, avançava o neoliberalismo. Além da persistente he-
gemonia pinochetista no Chile, sobre o governo da Concertação chefiado por 
Patrício Aylwin, os presidentes Carlos Salinas de Gortari no México, Carlos 
Saúl Menem na Argentina, Alberto Fujimori no Peru e Carlos Andrés Pérez na 
Venezuela, capitaneavam a aplicação da doutrina neoliberal na região. 

Desses países, o primeiro em apresentar sintomas de crise foi a Vene-
zuela, onde, nos dias 27 e 28 de fevereiro de 1989, poucas semanas depois da 
posse de Pérez para o início de sua segunda presidência (1974-1979; 1989-
1993) produziu-se a explosão social conhecida como “El Caracazo”, seguida 
de uma cadeia de protestos populares e tentativas de golpes de Estado. No dia 
4 de fevereiro de 1992, ocorreu a tentativa de golpe de Estado do Movimento 
Bolivariano 200, liderado pelo tenente-coronel Hugo Chávez. 

Meses depois, no Uruguai, foi registrada a primeira grande vitória obti-
da por um povo latino-americano contra o neoliberalismo: no plebiscito contra 
a Lei de Empresas Públicas, 71% do voto popular impediu o governo de Julio 
María Sanguinetti de abrir caminho às privatizações.

Nesses marcos realizou-se em Manágua, entre os dias 16 a 19 de julho 
de 1992, o III Encontro do Foro de São Paulo, contando com o comparecimento 
de 62 partidos e movimentos políticos da América Latina e Caribe, e de 45 ins-
tituições observadoras da Europa, Ásia e África. 

A diminuição do comparecimento dos membros (seis menos do que 
no México) obedeceu a vários fatores: o elevado custo das passagens rumo à 
América Central para as pessoas procedentes do Cone Sul, a região andina e 
o Caribe; a não recepção de convites por parte de um grupo de organizações 
brasileiras; a instabilidade reinante na Venezuela depois da tentativa de golpe 
de Estado de fevereiro de 1992. Também houve uma quebra no compareci-
mento de líderes dos partidos fundadores do Foro de São Paulo. Lula não pôde 
participar porque no Brasil recém estouravam os escândalos de corrupção do 
presidente Fernando Collor, enquanto Cuauhtémoc Cárdenas participava da 
campanha eleitoral do PRD em seu estado natal, Michoacán.

Em Manágua se agudizaram as contradições dentro do Grupo de Co-
ordenação. As disputas giraram em torno de quatro questões: se era aceito ou 
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não, como documento-base dos debates, o texto elaborado pelo seminário de 
economistas realizado em Manágua nos dias anteriores; se era admitida ou não 
– e no caso afirmativo, em quais condições – a participação de um grupo de 
forças políticas cuja presença foi posta em discussão por vários dos membros 
do Foro; qual o método para a renovação do Grupo de Coordenação; e várias 
propostas concretas de ingresso no Foro, que podiam alterar sua correlação 
interna de forças.

Nos dias 14 e 15 de julho de 1992, fora celebrado em Manágua um 
seminário de economistas, objetivando elaborar um documento intitulado Por 
um projeto de desenvolvimento alternativo, que servisse de base aos debates da 
plenária do Foro, em substituição à documentação desaparecida do seminário 
realizado em Lima. O conteúdo do texto aprovado no seminário, que segundo 
seus críticos desconsiderava que o sistema de dominação imperialista impedia  
materializar suas propostas, reabriu no grupo de Coordenação o debate sobre 
os objetivos da esquerda. A solução de compromisso entre os que insistiam em 
apresentar o texto como documento-base, e os que o rejeitavam, foi aceitá-lo 
como um documento de referência, junto às exposições que fossem apresenta-
das pelos membros do Grupo de Coordenação.

No III Encontro participaram vários partidos e movimentos políticos, 
tanto latino-americanos como não, cuja presença foi questionada por alguns 
membros do Foro. Não importa quem objetava quem. O que importa é que, 
no caso dos latino-americanos, as objeções estavam relacionadas com o debate 
sobre os objetivos e as formas de luta, ao passo que, no caso dos partidos e 
movimentos políticos de outras regiões, eram forças sobre as quais existia uma 
polarização de posições, a favor e contra, como a delegação do partido Baath 
do Iraque. Para evitar problemas na plenária, ficou combinado concentrar as 
intervenções dos observadores em uma sessão e ratificar o acordo de não fazer 
pronunciamentos sobre temas de outros continentes.

O terceiro problema surgiu na discussão de uma proposta de normas 
para o funcionamento do Foro, cuja elaboração fora encomendada à FSLN. A 
discussão foi polarizada por um lado entre os que advogavam pela formula-
ção de propostas, debate e votação diretamente no plenário e, por outro, entre 
aqueles que insistiam em que a proposta partisse do próprio Grupo. Em estrei-
ta relação com esse, havia um quarto problema relativo a várias propostas de 
ingresso no Grupo de Coordenação, que podiam alterar a correlação de forças 
existentes dentro dele. 

Sem entrar em detalhes, tratava-se de mais uma manifestação da polê-
mica estratégica, que na maioria das vezes não se apresentava como debate con-
ceitual, mas, sim, como discussão de questões organizativas e de procedimento. 
Os enfrentamentos dentro do Grupo de Coordenação se iniciaram dois dias 
antes da abertura do evento, e se mantiveram durante todo o III Encontro.



FORO DE SÃO PAULO - Construindo a integração latino-americana e caribenha36

A inauguração do III Encontro ocorreu no dia 16 de julho, e a primeira 
sessão de debates começou logo depois. Foram apresentados os resultados do 
seminário sobre integração e desenvolvimento alternativo na América Latina e 
no Caribe, realizado em Lima de 26 a 29 de fevereiro; e os resultados do semi-
nário sobre desenvolvimento e integração alternativos, realizado em Manágua 
nos dias 14 e 15 de julho. Também foram lidas as palestras sobre esse tema, 
elaboradas pelo Partido Comunista de Cuba, pelo PC da República Dominicana 
e pelo Partido Revolucionário dos Trabalhadores do México (PRT), respecti-
vamente. Esses foram os documentos de referência para os debates realizados 
durante o dia 17 e parte do dia 18 de julho, presididos rotativamente pelas 
delegações do PRD, do PT e da FSLN. 

Na discussão das resoluções apresentaram-se dois problemas: um, so-
bre como condenar a fraude eleitoral ocorrida no México, uma vez que várias 
delegações tinham relações com o governante Partido Revolucionário Institu-
cional; outro, pela tentativa de violentar o acordo de não aprovar resoluções 
sobre temas extracontinentais. Essa contradição conduziu ao insólito caso de 
que fossem aprovadas duas resoluções relativamente ao Iraque, com conteúdos 
diametralmente opostos: uma, de solidariedade com o governo do Iraque frente 
às agressões do imperialismo norte-americano, e a outra de condenação a esse 
mesmo governo por sua política no Curdistão. Depois de um apelo à prudên-
cia, o plenário cancelou ambos os acordos.

Na sessão sobre temas organizativos, o Grupo de Coordenação – reba-
tizado ali como Grupo de Trabalho –, apresentou o “Projeto de Normas para o 
funcionamento do Foro de São Paulo e seu Grupo de Trabalho”.

Segundo este projeto, eram membros do Foro de São Paulo os mo-
vimentos e partidos políticos da América Latina e o Caribe que aderissem e 
apoiassem as resoluções dos Encontros, e contribuíssem à unidade dos povos 
da América Latina e Caribe.

As solicitações de participação devem ser encaminhadas ao partido an-
fitrião do seguinte Encontro, para sua canalização aos membros do Grupo de 
Trabalho, que, por sua vez, apresentaria suas recomendações ao plenário do 
Foro em sua reunião anual. Nesse sentido, corresponderia ao Grupo de Traba-
lho realizar as consultas que, por consenso, considerar pertinentes.

A política do Foro seria a de não fazer convites. Todavia, poderiam 
assistir como observadoras todas as forças políticas que o desejassem, dentro 
de um quadro construtivo e de respeito em relação às deliberações e objeti-
vos do Foro. De igual maneira, podem assistir personalidades e organismos 
que estejam interessados na problemática e temas particulares que se discu-
tem no Foro.

O Grupo de Trabalho seria o órgão coordenador e executivo dos acor-
dos do Foro de São Paulo, entre um encontro e outro.
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O Grupo de Trabalho deveria ser nomeado a cada ano pelo plenário do 
Foro, com base na proposta apresentada pelo Grupo de Trabalho anterior, após 
um processo de consulta ampla aos membros do Foro. Resulta incorporado ao 
Grupo o partido ou movimento anfitrião do futuro Encontro.

Depois de um debate centralizado no questionamento as atribuições do 
Grupo de Trabalho frente as organizações que solicitavam entrada no Foro, a 
plenária decidiu devolver ao Grupo o projeto de regulamentação apresentado, 
com o propósito de que o modificasse com as propostas ali feitas, adiando a 
renovação desse órgão até que as novas normas fossem discutidas e aprovadas 
no IV Encontro do Foro de São Paulo.

Os enfrentamentos ocorridos durante o III Encontro foram tão graves, 
e tamanha foi a tensão criada, que parecia que o Foro de São Paulo tinha che-
gado ao seu fim. Por isso, o Grupo de Trabalho decidiu deixar que passassem 
alguns meses para que os ânimos se acalmassem, realizando uma reunião do 
Grupo em Montevidéu, em outubro de 1992, com o objetivo de procurar so-
luções para as questões relativas às normas. Ao escolher Montevidéu como a 
sede desta reunião, partiu-se da premissa de que ali o Grupo beneficiar-se-ia da 
experiência acumulada pela Frente Amplio durante três décadas de solução de 
divergências e formação de consensos.

Resumidamente, o Encontro de Manágua destacou-se por duas razões 
inter-relacionadas: primeiro, as contradições, que vinham se gestando desde a 
reunião originária, pela primeira vez o colocaram perto de uma ruptura; segun-
do, pelo interesse demonstrado pelos participantes em encontrar soluções que 
evitassem seu fracionamento.

Em Manágua foi aprovado o ingresso da URNG no Grupo de Trabalho, 
mas não houve consenso para submeter à consideração e à aprovação do plenário 
outras propostas. Os acordos foram: fazer dois seminários, no primeiro semestre 
de 1993, preparatórios ao IV Encontro do Foro, um sobre a relação entre os parti-
dos políticos de esquerda e os movimentos populares (no México) e outro, sobre 
educação política (na Bolívia, em El Salvador ou no Brasil); convocar o IV Encontro 
do Foro de São Paulo para o segundo semestre de 1993, em Havana; participar dos 
programas alternativos à celebração do V Centenário; designar uma delegação, 
integrada pelo PRD do México, o PT do Brasil, a FSLN da Nicarágua e o PUM do 
Peru, para que fizesse um acompanhamento do processo de paz e busca de uma 
solução política negociada na Colômbia; realizar, no primeiro semestre de 1993, 
um intercâmbio na sede do Parlamento Europeu em Bruxelas, com uma repre-
sentação da esquerda europeia que abrangesse um espectro político-ideológico 
semelhante ao do Foro de São Paulo; e fazer um seminário com forças da esquerda 
do Caribe, com a finalidade de promover sua incorporação ao Foro.

Embora a queda do bloco socialista europeu fosse ainda muito recen-
te, já em 1992 era evidente que a Revolução Cubana não tinha sido vítima 
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do efeito dominó, como muitos, inclusive dentro da esquerda, chegaram a 
vaticinar. Isso criava uma mistura de interesse por conhecer o que estava 
acontecendo, com a solidariedade para com o povo cubano, fatores determi-
nantes que levaram a escolha da Ilha como sede do IV Encontro.

Declaração final do III Encontro
Manágua, Nicarágua 
16 a 19 de julho de 1992

De 16 a 19 de julho de 1992, teve lugar em Manágua, na Nicarágua, 
o III Encontro dos Movimentos e Partidos Políticos do Foro de São Paulo. A Frente 
Sandinista de Libertação Nacional foi sua anfitriã, do qual participaram 61 or-
ganizações e partidos políticos provenientes de 17 países da América Latina e 
do Caribe, com um total de 122 delegados, 43 organizações e partidos que na 
qualidade de observadores, dos quais 2 são da África, 9 da Ásia, 21 da Europa e 
11 dos Estados Unidos e Canadá, com um total de 60 observadores que, soma-
dos aos 122 delegados, perfazem um total de 182 assistentes ao evento.

1. Importância e futuro do Foro de São Paulo

Como revela este III Encontro e o evidente reconhecimento internacio-
nal, o Foro de São Paulo tem demonstrado servir de instância de encontro e in-
tercâmbio entre as diferentes forças democráticas de identidades nacionalistas, 
populares e socialistas. 

Aos 500 anos da invasão, conquista e colonização da América Latina, 
aspiramos não apenas a recolher cinco séculos de resistência indígena, negra 
e popular, reafirmando o direito dos nossos povos à liberdade, à soberania, à 
justiça social e ao desenvolvimento, mas também queremos, a partir da orga-
nização autônoma das maiorias trabalhadoras e nacionais, a partir do fortale-
cimento da nossa identidade histórica e cultural e a partir da ação combativa e 
criadora, gestar a nossa entrada no Terceiro Milênio.

Queremos, dessa perspectiva, saudar em particular a presença dos ob-
servadores de outros continentes que consideram o Foro como uma expressão 
viva da determinação dos povos do Sul para fazer frente a um sistema de opres-
são que pretende se perpetuar sobre as maiorias do mundo.

O Foro evidencia a disposição de continuar a luta pela definitiva liber-
tação econômica e política da América Latina e do Caribe, hoje ameaçados por 
novos mecanismos de dominação e opressão imperialista. Reafirma a vigência 
da luta pela libertação nacional, pela justiça social e pela democracia em toda 
a sua extensão e componentes que abrange, não só o político, mas também o 
econômico, social e cultural. Representa o rechaço da maioria dos latino-ameri-
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canos à pretensão de identificarem democracia com capitalismo, modernização 
com submissão e renúncia ao desenvolvimento com justiça social.

É de particular importância o compromisso assumido pelos participan-
tes nos Seminários de Lima e Manágua de institucionalizarem e coordenarem 
os seus trabalhos, fornecendo ao Foro e a todos os movimentos progressistas o 
resultado de suas análises e recomendações. 

2. Ofensiva multifacetada do Norte contra América Latina e Caribe

Na América Latina e no Caribe ocorre uma ofensiva multifacetada do 
Norte para redobrar a sua dominação, modificando e aprofundando as estru-
turas básicas do capitalismo dependente, impondo políticas neoliberais com 
a consequente deterioração das condições de vida do povo, recortes de seus 
direitos básicos, desnacionalização e abertura indiscriminada dos países ao ca-
pital e à produção mundial.

Cumprem um papel-chave nesta investida contra os interesses popula-
res os organismos financeiros multinacionais controlados pelos Estados Unidos 
e pelas grandes potências imperialistas, como o FMI, o Banco Mundial e o 
Banco Interamericano de Desenvolvimento, assim como a instrumentalização 
da injusta e impagável dívida externa e a conformação de blocos econômicos e 
geopolíticos sob o controle das grandes potências que pretendem submeter os 
países do Sul.

Torna-se mais aguda uma situação de dependência na qual as socieda-
des do Sul não podem se reproduzir sem passar pelas decisões do Norte. Os 
países que sempre viveram da venda dos produtos primários enfrentam um 
fenômeno de “quarta mundialização”, que consiste em sua crescente exclusão 
do processo global de produção e intercâmbio.

É importante frisar que essas tentativas de realizar uma nova divisão do 
mundo entre os monopólios das principais potências se desenvolve em meio ao 
agravamento dos conflitos imperialistas e da crise mundial, condições que os 
povos oprimidos e explorados do mundo devem saber aproveitar.

Não obstante os fatores externos que, em grande medida, causam a si-
tuação extremamente grave vivida pelos povos da América Latina e do Caribe, 
não se pode minimizar – é necessário sublinhar – a alta responsabilidade dos 
elementos internos sobre ela. Setores da oligarquia e do grande capital transna-
cionalizado empenham-se em manter os vínculos dependentes do Sul com o 
Norte, atuando como cúmplices e beneficiários da imposição de “democracias 
controladas”, para resguardar seus interesses comuns e a hegemonização do 
poder nos níveis local e internacional.

Esse modelo promove, por sua vez, a transformação profunda dos Es-
tados num sentido antidemocrático, concentrando o poder em instituições 
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não elegíveis nem sujeitas ao controle social, como os organismos de con-
dução econômica, as forças armadas repressivas, excluindo e marginalizando 
as maiorias nacionais das principais decisões econômicas e políticas. Nesse 
contexto operam as diversas formas de adequação da Teoria e Prática de Segu-
rança Nacional como elementos permanentes de autoritarismo que levam as 
forças armadas a assumirem um papel repressivo, direto ou latente, para com 
os movimentos populares. 

A ofensiva neoliberal se desenvolve também no plano cultural e ideoló-
gico, visando a desagregação de valores solidários enraizados em nossa socieda-
de, impondo um modelo individualista e competitivo que enfrenta uns contra 
outros para sobreviver. Fica, assim, cada vez mais restringida a participação 
social e política do nosso povo. 

Os programas de ajuste estrutural, políticos e econômicos, definidos e 
impostos pela pressão de organismos financeiros multilaterais, longe de asse-
gurar um desenvolvimento social, procuram apenas criar melhores condições 
para a inserção dependente e funcional aos interesses imperialistas das econo-
mias e estados do Sul ao sistema hegemônico capitalista. Essas reformas e essa 
inserção acarretam a marginalização das maiorias populares, classes médias 
e forças da cultura, a ampliação do desemprego e a reversão de conquistas 
sociais e uma maior concentração da riqueza, especialmente por parte dos 
monopólios e oligopólios.

Ao mesmo tempo, diversos fóruns e organizações mundiais e regionais 
são cada vez mais hegemonizados pelos Estados Unidos e pelas outras potên-
cias capitalistas, para consolidar uma ordem mundial e regional à medida dos 
seus interesses, pretendendo legitimar o papel de gendarme internacional para 
os EUA, principalmente por meio do Conselho de Segurança da ONU. Tudo 
isso é feito aproveitando as mudanças nos países da Europa do Leste e a perda 
do contrapeso geopolítico, além do enfraquecimento das instâncias articulado-
ras dos países do Sul.

Em Manágua, o Foro se dedicou a definir pautas sobre as alternativas 
em matéria de política e econômica que possam servir de pontos de referência 
e de apoio para as forças políticas que em cada nação definem posições espe-
cíficas. Para tanto, contou-se com a rica contribuição dos Seminários-Oficinas 
sobre Alternativas de Desenvolvimento e Integração na América Latina e no 
Caribe, levados a cabo em Lima, Peru, de 26 a 29 de fevereiro de 1992, e em 
Manágua, de 13 a 16 de julho de 1992, em cumprimento da resolução do II 
Encontro no México.

Os participantes do Foro consideraram que os Seminários-Oficinas pu-
deram continuar cumprindo com o seu objetivo de analisar as experiências de 
desenvolvimento e integração econômica latino-americana, ampliando a partici-
pação de novos enfoques alternativos da esquerda, abrindo o caminho para enri-
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quecer a análise e a definição de propostas populares concretas regionais, assim 
como aquelas que os membros do Foro levarem adiante no nível nacional.

3. Elementos para a defesa dos interesses populares

A busca de alternativas populares e revolucionárias deve conjugar a 
capacidade de promover a resistência à política neoliberal com a criação de 
espaços de poder popular que afirmem a tendência à recomposição da ca-
pacidade de luta do povo e a gestação de uma cultura contraposta à cultura 
de dominação. 

Para a América Latina e todas as forças democráticas do mundo, desta-
cam-se no debate os seguintes elementos, baseados nos subsídios preparados 
pelos Seminários-Oficinas:

1.O projeto neoliberal proposto para a América Latina e o Caribe não 
admite emendas, pois o seu mal radica na natureza da injusta ordem econômi-
ca mundial que busca consolidar o modelo de sociedade que pretende impor. 
Só a unidade ampla, em toda a sua diversidade, de todas as esquerdas e forças 
progressistas poderá alcançar uma mudança de metas mais de acordo com as 
exigências da justiça e da paz.

2. O conteúdo econômico de uma integração alternativa deve partir do 
interior das sociedades, da luta destinada a superar as estruturas e os modelos 
dominantes e a eliminar controles oligopólios, e da construção de um desen-
volvimento econômico autônomo orientado, em primeiro lugar, a satisfazer 
as necessidades básicas das maiorias, substituindo a atual aliança dos setores 
transnacionalizados da burguesia com o capital internacional por uma aliança 
entre todas as forças interessadas na promoção de projetos nacionais para a 
consecução da justiça social, da democracia e da libertação nacional.

3. Hoje em dia é possível afirmar que todo processo de desenvolvimen-
to econômico genuíno passa por uma mudança de sujeitos sociais no poder, 
por uma justa distribuição da propriedade e da riqueza, pela criação de poderes 
de maiorias e pelo fortalecimento da sociedade civil. Os espaços de participação 
para alcançar essas metas devem ser abertos, tanto na organização autônoma 
do povo quanto nas instâncias estatais, ampliando a influência das maiorias po-
pulares. As políticas sociais não podem ser separadas das políticas econômicas, 
porque essas devem ser desenhadas para atender os problemas sociais. É preci-
so modificar o caráter da estrutura produtiva tradicional, ou lutar pela vigência 
das mudanças nos países que já as alcançaram, combatendo as políticas, tanto 
ortodoxas quanto heterodoxas, de ajuste estrutural e favorecendo o desenvolvi-
mento das forças produtivas. 

4. É necessário um trabalho político ativo orientado à organização au-
tônoma da população em suas diferentes estruturas e modalidades, partindo da 
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base até chegar às suas expressões nacionais. Devemos enfrentar a estratégia neo-
liberal de enfraquecimento da ação e do peso político do movimento popular.

5. Precisamos de programas que contemplem de maneira específica os 
mecanismos para garantir a integração plena e igualitária da mulher na socie-
dade, que reconheça a maternidade como função social e o trabalho doméstico 
como produtor de riqueza. Programas com metas para a inclusão das mulheres 
na produção e apropriação da riqueza material, cultural, política, tecnológica, 
intelectual da sociedade e eliminação de relações sociais opressivas.

6. Uma alternativa genuinamente popular deve contemplar um progra-
ma democratizador que altere e substitua instituições antidemocráticas elegí-
veis e não elegíveis e que, sobre novas bases constitucionais, possibilite criar e 
desenvolver uma democracia integral: política, econômica e social.

7. Uma alternativa popular tem que se preparar para assumir respon-
sabilidades econômicas monopolizadas por setores empresariais nacionais e 
estrangeiros que impedem o desenvolvimento mais profundo de iniciativas 
favoráveis às maiorias. Num novo marco estrutural e institucional, pessoas e 
organizações populares devem assumir papéis de direção e gestão econômicas 
que facilitem as transformações requeridas. São essenciais para isso a infor-
mação, a transparência, o debate público e o desenvolvimento de formas de 
participação popular, do nível local ao nacional. Essas formas de participação 
terão viabilidade somente dentro de um projeto de transformação global para 
uma nova sociedade. 

8. A participação popular no desenho, direção, gestão e fiscalização 
das decisões estratégicas depende da existência de um projeto claro de desen-
volvimento nacional ao qual são direcionados os esforços das partes. A soma 
de tarefas microeconômicas, por mais autônomas e populares que sejam, não 
constituem por si sós uma alternativa nacional.

9. O Estado deve constituir um cenário de participação e de poder de 
decisão nacional, na medida em que está obrigado a assumir um papel central 
regulador e promotor da equidade social, sem abandonar a direção da economia 
à chamada suprema vontade do mercado, que não é mais do que a vontade do 
grande capital nacional e estrangeiro e dos organismos financeiros multilaterais.

Deve-se abrigar a luta de nossos povos e nações originárias, rompendo 
com a submissão ancestral, a fim de criar as condições que permitam a constru-
ção de sociedades e Estados plurinacionais. Trata-se de um fator central para 
o desenvolvimento popular, o que significa que não se pode permitir que os 
conteúdos da educação e dos meios de comunicação sejam impostos de fora, 
nem que reflitam exclusivamente interesses minoritários locais.

Os movimentos populares e as forças democráticas devem fortalecer 
e modernizar os seus próprios meios de comunicação, assim como lutar pela 
democratização dos meios de comunicação social.
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Na América Latina e no Caribe, a autonomia dos povos indígenas e 
dos grupos étnicos social e culturalmente estruturados exige bases econômicas 
próprias e formas de representação política idôneas, como parte indispensável 
de todo projeto de participação democrática. A luta pela democracia no nosso 
continente também deve expressar a reivindicação do fim do colonialismo na 
América Latina e no Caribe e o respaldo ao direito desses povos à sua autode-
terminação e plena independência. 

Os direitos dos imigrantes latino-americanos e caribenhos nos Estados 
Unidos devem ser assumidos, em forma militante, por todos os nossos movi-
mentos e partidos, procurando apoiar seus justos protestos e reivindicações 
articulados à rebeldia das minorias negras e às lutas de outros setores empobre-
cidos, exigindo com vigor o fim da discriminação, da exploração, da exclusão e 
da repressão que continuam em aumento.

4. A integração dos povos

A Iniciativa para as Américas e os Tratados de Livre Comércio nela 
contemplados pretendem tornar permanentes e imutáveis as concessões globais 
hoje demandadas pelo capital estrangeiro.

Representam um atentado contra a democracia na América Latina e no 
Caribe, pois outorgam ainda mais poder a empresas transnacionais para tomar 
decisões que têm relação com a possibilidade de os povos terem educação, saú-
de e outros serviços indispensáveis para melhorar a qualidade de vida. 

Essas políticas, sustentadas por setores dominantes em cada país, ge-
ram graves processos de desestruturação econômica e desintegração das nossas 
sociedades, bloqueando as chances de um desenvolvimento efetivo.

O esquema político e econômico promovido pelos Estados Unidos su-
põe uma integração subordinada, que atualiza e destaca a necessidade de impul-
sionar um processo de integração entre os países da América Latina e do Caribe 
que corresponda à sua visão, necessidades e interesses específicos. Esse processo 
deve ser fundado na solidariedade entre os povos: uma integração “de baixo para 
cima”, que favoreça a conformação de redes de intercâmbio, de coordenação e 
complementação de políticas produtivas, financeiras e sociais a partir das quais 
um processo de desenvolvimento e integração regional possa avançar.

Estamos convencidos de que a luta pela integração dos povos constitui 
um desafio político, consistente em desenvolver um esforço comum para cons-
truir relações políticas democráticas, abrangendo organizações nos níveis local, 
nacional, sub-regional, regional e mundial, com vistas a construir uma nova 
ordem democrática em toda a sua globalidade. 

Essa integração alternativa deve incluir um componente cultural capaz 
de responder às reivindicações próprias de diversos grupos da sociedade: traba-
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lhadores urbanos e rurais, desempregados, camponeses, mulheres, povos indí-
genas, etnias, religiosos, pequenos e médios empresários e todas as forças eco-
nômicas que ponham o interesse nacional acima dos interesses particulares. 

Os partidos de esquerda deverão sempre manter as mais estreitas relações 
com essas organizações populares ou da sociedade civil, não para instrumentali-
zá-las, mas, sim, para conhecer bem as suas exigências e assumi-las na sua luta. 

Deve ser um componente fundamental de um projeto popular uma edu-
cação que garanta o desenvolvimento econômico e social, e aprofunde a demo-
cracia oferecendo os instrumentos para opções conscientes, de real participação.

Um projeto alternativo de integração deve ir além do contorno mera-
mente comercial liberalizador, que tende a incrementar a vulnerabilidade das 
nossas economias e a dependência em relação ao capital transnacional. Deve ter 
como objetivo de curto, médio e longo prazo, uma integração social, política e 
econômica e uma articulação dinâmica de culturas, para alcançar um desenvol-
vimento econômico e social justo. 

Nós, participantes do Foro, reafirmamos que todo projeto alternativo 
ou programa de ação política deve levar em conta o papel nocivo da política 
intervencionista dos Estados Unidos. Esse ingerencismo teve historicamente 
o objetivo de resguardar as estruturas do capitalismo dependente na região, 
agredindo todo projeto político que não priorize os interesses econômicos e 
geopolíticos dessa potência. 

O êxito da integração dos povos pode ser seriamente comprometido 
pela manipulação da dívida externa. Os bancos credores e organismos financei-
ros querem nos fazer acreditar que, com os acordos assinados com base no Plano 
Brady, estariam resolvidos os problemas criados pela dívida externa. Nada mais 
falso do que isso. O pagamento da dívida externa continua aprofundando a mi-
séria e impossibilitando os investimentos necessários ao crescimento econômico, 
progresso técnico e justiça social. A integração exigirá a procura de mecanismos 
próprios de negociação conjunta como resposta à unidade dos credores.

5. Preocupante “legitimação” da política intervencionsista

Alertamos o mundo sobre o perigo embutido nas mais recentes mani-
festações da intervenção militar, amparadas e ocultas na luta contra o narcotrá-
fico e o terrorismo. Sob esse pretexto, os Estados Unidos organizam campanhas 
militares na região andina, ao mesmo tempo em que fortalecem a capacidade 
repressiva das estruturas de segurança e espionagem da nossa região.

À política das canhoneiras, tradicionalmente empregada pelos Estados 
Unidos contra os nossos povos, soma-se agora à legitimação desta a partir da 
sentença ilegal da Corte Suprema de Justiça dos Estados Unidos, que, junto a 
uma série de gestões de extradição sob pressões diversas, legitima o sequestro 
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de quem o próprio governo de Washington considerar que cometeu um delito. 
Unimos a nossa voz às outras forças defensoras do direito para denunciar essa 
nova tentativa de impor a lei do mais forte nas relações internacionais, em fla-
grante violação das soberanias nacionais e do direito internacional. Demanda-
mos a anulação dessa pretensão ilegítima pelos organismos mundiais e regionais 
jurídicos competentes, bem como a imediata repatriação dos sequestrados. 

A política agressiva e de crescente hostilidade do governo dos Esta-
dos Unidos contra o povo e o governo de Cuba, incluindo as novas tentativas 
de ampliar o bloqueio econômico contra essa nação soberana, constitui uma 
afronta à soberania latino-americana e caribenha e uma ofensa à dignidade dos 
povos. Frente a isso, afirmamos o nosso apoio ao direito do povo e do governo 
de Cuba de defender a sua determinação de levar adiante a construção do so-
cialismo no seu país. Nós nos comprometemos com a mobilização dos povos 
da nossa região e do mundo para contribuirmos para a defesa dessa irmã nação 
latino-americana, exigindo a todos os governos não cederem às pressões im-
periais que pretendem obstaculizar os laços de cooperação com Cuba que só 
podem acarretar saldos positivos em termos materiais e morais.

6. Alternativas e exigências

Em defesa da soberania dos povos e do direito de autodeterminação 
e independência, e dos direitos políticos, cívicos, econômicos, sociais e cultu-
rais dos homens, mulheres, crianças e povos inteiros da América, chamamos 
a construir uma nova ordem econômica e política internacional, diferente da 
que hoje pretende se impor sob a hegemonia norte-americana e das potências 
capitalistas, que permita:

- a democratização dos organismos multinacionais e, em especial, das 
Nações Unidas, revisando suas atuais normas orgânicas, que permitem o abuso 
hegemônico do Conselho de Segurança, criado para resguardar a paz, e agora uti-
lizado com o propósito de justificar recentes guerras ilegais dos Estados Unidos;

- resolver definitivamente o grave problema da dívida externa que ago-
nia os países do Sul e os oprime, remitindo-a e conseguindo um fluxo de recur-
sos financeiros positivos em direção a esses países;

- modificar o atual regime de intercâmbio desigual entre os países de-
senvolvidos e os do Sul, que impõe a estes últimos uma permanente e crescente 
drenagem de recursos;

- uma total reorientação das políticas e funções do Fundo Monetário Inter-
nacional e do Banco Mundial, redefinindo os mecanismos de tomada de decisões; 

- políticas econômicas e modelos de desenvolvimento que garantam a 
preservação do meio ambiente, acabem com a devastação ecológica e vinculem 
a luta pelo meio ambiente com a luta contra a pobreza;
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- o reconhecimento da dívida ecológica que os países do mundo capi-
talista desenvolvido têm com os países do Sul; 

- a reorientação de gastos militares das grandes potências para o desen-
volvimento do Sul, impulsionando o desarmamento mundial;

- a democratização do mecanismo de informação e comunicação 
mundial; 

- o respeito à soberania nacional e aos princípios de não intervenção, e 
de solução política das diferenças entre nações;

- o impulso para a reforma jurídica internacional de acordo com as 
metas propostas, no contexto da designação nas Nações Unidas desta década 
como a Década do Direito Internacional e da Paz, para a elaboração de projetos 
de acordos e convenções que garantam a nossa entrada no ano 2000 com um 
sistema jurídico internacional à altura das exigências da justiça e da paz;

- o impulso a processos de integração dos povos e nações nos níveis 
regionais e Sul-Sul como instrumentos dos países do Sul para fortalecer a sua 
inserção na economia mundial.

O Foro de São Paulo demanda:

1. O fim imediato do ilegal e imoral bloqueio contra Cuba e a assistên-
cia econômica internacional maciça para impedir que continuem se aprofun-
dando as nefastas consequências de mais de 30 anos de bloqueio, bem como a 
restituição do território de Guantánamo a Cuba.

2. A restituição de Jean Bertrand Aristide na Presidência do Haiti e a 
plena aplicação de sanções contra esse país até seu legítimo Presidente retornar 
com os poderes que lhe correspondem. Damos nosso apoio à proposta de Aris-
tide de que as negociações sejam levadas a cabo no Haiti e sem nenhum tipo de 
intervenção militar ou ameaça de tal.

3. O restabelecimento pleno dos direitos democráticos cerceados no 
Peru e a eleição democrática de um Congresso Constituinte soberano, com 
prévio acordo de suas características e da legislação eleitoral entre as forças 
políticas e o regime de facto. Condenamos o golpe militar que impôs no Peru 
um regime ditatorial e militarizado com a participação de quem fora eleito dois 
anos atrás presidente constitucional. Demandamos o fim da hostilização e re-
pressão contra organizações políticas, sociais e populares. 

4. O fiel e oportuno cumprimento por parte do governo de El Salvador 
dos Acordos de Paz assinados com a Frente Farabundo Martí de Libertação Na-
cional. É de suma importância proceder ao imediato cumprimento dos acordos 
sobre o tema socioeconômico, particularmente no que se refere à transferên-
cia das terras das zonas de conflito aos seus atuais moradores e trabalhadores, 
bem como superar o atraso no funcionamento do Fórum para a concertação 
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econômica e social, pois se trata de acordos-chave para criar novas opções de 
desenvolvimento para os setores populares.

5. A agilização do processo negociador na Guatemala, levando em con-
ta que não haverá paz na América Central sem paz na Guatemala e que a pro-
posta da URNG denominada “Por uma paz justa e democrática: conteúdo da 
negociação” constitui uma proposta viável para chegar a uma solução política 
para o conflito armado.

6. O fim imediato de toda ingerência e intromissão dos Estados Unidos 
nos assuntos da Nicarágua, assim como o fim das pressões e chantagem que 
pretendem condicionar o futuro político dessa nação e reverter as conquistas 
da Revolução Popular Sandinista.

Nesse sentido, denuncia o congelamento de fundos já aprovados, pre-
tendendo ignorar ou esquecer que essas alocações representam miseráveis mi-
galhas do que teriam que entregar, pois a Corte Internacional de Justiça de 
La Haia ordenou aos Estados Unidos que pagassem à Nicarágua pelos danos 
ocasionados pela guerra. 

7. O desconhecimento do governo ilegítimo imposto no Panamá pela 
invasão dos Estados Unidos, a retirada de todas as tropas estadunidenses desse 
país e o respeito aos tratados Torrijos-Carter.

8. O respeito ao direito do povo irmão latino-americano de Porto Rico 
à livre determinação e à independência, assim como o fechamento das bases 
militares nessa nação.

9. A restituição à República Argentina das Ilhas Malvinas e demais en-
claves coloniais ingleses no Atlântico Sul e, ao mesmo tempo, o imediato des-
mantelamento das bases militares instaladas pelo Reino Unido da Grã-Breta-
nha, assim como o fim da exploração econômica dos recursos naturais do mar 
adjacente e de toda restrição aplicada na zona à República Argentina.

10. A total erradicação do colonialismo no Caribe e a eliminação das 
bases militares estrangeiras nessa região, para tornar realidade o direito à auto-
determinação e independência dos países e territórios que ainda sofrem domi-
nação colonial na América Latina e no Caribe. 

11. A continuidade do processo de negociação para uma solução políti-
ca e não militar ao conflito interno colombiano e a pronta retomada do diálogo 
entre o governo e a Coordenadora Simón Bolívar.

12. O fechamento das bases militares dos EUA em Honduras. 

O Foro constata que não houve avanços no panorama político e demo-
crático na maioria dos países da região, cuja situação foi adequadamente ca-
racterizada no ano passado na Cidade do México. Em alguns países subsistem 
regimes autoritários que, para aplicar as políticas neoliberais e facilitar a impu-
nidade, o abuso e a corrupção dos governantes, se negam a impulsionar a tran-
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sição à democracia, a respeitar o voto cidadão e a se comprometer na formação 
de autênticos sistemas de partidos políticos regidos pela concorrência em condi-
ções de igualdade e pela possibilidade real da alternância no governo.

Exige, portanto, o fim imediato e inequívoco dos mecanismos e fraudes 
eleitorais, da extensão de práticas penais e corruptas, da repressão aos sindica-
tos e organizações sociais independentes, do controle da imprensa e dos meios 
de comunicação para limitar o alcance das transformações sociais e manipular 
os anseios democratizadores da sociedade.

Acreditamos que existe hoje a possibilidade e a necessidade de cons-
truir novas pontes de entendimento e fórmulas de ação conjunta entre as for-
ças democráticas do Sul e do Norte, ambas vítimas do mesmo sistema global 
neoliberal. A existência de opressão e desemprego crescente, as crises fiscais e 
o prejuízo dos serviços sociais, o surgimento de tendências racistas e direitis-
tas, a ameaça ideológica, o fortalecimento do poder e da autonomia das comu-
nidades, o autogoverno, a igualdade de gênero e racial, são elementos comuns 
às plataformas políticas de organizações, movimentos e partidos democráticos 
tanto do Sul como do Norte. 

Consideramos imprescindível impulsionar a criação de uma frente co-
mum de negociação latino-americana para contrapor às grandes potências e 
blocos. Recordamos aos chefes de Estado e de governo, por ocasião da cúpula 
em Madri, a necessidade imperiosa de assumir esse desafio com uma base uni-
tária sem ingerência externa alguma.

Também é necessário retomar os esforços realizados na década passada, 
para analisar a crescente concentração dos meios de comunicação em mãos de 
cada vez menos empresas e o crescente predomínio norte-americano na difusão 
de notícias. 

Estando próximo o Quinto Centenário do chamado descobrimento da 
América e do consequente início da resistência indígena, negra, popular, os 
participantes do Foro convidam os povos do mundo a assumir as lutas de nos-
sos ancestrais, a partir de uma reflexão sobre este acontecimento histórico que, 
com o extermínio de mais de 100 milhões de vidas humanas dos nossos povos 
originários, impôs a subjugação política, cultural, econômica e social que hoje 
continua negando os mais elementares direitos a nossos povos indígenas junto 
às maiorias populares. 

7. Decisões

O III Encontro aprovou as recomendações do Grupo de Trabalho sobre 
a futura integração deste, suas normativas e faculdades para assegurar o acom-
panhamento e execução das resoluções do Foro, assim como a representação e 
divulgação de seus objetivos e princípios nos diversos fóruns e eventos interna-



Valter Pomar e Roberto Regalado 49

cionais. Foi recebido também um relatório sobre os fóruns a ser realizados na 
Europa e na América do Norte. 

Os participantes deste III Encontro encomendaram ao Grupo de Tra-
balho levar a cabo as seguintes ações em cumprimento dos compromissos e 
tarefas políticas assumidas pelo Foro:

1.Dar a conhecer, particularmente entre as outras regiões do Sul, as 
posições políticas e econômicas expressas em nossos trabalhos e eventos, pro-
movendo o reconhecimento institucional do Foro e o estabelecimento de uma 
comunicação permanente com fóruns e instâncias análogas.

2. Enviar uma delegação de destacados dirigentes para a celebração 
do 33o Aniversário da Revolução Cubana e para transmitir ao governo e ao 
povo cubano as decisões do Foro e tornar efetiva sua solidariedade com a 
defesa de Cuba.

3. Participar e promover ativamente os programas alternativos à ce-
lebração oficial do V Centenário. Chamamos a impugnar a celebração oficial 
dessa data, e exaltar a resistência indígena, negra e popular, como parte do 
grande esforço libertador.

4. Convocar um Seminário-Oficina sobre Educação Política e a Nova 
Relação Partidos Políticos-Movimentos Sociais, assegurando a presença de or-
ganismos sindicais e populares.

5. Designar uma delegação que dê acompanhamento ao processo de 
paz e busca de uma solução política negociada na qual estão empenhados go-
verno e guerrilha e o conjunto da sociedade colombiana. Além disso, convocar 
uma Conferência de Solidariedade e pela Solução Política do conflito na Co-
lômbia, cuja data e sede serão determinadas oportunamente.

6. Promover a conformação de delegações multinacionais e multipar-
tidárias de forças participantes do Foro de São Paulo, para atuar em diversos 
fóruns internacionais.

7. Promover a ação unitária dos parlamentares dos partidos do Foro 
de São Paulo nos parlamentos regionais, no Parlamento Latino-americano e na 
União Interparlamentar Mundial.

8. Consultar a convocatória a um Seminário-Oficina sobre a opressão 
de gênero, priorizando os seguintes temas: feminização da pobreza; reprodução 
humana; participação e representação da mulher; políticas públicas, democrati-
zação do Estado e da sociedade, assim como de cultura feminina.

9. Realizar o seu IV Encontro em Havana, Cuba.

A Frente Sandinista

No início do século XX, os Estados Unidos planejavam abrir um ca-
nal interoceânico na Nicarágua, alternativo àquele que o Corpo de Engenhei-
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ros do Exército dos Estados Unidos construiu no Panamá entre 1904 e 1914. 
Com o intuito de dominar esse ponto estratégico, o governo estadunidense 
ajuda, em 1909, a derrubar o presidente liberal José Santos Zelaya, e instaura 
ali um protetorado. 

As forças militares dos Estados Unidos se retiram da Nicarágua em agos-
to de 1925, regressando novamente em 6 de janeiro de 1927. Sob domínio das 
forças de ocupação estadunidenses, em 4 de maio de 1927 a cúpula dos partidos 
conservador e liberal subscrevem, em Tipitapa, o Pacto do Espinho Negro. 

Anastasio Somoza Garcia assume como ministro de Relações Exteriores 
e diretor-chefe da Guarda Nacional. Já Augusto C. Sandino, chefe do Exército 
Defensor da Soberania Nacional, torna público, no dia 19 de maio de 1927, 
um manifesto em que convoca o povo nicaraguense a lutar contra a intervenção 
militar dos Estados Unidos. 

Em 8 de janeiro de 1934, seis dias depois da retirada dos ocupantes, 
Sandino iniciou a negociação que conduziria ao desarme do Exército Defensor 
da Soberania Nacional, cujos combatentes desmobilizados se concentram nas 
terras que lhes foram concedidas nas margens do rio Coco. 

Vítima de traição, Sandino foi assassinado em 21 de fevereiro de 1934, 
por ordens do embaixador dos Estados Unidos, Arthur Bliss Lane, e do chefe 
da Guarda Nacional da Nicarágua, Anastasio Somoza García. Também foram 
massacrados os ex-combatentes do Exército Defensor da Soberania Nacional 
concentrados no acampamento de Wiwilí, próximo do rio Coco. 

Posteriormente, Anastasio Somoza García toma posse do governo e ins-
titucionaliza uma tirania que dura até seu justiçamento, em 21 de setembro 
de 1956, por parte de Rigoberto López Pérez. Somoza García é sucedido na 
presidência por seu filho Luis, que faz um ensaio de reformas, para depois res-
tabelecer a política dos “3-P”: prata para os amigos, pau para os indiferentes e 
plomo (chumbo) para os inimigos.

Um dos antecedentes diretos da Frente Sandinista de Libertação Nacio-
nal foi a guerrilha de Ramón Raudales, ex-general do Exército Defensor da So-
berania Nacional. No dia 14 de outubro de 1958, Raudales cruzou a fronteira, 
desde Honduras, chefiando um grupo armado denominado Primeiro Exército 
de Libertação Nacional, que combate durante 45 dias, até que seu chefe cai fe-
rido e morre dias mais tarde. Os sobreviventes da guerrilha de Raudales criam 
em 1959 a Frente Revolucionária Sandino (FRS), que anos depois se funde com 
a Frente de Libertação Nacional (FLN) para dar origem à FSLN.

O outro ramo da árvore genealógica da FSLN tem como primeiro ante-
cedente a Juventude Revolucionária Nicaraguense (JRN), criada em Costa Rica, 
em novembro de 1959, por Carlos Fonseca, Silvio Mayorga e Tomás Borge. 
Em julho de 1961, depois de receber treino militar em Cuba, Fonseca funda o 
Movimento Nova Nicarágua (MNN), que é o antecedente imediato da FLN.
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O processo de fusão da FLN e da FRS, iniciado em 1961-1962, foi 
longo e complexo. Para os membros da FRS, a menção de Sandino no nome 
da nova organização unitária era uma condição indispensável. Embora Carlos 
Fonseca concordasse com essa posição, ela foi questionada por outros dirigen-
tes principais da FLN. Entre 1962 e 1964 predomina o uso das siglas FLN, até 
que o fortalecimento da liderança de Carlos Fonseca lhe permite confirmar, de 
forma indiscutível, o nome de Frente Sandinista de Libertação Nacional. Na 
fundação da FSLN convergem marxistas, conservadores, liberais independen-
tes, os sobreviventes do exército de Sandino e uma geração de jovens, exercita-
da nas lutas estudantis contra o somocismo.

Entre 1975 e 1976 se produz a ruptura da FSLN em três tendências: a 
Tendência Guerra Popular Prolongada (GPP); a Tendência Proletária (TP) e a 
Tendência Insurreicional ou Terceirista (TI). 

Em 8 de março de 1979, é anunciada publicamente em São José, Costa 
Rica, a reunificação das três tendências da FSLN. Logo em seguida, após 46 
anos de dominação absoluta da família Somoza, triunfa em 19 de julho de 1979 
a Revolução Popular Sandinista.

Em seus dez anos no poder, a Revolução Sandinista recuperou a so-
berania nicaraguense, nacionalizou as propriedades da família Somoza e seus 
cúmplices, fez uma reforma agrária e iniciou programas de desenvolvimento 
econômico e social. Porém, teve que defender-se da guerra contrarrevolucioná-
ria dirigida e financiada pela administração de Ronald Reagan. 

Depois de um longo processo de guerra e negociação, o sandinismo 
é derrotado na eleição presidencial de 25 de fevereiro de 1990, triunfando a 
candidata da União Nacional Opositora (UNO), Violeta Barrios de Chamorro 
(1990-1997). Aproximadamente dois anos e cinco meses depois da derrota elei-
toral de fevereiro de 1990, a FSLN atuou como anfitriã do III Encontro do Foro. 





IV - La Habana 

Entre o III e o IV Encontros do Foro de São Paulo, foram elaboradas as nor-
mas fundamentais que regem sua atividade. Esse processo começou em Manágua, 
com a discussão do “Projeto de Normas para o funcionamento do Foro de São 
Paulo e seu Grupo de Trabalho”. Não obstante, essa regulamentação tinha de estar 
baseada em um acordo político sobre a identidade e os propósitos do Foro. 

Esse foi o objetivo da reunião do Grupo de Trabalho celebrada em 
Montevidéu, nos dias 16 e 17 de outubro de 1992, quando foram acordadas as 
bases da definição política e dos procedimentos do Foro de São Paulo. 

A nota de imprensa ali aprovada ressalta:

O Foro de São Paulo é um âmbito de convergência de partidos, organizações 
e movimentos políticos da esquerda da América Latina e do Caribe, destina-
do a refletir, analisar, discutir e procurar linhas de ação conjunta, projetos 
e propostas alternativas acerca dos grandes e principais temas de interesse 
comum, nesta hora, dos nossos países e em nossa região.

Se bem o Foro convoca e inclui essas forças políticas de esquerda, não 
significa que alguma ou que tampouco várias delas prevaleçam na definição 
e determinação das orientações do Foro, mas que entende a participação e as 
possíveis e necessárias contribuições de todos, em termos de igualdade, convi-
vência e consideração respeitosas.

Nesse sentido, uma função primordial do Foro consiste em permitir 
e facilitar a troca de pontos de vista, o conhecimento e a análise dos enfoques 
e a exposição de experiências que possam permitir, em primeiro lugar, um 
melhor conhecimento das realidades particulares, ou nacionais, bem como as 
afirmações e a interpretação que cada organização designa ou proporciona aos 
primordiais problemas comuns.

Em Montevidéu foi acordado saudar o outorgamento do prêmio Nobel 
da Paz a Rigoberta Menchú e a celebração do III Encontro Continental Popular, 
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Indígena e Negro; apoiar a convocatória à Conferência de Solidariedade e por 
uma Resolução Política do Conflito na Colômbia, que seria realizado em Maná-
gua, nos dias 20 e 21 de novembro de 1992; e que os parlamentares de partidos 
membros do Foro de São Paulo coordenassem suas atividades no Parlamento 
Latino-americano (Parlatino), no Parlamento Centro-americano (Parlacen) e no 
Parlamento Andino.

Um passo fundamental em seu processo de institucionalização foi a 
aprovação das normas para o funcionamento do Foro de São Paulo e de seu Gru-
po de Trabalho, na reunião realizada em São Paulo nos dias 24 e 25 de abril de 
1993. O projeto seria distribuído a todos os membros e submetido à discussão e 
aprovação no IV Encontro do Foro. No documento foi sublinhado o seguinte:

São membros do Foro de São Paulo os partidos, organizações e movi-
mentos políticos da América Latina e do Caribe que participaram, nessa condi-
ção, em pelo menos um dos três primeiros encontros. Poderão aderir ao Foro 
outros partidos e movimentos políticos da região que aceitem suas resoluções.

As solicitações de ingresso ao Foro de São Paulo deverão ser encami-
nhadas ao Grupo de Trabalho. Ele realizará consultas com os partidos inte-
grantes do Foro do país em questão, bem como quaisquer outras que forem ne-
cessárias. As solicitações deverão ser apresentadas com pelo menos dois meses 
de antecipação à celebração do Encontro. O Grupo de Trabalho decidirá por 
consenso as solicitações que serão apresentadas ao plenário, o qual as aprovará 
pelo mesmo procedimento. O plenário, por seu lado, é o órgão que aprova os 
ingressos, o que será feito por consenso. 

O Grupo de Trabalho é o órgão coordenador e executivo dos acordos 
do Foro de São Paulo entre a realização dos Encontros.

O Grupo de Trabalho é nomeado ano após ano pelo Plenário do Foro, 
com base na proposta apresentada pelo Grupo de Trabalho anterior, após um 
processo de consulta ampla aos membros do Foro. Fica incorporada ao Grupo 
a força (ou forças políticas) anfitriã (ou anfitriãs) do próximo Encontro.

Nesta reunião de Montevidéu foi aprovado que o tema central do IV 
Encontro do Foro, marcado para Havana, em julho de 1993, deveria abordar a 
evolução da situação política na América Latina e no Caribe. Também foi decidi-
do o programa desse evento e a relação de convidados e observadores de outras 
regiões, autorizados pelo Grupo de Trabalho a assistirem. Tomou-se nota de vá-
rias solicitações de entrada, que provocariam sérios atritos nos anos vindouros.

Congregar todos os setores da esquerda latino-americana e caribenha em 
Cuba, junto a numerosos convidados da América do Norte, Europa, Ásia, Áfri-
ca, Oriente Médio e Oceania, apenas um ano e meio depois da queda da URSS, 
quando muitos apostavam que não poderia sobreviver, foi uma demonstração da 
capacidade de convocatória da Revolução Cubana e da solidariedade que inspira-
va, não só na América Latina e no Caribe, mas também em todo o mundo.
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Desde a vitória da Revolução de Outubro, a construção do socialismo 
no Estado soviético foi alvo de diversas críticas, mas a queda da URSS desatou 
uma rejeição sem precedentes ao chamado paradigma soviético, incluída a ideia 
de que devia ser descartado nos países que mantiveram sua definição socialista: 
China, Coreia do Norte, Vietnã, Laos e Cuba. Essa foi a razão pela qual o siste-
ma econômico e político cubano se tornou um tema de debate no Encontro de 
São Paulo de julho de 1990.

A solidariedade com a Revolução Cubana nunca foi posta em causa, 
mas por esses anos surgiu a frase de “defesa do direito de Cuba de construir 
seu próprio projeto”, como fórmula ambígua que permitia, ao mesmo tempo, 
manter uma postura solidária para com Cuba face à hostilidade imperialista e 
tomar distância do projeto cubano de construção socialista. 

Além do repúdio aos erros cometidos pela URSS e as opiniões de cada 
partido e movimento político a respeito do socialismo cubano, essa era uma das 
muitas maneiras mediante a qual diversas organizações reafirmavam que seus 
próprios programas não sofreriam influência do “paradigma soviético”. 

Dois fatores modificaram essa situação: um deles foi a capacidade de 
resistência demonstrada por Cuba, que só podia se explicar pelo caráter au-
tóctone de sua revolução, para além da cópia acrítica que possa ter feito de 
experiências soviéticas; o outro, foi a compreensão de que se iniciava uma nova 
etapa de luta, na qual seria impossível recriar uma revolução similar à cubana, 
inclusive se alguma força de esquerda quisesse tentá-lo. Dessa maneira, perdeu 
força a “necessidade” de “se distanciar” de Cuba.

A reprovação ao “paradigma soviético” – com sua repercussão nas análises 
sobre Cuba – coincidiu com a ofensiva do imperialismo norte-americano destina-
da a empregar a defesa da “democracia representativa” como alicerce político da 
reestruturação do sistema de dominação continental, ofensiva iniciada em 1991 
mediante a aprovação na OEA do Compromisso de Santiago; um de seus propósi-
tos era fechar toda possibilidade de um reingresso de Cuba nessa organização. 

Até esse momento, vários governos da América Latina e do Caribe pro-
punham o levantamento das sanções contra Cuba ainda vigentes na OEA. Essa 
posição ganhou força durante as décadas de 1970 e 1980, em virtude do agra-
vamento das contradições entre o imperialismo norte-americano e boa parte 
dos governos do continente, convencidos de que a reincorporação de Cuba 
ao Sistema Interamericano aumentaria a capacidade de dissensão da América 
Latina e do Caribe frente aos Estados Unidos. 

Com a mudança na configuração estratégica do mundo, essa postura 
foi abandonada e, inclusive, a primeira reunião de Cúpula do Grupo do Rio, 
celebrada em Cartagena em 1991, emitiu uma declaração sobre a “democracia” 
e os “direitos humanos” em Cuba. Para recrudescer o bloqueio e o isolamento 
de Cuba, em 1992 o governo dos Estados Unidos aprovou a Lei Torricelli, que, 
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entre outras disposições, proíbe tocar portos estadunidenses, por seis meses, 
aos navios que transportem mercadorias para ou desde Cuba.

Quando muitos no exterior consideravam que a Revolução Cubana ti-
nha seus dias contados e outros esperavam uma eventual renúncia ao socialis-
mo, no meio de uma redução sem precedentes do nível de vida da população, 
que provocou uma multiplicação da emigração ilegal para os Estados Unidos,  
foi exatamente nesse momento que se celebrou em Havana o IV Encontro do 
Foro de São Paulo, entre os dias 21 e 24 de julho de 1993, com o compareci-
mento de 112 partidos e movimentos políticos membros, 25 observadores da 
América Latina e do Caribe, e de mais 44 observadores de outras regiões, num 
total de 181 forças políticas de todo o mundo. 

O primeiro secretário do Partido Comunista de Cuba, Fidel Castro, 
inaugurou o IV Encontro na manhã de 21 de julho de 1993. Depois foi feita 
a eleição da presidência, a aprovação do programa, o relatório sobre a gestão 
desenvolvida pelo Grupo de Trabalho desde o Encontro de Manágua, e a dis-
cussão e aprovação das “Normas para o Funcionamento do Foro de São Paulo 
e seu Grupo de Trabalho”. Com esse último ponto concluía-se o processo de 
dotar o Foro de normas mínimas.

Na tarde de 21 de julho começou a discussão relativa ao tema da evolu-
ção da situação econômica, política e social da América Latina, que contou com 
participações introdutórias do PT do Brasil, do MAS da Venezuela, da FMLN de 
El Salvador e do PC de Cuba. Esses debates continuaram durante o dia 22. No 
dia 23 de julho, o trabalho foi desenvolvido em duas comissões. 

A Comissão 1 abordou a relação entre os partidos políticos de esquerda 
e os movimentos populares, com uma intervenção introdutória feita pelo PRD 
do México, em sua condição de anfitrião do seminário sobre essa problemática, 
realizado no México, DF, de 25 a 27 de março de 1993, e com comentários do 
PS do Chile, da URNG da Guatemala e do Movimento Lavalás do Haiti. 

A Comissão 2 versou sobre a educação política, com uma exposição 
introdutória do Movimento Bolívia Livre, em sua condição de anfitrião do se-
minário sobre esse tema realizado em La Paz, de 17 a 20 de junho do próprio 
ano, e com comentários do PRD do México e da Frente do Sul da Argentina. 
No dia 24 de julho, de manhã, a plenária discutiu e aprovou o relatório dos 
trabalhos das comissões e a Declaração de Havana.

A grande polêmica nesta oportunidade foi sobre se existia ou não um 
processo de democratização na América Latina; se a esquerda devia aceitar ou 
não a democracia burguesa como cenário definitivo da sua luta; se o acesso 
da esquerda ao governo nacional seria respeitado ou não pelo imperialismo; 
e se esse respeito incluiria a não interferência na elaboração e no cumprimen-
to do programa político, econômico e social da esquerda. Intensos, extensos 
e acalorados foram os enfrentamentos no Grupo de Trabalho relativamente a 
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esses temas, que transcenderam à plenária final na discussão e aprovação da 
Declaração de Havana. A tensão da polêmica decorria do fato de que vários dos 
membros do Foro esperavam vitórias eleitorais iminentes.

Restabelecida a democracia burguesa na América Latina e no Caribe 
− exceto em Cuba − supunha-se que no biênio eleitoral 1993-1994, assim cha-
mado pela quantidade de eleições que se realizariam nesses anos, triunfariam 
os candidatos presidenciais de esquerda em vários países, entre eles o México, 
o Brasil e Uruguai. 

No fundo dos debates subjazia que o término dos três períodos presi-
denciais consecutivos do Partido Republicano – dois de Ronald Reagan (1981-
1989) e um de George H. Bush (1989-1993) – gerava ilusões de que o presi-
dente William Clinton poderia adotar uma política para com a região mais ao 
estilo das “boas intenções” anunciadas – e descumpridas – pela administração 
Carter (1977-1981). 

Todavia, a primeira ação significativa na política de Clinton para com 
a América Latina e o Caribe foi impor condições adicionais ao México para 
aceitar seu ingresso ao Tratado de Livre Comércio da América do Norte (Naf-
ta), do qual já faziam parte os Estados Unidos e Canadá. Também por pressão 
da administração Clinton, em 1993, na XXIII Assembleia Geral da OEA, essa 
organização ampliou suas faculdades para intervir nos assuntos internos da 
região. Tal e como aconteceu em 1991 e 1992, respectivamente nos casos de 
Haiti e Peru, em 1993 a OEA aproveitou o autogolpe de Estado do presidente 
da Guatemala, Jorge Serrano Elías, para ativar os mecanismos de solução de 
conflitos dessa organização.

A reunião de Havana desempenhou um papel fundamental na consoli-
dação dos acordos políticos e organizativos que garantiram a continuidade do 
Foro de São Paulo, porque demonstrou que o cumprimento desses acordos, 
junto de uma boa organização e da identificação e resolução de problemas po-
tenciais, reduzia as fricções e enfrentamentos. Para tal, contribuiria o outorga-
mento da sede do V Encontro ao Uruguai.

Declaração final do IV Encontro
La Habana, Cuba 
21 a 24 de julho de 1993

O IV Encontro do Foro de São Paulo, reunido na cidade de Havana en-
tre os dias 21 e 24 de julho de 1993, com a presença de 112 organizações 
membros e de 25 observadores da região, constituiu uma demonstração de 
vitalidade das forças políticas de identidades nacionalistas e anti-imperialistas, 
democráticas e populares, de esquerda e socialistas da América Latina e do 
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Caribe comprometidas com as mudanças profundas em nosso continente. Da 
mesma forma, a assistência de observadores representantes de 44 instituições e 
forças políticas da América do Norte, Europa, Ásia e África revela a significação 
adquirida pelo Foro.

A escolha, durante o III Encontro, celebrado em Manágua, Nicarágua, 
da cidade de Havana como sede deste Encontro se transformou em uma de-
cisão transcendente. Conseguiu a incorporação de 31 forças políticas, entre 
as quais se incluem 21 partidos e movimentos anticolonialistas, populares e 
democráticos do Caribe, que fortalecem esse esforço unitário. Permitiu en-
trar em contato com a difícil situação atravessada pelo povo-irmão de Cuba 
e constatar os graves efeitos do bloqueio e da política sistemática de agressão 
levada adiante pelo governo dos Estados Unidos. Igualmente, testemunhou a 
firmeza e vontade de luta cotidiana mostrada pelos cubanos para salvaguardar 
as conquistas econômicas e sociais alcançadas. Quando mais de 180 milhões 
de latino-americanos e caribenhos vivem na pobreza e 88 milhões suportam 
a extrema pobreza ou indigência, essas conquistas revolucionárias se tornam 
ainda mais significativas. 

Por isso, o IV Encontro reafirmou sua decidida condenação ao imoral 
bloqueio imperialista contra Cuba e assumiu o compromisso de aprofundar as 
ações políticas tendentes à sua suspensão, assim como a sua integração plena e 
incondicional à Comunidade Continental da qual é parte indivisível.

O Foro de São Paulo se transformou num feito sem precedentes. Forças 
políticas da região, de diversas orientações ideológicas e políticas, encontraram 
formas de ir avançando no difícil e necessário caminho da unidade na diver-
sidade, assentada no nosso próprio desenvolvimento histórico e fundada num 
continente mestiço, étnica e culturalmente, base da nossa potencialidade para 
desenvolver um modelo de sociedade soberana, solidária, justa e integradora.

A América Latina e o Caribe, insertos num mundo unipolar confor-
mado por blocos econômicos hegemônicos – que redefinem em função de pa-
râmetros tecnológicos os termos de intercâmbio e a divisão internacional do 
trabalho – resistem à aplicação do modelo neoliberal.

No último ano, evidenciam-se as fissuras do projeto neoliberal, até 
pouco tempo atrás francamente hegemônico. A mudança de presidentes no 
Brasil, Venezuela e Guatemala manifesta a força da mobilização social e uma 
vontade de mudança da parte do povo, tanto no campo da luta contra a cor-
rupção quanto no da rejeição à política econômica. É também manifestação 
dessa rejeição o resultado do plebiscito no Uruguai, no qual 72% dos votantes 
se expressaram contra a política de privatização de empresas públicas que o 
neoliberalismo vem impondo.

São mais visíveis hoje as consequências das políticas neoliberais. Vive-
mos a abertura indiscriminada da economia, a confiança cega no mercado, um 
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mercado controlado por oligopólios e transnacionais; a organização da econo-
mia em função de garantir o pagamento da dívida externa e a sujeição a po-
líticas definidas no Fundo Monetário Internacional e no Banco Mundial. Essa 
realidade provoca destruição de ramos industriais, em especial os nacionais; 
aprofunda desequilíbrios entre os diversos setores da economia; incrementa o 
déficit das balanças comerciais e de pagamentos; inclusive – em alguns casos – 
faz retroceder as economias a uma nova fase primário-exportadora. No entanto, 
leva ao abandono da produção agropecuária não exportadora minando as pos-
sibilidades de autossuficiência alimentar e, sobretudo, aumenta o desemprego 
e prescinde de todo interesse na equidade e na justiça social. Assim, mesmo 
havendo crescimento em alguns países, não ocorre o aumento dos postos de 
trabalho, ao mesmo tempo em que se debilitam crescentemente os Estados 
nacionais, diminui a sua responsabilidade na atenção a urgentes necessidades 
sociais, a soberania nacional é recortada e a desigualdade se incrementa, o que 
contribui para o empobrecimento da população.

A pobreza é cada vez mais difícil de ocultar. Hoje, governo e organis-
mos internacionais a reconhecem formalmente. A III Cúpula Ibero-americana 
teve que incorporar a questão da miséria em sua agenda. 

A ausência de democracia econômica e social, o narcotráfico, a corrup-
ção, o militarismo, os aparelhos repressivos e de inteligência à margem de todo 
controle democrático, o terrorismo de Estado e a impunidade constituem as 
mais graves ameaças à construção da democracia política na América Latina. 

O Foro destacou a importância da luta pela democracia política, en-
tendida como um produto histórico do combate de povos. Afirmou a neces-
sidade de aprofundar a democracia por meio da combinação de mecanismos 
representativos e formas de democracia participativa e direta, integrando lutas 
institucionais com lutas sociais. Ressaltou, igualmente, a necessidade de reco-
nhecer e incorporar a pluralidade étnica e cultural, e a igualdade de gênero no 
exercício da democracia. 

A defesa e o aprofundamento das conquistas democráticas passam, 
também, pela luta contra a corrupção, transformada em prática cotidiana das 
elites políticas latino-americanas, em suas expressões tradicionais e neoliberais. 
A corrupção é um problema político e ético que põe em evidência as tentativas 
das classes dominantes de “privatizar” cada vez mais o Estado, subordinando-o 
ao serviço dos seus interesses corporativos e particulares. 

A democracia é incompatível com a sobrevivência do colonialismo, que 
subjuga diversos povos do nosso continente, e com as restrições à soberania e à 
independência impostas aos nossos países pela dominação externa, econômica 
e política.

É evidente que o presente estado da economia e da política no con-
tinente conduz a uma persistente violação dos direitos humanos dos nossos 
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povos, provoca revoltas sociais e ações desesperadas, assim como uma ampla 
mobilização popular de rejeição ao neoliberalismo. É preciso que as nossas for-
ças políticas contribuam para a orientação e organização das lutas sociais com 
uma perspectiva política de transcendência histórica. 

Para vencer os desafios colocados pelo quadro de miséria social, crise 
ética, instabilidade social e política e autoritarismo, é necessário passar da de-
núncia e da resistência para propostas e ações alternativas concretas. 

Diante desses desafios, e no que diz respeito aos processos eleitorais no 
que resta de 1993 e em 1994, várias das forças integrantes do Foro disputarão 
a presidência ou os governos dos seus países, em eleições nacionais, como nos 
casos do Brasil, Colômbia, Chile, El Salvador, México, Panamá, República Do-
minicana, Uruguai e Venezuela. “Eleições limpas e democráticas” é uma palavra 
de ordem que o Foro apoia em todos os casos. 

Urge, portanto, formular e implementar projetos de desenvolvimento 
que, expressando os interesses e a força organizada de movimentos populares, 
apontem para um crescimento econômico sustentado e independente, ambien-
talmente equilibrado, e com distribuição equitativa da riqueza, num contexto 
de aprofundamento da democracia em todos os terrenos. 

O eixo deste projeto são as mudanças econômicas, políticas e sociais 
que permitam o acesso das maiorias ao emprego, ao consumo, à propriedade e 
aos direitos cidadãos. Esse projeto deve também evitar a degradação ecológica 
provocada pelo afã de lucro desmedido e pela pobreza extrema.

Não se pode aceitar a fórmula “primeiro crescer e depois distribuir”; há 
que se definir uma estratégia de crescimento com distribuição.

O projeto que queremos supõe combinar a existência do mercado com 
uma função reguladora do Estado – exceto nas colônias – e a enérgica promo-
ção das mudanças estruturais necessárias para configurar o desenvolvimento 
com democracia e com justiça social e, em particular, para garantir as políticas 
sociais como educação, saúde, habitação, transporte etc.

Vivemos um processo de crescente globalização da economia: um pro-
jeto de desenvolvimento não pode desconhecer esse processo. Mas, nele, os 
Estados Unidos pretendem que a América Latina e o Caribe sejam um sim-
ples apêndice submetido à sua economia, articulado ao redor dos interesses do 
grande capital. Isso coloca diante de nós, mais uma vez, a essencial necessidade 
da integração continental dos nossos povos e nações. 

A integração deve ocorrer, em primeiro lugar, no interior da América 
Latina e no Caribe, como um processo político e econômico que nos articule 
como um bloco político e que nos potencialize no sentido de complementar 
e compensar as diferenças das nossas economias. Somente uma comunidade 
latino-americana e caribenha de nações, econômica e politicamente integrada, 
terá força para se recolocar, com independência, num mundo hoje controlado 
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pelos grandes blocos econômicos e suas políticas adversas aos interesses dos 
nossos povos. 

Independência, desenvolvimento, democratização e integração não de-
vem ser processos separados, nem consecutivos, mas, sim, integrados, interati-
vos e contemporâneos da nossa atividade econômica e política.

A integração deve comportar atividades produtivas, articulações polí-
ticas e objetivos sociais visualizados numa perspectiva continental. Por isso, é 
preciso e viável, ademais, fomentar a pesquisa científica e tecnológica comum, 
compartilhando os recursos humanos e naturais, oferecendo acesso aos avan-
ços das nossas universidades e centros de pesquisa. 

O IV Encontro percebe que nas relações hemisféricas do atual governo 
norte-americano continuam prevalecendo as políticas de administrações ante-
riores. A presença militar no Panamá, a ilegal ocupação da base de Guantánamo, 
a manutenção do bloqueio a Cuba, o intervencionismo, associado ou não à luta 
contra o narcotráfico, assim como as pressões políticas e econômico-comerciais 
sobre nossos países, constam entre as situações que devem mudar radicalmente, 
se o que se deseja é concretizar uma relação efetivamente nova entre América 
Latina e o Caribe, de um lado, e Estados Unidos, do outro. É necessário que este 
último respeite o exercício da autodeterminação dos nossos povos e, em conse-
quência, a pluralidade de sistemas econômico-sociais no nosso continente. 

O Foro de São Paulo registra como uma inaceitável e persistente rea-
lidade o status colonial de Porto Rico, Guiana Francesa, Martinica, Guadalupe 
e outros territórios coloniais, fazendo sua a causa da independência nacional 
e da autodeterminação para os seus povos, assim como o reconhecimento da 
soberania argentina sobre as Malvinas.

O IV Encontro expressa o seu respaldo aos esforços que na América 
Central realizam a Frente Sandinista de Libertação Nacional (FSLN), a Frente 
Farabundo Martí para a Libertação Nacional (FMLN) e a Unidade Revolu-
cionária Guatemalteca (URNG) por fortalecer os processos de paz que se de-
senvolvem na área e pela flexibilização e concertação de políticas a favor das 
classes populares. Da mesma forma, acredita que é de extrema importância a 
retomada das negociações na Colômbia para uma solução política do confli-
to armado e condena a estruturação de um regime autoritário e militarizado 
pseudo-constitucional no Peru, que não contribuirá para resolver os graves 
problemas desse país-irmão.

Apoia, igualmente, a luta do povo do Haiti encaminhada a restituir a 
democracia e a constitucionalidade, mediante a reinstalação sem condições do 
seu legítimo presidente, e adverte contra a utilização do Acordo de Nova Iorque 
como pretexto para o intervencionismo militar estrangeiro nesse país.

O Foro de São Paulo considera que é válido e necessário relembrar que 
no centro dos antecedentes que deram origem a estes conflitos já relacionados, 
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que com uma ou outra intensidade tiveram lugar historicamente no continente, 
estão: a violação sistemática dos direitos humanos, a dependência, a injustiça 
social e as atrozes ditaduras, fatos e situações por cuja erradicação definitiva e 
completa devem continuar lutando infatigavelmente todas as forças patrióticas, 
democráticas e progressistas da América. 

No plano internacional, por fim, o Foro declara que é necessário bata-
lhar pela construção de uma nova ordem mundial, cujo conteúdo foi exposto 
com precisão no III Encontro de Manágua. 

A atual situação no âmbito dos organismos supranacionais, gestados 
à luz de outras realidades mundiais, manifesta-se em forma absolutamente 
injusta e carente de garantias. O caráter com que é invocado e usado o direi-
to internacional e as próprias Nações Unidas e o seu Conselho de Segurança 
condiciona e atropela a soberania e a independência dos Estados. Sob o pre-
texto de fins legítimos, a interpretação das normas é enviesada, e elas ficam 
em função dos interesses das grandes potências; ao mesmo tempo em que 
estão condicionadas pela hegemonia militar dos Estados Unidos. Exemplos 
disso são a recente agressão ao Iraque, a ocupação militar da Somália com 
pretexto humanitário, a ameaça nuclear imperialista sobre a Coreia e as san-
ções à Líbia. Para completar, as Nações Unidas desconhecem as resoluções 
que o seu próprio Conselho de Segurança acordou, em qualidade de obri-
gações, para Israel, enquanto, nos fatos, faz-se cúmplice das agressões e do 
drama de que é objeto o povo palestino na sua luta pelo estabelecimento de 
um Estado independente. 

Após os desconcertos, frustrações e vazios dos últimos anos, o IV Encon-
tro se realiza num momento em que ocorre uma ascensão das lutas populares 
e são alcançados progressos na busca e renovação do pensamento da esquerda 
latino-americana e caribenha.

Estamos decididos a avançar por novos e criativos caminhos de luta e 
de vitória!

Partido Comunista de Cuba

O principal fato político da história cubana foi e segue sendo a luta pela 
independência.

Como a oligarquia cubana era altamente integrada à metrópole, a luta 
pela independência frente a Espanha foi travada em grande medida pelas clas-
ses exploradas; o que por sua vez deu à luta pela independência um caráter 
político e social muito radical.

Nessa luta há três marcos principais: a guerra de 1868-1878 (derrota-
da); a guerra de 1895-1902 (parcialmente vitoriosa); e a revolução de 1953-
1959 (vitoriosa). 
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Na guerra de 1895-1902, quando os revolucionários estavam para con-
seguir a plena independência, os Estados Unidos invadiram Cuba a pretexto de 
“ajudar” na luta contra a Espanha. 

Por isso, quando é proclamada, em 20 de maio de 1902, a República 
de Cuba nasce constitucionalmente atrelada aos Estados Unidos. A chamada 
Emenda Platt legalizava o direito dos EUA intervirem em Cuba.

A história de Cuba, de 1902 até 1959, girou ao redor da luta de inde-
pendência contra os Estados Unidos.

Essa luta passa por diversas etapas, a última das quais se combina com 
a luta contra a ditadura surgida a partir de março de 1952, quando ocorre um 
golpe encabeçado pelo sargento Fulgencio Batista. 

Uma das reações a esse golpe é o ataque ao Quartel Moncada, liderado 
por Fidel Castro, jovem advogado ligado ao Partido Ortodoxo, partido que 
provavelmente venceria as eleições canceladas devido ao golpe.

O ataque ao Moncada, realizado no dia 26 de julho de 1953, é massa-
crado e os poucos sobreviventes, entre eles Fidel, são condenados à prisão. 

Anistiados em 1955, fundam o Movimento 26 de julho, vão para o 
exílio e desencadeiam um plano político-militar que os levaria ao poder, em 1º 
de janeiro de 1959.

A revolução vitoriosa em 1959 foi democrática, nacional e popular. 
Converteu-se em anti-imperialista e socialista à medida que as ações do gover-
no revolucionário entraram em choque com os interesses políticos e econômi-
cos dos Estados Unidos. 

O marco da conversão desta revolução democrático-popular em uma 
revolução socialista foi o discurso feito por Fidel Castro, em 15 de abril de 
1961, na véspera da invasão da Praia Girón, episódio também conhecido como 
Baía dos Porcos, quando um grupo de mercenários contratados, treinados e 
armados pelos Estados Unidos desembarcou na ilha, sendo cercado e derrotado 
pelas forças armadas cubanas.

O Partido Comunista de Cuba (PCC) foi fundado em 1º de outubro 
de 1965, como resultado de um processo de fusão das organizações revolucio-
nárias que tinham participado da luta contra a ditadura de Fulgencio Batista: 
o Movimento 26 de Julho (M-26-7), o Diretório Revolucionário 13 de Março 
(DR-13-M) e o Partido Socialista Popular (PSP). 

Esse processo, iniciado com a vitória da Revolução em 1º de janeiro de 
1959, inclui a criação, em setembro de 1960, do Bureau de Coordenação de 
Atividades Revolucionárias; a fundação, em março de 1962, das Organizações 
Revolucionárias Integradas (ORI); e a substituição destas últimas, em maio 
de 1963, pelo Partido Unido da Revolução Socialista (PURS). A síntese das 
identidades dessas organizações aconteceu em 1965, em um comício em que 
foi anunciada a composição do Comitê Central e do Bureau Político do novo 
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partido, que ali foi batizado com o nome que até hoje ostenta. Em 1975 ocorre 
o I Congresso do Partido Comunista de Cuba.



V - Montevidéu, Cone Sul

De 26 a 28 de maio de 1995, foi realizado no Parque Hotel de Monte-
vidéu o V Encontro do Foro de São Paulo. 

Entre o IV e o V Encontros do Foro de São Paulo – celebrados em julho 
de 1993 e maio de 1995, respectivamente – decorreu um ano e dez meses. 
No intervalo, em outubro de 1994, foram realizadas as eleições presidenciais 
e legislativas no Uruguai. Ainda que o candidato presidencial da Frente Am-
plio, Tabaré Vázquez, não tenha sido eleito, seu desempenho foi dos mais des-
tacados da esquerda latino-americana no biênio eleitoral 1993-1994. Tabaré 
recebeu apenas 2% menos dos votos que o vencedor, Julio María Sanguinetti, 
enquanto a Câmara de Deputados ficou composta por um terço de membros 
do Partido Colorado, um terço de membros do Partido Nacional e um terço 
de membros da Frente Amplio, fato que obrigou os partidos da direita, os ar-
quirrivais históricos colorados e brancos, a formarem um governo de coligação 
com o propósito de neutralizar a oposição frente amplista. Além disso, a Frente 
Amplio continuava exercendo o governo de Montevidéu.

O característico dos anos 1993 e 1994 não foi entretanto, como muitos 
esperavam, a vitória dos candidatos presidenciais de esquerda, mas, sim, a agu-
dização da crise econômica, política e social do neoliberalismo e o auge da luta 
político-social contra a reestruturação neoliberal. Símbolo disto foi a insurrei-
ção do Exército Zapatista de Libertação Nacional (EZLN) em Chiapas, no  1º de 
janeiro de 1994, dia em que o México ingressava no Tratado de Livre Comércio 
da América do Norte (Nafta), passo que o presidente Carlos Salinas de Gortari 
qualificou de entrada no Primeiro Mundo.

O governo dos Estados Unidos utilizou o clima criado pela entrada do 
México no Nafta, para anunciar que o Chile seria o segundo país com o qual ne-
gociaria um tratado de livre comércio e para convocar uma Reunião de Cúpula 
das Américas, que seria realizada em Miami, no começo de dezembro de 1994. 

As Cúpulas das Américas foram formuladas como a instância suprema 
do Sistema Interamericano, encarregadas de ratificar, alargar e aprofundar, no 
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âmbito dos chefes de Estado, a sujeição da América Latina e do Caribe aos ali-
cerces político, econômico e militar do sistema de dominação continental, cuja 
implantação tinha avançado, até esse momento, mediante a reforma da carta da 
OEA e os acordos do Consenso de Washington.

Na Reunião de Cúpula das Américas foi anunciado o início da negocia-
ção da Área de Livre Comércio das Américas (Alca) e foi criado o mecanismo 
de reuniões ministeriais por ramos, para concretizar os mais de 120 acordos 
ali adotados. Não obstante, o estouro da crise financeira mexicana no próprio 
mês de dezembro de 1994, cujas sequelas ficaram conhecidas como o efeito 
tequila, incentivou as correntes protecionistas que, dentro dos Estados Unidos, 
opunham-se a que o Congresso concedesse ao presidente Clinton a garantia de 
que esse organismo estava disposto a aprovar o Alca e o TLC com o Chile pela 
“via rápida” (fast track), de tal maneira que ambos componentes medulares do 
novo sistema de dominação ficaram no limbo. 

Em 1994, apesar do auge das lutas populares, o sistema político ain-
da não havia colapsado em nenhum país, como iria ocorrer na Venezuela em 
1998. A primeira reação da maioria dos votantes perante a crise foi de temor. 
As forças neoliberais afirmavam que a crise não era culpa dessa doutrina, mas 
de sua insuficiente e lenta aplicação, infundindo o medo de que uma mudança 
na orientação do governo, em particular uma mudança para a esquerda, criaria 
desconfiança nos credores, interromperia o fluxo de capital especulativo – que 
sustentava a sobreavaliação das moedas –, provocando a redução do salário real 
e o aumento do valor das dívidas pessoais, contraídas em dólares. 

Essa foi a estratégia utilizada no Brasil contra Lula em sua segunda cam-
panha presidencial, quando o então ministro de Fazenda, Fernando Henrique 
Cardoso, lançou o Plano Real – baseado na paridade com o dólar – e tornou-se 
o candidato presidencial de uma coligação que vaticinava a hecatombe finan-
ceira no caso de que Lula fosse eleito. Essa foi também a estratégia utilizada por 
Carlos Saúl Menem, na Argentina, para fazer acreditar que ele era o “escolhido” 
para salvar o país da crise que ele próprio tinha criado com sua corrupção e 
entrega ao capital financeiro transnacional.

O único candidato presidencial de um partido-membro do Foro de São 
Paulo que triunfou no biênio 1993-1994 foi Ernesto Pérez Balladares, do Parti-
do Revolucionário Democrático de Panamá. Contudo, Pérez Balladares decidiu 
conformar um gabinete de unidade nacional com a direita e aplicar a doutrina 
neoliberal, pelo que seu governo não pode ser considerado de esquerda. O 
resto dos aspirantes presidenciais de esquerda foi derrotado. Os que maiores 
expectativas tinham criado eram Andrés Velásquez, da Causa R, na Venezuela, 
em dezembro de 1993; Cuauhtémoc Cárdenas, do Partido da Revolução De-
mocrática, no México, em julho de 1994; e Luiz Inácio Lula da Silva, do Partido 
dos Trabalhadores, no Brasil, em outubro de 1994.
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Apesar de que todas as eleições presidenciais foram adversas para a 
esquerda, vários membros do Foro aumentaram sua presença nas legislaturas 
nacionais de seus respectivos países, e também seu controle sobre governos 
estaduais, provinciais e locais, como aconteceu na Argentina, na Bolívia, no 
Brasil, no Equador, em El Salvador, na Guatemala, na Nicarágua, no México, 
no Peru, no Uruguai e na Venezuela.

No intervalo entre o IV e o V Encontros ocorreu o “Seminário sobre os 
direitos humanos na América Latina e no Caribe”, coauspiciado pelo Foro de 
São Paulo, pela Comissão Nacional pelos Direitos Humanos do Paraguai e pela 
organização Nunca Mais ao Terrorismo de Estado. Neste seminário, realiza-
do em Assunção, Paraguai, de 15 a 18 de dezembro de 1993, foi analisada a 
descoberta dos Arquivos do Terror, a promoção dessas práticas por parte dos 
aparelhos repressivos dos Estados Unidos e a colaboração existente entre todas 
as ditaduras militares de “segurança nacional”, nomeadamente a chamada Ope-
ração Condor. Também se propôs para o Foro a temática da mulher, a partir do 
documento “Resistência da mulher ao terrorismo de Estado”.

O Grupo de Trabalho reuniu-se em Havana, nos dias 29 e 30 de janeiro de 
1994, ocasião em que formalizou a decisão de realizar o V Encontro em Montevi-
déu. Nesta reunião, o Grupo conheceu os resultados do seminário sobre os direi-
tos humanos celebrado no Paraguai e concordou realizar um seminário da região 
do Caribe em Guadalupe, nos dias 5 e 6 de maio de 1994, sobre meio ambiente e 
desenvolvimento. Também emitiu uma saudação à adoção de um acordo-marco 
para reatar a negociação entre o governo da Guatemala e a URNG, e condenou os 
assassinatos cometidos na Colômbia contra dirigentes da União Patriótica. 

Os principais assuntos políticos e organizativos do V Encontro foram 
resolvidos em nova reunião do Grupo de Trabalho, celebrada em São Paulo de 
8 a 11 de fevereiro de 1995, onde se decidiu o temário do V Encontro e a convo-
catória de um seminário de parlamentares dos partidos-membros do Foro, que 
ocorreria paralelamente ao Encontro.

Submetido à campanha de ataques empreendida pelos partidos de direi-
ta e os principais meios de comunicação do Uruguai, com acusações de que se 
tratava de uma “reunião subversiva”, o V Encontro do Foro de São Paulo reuniu 75 
partidos e movimentos políticos membros, além de 20 observadores. 

A inauguração ocorreu na noite de 26 com um comício público. A par-
tir do dia 27 ocorreram plenárias e comissões que analisaram os temas centrais: 
“A evolução da situação econômica, política e social da América Latina e o 
Caribe”; “A integração regional desde a perspectiva popular”; e “O Foro de São 
Paulo perante os desafios da conjuntura”. Também foi realizado o seminário de 
parlamentares dos partidos-membros do Foro.

O debate dos temas da agenda foi atravessado pelas contradições acerca 
da presença de uma delegação do PRI do México, com o status de convidada, o 
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que foi questionado pelo PRD daquele país; e as críticas ao MBL, então membro 
do Grupo de Trabalho, por permanecer na coligação governamental chefiada 
pelo presidente Gonzalo Sánchez de Losada, no momento em que ele reprimia 
uma greve de professores. 

Tal foi o impacto desses temas, que todos os oradores sentiam a obriga-
ção de empregar parte de seus sete minutos de intervenção para se referir a eles, 
pelo que a abordagem do temário foi atropelada e fragmentária. O desenlace 
foi que a delegação do PRI ficou no evento, mas para compensar foi aprovada 
uma resolução crítica sobre a situação nesse país, com referências ao conflito 
de Chiapas, à política neoliberal e à falta de democracia, a qual não fez parte 
da Declaração de Montevidéu. Por sua parte, o MBL foi separado do Grupo de 
Trabalho, mas permaneceu no Foro; entretanto, durante vários anos deixou de 
assistir às atividades do Foro de São Paulo.

Apesar de um clima hostil, desatado contra o Foro, pela direita uru-
guaia e das tensões internas que afetaram o funcionamento do plenário, o V 
Encontro pode ser considerado como um salto qualitativo em matéria organi-
zativa, em particular pela decisão de criar uma Secretaria Executiva e quatro 
subsecretarias regionais.

Declaração de Montevidéu
Montevidéu, Uruguai 
25 a 28 de maio de 1995

Reunido em Montevidéu, República Oriental do Uruguai, de 25 a 28 
de maio de 1995, o V Encontro do Foro de São Paulo, com a presença de 65 
delegações da América Latina e do Caribe e observadores da Europa, África, 
Ásia, América e Austrália, constituiu uma reafirmação de forças dos partidos e 
movimentos de esquerda do Continente.

Centenas de delegados de toda a América Latina e Caribe foram calo-
rosamente recebidos por seus companheiros, militantes dos partidos que inte-
gram a Frente Ampla do Uruguai.

A cidade de Montevidéu, governada desde 1990 pela Frente Ampla, foi 
o cenário de um debate de grande significado sobre a situação atual da América 
Latina e sobre as alternativas que se abrem para os trabalhadores e para o mo-
vimento popular na atual conjuntura marcada pela grande ofensiva econômica, 
política e ideológica do neoliberalismo.

Nós, assistentes ao V Encontro do Foro, dedicamos a nossa atenção 
à análise da situação econômica, social e política da América Latina e do 
Caribe, ao intercâmbio de experiências na construção de projetos alter-
nativos para o desenvolvimento e a integração, assim como a avaliar as 
nossas perspectivas. 
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Nos nossos debates constatamos o incremento da combatividade dos 
movimentos populares, que se expressou no seu crescimento, diversificação e 
fortalecimento organizativo, bem como num importante desenvolvimento das 
suas lutas, por meio de greves, protestos, manifestações, cortes de estradas e 
outros meios, entre as quais se destaca a rebelião no Chiapas, caracterizada pela 
irrupção de novas formas de expressão, de democracia e poder popular.

Todas essas manifestações indicam um caminho e põem na ordem do 
dia a necessidade de que nós, forças progressistas e revolucionárias, desenhe-
mos, promovamos e construamos ao mesmo tempo um modelo alternativo de 
desenvolvimento econômico e social, mas fundamentalmente um modelo alter-
nativo de democracia e novas formas de poder popular.

Essas lutas têm como resposta fortes medidas de repressão policial ou 
institucional encaminhadas a calar a resistência popular. Esse modelo de demo-
cracia restringida desconhece o direito soberano dos nossos povos e a soberania 
das nossas nações.

Simultaneamente, incrementou-se o papel de gendarme dos EUA, que 
no contexto da unipolaridade militar em escala mundial, utiliza o Conselho de 
Segurança da ONU e iniciativas particulares para impor pela via da intervenção 
militar direta a sua injusta ordem e o seu modelo, empregando todo tipo de pre-
texto e considerando a sua soberania como a única válida neste mundo. Enfrentar 
e derrotar essa proposta hegemônica são dois dos grandes desafios do presente.

Os partidos e movimentos presentes neste V Encontro puderam avaliar 
de perto o importante resultado eleitoral do Encontro Progressista e da Frente 
Ampla, que há poucos meses obtiveram  nas eleições presidenciais mais de 30% 
da votação nacional, afirmando-se como efetiva alternativa de governo no país.

As eleições realizadas em 14 países da América Latina entre novembro 
de 1993 e maio de 1995, embora não tenham alcançado as perspectivas ma-
nifestadas no IV Encontro de Havana, foram, no entanto, o melhor resultado 
global que as esquerdas já obtiveram até hoje.

Apesar da falta de equidade na qual se desenvolveram esses processos, 
os partidos que integram o Foro de São Paulo elegeram mais de 300 depu-
tados, mais de 60 senadores, vários governantes, centenas de prefeitos, além 
de milhares de vereadores municipais, perfazendo a quarta parte do total do 
eleitorado dos países.

É de fundamental importância realizar uma análise descarnada das nos-
sas propostas programáticas, dos nossos canais de comunicação com amplos 
setores e dos nossos níveis de inserção social, para compreendermos por que, 
em muito países, setores empobrecidos da população votaram nos candidatos 
conservadores. 

Para que possam continuar constituindo uma alternativa de poder, as 
esquerdas têm que expressar – contra as posições neoconservadoras – as aspira-
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ções sociais, nacionais e democráticas dos setores organizados da sociedade, ao 
mesmo tempo em que anseiam ser a voz dos que não têm voz, em consequência 
da exclusão em que vivem.

Integração econômica e alternativas ao modelo neoliberal

Durante as últimas décadas, a economia e a política mundial têm esta-
do imersas num processo de profundas mutações. O neoliberalismo constitui 
a pedra angular para implementar a atual agenda do capital frente ao trabalho. 
A partir desse esquema, pretende-se avançar no processo de integração subor-
dinada dos países periféricos aos centros de poder, explorar ao máximo as po-
tencialidades das novas tecnologias, ampliar e controlar os mercados, transitar 
para uma nova divisão das zonas de influência e consolidar as já existentes.

Nesse contexto, a Cúpula das Américas, celebrada em Miami em de-
zembro de 1994, representa a culminação da primeira fase de um processo 
direcionado para implementar um novo desenho de “segurança coletiva” e a 
fortalecer um modelo de integração ainda mais subordinado e dependente dos 
Estados Unidos. 

Os modelos neoliberais impostos são acompanhados pela tentativa de 
legitimar democracias tuteladas e excludentes que têm como finalidade impedir 
a plena participação política e econômica das maiorias, restringir a luta por de-
mandas justas que ponham em questão esse modelo e, em alguns casos, colocar 
as forças armadas como garantidoras do sistema. 

Nos quase dois anos que separam a reunião de Montevidéu do Encontro 
de Havana, o processo de integração continental sofreu importantes mudanças. 

Para iniciar o processo de negociação do ingresso nas áreas de livre co-
mércio, o governo norte-americano impõe importantes condições, a saber: paga-
mento pontual do serviço da dívida externa às custas do bem-estar da maioria da 
população, severos ajustes estruturais, diminuição de salários e do emprego, de-
sindustrialização, redução do gasto público, desregulação econômica, privilégios 
para o capital especulativo, privatização indiscriminada de empresas públicas e 
abertura unilateral das economias latino-americanas, entre outros. Requisitos 
que estão provocando efeitos muito negativos nas economias da região.

O neoliberalismo, após a crise de dezembro de 1994, demonstra ainda 
mais a sua incapacidade de consolidar um regime de investimentos produtivos. 
Não consegue garantir as transformações sociais que os nossos povos preci-
sam para alcançar um desenvolvimento sustentável, nem criar as condições 
para conduzir um processo de integração que responda aos desafios da nova 
situação internacional. Pelo contrário, provoca maiores níveis de pauperização 
em amplos setores da população, sobretudo entre as mulheres e a juventude, 
eliminando importantes conquistas sociais. 



Valter Pomar e Roberto Regalado 71

Somos conscientes de que os países da América Latina devem se inserir 
na economia mundial, num contexto internacional que mudou e oferece novas 
oportunidades e desafios. Mas sustentamos que essa integração na economia in-
ternacional deve ser guiada pelos interesses nacionais, que são os das maiorias. 

Defendemos um desenvolvimento sustentado, generalizado em todos os 
ramos, setores e regiões de cada país; um desenvolvimento no qual a eficiência e 
a produtividade crescentes se reflitam em melhores níveis de vida para a maioria 
da população. Um desenvolvimento no qual o Estado assuma o seu papel de re-
gulador da economia e garantidor do bem-estar e da justa distribuição da renda. 

Sem integração social e econômica interna em cada país, é impossí-
vel sustentar qualquer projeto integrativo regional. Para a integração social é 
imperioso consolidar e desenvolver as democracias pela via do protagonismo 
permanente dos povos. 

Aspiramos a que a integração latino-americana e caribenha não se limite 
a uma liberalização comercial e de investimentos. Concebemos o objetivo último 
da integração como o desenvolvimento conjunto e complementar dos setores 
produtivos e de serviços entre os diferentes países da região, para não sofrermos 
as consequências do mercado mundial dirigido pelas transnacionais.

O desenvolvimento não pode ser conduzido pelo mercado. Um concei-
to integral desse processo supõe a integração de todos os membros da socieda-
de e dos fatores produtivos nacionais e regionais. 

Não é saudável reduzir os nossos objetivos unicamente ao terreno da 
economia. Também devemos procurar a preservação do meio ambiente, o de-
senvolvimento conjunto de políticas sociais, sobretudo nos setores da educação, 
da saúde, da construção e preservação das identidades culturais latino-ameri-
canas e caribenhas como meio de contra-arrestar as perniciosas tendências im-
postas às nossas sociedades pela chamada “cultura de massas”. 

A integração regional deve preservar um espaço indígena e de outros 
grupos étnicos raciais e culturais que compõem o rico leque da nossa especifi-
cidade e identidade continental.

Algumas áreas que seria imperativo atuarmos unidos são as seguintes:
- lutar para derrotar em escala continental o modelo neoliberal imposto 

pelo FMI, Banco Mundial e Estados Unidos, formulando um projeto alterna-
tivo de poder que implique democracia política real, democracia econômica e 
social e participação e protagonismo do nosso povo em tudo o que diz respeito 
a direitos e deveres; 

- lutar pela reestruturação, em benefício dos povos, dos atuais mecanis-
mos de integração regional;

- revitalizar as negociações dos países latino-americanos, para estabe-
lecer um comércio internacional equitativo que facilite o acesso dos nossos 
produtos aos mercados mais desenvolvidos; 
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- promover a renegociação conjunta da dívida, o que exige correspon-
sabilidade, reconhecimento da incompatibilidade entre o pagamento da dívida 
nas condições atuais e a recuperação de um desenvolvimento sustentado; redu-
ção do principal e dos juros; transferência líquida de recursos do Norte para o 
Sul para reiniciar um crescimento ordenado e socialmente justo; e desconheci-
mento das dívidas ilegítimas; 

- definir uma plataforma comum da América Latina em matéria de co-
mércio internacional ante os acordos tomados no Gatt – hoje OMC – e que 
afetam os interesses dos povos latino-americanos;

- negociar conjuntamente convenções internacionais para terminar 
com a sistemática violação dos direitos humanos dos trabalhadores migrantes 
nos países desenvolvidos; 

- intervir nas instâncias parlamentares e representativas da sociedade 
no plano regional, em especial junto aos setores mais impactados pela integra-
ção, para a formulação de políticas públicas que atendam às necessidades dos 
nossos povos;

- demandar o cumprimento, por parte dos governos que positivamente 
endossam o acordado pelo Pacto de San José de Costa Rica, quanto à impres-
critibilidade dos crimes que lesa humanidade;

- defender integral e incondicionalmente os direitos humanos e promo-
ver a solidariedade com todas as lutas sociais, em especial quando elas motivam 
atitudes repressivas dos governos, bem como fortalecer os movimentos e as 
diversas demonstrações a favor da ética na política;

- defender os direitos dos grupos indígenas e dos camponeses, da ju-
ventude, dos trabalhadores, das mulheres e das classes médias, principais víti-
mas da exclusão e da pauperização ocasionada pelas políticas neoliberais.

Companheiras e companheiros, cidadãos desta pátria grande que são a 
América Latina e o Caribe, a luta continua. A grande tarefa histórica do nosso 
tempo é continuar e coroar o sonho dos libertadores, conquistando o direito ao 
pleno exercício da independência, da soberania, da democracia, da justiça e do 
bem-estar para os nossos povos e nações. 

O V Encontro do Foro de São Paulo exorta à unidade e à construção de 
espaços de concertação de todas as forças políticas, sociais e produtivas, demo-
cráticas e progressistas para enfrentar a ofensiva neoliberal no continente. 

O Foro de São Paulo se solidariza com os irmãos cubanos e condena o 
criminoso bloqueio imposto a eles pelo governo dos Estados Unidos da Amé-
rica. Também rejeita energicamente o projeto de lei Helms-Burton, que viola 
os direitos humanos do povo cubano e as normas que regem a soberania dos 
Estados, assim como pretende, de maneira brutal, reinstaurar a injustiça social 
e destruir as conquistas econômicas, políticas e sociais da revolução.
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Povos da América Latina e do Caribe: o V Encontro do Foro de São Paulo 
nos convoca ao esforço persistente, ao trabalho, à luta para construir a grande 
pátria latino-americana e caribenha; para conquistar a nova independência, a 
liberdade plena e a felicidade que nos têm sido negadas. 

Façamos realidade o sonho dos nossos heróis e mártires!
Reconstruamos a esperança!

A Frente Amplio

A Frente Amplio foi fundada às 11 horas de 5 de fevereiro de 1971, na 
ante-sala do Senado do Palácio Legislativo Uruguaio. Às 17 horas deste mesmo 
dia, na primeira reunião de seu Plenário Nacional, realizada na sede do Partido 
Democrata-Cristão, foi designada uma Mesa Executiva provisória cuja presi-
dência seria rotativa. 

As forças políticas fundadoras foram a Frente de Esquerda de Liber-
tação, os Grupos de Ação Unificadora (GAU), o Movimento Branco Popular e 
Progressista (MBPP), o Movimento Herrerista, o Partido Comunista Uruguaio 
(PCU), o Partido Democrata-Cristão (PDC), o Partido Socialista Uruguaio (Se-
tor Esquerda Nacional), o Partido Socialista Uruguaio (Setor Movimento So-
cialista), o Partido Operário Revolucionário e o Comitê Executivo Provisório 
dos cidadãos que fizeram o apelo de 7 de outubro de 1970. Na cerimônia 
fundacional, também participa um grupo de convidados especiais, entre eles 
o general retirado Líber Seregni. Depois se juntam à União Popular, o Agru-
pamento Batllista Pregón Júlio César Grauert e o Partido Revolucionário dos 
Trabalhadores.

No dia 17 de fevereiro de 1971, a Frente Amplio aprovou suas bases 
programáticas, e em março proclamou como candidatos à presidência e vice-
presidência da República, o general retirado Líber Seregni e ao doutor Juan José 
Crottogini, e como candidato à Prefeitura de Montevidéu, o doutor Hugo Villar. 

Apenas duas organizações membros da Frente Amplio estavam inscri-
tas perante a Corte Eleitoral: o Partido Democrata-Cristão e o Partido Socialista 
Uruguaio, razão pela qual era preciso optar por um deles para inscrever seus 
candidatos. Por decisão unânime, a escolha foi pelo PDC. 

No dia 26 de março, com a consigna “A Pátria nos chama, orientais à 
Frente”, a FA realizou seu primeiro comício público, celebrado na Esplanada 
Municipal de Montevidéu. Em 25 de agosto divulgou as Trinta Primeiras Me-
didas de Governo que adotaria no caso de ganhar as eleições. Em 24 de agosto, 
encerrou sua primeira campanha eleitoral com um comício ao qual participa-
ram mais de 200 mil pessoas, cifra sem precedentes no Uruguai.

Na eleição presidencial, realizada em 8 de dezembro de 1971, foi vi-
torioso Juan Maria Bordaberry, candidato do Partido Colorado, com 439.649 
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votos. Jorge Pacheco Areco, também candidato pelo Partido Colorado, recebeu 
491.680 sufrágio, mas não foi sagrado vencedor porque tinha que ultrapassar 
a maioria absoluta (832.060 votos) para legitimar sua reeleição, submetida a 
plebiscito de maneira simultânea à eleição presidencial. 

Na segunda posição ficou Wilson Ferreira, candidato do Partido Nacio-
nal, com 379.515 votos. A Frente Amplio, dez meses depois da sua fundação, 
ficou em terceiro lugar: Líber Seregni recebeu 304.275 votos; e Hugo Villar, 
candidato da FA à Prefeitura de Montevidéu, obteve a maior votação individu-
al, 212.406 votos, porém, em virtude do Duplo Voto Simultâneo e da Lei de 
Lemas, o vencedor foi o candidato do Partido Colorado.

A formação da Frente Amplio permite à esquerda somar em um só 
lema, as votações até então espalhadas de cada uma das forças que a integra-
ram, com a diferença de que a FA concorreria às eleições com um só programa 
eleitoral elaborado em conjunto por todos seus membros e uma só candidatura 
à presidência e à vice-presidência da República. Os votos recebidos pela FA nas 
eleições de 1971 representaram 18,28% do total, acima do patamar histórico 
inferior a 10% nunca antes ultrapassado pela esquerda. Elege 5 senadores, 18 
deputados e 51 vereadores. Poucos dias depois, em 18 e 19 de dezembro de 
1971, a FA realiza seu Primeiro Congresso Nacional de Comitês de Base, com 
2.341 delegados.

O presidente Juan María Bordaberry exerce uma ditadura constitucional. 
Após a aprovação do Estado de Guerra Interno e da Lei de Segurança do Estado, 
na madrugada de 26 a 27 de junho de 1973 é celebrada a última sessão do Se-
nado; horas mais tarde, o presidente Bordaberry dissolve o Senado, a Câmara de 
Representantes e as Juntas Departamentais. Bordaberry governará como ditador 
civil, até que as forças armadas se encarregam dessa função em 1976.

Com a implantação da ditadura em 1973, a ilegalização dos partidos 
políticos, o encarceramento de Líber Seregni e a repressão a que foram subme-
tidos seus quadros e militantes, a Frente Amplio passou para uma nova fase, de 
luta antiditatorial. 

Em 30 de novembro de 1980, o regime militar celebra um plebiscito 
convencido de que o resultado lhe permitiria institucionalizar a ditadura. Con-
tudo, do total de 86,7% dos votantes que participam da consulta, 57% vota 
pelo Não, e 43% pelo Sim. Esse resultado constituiu uma vitória para as forças 
políticas opostas à reforma constitucional formulada pelos militares, a saber, 
a Frente Amplio, os movimentos Pela Pátria, Nacional de Rocha e Conselho 
Nacional Herrerista do Partido Nacional, assim como os setores batllistas do 
Partido Colorado. 

Em 1982, foi fundado o Plenário Intersindical de Trabalhadores (PIT), 
continuador da Conferência Nacional de Trabalhadores. A nova central realiza 
um comício de massas na Esplanada do Palácio Legislativo, no dia 1º de maio 
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de 1983. Convocadas por todos os partidos políticos uruguaios, em 27 de no-
vembro de 1983 400 mil pessoas se concentraram no Parque dos Aliados para 
proclamar “sua decisão irrevogável de exercer de novo seus direitos ao sufrágio 
no último domingo de novembro de 1984”. No dia 19 de março de 1984 acon-
tece a libertação de Líber Seregni. 

Desde o desmantelamento da ditadura (1984) até a celebração do V 
Encontro do Foro de São Paulo em Montevidéu (1995), destacam-se na trajetória 
da FA: o incremento progressivo de sua votação nas eleições de 1984, 1989 
e 1994; a eleição de Tabaré Vázquez e Mariano Arana, como intendentes de 
Montevidéu, em 1989 e 1994, respectivamente; o aumento de suas bancadas 
no Senado e na Câmara de Deputados; a derrota no referendo contra a Lei de 
Caducidade (1986); a ruptura com a FA do Partido pelo Governo do Povo e do 
Partido Democrata-Cristão, que formariam o chamado Novo Espaço (1989); a 
vitória no referendo contra a Lei de Privatizações (1992); e o estabelecimento 
da aliança Encontro Progressista − Frente Ampla (1994), com o Partido Demo-
crata-Cristão e lideranças dissidentes do Partido Pelo Governo do Povo e do 
Partido Nacional.

Nas eleições de novembro de 1984 participaram 87,86% dos votantes, 
superando em 0,74% o recorde histórico das de 1971. O vencedor foi o Partido 
Colorado, com 777.701 votos; o segundo lugar coube ao Partido Nacional, 
com 660.773; em terceiro, a Frente Amplio com 401.104; e o quarto, à União 
Cívica, com 45.841. A Frente Amplio cresceu dos 18,28% recebidos em 1971, 
para 20,78% nesta eleição. Como em 1971, nas eleições para a Prefeitura de 
Montevidéu, o candidato da FA recebeu a maior votação individual, mas ficou 
em segundo lugar, como resultado do Duplo Voto Simultâneo.

Em 22 de dezembro de 1986, os senadores do Partido Colorado e uma 
maioria dos do Partido Nacional aprovam a Lei de Caducidade da Pretensão 
Punitiva do Estado, conhecida popularmente como Lei de Impunidade dos 
crimes da ditadura. Numa consulta popular celebrada em 16 de abril de 1989, 
um total de 1.016.547 cidadãos (52,52%) votaram a favor da lei, enquanto 
777.580 (40,18%) votaram contra.

A Frente Amplio participa com seu próprio lema nas eleições de 26 de 
novembro de 1989. Os candidatos pela FA à presidência e à vice-presidência 
são Líber Seregni e Danilo Astori, e o candidato à Prefeitura de Montevidéu é 
Tabaré Vázquez. A FA recebeu 418.403 votos (21,23%), e Tabaré Vázquez foi 
eleito intendente de Montevidéu, com 312.778 (34,49%), cifra com que ultra-
passou os candidatos dos dois partidos tradicionais, apesar da Lei de Lemas e 
ao Duplo Voto Simultâneo.

A FA participa ativamente na campanha para convocar um referendo 
com o propósito de questionar a lei que abria caminho às privatizações. Nessa 
consulta popular, celebrada em 13 de dezembro de 1992, foram emitidos um 
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total de 1.293.016 votos pelo Sim (71,56%) e 489.302 pelo Não (27,11%), 
com 22.325 votos em branco (1,24%), resultados que refletiram a rejeição po-
pular à política econômica do presidente Lacalle.

Em março de 1994, a FA designa o doutor Tabaré Vázquez, intendente 
de Montevidéu, como candidato à presidência da República. Por 1.403 votos 
(67,77%), o segundo Congresso Extraordinário da FA, celebrado de 1º a 3 de 
julho de 1994, decide estabelecer uma aliança com o Encontro Progressista e 
aprova a candidatura de Tabaré Vázquez e Rodolfo Nin Novoa para a presi-
dência e vice-presidência da República. A aliança Encontro Progressista-Frente 
Amplio é fundada oficialmente em 15 de agosto de 1994.

Em julho de 1994, desliga-se da FA o ex-parlamentar Francisco Ro-
dríguez Camusso, do Movimento Popular Branco e Progressista, devido a um 
conjunto de discrepâncias, dentro as quais a “denúncia e rechaço ao Foro de 
São Paulo foi o detonante que precipitou sua decisão”. A partir desse mo-
mento, a Frente Amplio pôde participar como tal nas reuniões do Grupo de 
Trabalho do Foro.

Nas eleições de 27 de novembro de 1994, a votação obtida por Tabaré 
Vázquez, equivalente a 30,61%, foi a mais alta recebida por uma candidatura 
presidencial na história do Uruguai. Com 405.111 votos (44,11%), cifra que 
constituía um aumento de quase dez pontos relativamente às eleições de 1989, 
Mariano Arana foi reeleito à Prefeitura de Montevidéu. No total, a FA elegeu 
9 senadores e 31 deputados. Meses depois a Frente Amplio seria anfitriã do V 
Encontro do Foro de São Paulo.



VI - Farabundo Marti, El Salvador

Nos dias 8 e 9 de setembro de 1995 foi realizado, em San Salvador, a 
reunião do Grupo de Trabalho que definiu os critérios para realizar o VI Encon-
tro. Por proposta dos anfitriões, foi decidido que o tema central do evento seria 
“Propostas econômicas, políticas e sociais da esquerda latino-americana perante 
o modelo neoliberal”, e que o debate estaria baseado em um documento central 
elaborado a partir de seminários preparatórios sobre vários aspectos da ativida-
de da esquerda, incluído um de parlamentares que seria realizado em Havana, 
no primeiro semestre de 1996. 

Os propósitos da FMLN eram consolidar seu programa político e eco-
nômico, lançar a campanha eleitoral para as eleições presidenciais e legislativas 
de 1997 e reatar os vínculos com figuras e organizações do movimento social.

De 29 de fevereiro a 2 de março de 1996, também em San Salvador, 
foi celebrada nova reunião do Grupo de Trabalho, com o objetivo de avaliar os 
preparativos do VI Encontro. Foi aprovada uma Carta Aberta dirigida ao presi-
dente William Clinton contra a aprovação da Lei Helms-Burton.

Uma atividade importante, prévia ao VI Encontro, foi a reunião de par-
lamentares celebrada em Havana, com a participação de 161 legisladores e 
legisladoras de 17 países da América Latina e do Caribe, nos dias 14 e 15 de 
junho de 1996. 

Os temas abordados, referentes à soberania e à integração da região, 
foram: “Parlamento, democracia e neoliberalismo nos anos noventa”; “Parlamen-
tos no Terceiro Milênio”; e “Parlamentos regionais: soberania, autodeterminação, 
democracia e integração na América Latina e no Caribe”. Além dos legisladores 
dos partidos e movimentos políticos membros do Foro, participaram integrantes 
de partidos de centro e centro-direita. Nisso influiu o desgaste da credibilidade 
do neoliberalismo, que já impactava as fileiras das forças políticas tradicionais, e 
a solidariedade com Cuba, em reação a recém-aprovada Lei Helms-Burton.

Entre os seminários temáticos realizados nos dois dias anteriores 
ao VI Encontro, destaca-se o Primeiro Laboratório Continental de Mulhe-
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res de Esquerda, realizado nos dias 23 e 24 de julho em San Salvador, 
dando continuidade aos esforços de abordar essa temática dentro do Foro 
de São Paulo. 

A inauguração do VI Encontro aconteceu em 26 de julho de 1996, no 
Ginásio Nacional de San Salvador, com a presença de 10 mil espectadores e lar-
ga cobertura de televisão, rádio e imprensa escrita. Além das plenárias inicial e 
final, trabalharam nove comissões que abordaram temas de gênero, parlamen-
tares, meio ambiente, juventude, cultura e identidade, migração, relações com 
a esquerda europeia, e relações com a esquerda da América do Norte. Também 
teve lugar uma reunião entre o Grupo de Trabalho e ativistas do movimento de 
solidariedade, procedentes da América do Norte e da Europa.

Uma das principais características do VI Encontro foi a discussão, pela 
primeira vez, de um documento-base, elaborado com antecedência pelo Gru-
po de Trabalho. Devido à diversidade de pontos de vista, decidiu-se divulgar 
esse documento em forma de livro, tendo como anexo as contribuições das 
várias delegações. 

Assistiu ao VI Encontro o tenente-coronel retirado Hugo Chávez, então 
líder do Movimento Bolivariano 200. Recém-saído do cárcere, ao que foi re-
colhido depois do fracasso do golpe de Estado que protagonizou em fevereiro 
de 1992, Chávez solicitou falar no plenário do Foro. Para isso o Grupo de Tra-
balho teria que adotar, por consenso, a decisão de fazer para ele uma exceção, 
porque a lista de oradores tinha sido acordada com antecedência, com base 
num critério estrito. Como não houve consenso no Grupo de Trabalho, apenas 
foi possível ao secretário-geral da FMLN, Schafik Hándal, ceder-lhe como tri-
buna a comissão que ele presidia. Faltou sensibilidade política àqueles que se 
opuseram. Hoje todos criticam o acontecido, mas ninguém se lembra de quem 
objetou que Chávez falasse naquela ocasião.

Declaração final do VI Encontro
San Salvador, El Salvador 
26 a 28 de julho de 1996

O VI Encontro do Foro de São Paulo, reunido na cidade de San Salvador, 
República de El Salvador, entre os dias 26 e 28 de julho de 1996, com a pre-
sença de 187 delegados pertencentes a 52 organizações membros, 144 organi-
zações convidadas representadas por 289 participantes e 44 observadores, per-
tencentes a 35 organizações da América, Europa, Ásia e África, significou tanto 
um progresso político como organizativo de relevância continental, e constituiu 
um evento de enorme transcendência nacional. O Foro se reafirma como o es-
paço de confluência das esperanças dos despossuídos da América Latina e do 
Caribe. A repercussão do evento e os laços criados com o povo salvadorenho e 
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a FMLN superaram as expectativas e mostraram uma constante e progressiva 
ascensão no seu amadurecimento.

O Foro se reafirma em sua caracterização como um espaço anti-im-
perialista de encontro, ação, solidariedade e formulação de projetos alternati-
vos no movimento democrático e revolucionário da região, no qual convergem 
correntes de diversas origens. A diversidade, que no passado foi a causa de 
muitas divisões, hoje se transforma em um fator de enriquecimento do debate 
de ideias, de propostas e ações comuns, partindo da imperiosa necessidade de 
derrotar o neoliberalismo. 

Foi possível constatar a importância do cumprimento das tarefas re-
solvidas no V Encontro de Montevidéu, expressas na realização da Oficina so-
bre Fluxos Migratórios no Continente Americano, no México, no Encontro de 
Parlamentares pela Soberania e Integração na América Latina e no Caribe, em 
Havana com a participação de 153 parlamentares de 19 países e no Simpósio 
sobre Integração Caribenha realizado em Guadalupe.

O VI Encontro incluiu em seu funcionamento as valiosas contribuições 
das oficinas realizadas dias antes de sua inauguração, como o Encontro Cultural 
Latino-americano “Roque Dalton”, a Primeira Oficina Continental de Mulheres e 
a Oficina Continental sobre Meio Ambiente “Chico Mendes: continuamos lutan-
do pela vida”, e o Primeiro Encontro de Jovens da América Latina e do Caribe. 

O tema do documento preparatório do debate central foi “Crise e alter-
nativas ao neoliberalismo”, desenvolvido numa mesa de trabalho que permi-
tiu aprofundar e incorporar contribuições, críticas e propostas. Estamos certos 
de que, uma vez publicadas, essas constituirão um rico documento ampliado, 
aberto, de trabalho e debate, entre as esquerdas e as organizações sociais da 
América Latina e do Caribe. Existe a convicção de que se está frente a um valio-
so subsídio para a reflexão e a ação.

No debate, os partidos coincidiram em que o documento apresentado 
pelo Grupo de Trabalho é um esforço importante e construtivo, que contribui 
para o debate da esquerda latino-americana e que é preciso aproveitar para 
aprofundar tanto o diagnóstico do processo e da correlação de forças quanto os 
enfoques e componentes que devem conter a estratégia e o modelo alternativo 
ao neoliberalismo.

A política neoliberal é a forma assumida pela dominação do capitalismo 
na conjuntura atual. A batalha contra ele, sua derrota, é a condição fundamen-
tal para poder chegar a formas de organização econômica, política e social que 
superem as injustiças da sociedade capitalista.

Nesse sentido, considera-se que após dez anos de aplicação do modelo 
econômico neoliberal, os resultados para a generalidade dos países da América 
Latina e do Caribe são essencialmente os mesmos e afetam cada vez mais novos 
setores da economia nacional e a fraca integração existente. Ao lado do desigual 
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crescimento econômico e da relativa estabilidade conjuntural macroeconômica 
exibidos como êxitos, os países têm sofrido uma grave deterioração das condi-
ções de vida das maiorias empobrecidas do continente, ampliando como nunca 
a brecha social e acelerando a destruição já muito alastrada da natureza.

Paralelamente, são produzidos outros desequilíbrios estruturais enor-
mes, incluído o desmantelamento de uma parte importante das bases produ-
tivas, acentuando insustentáveis déficits comerciais e persistindo o endivida-
mento externo que limita e bloqueia as possibilidades de desenvolvimento 
econômico e social a médio e longo prazo.

Da mesma forma, a desindustrialização, o desemprego, a terceirização 
e informalização das economias se aprofundam e a sociedade se decompõe, 
afetando os valores de solidariedade e justiça social, pilares essenciais na cons-
trução do nosso modelo alternativo. Fica enfraquecida a capacidade de organi-
zação autônoma dos movimentos sociais, entre eles, os sindicatos, e mais forte 
a tendência à imposição autoritária sobre o protesto emanado pelos diversos 
setores atingidos da sociedade.

Ao mesmo tempo, e como mostra da permanente busca de respostas dos 
povos, surgem e se organizam novos protagonistas sociais, além de se recom-
porem antigos instrumentos de luta. Irrompem germes de novas formas de ex-
pressão política, de democracia e de construção de poder popular, determinados 
pelo intuito de eliminar as intermediações e a suplantação social e política. 

Houve uma deterioração das atividades agropecuárias, industriais e 
comerciais vinculadas à produção nacional, com a consequente marginaliza-
ção de amplos segmentos populacionais, incluindo camadas médias, peque-
nos e médios empresários e, inclusive, setores da burguesia que não resistem 
às novas regras monopólicas e oligopólicas da concorrência impostas pela 
chamada liberalização. 

A implantação do esquema neoliberal e a polarização social resultan-
te, não só se expressa com consequências no campo econômico e social, mas 
também muito profundamente nos campos político, jurídico e moral. É assim 
como se incrementa, a partir do poder, a perda das referências éticas e a po-
tencialização dos fenômenos de corrupção. Tudo isso reduz a credibilidade nas 
instituições, aumenta o abstencionismo eleitoral e a desconfiança nos sistemas 
políticos, nos partidos, e alarga a dificuldade dos processos democratizadores. 
Pretende-se socavar e exterminar a identidade cultural dos nossos povos, para 
impor de maneira implacável a cosmovisão contida nesse modelo.

Reafirma-se, dessa forma, o que sustentamos em instâncias anteriores: 
que neoliberalismo, desenvolvimento, democratização política, econômica e 
social são antagônicos e incompatíveis. Com a justificação da defesa de sua con-
cepção da “democracia”, da luta contra o narcotráfico, incrementa-se a ingerên-
cia do imperialismo norte-americano e seus planos anexionistas, que violentam 
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a soberania dos povos. No Caribe, às consequências das políticas neoliberais 
soma-se a hipócrita persistência do colonialismo.

Diante dessa realidade, os partidos integrantes do Foro de São Pau-
lo, como está colocado no documento central do debate e nas iniciativas se-
paradas, resolvem impulsionar e apoiar todas as iniciativas tendentes a elevar 
a participação e decisão democrática dos povos em prol do desenvolvimento 
econômico e social, sustentável e com equidade, da preservação da vida no 
planeta, da defesa da soberania e da identidade nacional, da defesa dos direitos 
inalienáveis do ser humano, da superação das desigualdades entre os gêneros e 
a superação de todo tipo de discriminação social, étnica e cultural. Devemos ser 
nós os portadores de valores como a honestidade, a verdade, a simplicidade, a 
transparência, o respeito pelo coletivo, pelo autônomo e pelo solidário, a luta 
para encontrar e fazer prevalecer a verdade e o interesse majoritário.

A mais extensa e ativa mobilização e concertação popular envolvendo 
todos os setores da sociedade é a única garantia para que as propostas conti-
das no documento central debatido e ampliado encontre maiores horizontes, 
amplie os limites que querem nos impor, tanto no campo político quanto no 
comercial, financeiro, produtivo e social.

A derrota do modelo neoliberal depende fundamentalmente da capaci-
dade dos movimentos políticos e sociais para gerar uma correlação de forças fa-
vorável que permita as melhores condições para desenvolver o projeto popular 
alternativo. Isso requer elevar as formas de organização e participação popular 
de baixo para cima e em todos os âmbitos da vida cotidiana, por meio das dife-
rentes formas de ação política, eleitoral, social, econômico-reivindicativa, cul-
tural, onde possamos ir construindo espaços de poder popular, novas relações 
sociais e políticas que permitam avançar rumo a uma sociedade mais digna, 
justa, fraterna, equitativa e solidária.

Nesse sentido, a experiência do povo e do governo cubano para recom-
por a sua economia e sustentar as conquistas sociais e políticas da revolução é 
fundamental para os membros do Foro, e hoje, mais do que nunca, constitui 
um objetivo incondicional a sua defesa diante do bloqueio e do caráter anexio-
nista, extraterritorial e criminal da Lei Helms-Burton.

Paralelamente ao debate do documento central, foram desenvolvidas 
Mesas de Trabalho agrupadas em parlamentares, gênero, migrações, meio am-
biente, encontro euro-latino-americano, encontro com organizações dos EUA e 
Canadá, mesas que sugeriram importantes resoluções, posteriormente adotadas 
em Plenário pelo VI Encontro e incorporadas como anexos desta Declaração.

Da Mesa de Gênero surge que o VI Encontro do Foro de São Paulo reco-
menda às suas organizações integrantes incorporar o enfoque de gênero como 
instrumento para a análise e elaboração de programas e políticas. Além de man-
ter o tema na agenda permanente do Foro. 
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A luta contra o neoliberalismo e a busca de uma nova ordem econômica 
e social demanda a participação ativa das mulheres e, portanto, requer que as 
organizações assumam os interesses estratégicos e as práticas das mesmas. 

Entende-se como necessário denunciar com energia as violações aos 
direitos humanos e trabalhistas das mulheres nas maquilas e diante do exer-
cício crescente e generalizado da violência de gênero no âmbito familiar, de 
trabalho e social. 

Da Mesa de Trabalho de Migrações, destaca-se a elaboração e aprovação 
da Declaração dos Direitos Universais dos Trabalhadores Migratórios e de suas 
Famílias. A exigência feita aos governos dos países receptores de imigrantes no 
continente, é a subscrição e/ou ratificação de todas as convenções internacio-
nais relativas aos direitos desses trabalhadores. Em concreto, o apoio solidário 
com a realização da Marcha dos Pobres da América Latina, prevista para o dia 
12 de outubro deste ano, em Washington DC.

Na Mesa de Meio Ambiente, destaca-se a necessidade de promover 
marcos legais que regulem os aspectos relacionados à defesa do meio ambiente, 
que incorporem o delito ecológico e que promovam um processo de conscien-
tização no interior das sociedades sobre o tema, bem como ações para impedir 
que o continente seja utilizado como depósito de tóxicos e resíduos químicos 
e radioativos e gerem condições favoráveis dentro do marco legal, para evitar a 
patente sobre organismos vivos e para regular e controlar as ações da engenha-
ria genética e proibir a manipulação de organismos do ecossistema. 

Da Mesa de Trabalho Cultura e Identidade dos Povos, surge a preocu-
pação de fazer da identidade cultural um eixo transversal do nosso pensamen-
to. Para tanto, a cultura e a identidade devem ser dimensionadas de maneira 
integral, ligada à vida cotidiana e confrontando as políticas de penetração cul-
tural imperialistas, devendo lutar para resgatar a memória histórica como uma 
riqueza moral das nossas sociedades e como um instrumento de transformação 
da realidade. Reiterando a nossa posição de luta pelo respeito à diversidade 
cultural dos povos indígenas, e do seu direito a desenvolver autonomia demo-
crática nos campos econômico, político e social.

A Mesa de Parlamentares acordou propostas organizativas para dar con-
tinuidade aos trabalhos de coordenação dos partidos políticos do Foro, que vêm 
sendo realizados desde o V Encontro. Sugeriu-se fortalecer a presença com propos-
tas conjuntas nos fóruns parlamentares sub-regionais, regionais e internacionais. 
Entre as propostas operacionais, resolveu constituir um Comitê Permanente de 
Contato e Acompanhamento de Parlamentares do Foro, prévio ao VII Encontro.

A Mesa do Grupo de Trabalho do Foro com organizações do Canadá 
e Estados Unidos, que significou a primeira aproximação nesse sentido dentro 
do Foro, pronunciou-se firmemente contra as legislações intervencionistas do 
governo dos Estados Unidos, a favor do direito à independência ou autode-
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terminação de Porto Rico e a solidariedade com o seu povo. Pronunciou-se 
energicamente também contra o racismo e a xenofobia promovida contra os 
imigrantes por setores ultradireitistas nos Estados Unidos e sobre a necessidade 
de traçar novas estratégias de solidariedade entre os povos e criar uma rede de 
comunicação. E acordou a realização de um encontro nos Estados Unidos. 

A constituição da Mesa de Trabalho Euro-Latino-americana representa 
um feito significativo, pois nela se reafirmou a vontade do Foro de São Paulo 
de manter um Encontro na Europa com a esquerda em sua acepção ampla, 
conformando uma comissão promotora para sua viabilização.

Do debate nas diferentes Mesas de Trabalho surgem diversos pontos de 
vista que é preciso continuar debatendo, estendendo os espaços de legitimação 
das diferentes posições ao conjunto da sociedade. Sendo o Foro um ponto de 
encontro para a reflexão e a ação, reconhecemos a contribuição para o enrique-
cimento de todos emanada desse espaço plural no seio da esquerda.

Foram ouvidas diversas contribuições sobre a origem e a sustentação da 
democracia, da sua projeção, do seu conteúdo de classe, diferentes valorações 
sobre o socialismo e as vias para construí-lo, sobre os sujeitos históricos, políti-
cos e sociais, sobre as políticas de alianças, tanto no âmbito político quanto no 
social e a participação da esquerda no governo na atual conjuntura mundial. 
Constatou-se a necessidade de pensar formas mais concretas para enfrentar o 
problema da dívida externa. O Foro deverá continuar a sua reflexão em diver-
sos eventos sobre essas temáticas no transcorrer deste ano, buscando uni-las à 
luta diária da população para resistir ao neoliberalismo e aumentar a sua capa-
cidade de ação e decisão política.

Nós, assistentes ao Foro de São Paulo, realizamos um reconhecimento 
muito especial aos heroicos combatentes caídos da FMLN e ao povo salvadore-
nho, que, com sua luta e sua vida, ajudaram a gerar as condições que possibili-
taram a realização deste VI Encontro.

O Foro de São Paulo está aberto aos movimentos sociais e à criatividade 
operária e popular, dispostos a recriar a esperança, decididos a fundar a ver-
dadeira democracia, a conquistar o pão e a justiça e encher de alegria a vida de 
todas e todos os desprotegidos, desamparados e esquecidos da nossa América 
oprimida, decididos pela solidariedade sem limites, com todas as causas justas 
e as lutas emancipadoras em todo o planeta.

Nosso pensamento e nossa ação se fundem em arma eficaz contra a in-
justiça e se constituem em força para abrir os caminhos dos sonhos almejados.

A Frente Farabundo Martí

A Frente Farabundo Martí para a Libertação Nacional (FMLN) nasceu 
em 10 de outubro de 1980. Nesse dia se estabelece um Comando Geral para 
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coordenar as operações militares e o trabalho político-diplomático do Exército 
Revolucionário do Povo (ERP), das Forças Armadas de Resistência Nacional 
(RN), das Forças Populares de Libertação (FPL) e do Partido Comunista Salva-
dorenho (PCS), aos quais, em 5 de dezembro, junta-se o Partido Revolucioná-
rio dos Trabalhadores Centro-americanos (PRTC). 

A fundação da FMLN é o passo principal na formação de um sistema 
de alianças políticas e sociais, que abrange todas as forças progressistas e de 
esquerda salvadorenhas. Nesse sistema convergem as organizações político-
militares, suas respectivas frentes de massa (operárias, camponesas, juvenis, es-
tudantis e femininas), as correntes políticas organizadas no Movimento Popular 
Social Cristão (MPSC) e no Movimento Nacional Revolucionário (MNR), e os 
setores representados no Movimento Independente de Técnicos e Profissionais 
de El Salvador (Mitpes). 

Os antecedentes imediatos da fundação da FMLN foram o golpe de 
Estado, executado em 15 de outubro de 1979, o assassinato de Monsenhor 
Romero ocorrido no dia 24 de março de 1980, o massacre da multidão que 
acudiu ao enterro dele dois dias depois, e o assassinato de todos os líderes da 
Frente Democrática Revolucionária, no dia 27 de novembro. Foi nesse contexto 
que foi fundada a FMLN.

Depois de anos de intenso combate, com destaque para a ofensiva 
lançada pela FMLN em setembro e outubro de 1989, ficou claro que o 
conflito salvadorenho não teria um desfecho militar a favor do governo. 
Então, o presidente Alfredo Cristiani optou por uma solução política nego-
ciada, cujo desenlace foi a assinatura dos Acordos de Chapultepec, em 16 
de janeiro de 1992.

Os objetivos alcançados pela FMLN nos Acordos de Chapultepec foram: 
estabelecer como missão constitucional da força armada a defesa da soberania 
e da integridade territorial; abolir o recrutamento militar obrigatório; abolir a 
Doutrina de Segurança Nacional; tirar a segurança pública do controle da força 
armada; dissolver os quatro corpos de segurança (Guarda Nacional, Polícia de 
Fazenda, Polícia de Alfândega e Polícia Nacional); criar a Academia Nacional de 
Segurança Pública e a Polícia Nacional Civil; dissolver as defesas civis; dissol-
ver o Serviço Territorial do Exército; dissolver os batalhões contra-insurgentes; 
reduzir pela metade o número de efetivos da força armada; depurar o corpo de 
oficiais e chefes; e reformar a educação militar.

Uma vez assinados os acordos de paz, a FMLN começou sua transfor-
mação em partido político legal e iniciou a luta para exigir o cumprimento do 
pactuado por parte do governo. Em março de 1994, a FMLN participa em sua 
primeira eleição, com Rubén Zamora como candidato presidencial e Schafik 
Hándal como candidato a prefeito de San Salvador. Com 25,6% dos votos ob-
tidos por Zamora na primeira rodada eleitoral e 31% que recebeu na segunda, 
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mais 21 deputados que foram eleitos com 24% da votação, além de 15 prefei-
tos, a FMLN tornou-se a segunda força política e eleitoral do país.

Após a eleição de 1994, os principais dirigentes oriundos do ERP e da 
RN rompem com a FMLN. Em reação, no dia 5 de agosto de 1995 as organiza-
ções-membros da FMLN se fundem em um só partido. Pouco mais de um mês 
depois, a FMLN seria anfitriã do VI Encontro do Foro de São Paulo.
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VII - Porto Alegre, Brasil

O sucesso da metodologia empregada no Encontro de San Salvador e 
a proximidade do terceiro ciclo eleitoral no qual participaria a esquerda latino-
americana e caribenha depois do chamado processo de democratização, fize-
ram com que o Grupo de Trabalho se propusesse dar um salto qualitativo no 
funcionamento do Foro de São Paulo. 

Reunido na Cidade do México, nos dias 25 e 26 de outubro de 1996, o 
Grupo decidiu que o Foro devia ultrapassar a “busca de alternativas” e passar à 
elaboração de propostas concretas de políticas de esquerda. Com tal propósito, 
foi elaborado um levantamento de temas que deviam ser estudados, debatidos 
e incluídos no documento base do VII Encontro.

O clima que levou o Grupo de Trabalho a se colocar objetivos superio-
res também se refletiu na flexibilização das normativas do Foro. 

Foi criada a categoria de convidados. O regulamento dizia que o Foro 
não promove o comparecimento às suas reuniões daqueles que não fossem 
membros, mas, na realidade, isso não se cumpria, porque cada uma das prin-
cipais forças do Grupo de Trabalho promovia, de forma discreta, o compareci-
mento de partidos e movimentos políticos afins às suas respectivas posições. 

Em virtude da confiança mútua que vinha se construindo entre os 
membros do Grupo, decidiu-se que, doravante, seriam convidados especiais os 
partidos, instituições e personalidades cujo comparecimento fosse do interesse 
do Foro, pelo que adota a iniciativa de convidá-los, aos quais se poderia conce-
der o direito da palavra nas plenárias e/ou comissões. No entanto, os convidados 
seriam os que solicitassem participar dos Encontros do Foro e fosse considera-
do oportuno avalizar sua presença com uma carta-convite.

Os partidos que solicitassem ser membros do Foro poderiam assistir 
como convidados, por direito próprio, enquanto não recebessem uma resposta. 
Isso resolvia a questão das solicitações de ingresso submetidas a longos pro-
cessos de consulta. Se o processo concluía com a negativa para fazer parte dos 
membros, esses deixariam de ser convidados. 
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A categoria de observadores seria substituída pela de assistentes. O com-
parecimento ao Foro ficaria em aberto para todo aquele que o desejasse, salvo 
nos casos excepcionais que pudessem criar problemas políticos, pelo que, da-
qui em diante, o Grupo de Trabalho não teria que assumir a responsabilidade 
de aceitar ou negar a presença de organizações postas em causa.

Ao tentar elaborar as políticas concretas de esquerda começaram a se mani-
festar os problemas derivados da função programática que o Foro se propunha assu-
mir. Esses problemas surgiram na reunião do Grupo de Trabalho realizada na Cida-
de do México, nos dias 28 e 29 de janeiro de 1997, que devia aprovar a agenda, os 
temas e o programa do VII Encontro, combinar o método de elaboração e o conteúdo 
do documento base desse evento; definir a comemoração que nele se efetuaria pelo 
30º aniversário do assassinato do comandante Ernesto Che Guevara, e ultimar os 
pormenores do seminário que se realizaria em Bruxelas, com o Grupo Confederado 
da Esquerda Unitária-Verde-Nórdica do Parlamento Europeu (GUE-NGL).

No começo de 1997, havia uma estagnação das relações entre o gover-
no dos Estados Unidos e os da América Latina e o Caribe, pelo agravamento 
da crise socioeconômica, o “reposicionamento” político da direita, preocupada 
pela perda de credibilidade da doutrina neoliberal, novas manifestações do re-
fluxo da luta armada revolucionária e a aproximação do terceiro ciclo de elei-
ções posterior ao chamado processo de democratização.

Uma semana antes da reunião do Grupo de Trabalho, em 20 de janei-
ro, iniciou-se nos Estados Unidos o segundo mandato do presidente Clinton, 
cuja política com relação à América Latina e ao Caribe estava paralisada pela 
negativa do Congresso a garantir-lhe a aprovação, pela via rápida, de dois 
componentes básicos do novo sistema de dominação continental: a Alca e o 
Tratado de Livre Comércio com o Chile. 

Essa estagnação agravava as divergências na denominada agenda in-
teramericana, cujos temas mais escabrosos eram a política imperialista de 
certificação de “boa” ou “má” conduta aos governos latino-americanos e cari-
benhos, a unilateralidade das relações econômicas, comerciais e financeiras 
dos Estados Unidos, e o início da repatriação forçosa e maciça de imigrantes 
ilegais, o que não só reduzia as remessas de dinheiro que desempenham um 
papel decisivo nas economias de muitos países da região, mas também cons-
tituíam um fluxo desestabilizador de repatriados. 

O congelamento das relações do governo dos Estados Unidos com a 
América Latina obedecia à preocupação imperialista, de evitar contaminar-se 
pelo agravamento da situação econômica, política e social ocorrida a partir da 
crise mexicana de 1994, que logo atingiria uma dimensão superior com o es-
touro da crise das bolsas asiáticas.

Desde 1996, a perda da capacidade de enganar os povos, que durante 
anos caracterizou o neoliberalismo, provocava o afastamento e, inclusive, a re-
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núncia (de palavra, mas não de fato) a essa doutrina por parte de funcionários 
de organismos internacionais, lideranças políticas e intelectuais, sobretudo eu-
ropeus e latino-americanos, que até essa altura tinham sido seus promotores. 

Por exemplo, Felipe González “apercebeu-se” que não era preciso en-
colher tanto o Estado, como ele fizera quando era presidente do governo espa-
nhol, e em setembro de 1996 fez com que o XII Congresso da Internacional So-
cialista (IS) o designasse como presidente da Comissão Progresso Global, com 
o mandato de “renovar o pensamento socialdemocrata face aos novos desafios 
da globalização, a nova fronteira do século XXI”. 

Nesse mesmo mês e ano, o presidente do Uruguai, Julio María Sangui-
netti, atuava como organizador e anfitrião da primeira reunião do Círculo de 
Montevidéu, foro de políticos e intelectuais que também procurava um ponto 
intermediário, capaz de garantir os objetivos da reestruturação neoliberal, com 
menores custos políticos, econômicos e sociais. 

Dois acontecimentos de 1996 ratificaram o recesso da luta armada e a 
ascensão da luta política na América Latina. Um deles foi a assinatura dos Acor-
dos de Paz na Guatemala e a transformação da URNG em partido político; o 
outro foi a captura de 486 reféns na residência do embaixador do Japão no Peru, 
realizada pelo Movimento Revolucionário Tupac Amaru (MRTA) e concluída 
meses depois com o aniquilamento do último núcleo de combatentes dessa or-
ganização, que tinha empreendido essa ação com o propósito de libertar seu 
chefe e outros companheiros presos, tentando relançar assim a luta insurgente.

Nesse contexto, no início de 1997, a prioridade dos partidos membros 
do Foro, que contavam com boas possibilidades nesse terreno, consistia em se 
preparar para o ciclo eleitoral 1998-2000, em que destacavam-se as eleições 
presidenciais no Brasil (1998), no Uruguai (1998) e no México (2000). 

Do ponto de vista organizativo, a iniciativa de concentrar os debates 
em San Salvador à volta de um só documento-base foi um sucesso, porque 
eliminou a dispersão que afetou muitas outras reuniões prévias. O entusiasmo 
despertado pelo novo método fez com que o Grupo de Trabalho se propusesse 
à elaboração de políticas concretas de esquerda, mas essa decisão confundia a 
facilidade de conseguir um consenso em torno do diagnóstico (como fora feito 
no Encontro de El Salvador) e a dificuldade de conseguir consenso em torno de 
uma plataforma programática (como se pretendia fazer em Porto Alegre). 

O debate sobre programa, estratégia e tática eleitoral era complexo. 
Muitas das expectativas dos principais partidos de esquerda latino-americana e 
caribenha frente aos ciclos eleitorais 1988-1989 e 1993-1994 partiam da falsa 
premissa de que, uma vez desaparecido o bloco socialista europeu e as ditaduras 
militares na América Latina, impor-se-ia, de maneira natural, uma espécie de 
capitalismo democrático e redistributivo similar ao do chamado Estado de bem-
estar europeu ocidental do após-guerra, o qual eles estariam chamados a gerir. 



FORO DE SÃO PAULO - Construindo a integração latino-americana e caribenha90

Supostamente, a vitória eleitoral da esquerda bastaria para deter a re-
estruturação neoliberal e aplicar, em seu lugar, uma política neo-keynesiana, 
complementada com o atendimento às demandas dos diversos setores da paleta 
social latino-americana e caribenha. 

Depois de ver frustradas essas expectativas em dois ciclos eleitorais 
consecutivos, alguns setores da esquerda regional opinavam que as derrotas 
estavam ligadas à política de alianças: alguns opinavam que se havia feito de-
masiadas concessões, outros argumentavam o oposto.

Este último era o caso de Jorge Castañeda Gutman, autor de badala-
dos livros contra a esquerda. Segundo Castañeda, o governo não iria cair no 
colo da esquerda: para chegar a ele, a esquerda devia renunciar a sua iden-
tidade e objetivos históricos, e fundir-se com o centro, para assim ter acesso 
à administração do Estado em uma era pós-comunista, regida pela ciência 
e pela tecnologia. Vários líderes de partidos membros do Foro participaram 
de reuniões organizadas por Castañeda. Se bem que isso não significasse 
que partilhassem os critérios deste último, em particular, sobre a renúncia à 
identidade e aos objetivos da esquerda, sem dúvida, a tese da “aliança da es-
querda com o centro”, inspirada na experiência da Concertação de Partidos 
pela Democracia no Chile, tornava-se um dos pontos de referência do debate 
sobre a política de alianças.

O debate sobre a política de alianças que se desenvolvia na esquerda 
latino-americana e caribenha e, por conseguinte, dentro do Foro de São Paulo, 
era: aliança com quem? e quem exerce a hegemonia na aliança? 

Estava claro que o processo de transnacionalização e desnacionalização 
em curso não afetava apenas os setores humildes da população, mas também 
as camadas médias e, inclusive, setores da burguesia, incapazes de resistir ao 
processo de abertura e desregulamentação neoliberal. 

Não era, portanto, nem um pouco absurdo conceber uma grande alian-
ça antineoliberal, dentro da qual a esquerda liderasse um projeto de recupera-
ção da soberania e da riqueza nacional. Havia alguns anos, o primeiro-secretá-
rio do PCC, Fidel Castro, tinha feito um apelo nessa direção. Mas não era essa 
a posição defendida por Castañeda, que defendia renunciar aos objetivos e à 
identidade da esquerda. 

Ainda que esse debate não tenha se manifestado de forma explícita na 
reunião do Grupo de Trabalho, nos dias 28 e 29 de janeiro de 1997, isto in-
fluiu no momento de decidir quem elaboraria o documento-base do Encontro 
de Porto Alegre.

Também na reunião de 28 e 29 de janeiro de 1997, surgiram, de manei-
ra direta, objeções com relação à luta armada. Até esse instante, as discrepâncias 
sobre esse tema tinham ficado diluídas no debate de caráter geral acerca dos 
objetivos e formas de luta; agora se colocava em relação à identidade do Foro. 
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Até que ponto podiam os partidos e movimentos políticos, cuja opção 
estratégica era a competição eleitoral, fazer parte de um agrupamento regional 
ao qual também pertencessem organizações armadas? Como poderiam, uma 
vez no governo, cumprir os compromissos herdados em matéria de segurança 
no Sistema Interamericano? Como poderiam manter suas relações bilaterais 
com os governos dos países onde existe luta insurgente, particularmente com o 
governo da Colômbia?

Um Foro é um lugar em que são escutados os diversos pontos de vista, 
sem que a participação no mesmo implique afinidade ou corresponsabilidade 
entre os participantes. Contudo, isso foi variando com o decurso do tempo. Por 
uma parte, alguns partidos e movimentos políticos com perspectivas de gover-
nar consideravam necessário adotar uma posição de apego à institucionalidade, 
o que se convertia em alguns casos na resistência a partilhar um mesmo espaço 
político com organizações que praticavam a luta armada. 

Por outra parte, alguns partidos e movimentos políticos manifestavam 
similar reticência em relação aos partidos que faziam parte do que cataloga-
vam como sendo governos neoliberais, ou aos que consideravam proclives a 
fazerem parte deles. O critério que predominou foi o de que o Foro não tinha 
uma posição única relativamente ao tema de objetivos e formas de luta, e que 
não se podia discriminar nenhum de seus membros por suas posições e ações 
nesses aspectos.

Neste contexto, na reunião do Grupo de Trabalho realizada em janeiro 
de 1997 houve uma objeção contra que no VII Encontro do Foro fosse feita uma 
homenagem pelo 30º aniversário do assassinato do comandante Ernesto Che 
Guevara. Embora essa objeção fosse ultrapassada sem dificuldade, é ilustrativo 
comentar que o argumento era de que nem todos os membros do Foro parti-
lhavam das ideias do Che, em particular, sobre a luta armada, e que prestar-lhe 
homenagem podia criar fricções. Todavia, se impôs o critério de que o Che é 
uma figura de relevância universal, e que a maioria absoluta dos membros do 
Foro, que avaliam positivamente seu pensamento e exemplo, tinham todo o 
direito de comemorar essa data histórica em Porto Alegre.

Com relação às esquerdas europeias, o Grupo de Trabalho se apercebeu 
de que o Foro de São Paulo abrange um espectro que na Europa está dividido 
em vários agrupamentos, com os quais não se podia organizar uma atividade 
conjunta. Portanto, decidiu-se tentar organizar a viagem à Europa de uma dele-
gação do Grupo de Trabalho que realizasse quatro reuniões, isto é, uma reunião 
com cada um dos grupos das esquerdas europeias, em dias consecutivos. Mas 
esse acordo seria impossível de cumprir, porque os principais partidos da so-
cialdemocracia europeia não tinham interesse em organizar uma reunião com o 
Foro de São Paulo, ao qual consideravam como concorrente do Comitê para a 
América Latina e o Caribe da Internacional Socialista.
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Até a década de 1970, a socialdemocracia se manteve como um conjun-
to de correntes políticas enraizadas basicamente em uma parte da Europa Oci-
dental. Como reação ao auge das lutas de libertação nacional dos anos 1970 e 
1980, no meio dos primeiros embates da crise capitalista que levaria à desmon-
tagem do “Estado de bem-estar”, a socialdemocracia decidiu espalhar seu raio 
de ação para o Sul, particularmente para a América Latina, acolhendo no seio 
da Internacional Socialista um grupo de partidos políticos latino-americanos 
que não tinham nada em comum com a ideologia e as origens da socialdemo-
cracia, com os quais estabeleceu uma presença direta na região, estabelecendo 
pontes inclusive com movimentos insurgentes.

Vários partidos e movimentos políticos que participavam da criação do 
Foro de São Paulo também se aproximaram da IS e alguns deles solicitaram tor-
narem-se seus membros. Como isso não aconteceu apenas na América Latina e 
no Caribe, mas também na Ásia, na África e no Oriente Médio, na IS passaram a 
conviver um grupo de partidos europeus ocidentais que exercem a hegemonia 
dessa organização versus um grupo de partidos e movimentos políticos do Sul, 
inclinado a posições críticas ao imperialismo e ao neoliberaismo.

Entretanto, muitos partidos social-democratas viam com desconfian-
ça a criação do Foro, agrupamento político em que forças social-democratas 
latino-americanas e caribenhas participavam junto de diversas correntes an-
ti-imperialistas, revolucionárias, socialistas e comunistas de variados matizes. 
Salvo exceções, os partidos social-democratas europeus não compareciam às 
atividades do Foro, nem se sentiam animados com a ideia de fazer uma reunião 
conjunta na Europa. 

No final de janeiro e começo de fevereiro de 1997, foram realizados, 
na Cidade do México, seminários auspiciados pelo Foro de São Paulo. Nos dias 
30 e 31 de janeiro foi celebrado um sobre experiências eleitorais da esquerda, 
organizado pelo PT e o PRD do México, que serviu para a troca de informações 
sobre a organização de uma campanha eleitoral. 

E de 2 a 4 de fevereiro foi realizado outro seminário, denominado “Os 
partidos e uma nova sociedade”, organizado apenas pelo PT do México, cujos 
objetivos foram efetuar um balanço acerca da queda do socialismo na Europa 
do Leste, avaliar o desempenho da esquerda latino-americana, conferir opini-
ões sobre as formas de luta e os critérios de organização partidária, bem como 
fazer uma incursão no debate sobre o programa, as políticas de alianças e as 
alternativas face ao neoliberalismo. Esse seminário continua se realizando com 
frequência anual. No momento em que redigíamos este livro, acabava de reali
zar-se, em março de 2013, a XVIII edição do Seminário Internacional “Los 
partidos y una nueva sociedad”.

Em 27 de maio de 1997 foi realizado em San Juan, Porto Rico, o En-
contro Caribenho sobre o Neoliberalismo e Globalização, auspiciado pelo Novo 
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Movimento Independentista (NMI). Poucos dias depois, entre 17 e 18 de junho 
de 1997, foi realizada em Havana uma reunião do Grupo de Trabalho cujos 
propósitos foram: discutir e aprovar o documento central do VII Encontro; pre-
cisar os temas, as sedes e datas dos seminários prévios; informar sobre os conta-
tos mantidos com a esquerda europeia; informar sobre a missão de observação 
eleitoral em El Salvador; apresentar o plano de atividades das secretarias sub-
regionais; e aprovar o projeto de homenagem ao Che, entre outros temas. 

De 1 a 3 de agosto de 1997 foi celebrado em Porto Alegre o VII Encontro 
do Foro de São Paulo, com o comparecimento de 158 delegados de 58 partidos 
e movimentos políticos membros, e de numerosos observadores da Europa, 
Ásia e América Latina. A escolha da cidade-sede foi outorgada para mostrar a 
experiência da Prefeitura do Porto Alegre, governada pelo PT desde 1989. Ali 
se esperava o lançamento das propostas concretas de políticas de esquerda ins-
piradas nos resultados obtidos em San Salvador. Este evento seria um dos mais 
polêmicos da história do Foro.

O VII Encontro esteve precedido por seminários sobre cristianismo e 
compromisso político; atividade parlamentar; gênero; municipalidades; empre-
sários; agricultura; meio ambiente; jovens; cultura. O documento-base, denomi-
nado “A construção de alternativas democráticas e populares ao neoliberalismo”, 
foi rechaçado pelo Grupo de Trabalho, ficando como um texto de referência. Na 
plenária do Foro, os que discordavam do documento tendiam mais para des-
qualificar do que para formular uma plataforma programática desde sua própria 
perspectiva, a partir da qual elaborar uma posição de consenso do Foro ou, pelo 
menos, que registrasse a diversidade de critérios existentes sobre o tema.

A essa polêmica programática, se somou outra, a respeito das solicita-
ções de ingresso no Foro. Os casos mais complicados foram os do Movimento 
Revolucionário Tupac Amaru do Peru e do Movimento Todos pela Pátria da Ar-
gentina, ambos vetados por organizações de seus respectivos países e por vários 
membros do Grupo de Trabalho. Membros do Grupo apresentaram direamente 
à plenária do Foro a proposta de ingresso, desrespeitando os mecanismos de 
consenso até então adotados.

O projeto de Declaração de Porto Alegre foi recusado, sendo nomeado 
um pequeno grupo de redação para elaborar um documento emergencial. Para 
agravar a situação, devido à tensão e ao cansaço do grupo de redação, bem como 
a um problema de informática que eliminou a única cópia do texto em que esse 
grupo trabalhara durante toda uma noite, o VII Encontro concluiu com uma De-
claração de Porto Alegre redigida em termos bem gerais, incluindo uma menção 
ao 30º aniversário do assassinato do comandante Ernesto Che Guevara.

Após o encerramento do Encontro, foi celebrada uma reunião do Gru-
po de Trabalho destinada a fazer um balanço do evento, reunião que esteve ca-
racterizada por seu sentido crítico com relação às deficiências organizativas, às 
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manobras de procedimento, à necessidade de resolver os problemas pendentes e 
à procura de fórmulas para evitar um funcionamento antidemocrático do Foro. 
Foi acertada a convocatória de um seminário com o propósito de discutir aspec-
tos políticos e ideológicos que permitissem ratificar ou modificar a orientação 
política, as normas e procedimentos até então vigentes. A polarização colocou 
o Foro perante o perigo de ruptura, ao mesmo tempo em que todos os setores 
ratificavam a vontade de encontrar soluções para preservar sua unidade. 

Declaração final do VII Encontro
Porto Alegre, Brasil
31 de julho a 3 de agosto de 1997

“Lutamos contra a miséria, mas ao mesmo tempo lutamos contra a alienação.”
Ernesto Che Guevara

O VII Encontro do Foro de São Paulo, que contou com a participação de 
158 delegadas e delegados de 58 partidos procedentes de 20 países da Améri-
ca Latina e do Caribe, além de 36 organizações fraternas, caracterizou-se por 
uma rica discussão sobre as condições sociais, políticas e econômicas na região. 
Apesar da existência de várias perspectivas e análises diversas, às vezes até di-
vergentes, é indubitável que o Foro foi fortalecido por este encontro.

É preciso destacar, da própria discussão, os vários elementos que defi-
nem como e em que termos se perfila a luta política do continente. Em primeiro 
lugar, é constatado que, após vários anos de hegemonia econômica, política e 
ideológica do neoliberalismo, presencia-se novamente uma ascensão das lutas 
populares, democráticas e sociais em praticamente todos os países. Essa as-
censão é acompanhada por avanços eleitorais importantes em várias nações da 
região, bem como pelo fortalecimento nacional e internacional de movimentos 
sociais com grande autoridade moral.

Em segundo lugar, confirma-se a crescente importância e o peso po-
lítico do qual gozam as alternativas programáticas e políticas das forças que 
compõem o Foro de São Paulo. O olhar dos povos está crescentemente atento 
a opção e a viabilidade de governança oferecida a partir das próprias lutas de 
nossos povos, onde se expressa a aparição de novas representações e movimen-
tos sociais e políticos.

Em terceiro lugar, o crescimento de novas formas organizativas, tanto 
sociais, civis, de moradores, rurais, sindicais, de jovens, de mulheres com visão 
de gênero e cidadãs é uma expressão nítida de um novo dinamismo político e 
organizativo dos povos. A promoção e o fortalecimento desses instrumentos de 
participação popular constituem uma nova noção de nossos tempos, de como 
as pessoas se preparam para as tarefas do exercício do poder.
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Em quarto lugar, toda essa ascensão está sendo acompanhada, desde já, 
por uma resposta dos centros financeiros mundiais e do governo dos Estados 
Unidos. Eles procuram fortalecer e aprofundar suas alianças políticas e econômi-
cas com os grupos de poder oligárquicos latino-americanos, a fim de questionar 
a viabilidade da soberania dos países e de seu direito a determinar, sem interven-
cionismo, o curso que tomarão seus respectivos processos de desenvolvimento.

Por último, em um mundo crescentemente interconectado e interco-
municado, percebe-se que se aproximam momentos de grandes definições dos 
povos. Para se situar à altura que esses processos exigem, nós, dos partidos 
integrantes do Foro de São Paulo, vemos como conveniente desenvolver, nas 
condições de cada país, as alianças e relações políticas que favorecem a consoli-
dação do projeto democrático e popular contra o neoliberalismo. Esse contexto 
político de incertezas e esperanças oferece a oportunidade de sermos criadores 
e atores decisivos na conformação do novo poder emergente. A combinação 
de programas alternativos, de inclusão social e de determinação política são 
os ingredientes fundamentais para preparar a América Latina e o Caribe para a 
passagem para o novo milênio e para uma nova vida de nossos povos.

O VII Encontro do Foro de São Paulo resolveu estabelecer mecanismos 
de coordenação e discussão permanentes entre seus membros, para cujo fim 
fortalecerá a ação das secretarias regionais. Desenvolverá seminários de análise 
e debate, além de impulsionar espaços de intercâmbio parlamentar, municipal, 
sindical, de gênero, de juventudes e de direitos humanos.

A necessidade de aprofundar o debate sobre as perspectivas do Foro, 
suas características orgânicas, sua normatividade e os instrumentos para a uni-
dade de ação são temas a ser desenvolvidos pelo Grupo de Trabalho, em relação 
com as forças integrantes do Foro, para o VIII Encontro que ocorrerá no México 
a convite do PRD.

Estamos conscientes de que nossos intercâmbios e debates se desen-
volvem na alvorada do Terceiro Milênio, momento no qual o desenvolvimento 
científico e tecnológico impõe ao mundo transformações inevitáveis e irrever-
síveis. Nós, dos partidos e movimentos políticos do Foro de São Paulo, não as 
ignoramos nem as tememos. A ciência e a tecnologia são conquistas do gênero 
humano e não podem servir de pretexto para aumentar a miséria social. Nossa 
luta pretende evitar que elas sejam utilizadas pelo grande capital como instru-
mento de mais dominação, subordinação, injustiça, desigualdade e exclusão. 
Nosso objetivo é colocá-las a serviço do desenvolvimento sustentável e equitati-
vo, do aprofundamento e extensão da democracia política, econômica e social, 
da consolidação da solidariedade e a integração em benefício dos povos e do 
enriquecimento das relações humanas.

O imperialismo norte-americano aspira eternizar o status quo para seu 
benefício exclusivo, pretendendo que seu modelo de sociedade, opressivo e 
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espoliador, seja uma consequência inevitável do avanço científico e tecnoló-
gico. Estamos convencidos de que, pelo contrário, esse avanço mostra a ca-
pacidade da humanidade para resolver todos os problemas fundamentais que 
ameaçam sua existência. O modelo neoliberal concebe o desenvolvimento 
como a condição na qual as elites podem acumular mais riqueza às custas do 
crescimento da pobreza, da marginalização e da exclusão de uma crescente 
faixa da população mundial. Afirmamos que o objetivo supremo do desenvol-
vimento deve ser a satisfação das necessidades materiais e espirituais do ser 
humano, com justiça social e harmonia com a natureza. Com as alternativas 
que defendemos, aspiramos colocar o conhecimento humano a serviço dos 
povos e sob seu estrito controle.

O neoliberalismo, como nova expressão da acumulação capitalista, 
impulsionado pela hegemonia norte-americana e pelas agências financeiras 
internacionais, como o Fundo Monetário Internacional e o Banco Mundial, 
aumenta e concentra o fluxo impetuoso de capitais e mercadorias das grandes 
potências, destruindo as barreiras e erodindo a soberania das demais nações. 
Cresce a perda de fontes de trabalho e a deterioração das já prejudicadas con-
dições de subsistência das maiorias. Os três grandes blocos dominantes im-
põem uma abertura unilateral aos países subdesenvolvidos, ao mesmo tempo 
em que se constroem novos muros para que os trabalhadores não possam 
migrar atrás de um emprego escasso, precário e mal remunerado. A globali-
zação neoliberal pretende que as fronteiras nacionais se mantenham apenas 
como barreiras de contenção dos migrantes. Cresce o racismo e a xenofobia. 
Globalizam-se os mercados submetendo-os aos interesses das grandes potên-
cias. Propaga-se a pobreza, o desemprego, a marginalização, a polarização e 
a exclusão. Uma faixa crescente da população mundial, nações inteiras e até 
continentes são classificados como inviáveis, privados de suas identidades 
culturais e submetidos às consequências da destruição ambiental do planeta, 
sobre a qual se sustenta o consumo opulento das elites. Esse mundo do sem 
futuro é o que nos oferece o neoliberalismo.

O processo da globalização neoliberal implicou uma crise com diferen-
tes tentativas de reestruturação dos instrumentos dos partidos tradicionais, o 
que desarticulou, no geral, o bloco histórico dominante e agravou os conflitos 
e contradições do próprio modelo. Os processos de restauração autoritária e de 
revanche neoliberal, como na Nicarágua, procuram reverter o acumulado pelas 
forças populares e democráticas, particularmente a luta pela preservação da 
propriedade em mãos de setores populares. O autoritarismo se torna, em casos 
como o Peru, uma das tendências pelas quais os governos, recorrendo a facha-
das pseudodemocráticas, violentam o estado de direito, agridem a imprensa 
independente e as forças de oposição e concentram o poder para conter e repri-
mir a crescente resposta dos setores populares à crise social e econômica.
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Com a globalização neoliberal os centros da hegemonia se deslocam 
para o estrangeiro e tornam obsoletas algumas das estruturas dos instrumentos 
para a atividade política. A reestruturação dos partidos é determinada, dessa 
forma, pela funcionalidade que obtenham frente ao modelo. Isso é válido tam-
bém para nossos espaços de pensar e agir político, onde o nacional deve ser 
pensado a partir do mundial e o local a partir do nacional, sem que implique 
desconhecer a particularidade que cada um representa.

Aparece uma grande diversidade de novos atores sociais e renova-se o 
perfil dos já existentes. As reivindicações de gênero, ambientais, raciais, étnicas 
e muitas outras, que no passado eram agregadas politicamente aos partidos, 
criam seus próprios espaços políticos e desenvolvem sua autonomia. Surge 
uma ampla gama de explorados e excluídos que contemplam a possibilidade e 
a necessidade de criar um novo universalismo emancipador. Ao mesmo tempo, 
existem setores que tendem a uma postura crítica em relação ao modelo, como 
é o caso de camadas médias, pequenos e médios empresários e também capitais 
nacionais de relativa envergadura.

No contexto de nossa diversidade, na qual coexistem diversas visões 
sobre o futuro e a forma de sua concreção, coincidimos na necessidade de dese-
nhar e executar programas capazes de representar e organizar os trabalhadores 
e as maiorias populares. O desafio consiste em articular todas essas forças em 
um projeto político e social capaz de incluir o conjunto no exercício pleno de 
sua diversidade e sua autonomia, mas reivindicando em seu seio a necessidade 
da cooperação e da unidade política e de ação para derrotar o neoliberalismo.

Nessa direção, para que nós, forças de esquerda, sejamos consequen-
tes articuladores de amplos movimentos de oposição e coalizões de governo, 
torna-se fundamental possuirmos nitidez programática, flexibilidade táctica 
e instrumentos de ação capazes de assegurar nosso peso específico e in-
dependência. É por isso que estamos desenhando programas amplos que 
cumpram uma dupla função: promover e aprofundar mudanças capazes de 
desatar uma dinâmica de luta que derrote a histórica hegemonia das elites 
dominantes e crie as condições para solucionar os problemas urgentes de 
nossos povos, ao mesmo tempo em que realize uma transformação política 
e econômica de caráter mais profundo e que avance em direção a uma nova 
sociedade mais justa e igualitária.

Nós, organizações políticas do Foro, estamos derrubando definitiva-
mente as barreiras artificiais entre o político e o social como elemento impres-
cindível de verdadeiras alternativas. Essa perspectiva coloca a luta de classes, 
o social, no centro de nossa atividade e reflete uma vontade expressa de uma 
nova maneira de fazer política. Movimentos como os Sem Terra e os trabalha-
dores agrários da CUT no Brasil, assim como o movimento insurgente de Chia-
pas, demonstram claramente essa tendência de articular o social com o político. 
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Cresce a compreensão de que a satisfação dessa diversidade de reivindicações 
sociais só será possível com o enfrentamento político à dominação neoliberal.

Diante disso, nós, dos partidos e organizações do Foro, temos feito 
intervenções, resistindo a partir de espaços sociais e institucionais, mas tam-
bém realizando experiências de profunda transcendência, que em muitos 
casos mudaram a correlação de forças e influem positivamente na realida-
de em que sobrevivem os povos latino-americanos e caribenhos. Desde a 
celebração de nosso Encontro anterior, a esquerda latino-americana tam-
bém registrou importantes avanços nas lutas populares travadas contra o 
neoliberalismo no Equador, República Dominicana, Nicarágua, Colômbia e 
outros países. Nesse contexto, destacam-se os sucessos eleitorais da Frente 
Farabundo Martí para a Libertação Nacional de El Salvador e o Partido da 
Revolução Democrática do México, tanto no nível legislativo como nos go-
vernos locais e suas respectivas capitais, aos quais se soma a transformação 
de ambos em segunda força política dessas nações. Outro fato de grande 
relevância é a conclusão do processo de negociações que, devido ao seu con-
teúdo, abriu uma nova etapa de lutas para a URNG e o povo guatemalteco, 
depois de 30 anos de enfrentamento armado, pelo que exigimos do governo 
desse país seu estrito cumprimento.

Os avanços desse último ano se somam ao desenvolvimento e ao acúmu-
lo de outros processos anteriores. A Revolução Cubana continua demonstrando 
que é possível governar e enfrentar a globalização neoliberal com um projeto 
popular e sem abandonar o princípio gerador de nossa luta: o ser humano. A 
partir dos governos locais e estaduais temos sido capazes de administrar gran-
des cidades, combater a corrupção e construir experiências de participação. A 
proposta de Orçamento Participativo, tão bem-sucedida em diferentes cidades 
do Brasil, em particular em Porto Alegre, e o processo de descentralização em 
andamento em Montevidéu marcam um caminho, que tende a reduzir o poder 
burocrático e construir espaços para avançar em formas de participação e po-
der popular. Nesses crescentes espaços institucionais, estamos desenvolvendo 
políticas públicas alternativas que reafirmam a responsabilidade do Estado e 
respondem aos interesses e necessidades da cidadania.

No entanto, na Colômbia aprofunda-se a falta de garantias políticas pelo 
avanço do terrorismo do Estado, a violação sistemática e maciça dos Direitos 
Humanos e o desenvolvimento e legalização do paramilitarismo e criminalização 
do protesto social. A guerra se agrava apesar das manifestações dos movimentos 
insurgentes para buscar uma solução política ao conflito social e armado.

Cem anos após ter sido invadido pelas forças armadas estadunidenses 
no contexto da guerra hispano-cubano-americana, Porto Rico continua subme-
tido à dominação colonial. O povo porto-riquenho luta hoje com tenacidade 
por sua nacionalidade, contra a presença militar estrangeira, pela libertação dos 
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presos políticos e por seu direito à autodeterminação e independência. Sua cau-
sa é nossa causa. Também nos pronunciamos contra o colonialismo vigente nas 
Ilhas Virgens e em outros territórios de além-mar como Guadalupe, Martinica 
e Guiana Francesa.

Cuba continua resistindo vitoriosamente às agressões, à hostilidade, ao 
bloqueio e às tentativas de isolamento do governo dos Estados Unidos, que 
atualmente desenvolve uma nova ofensiva, que inclui a adoção de mais férreas 
leis e medidas extraterritoriais que fortalecem a mundialmente rechaçada Lei 
Helms-Burton, combinadas com a crescente utilização de atos de provocação e 
sabotagem. A Lei Helms-Burton é uma expressão da atual tendência unilatera-
lista da política estadunidense, tendente a impor seus interesses e sua legislação 
como parâmetro de conduta de outras nações. Esse mesmo unilateralismo se 
expressa também no estabelecimento dos chamados processos de certificação, 
na introdução de cláusulas de condicionalidade aos acordos comerciais, na ne-
gociação da Zona Hemisférica de Livre Comércio e as pressões para a militari-
zação da luta contra o narcotráfico. É por isso que devemos nos unir mais do 
que nunca em defesa da soberania nacional, porque ela constitui uma premissa 
imprescindível para a construção da democracia.

A sociedade que propomos tem que se basear na mais profunda de-
mocracia. Em outras palavras trata-se de construir uma sociedade e um Estado 
democráticos, onde exista uma efetiva e harmônica combinação da participa-
ção com a representação e o poder de decisão. Para isso, é necessário enfrentar 
e superar as múltiplas distorções existentes nos mecanismos participativos e 
representativos que deformam a vontade cidadã. Por meio deles se desenvolve 
uma contradição permanente entre o jogo de exclusão e inclusão políticas, 
onde a primeira é a que vai se impondo. O neoliberalismo e a democracia são, 
a cada dia, mais excludentes. A democracia alternativa que queremos construir 
supõe criar os mecanismos que permitam a todo o povo participar da defini-
ção e implementação das políticas nacionais e exercer o controle sobre a gestão 
governamental. Um componente fundamental de nosso programa é contar 
com parlamentos que tenham capacidade de decisão e independência, junto 
com o Poder Judicial, frente aos Poderes Executivos e aos grupos elitistas de 
pressão econômica. Igualmente, é preciso promover uma real democratização 
dos meios de comunicação de massa.

Nós nos propomos a lutar pela criação de um marco ético, legal e polí-
tico, frente à gravidade sem precedentes adquirida durante os últimos anos pela 
corrupção, o tráfico de influências, as vinculações de líderes governamentais, 
políticos e militares com o narcotráfico e a lavagem de dinheiro e outras práti-
cas ilícitas e degradantes, que vêm justificando diferentes formas de interven-
ção e conduzem ao retrocesso e a práticas coloniais supostamente superadas. 
Lutaremos para que prevaleça a justiça e não a impunidade, procurando fazer 
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com que a corrupção, o tráfico de influência e os crimes de Estado sejam exem-
plarmente sancionados.

A tarefa de reconstruir a máquina produtiva, detendo a crescente de-
sindustrialização das economias, implica desenvolver o parque industrial e im-
pulsionar o avanço tecnológico. Exige que retomemos o controle da economia 
e dos recursos naturais, a solução do grave problema sobre a posse da terra, 
assim como o fortalecimento das formas associativas e solidárias de produção. 
O desenvolvimento estável do gasto social requer o fortalecimento do Estado, 
o estrito controle financeiro e uma reforma fiscal que, contribuindo para a es-
tabilidade macroeconômica, seja um instrumento para uma distribuição mais 
justa da riqueza.

Um aspecto essencial de nossa proposta é avançar na criação de uma 
frente comum de devedores, que nos permita enfrentar em conjunto a so-
lução da dívida externa. A evolução desse fenômeno nos últimos anos deixa 
claro o reconhecimento implícito dos duros condicionamentos que a dívida 
impõe e como se mostraram nocivos os mecanismos de troca de dívida por 
supostos investimentos.

Parece importante combinar harmonicamente a produção com os mer-
cados internos e externos, assim como articular políticas de desenvolvimento 
de dentro para fora, que promovam a competitividade da indústria nacional. O 
investimento estrangeiro direto pode vir a ser um fator importante na captação 
de novas tecnologias e na abertura de mercados, mas precisa ser concebido 
como complementar à economia nacional e regional. Igualmente, torna-se ne-
cessário fortalecer o sistema bancário estatal e cooperativo.

As políticas compensatórias voltadas aos setores excluídos devem ser 
incorporadas apenas como soluções de emergência para corrigir circunstancial-
mente situações críticas, enquanto são desenvolvidos os resultados das reformas 
estruturais. É imperativo assumir políticas ativas no nível industrial, agrário, 
políticas ativas de criação de emprego que levem ao aumento da participação 
dos salários na renda nacional, bem como estratégias de desenvolvimento da 
ciência e da tecnologia, que possibilitem a criação de uma base concreta para 
equilibrar o crescimento com a distribuição. Nesse contexto, deve-se oferecer 
estímulos à pequena e média empresa por sua capacidade de gerar emprego.

A estratégia de construção do novo modelo econômico e social deve in-
corporar a visão de gênero. Para isso devemos estabelecer ações concretas para 
eliminar a discriminação da mulher no emprego e salário, impulsionar progra-
mas específicos para a mulher rural e as mulheres chefes de família. Trata-se de 
gerar programas de formação profissional e adequar as normas de seguridade 
social, incorporando os direitos das mulheres. Também devemos estabelecer 
políticas de ação afirmativa que assegurem o acesso das mulheres aos postos de 
decisão em todos os níveis.
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Assumimos que os países da América Latina e do Caribe são constituí-
dos por populações multirraciais, multiétnicas e multiculturais, onde o racismo, 
a exclusão e a transculturação são algumas das causas fundamentais que impe-
dem o desenvolvimento das populações negras, mestiças e indígenas. Conside-
ramos que é impossível realizar transformações estruturais em nossos países sem 
a devida consideração da problemática racial e do caráter estratégico do combate 
ao racismo, na luta por uma sociedade nova. No contexto da luta por uma nova 
ordem política internacional, nós nos propomos impulsionar o fortalecimento 
do apoio e da solidariedade internacional com o continente africano, o qual foi 
considerado inviável dentro do esquema do livre mercado neoliberal.

Nós, organizações políticas do Foro, devemos assumir de fato as de-
mandas e propostas dos povos indígenas, incluindo-as efetivamente em nossos 
conteúdos programáticos e práticas políticas, além de assumir suas lutas con-
cretas pela conquista de seus direitos secularmente negados. Abrir mais espaços 
para a participação indígena nas instâncias de participação e decisão interna, 
respeitando sua cosmovisão e as especificidades da forma indígena de fazer 
política e exercer a democracia.

Todas as alternativas têm uma dimensão cultural. Devem responder 
a uma perspectiva de futuro, a uma utopia necessária, capaz de sustentar as 
propostas. Elas precisam também de uma dimensão de esperança para man-
ter o ânimo nas situações difíceis e nos fracassos. Precisam de uma ética para 
conservar as metas da ação e determinar as orientações cotidianas e os meios 
concretos no desenvolvimento dos compromissos sociais e políticos. Por isso 
são importantes as referências espirituais e éticas, que na América Latina e no 
Caribe têm tanta vigência e significação nas correntes cristãs de base e de outras 
expressões religiosas de compromisso social.

Os debates do Foro giraram ao redor do tema da reforma e da revolu-
ção. Alguns companheiros consideram que a reforma é um momento na luta 
revolucionária, mas que, assim entendida, muitas vezes significou retrocesso, 
quando não inscrita em projetos transformadores que apontem para os objeti-
vos estratégicos e históricos de superação definitiva do modelo de acumulação 
capitalista em sua fase imperialista. Outros companheiros consideram que nes-
sa fase é preciso priorizar a luta democrática, a eleitoral, e lutar por reformas 
que vão minando a solidez do neoliberalismo.

Existem também diferenças sobre a valorização da luta armada nes-
sa etapa. No Foro coexistem organizações que optaram pela luta armada 
e outras que, sem praticá-la, a consideram como uma opção válida para 
determinados contextos e outras ainda que se opõem a essa forma de luta. 
As diferenças se baseiam na inexistência de um consenso na valorização das 
novas expressões de luta armada, e no que representam essas expressões 
nesta fase das lutas sociais.
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Todos esses temas continuarão sendo pontos de debate no Foro de São 
Paulo, e se procurará aprofundá-los tanto teórica e politicamente como a partir 
das experiências.

Após trinta anos da queda do Comandante Ernesto Che Guevara e seus 
companheiros internacionalistas de vários países latino-americanos, os traba-
lhadores, os camponeses, os jovens, os excluídos e os oprimidos do continente, 
continuam se identificando com sua figura. São eles que nos encorajam e em-
purram para continuarmos nos unindo à luta pela construção de alternativas 
ao neoliberalismo, da qual o socialismo continua sendo uma das opções de 
superação que, seguindo seu exemplo, serão baseadas em profundas convic-
ções éticas que integrem sem fissuras nosso pensar e agir. Trinta anos depois, 
quando nos dizem que devemos renunciar aos sonhos, à dignidade e à ética 
transformadora, seu exemplo de vida, sua capacidade de amar, enaltece e se 
personifica nos povos do mundo. No VII Foro de São Paulo reafirmamos nosso 
compromisso de solidariedade e luta junto aos trabalhadores e movimentos 
sociais do continente, com a defesa da causa do povo cubano e com a herança 
exemplar de Ernesto Che Guevara.

Resolução

O Plenário do VII Encontro do Foro de São Paulo acorda:
Aprovar a proposta de Declaração feita pelo Grupo de Trabalho com as 

seguintes modificações e emendas:
1. Acentuar a importância da luta pela soberania nacional frente à hege-

monia do imperialismo norte-americano e à pretensão de subordinar os países 
a suas políticas e interesses.

2. Afirmar que as alternativas ao neoliberalismo, entendido como uma 
forma concreta do capitalismo imperialista, vão desde as opções nacionalistas 
e democrático-populares até as de perspectiva socialista que representam uma 
opção de justiça social, de participação autêntica das classes trabalhadoras e 
do povo nas decisões políticas, econômicas e culturais, e de transformação 
estrutural e qualitativa dos regimes capitalistas dependentes que existem na 
América Latina.

3. Revisar o conjunto da redação para incorporar a problemática e a 
terminologia de gênero no texto.

4. Introduzir uma reflexão maior no que diz respeito aos regimes de 
democracia recortada, tutelada ou militarizada existentes em diferentes países 
do continente. Incorporar a noção de democracia como conceito que implica o 
aspecto econômico e social junto ao político.



VIII - De volta ao México

A agudização da crise econômica, política e social, o auge das lutas po-
pulares contra os governos neoliberais e as expectativas criadas pelos próximos 
processos eleitorais em que participariam forças de esquerda, em particular as 
presidenciais de finais de 1998 no Brasil e no Uruguai, foram elementos carac-
terísticos do intervalo entre o VII e VIII Encontros do Foro de São Paulo. 

Aproximadamente quatro anos depois da crise financeira mexicana de 
dezembro de 1994, cujo efeito tequila impactou a Argentina e outros países, 
teve lugar a denominada crise das bolsas asiáticas. O efeito dragão e os ata-
ques especulativos lançados contra o Brasil obrigaram o governo de Fernando 
Henrique Cardoso a abandonar o Plano Real e a contratar empréstimos inter-
nacionais onerosos.

Em 1997 e 1998, a falência institucional no Equador e na Venezuela 
transformou a região andina no vórtice da crise política latino-americana. Em 
1997, o presidente equatoriano Abdalá Bucaram foi demitido em meio de uma 
onda de protestos populares chefiada pelos movimentos indígenas. 

A demissão de Bucaram revelou as fortalezas, mas também as fraquezas 
de um movimento popular carente de direção política, capaz de quebrar o sta-
tus quo, mas não de construir um projeto próprio de transformação social, pelo 
que o desenlace de sua rebeldia foi a reciclagem da dominação neoliberal. Ou-
tra foi a relação entre luta social e política na vizinha Venezuela, onde se agudi-
zou a inoperância e perda de credibilidade do sistema político e institucional, 
a tal ponto que o imperialismo e seus aliados locais não conseguiram impedir 
o triunfo do tenente-coronel retirado Hugo Chávez na eleição presidencial de 
dezembro de 1998. 

A primeira atividade do Foro de São Paulo em 1998 foi realizada na 
região do Caribe. Um dos déficits do Foro é a pouca participação das forças 
políticas do Caribe anglófono, a diferença dos países de fala franco e hispânica, 
como Cuba, República Dominicana, Porto Rico, Haiti, Martinica e Guadalupe, 
que assistem com regularidade às suas atividades. 
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Foi no IV Encontro do Foro, realizado em Havana em 1993, em que pela 
primeira vez participou quase toda a esquerda caribenha. Era lógico que assim 
acontecesse, devido à localização geográfica de Cuba e suas ativas relações com 
as forças políticas dessa região. Contudo, salvo exceções, como Trinidad e Toba-
go, a participação do Caribe anglófono diminuiu depois. Contribuiu para isso, 
por uma parte, a carência de recursos dos partidos e dos movimentos políticos 
de esquerda dessas nações e, por outra, o desconhecimento mútuo e a pouca 
comunicação que tem existido entre as esquerdas latino-americana e caribenha.

Com o propósito de incentivar a maior assistência possível do Caribe 
ao VIII Encontro, que seria celebrado no México, em 6 de novembro de 1997 
foi celebrada em Martinica uma reunião dos membros do Foro de São Paulo, a 
qual compareceram representantes da Martinica, de Cuba, da República Domi-
nicana, de Guadalupe, Haiti, Santa Lucia, e Trindade e Tobago. 

Os participantes afirmaram a importância de que os partidos e mo-
vimentos políticos do Caribe anglófono e francófono se juntassem aos seus 
homólogos da América Latina. Embora constatassem que os foros da esquerda 
latino-americana, incluído o Foro de São Paulo, em geral passam por alto ou 
não oferecem uma atenção prioritária aos temas de interesse da esquerda ca-
ribenha, afirmaram que isso não deve fazer com que esta última não participe 
neles, mas, sim, estar presente com o objetivo de reverter essa situação. 

Nessa oportunidade foi acordado que cada um dos presentes utilizasse 
suas relações com outros partidos e movimentos políticos da região, para pro-
mover seu comparecimento regular às atividades do Foro e, além disso, orga-
nizar um seminário de dirigentes políticos caribenhos que seria celebrado na 
Cidade do México, durante os dois dias prévios ao VIII Encontro do Foro.

Reunido na Cidade do México, nos dias 13 e 14 de março de 1998, o 
Grupo de Trabalho manifestou sua disposição de resolver os problemas políti-
cos e organizativos que colocaram o Foro a ponto de ruptura no VII Encontro. 

O debate aprovou o princípio de não exclusão de organizações-mem-
bros, devido aos seus objetivos e formas de luta. Com o intuito de realizar uma 
consulta, o mais ampla e democraticamente possível, que facilitasse a criação de 
consensos sobre os temas políticos e organizativos que o Foro vinha arrastando 
desde suas origens, foi decidido celebrar um seminário em Manágua, nos dias 
20 e 21 de julho de 1998, ao qual cada membro do Grupo de Trabalho devia 
assistir com suas opiniões por escrito sobre a identificação de problemas que 
deveria assumir o Foro de São Paulo, uma proposta de ratificação ou redefi-
nição da sua identidade política, os eixos para o desenvolvimento de propos-
tas programáticas e ações concretas, e as formas organizativas que devem ser 
desenvolvidas, incluindo a redefinição das funções e atribuições da Secretaria 
Executiva e as subsecretarias regionais, a ponderação das vantagens e desvanta-
gens de contar com um documento central para os debates, a análise da perio-
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dicidade com que devem ser realizados os encontros e os critérios que devem 
reger os intercâmbios com a esquerda europeia.

O seminário de Manágua estaria precedido por reuniões sub-regio-
nais que abordariam a agenda colocada, de tal maneira que os membros do 
Grupo de Trabalho fossem ao debate não apenas com suas opiniões, mas 
também como portadores dos critérios de todos os integrantes do Foro. O 
PRD decidiu enviar representantes para todas as reuniões sub-regionais, fato 
que confirmava a preocupação desse partido em estar informado de tudo 
que pudesse afetar o VIII Encontro e ser aproveitado pelo PRI na campanha 
presidencial de julho de 2000.

O seminário de Manágua não cumpriu seu objetivo, apesar de ter sido 
realizado na data acordada, porque a única subsecretaria regional que fez sua 
reunião preparatória foi a do Caribe. Além disso, o seminário dedicou muito 
tempo aos relatórios sobre situações nacionais, um tema de rotina que podia 
ser abreviado, não sobrando tempo para abordar com profundidade os temas 
políticos e organizativos que motivaram sua convocatória.

A polarização de posições acontecida no seminário de Manágua rati-
ficou a impossibilidade de modificar os consensos já estabelecidos. Enquanto 
um setor propunha renunciar à definição anti-imperialista e moderar as posi-
ções antineoliberais, com o propósito de incorporar ao Foro forças políticas de 
centro, outro queria que o Foro se definisse como socialista. Essa diferença de 
180 graus evidenciou que era impossível mudar a identidade anti-imperialista 
e antineoliberal do Foro de São Paulo, visto que esses conceitos eram os pontos 
mínimo e máximo de convergência. 

No meio desse impasse foi celebrado o VIII Encontro do Foro de São 
Paulo, na Cidade do México, de 29 de outubro a 1º de novembro de 1998, 
com a participação de 58 partidos e movimentos políticos-membros, e 30 en-
tidades observadoras. 

Esse Encontro foi dedicado ao tema “A esquerda latino-americana de 
face ao 2000”, abordado desde diferentes ângulos por sete comissões, que tra-
balharam durante o dia 30 e, posteriormente, nas plenárias realizadas no dia 
31 de outubro e 1º de novembro, que debateram sobre as perspectivas dos go-
vernos locais de esquerda, o eventual acesso da esquerda ao governo nacional e 
o contexto internacional em que América Latina e o Caribe se encontrariam ao 
entrarem no novo século.

A celebração do VII Encontro no México não foi uma decisão fácil para o 
PRD. O engenheiro Cuauhtémoc Cárdenas ofereceu essa sede em Porto Alegre 
para facilitar a solução dos problemas que lá se apresentaram, mas o início da 
campanha para as eleições presidenciais e legislativas de julho de 2000 desper-
tou a preocupação de que o PRI pudesse utilizar em seu favor qualquer inciden-
te que acontecesse no evento. 
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Uma eleição latino-americana que teve lugar em 1998, na qual não par-
ticipou nenhum candidato presidencial de esquerda, impactou o debate sobre 
os objetivos e formas de luta que se levava a cabo no Foro. 

A partir da eleição de Andrés Pastrana à presidência da Colômbia, fo-
ram iniciados processos de diálogo, com formatos e cronogramas diferentes, 
entre seu governo e duas organizações insurgentes: Farc-EP e ELN. O diálogo 
com as Farc-EP foi realizado na região de cinco municípios do sul colombiano, 
cujo centro político foi a cidade de San Vicente del Caguán, que durante quase 
todo o mandato de Pastrana se tornou sede de numerosas reuniões nacionais e 
internacionais. Por esse motivo, um dos acordos adotados pelo VIII Encontro foi 
enviar uma delegação do Foro a essa localidade.

O Grupo de Trabalho submeteu à consideração do plenário final dois 
documentos. O primeiro desses documentos, chamado Declaração Final do VIII 
Encontro do Foro de São Paulo, consistiu em uma versão do projeto original ela-
borado pelo PRD, PT e FA, focado quase de maneira exclusiva no tema eleitoral 
e que recebeu mais de trinta emendas na plenária, pelo que a Secretaria Exe-
cutiva (já exercida pelo PT do Brasil) ficou encarregada de modificar e circular 
posteriormente a versão final. O segundo documento, um texto muito mais 
breve e geral, chamado Manifesto do México, recebeu apenas cinco emendas e 
foi aprovado por unanimidade.

O Manifesto do México afirma que:
Face ao esquema neoliberal de soberania restringida que usurpa os di-

reitos políticos da cidadania e os substitui com decisões impostas pelo Fundo 
Monetário Internacional, o Banco Mundial e outras instituições supranacionais 
hegemonizados pelos Estados Unidos, se ampliam, aprofundam e fortalecem 
os espaços institucionais ocupados pela esquerda nas legislaturas nacionais, go-
vernos estaduais e locais, ao mesmo tempo em que amadurecem as condições 
para o triunfo eleitoral que pode conduzi-las ao governo em vários países da 
região. A experiência acumulada nas gestões legislativa e governamental por 
parte das forças de esquerda lhes permite desenvolver suas próprias propostas 
programáticas e aproveitar os espaços democráticos conquistados em suas lutas 
para impulsionar políticas de bem-estar popular.

É de particular importância a consolidação e o aprofundamento dos 
processos de transição democrática em El Salvador e Guatemala, devido às ne-
gociações políticas bem-sucedidas que puseram término aos conflitos armados 
internos nesses países. Nos cenários das lutas populares extrainstitucionais se 
registra também um significativo processo de acumulação e construção de es-
paços alternativos e de questionamento das políticas neoliberais.

Vale a pena assinalar que não houve consenso para aprovar uma reso-
lução de apoio à candidatura presidencial do tenente-coronel retirado Hugo 
Chávez na Venezuela. 



Valter Pomar e Roberto Regalado 107

A sede do IX Encontro ficou pendente. Existia consenso em que poderia 
vir a ser celebrado em Caracas, mas como nenhuma organização venezuelana 
estava presente, não foi possível deliberar. Paralelamente, as organizações equa-
torianas se ofereceram como anfitriãs e, quase no fim, foi recebida a solicitude 
da FSLN para realizá-lo em Manágua, por ocasião do XX Aniversário da Revo-
lução Popular Sandinista. Ficou combinado decidir a sede na próxima reunião 
do Grupo de Trabalho, que se realizaria no México, em fevereiro de 1999.

O VIII Encontro decidiu criar duas comissões de trabalho: uma para ob-
servar as mesas de negociação na Colômbia e outra para tratar com o governo 
de Haiti e as principais forças políticas daquele país. 

Declaração final do VIII Encontro
Cidade de México, México 
29 a 31 de outubro de 1998

O VIII Encontro do Foro de São Paulo, dedicado à memória do coman-
dante guatemalteco Rolando Morán, realiza-se em meio à crise do modelo neo-
liberal e do crescente rechaço aos governos e partidos que o implementaram e 
que, uma vez mais, tentam fazer com que sejam os povos aqueles a pagar por 
suas consequências.

A crise, que teve início no sudeste asiático, chegou ao nosso continen-
te e ameaça agravar ainda mais a situação da maioria dos latino-americanos e 
caribenhos. Os países desenvolvidos desacelerarão seu crescimento e, dentro 
deles, muitos setores sociais sofrerão as consequências. Mas nossa região − cuja 
participação no PIB mundial é apenas de 6,1% e tem uma situação de atraso es-
trutural e dependência, com uma volumosa dívida externa − pagará o mais alto 
custo social, o que aumentará ainda mais a distância entre ricos e pobres, assim 
como, também, aprofundará as desigualdades sociais por razão de gênero, et-
nia, raça e idade, agravando as consequências na população feminina e infantil. 
Como nunca antes, a partir de agora ficarão expostas as atrocidades perpetradas 
pelo neoliberalismo. Como nunca antes, a partir de agora se justificará uma 
mudança radical nas orientações prevalecentes na região.

Até agora predominou uma orientação segundo a qual impera no mun-
do uma lógica de globalização neoliberal que propicia a partir dos governos as 
melhores condições para a competitividade das empresas transnacionais. Nós 
acreditamos na lógica de uma economia humanizada, a serviço da sociedade. 
Enquanto o imperialismo pretende que o avanço científico e tecnológico eter-
nize o status quo, estamos convencidos de que esse avanço mostra a capacidade 
da humanidade para resolver os problemas que ameaçam sua existência. Rati-
ficamos plenamente o expresso na Declaração Final do VII Encontro do Foro de 
São Paulo: “O modelo neoliberal concebe o desenvolvimento como a condição 
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na qual as elites podem acumular mais riqueza às custas do crescimento da 
pobreza, da marginalização e da exclusão de uma crescente faixa da população 
mundial. Afirmamos que o objetivo supremo do desenvolvimento deve ser a 
satisfação das necessidades materiais e espirituais do ser humano, com justiça 
social e em harmonia com a natureza”.

Esse panorama mundial é agravado pela crescente hegemonia po-
lítica dos Estados Unidos e uma situação unipolar no campo militar que 
habilitou um crescente intervencionismo dessa potência em diversas partes 
do planeta, seja utilizando os organismos supranacionais ou por meio de sua 
ação militar direta.

Como já declarado pelo Foro de São Paulo em Encontros anteriores, 
as críticas que fazemos à ordem internacional vigente não supõem isolar-nos 
nesse mundo contraditório, conflituoso e em globalização, mas, sim, aproveitar 
as oportunidades e vantagens que nossa época oferece para o desenvolvimento, 
o que só será possível com projetos integrais alternativos ao neoliberalismo, 
capazes de gerar o mais amplo consenso e compromisso de todos os atores 
sociais afetados, no marco de um projeto de integração regional a serviço dos 
interesses dos povos, que se sustentem em uma estratégia de poder funcional 
aos interesses das maiorias nacionais que nos permita acumular forças na dire-
ção de mudanças profundas. 

É notável que agora se escutem vozes de “autocrítica” no seio dos 
mesmos organismos internacionais que são responsáveis pelo modelo e in-
sensíveis às aspirações dos povos a uma vida digna. Mas, para nós, está claro 
que não existe vontade política de implementar mudanças substanciais ao 
modelo, em função dos interesses que historicamente foram defendidos pe-
las elites latino-americanas. 

Corresponde aos povos lutar por mudanças na ordem mundial, que 
modifiquem drasticamente as condições internas no interior de cada país. 
A justiça social e a plena vigência dos direitos humanos não serão realidade 
se não avançarmos em direção a uma sociedade que se proponha eliminar 
a brecha cada vez maior entre ricos e pobres, e superar as desigualdades de 
gênero, raça, etnia e idade, utopia que alguns chamam de socialista e outros  
chamam de sociedades pós-capitalistas.

Os governos neoliberais pretendem absorver o efeito dos ajustes anun-
ciados após a crise da bolsa, com um assistencialismo pontual que apenas 
procura impedir a adoção de medidas encaminhadas a uma justa produção e 
distribuição da riqueza material e espiritual, e às mudanças estruturais que tal 
objetivo requer. Não podemos aceitar que os responsáveis pela pobreza nos fa-
lem da necessidade de erradicá-la, enquanto ocultam a riqueza que se acumula 
no outro polo cada vez mais reduzido da sociedade, destruindo inclusive as 
camadas médias e muitos empresários não vinculados ao capital transnacio-
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nal. É preciso remarcar a responsabilidade dos governos da região que, ao não 
adotarem medidas para reverter tal situação, estimulam em nossos países uma 
maior crise social e política, ameaçando de fato as conquistas democráticas.

Diante dessa realidade, temos plena certeza de que existem saídas alter-
nativas para a exploração e a desigualdade social e de gênero, a depredação do 
planeta e a crescente degradação da condição humana. Esses desafios exigem 
revalorizar, a partir da esquerda, a ação política e o papel dos partidos para 
torná-los capazes de cumprir democraticamente a função de representação de 
amplos setores sociais, de organizar e conduzir as maiorias, com estratégias 
de poder adequadas para realizar as transformações necessárias exigidas pelas 
sociedades injustas de nossos países, e governar identificados com os interesses 
de suas nações e seus povos. Não há democracia sem política, sem partidos, 
sem sindicatos e sem movimentos sociais organizados.

Nas condições atuais da globalização capitalista, o poder das transna-
cionais está reduzindo o papel dos governos para controlar os movimentos do 
capital − os quais foram acelerados vertiginosamente através da informática − e 
para conduzir as políticas econômicas e sociais. Paralelamente são promovidas, 
pelas forças de direita, transformações institucionais, funcionais a essa nova 
realidade econômica.

É que o sistema não pode se sustentar a não ser pela condição de li-
mitar, sempre mais drasticamente, a participação dos povos na tomada de de-
cisões. Quando não impõe ditaduras ou autoritarismos, encarrega-se de esva-
ziar de conteúdo as formas democráticas. Em concordância com os dogmas do 
neoliberalismo, fica decretado que as grandes decisões são puramente opções 
de natureza técnica. Toda consideração das demandas sociais é desqualificada 
como populismo. 

O consenso é proclamado como o modo de ser da política moderna, 
esvaziando-a assim de sua função de representação dos diferentes interesses 
sociais. Age-se deliberadamente para limitar o caráter representativo dos órgãos 
eletivos, para isolar ao máximo da influência e controle do povo os centros de 
decisão fundamentais.

Por sua vez, luta-se intensamente pela limitação de sua soberania nacio-
nal. Resoluções determinantes para o futuro dos povos são transferidas crescen-
temente a instâncias supranacionais, não eleitas, alheias e inalcançáveis a todo 
controle popular onde se exerce determinantemente a influência das empresas 
transnacionais e dos centros imperiais. O FMI, o Banco Mundial, a OMC, o 
Grupo dos 7, o Fórum Mundial da Economia, reduzem mais e mais o exercício 
da soberania nacional de nossos países. A isso se pretende acrescentar agora o 
Acordo Multilateral de Investimentos (AMI), que dará às transnacionais a pos-
sibilidade de acusar internacionalmente os governos que aprovarem leis que 
possam afetar seus lucros previstos.
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Não aceitamos uma ordem mundial que não é capaz de garantir a pró-
pria sobrevivência da humanidade em condições de dignidade. Em meio às 
complexidades e às incógnitas de nossa era, a esquerda latino-americana e ca-
ribenha, reunida no Foro de São Paulo − espaço anti-imperialista, antineoli-
beral e plural de encontro, ação, solidariedade e formulação de alternativas 
programáticas e de luta − procura conhecer cada vez mais as novas condições 
presentes no mundo e em cada país, para construir, a partir dessas realidades 
internacionais e nacionais, projetos compatíveis com seus princípios, mas con-
cebidos não como modelos fechados e definitivos, mas, sim, abertos, sujeitos à 
experimentação e à retificação, e impulsionados pelo componente fundamental 
da participação social.

Toda alternativa ao neoliberalismo requererá, considerando as peculia-
ridades de cada país, uma aposta efetiva à independência nacional, à justiça so-
cial, à igualdade de condições e oportunidades, à solidariedade e à participação, 
no marco de uma nova democracia, altamente participativa e que vá se apro-
fundando. Temos princípios, mas não receitas para nos movermos em prol des-
ses objetivos − que exigem empreender profundas transformações estruturais, 
autenticamente revolucionárias − e cada governo de esquerda e progressista, 
em cada país, em cada âmbito, deverá aplicar com criatividade e perseverança 
uma política que assegure o direito do povo a construir seu próprio destino.

Nunca antes como agora, e cada vez mais, a esquerda foi convocada 
para dar uma resposta alternativa. Temos feito valiosas experiências de gover-
no, impulsionado e protagonizado significativas lutas, e temos crescido na con-
sideração de nossos povos, fazendo uma contribuição substancial para cons-
truir uma nova sociedade.

Sem pretender enumerar aqui todas as iniciativas que devem ser incluí
das em um programa alternativo, nem fazer um desenvolvimento exaustivo de-
las, é oportuno resenhar alguns dos elementos essenciais a serem considerados 
para estruturar nossas propostas nacionais, populares, democráticas e revolu-
cionárias, cuja aplicação deverá ser ajustada às peculiaridades de cada realidade 
nacional e às correlações de força em cada lugar e momento, tendo presente o 
desenvolvimento integral da pessoa. 

Será imprescindível deter e reverter o processo de destruição produtiva 
que tem lugar na maioria dos países da região, adotando as medidas estrutu-
rais, de política financeira, de crédito, comercial e trabalhista, que promovam o 
desenvolvimento da indústria manufatureira, do agro − onde é frequente uma 
forte concentração da propriedade e da posse da terra − e das áreas produtivas 
em geral. Parte essencial desta tarefa é a preservação do meio ambiente e dos 
recursos naturais, assim como estabelecer legislações em matéria de comércio 
exterior e investimento estrangeiro, e políticas de desenvolvimento tecnológico 
regidas por um projeto autônomo, nacional e regional.
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Será necessário combinar harmonicamente a produção para os mer-
cados interno e externo, impulsionar políticas responsáveis em matéria fiscal, 
bem como articular políticas de desenvolvimento industrial. O sucesso dessa 
política deve ser medido por seu papel no restabelecimento das cadeias produ-
tivas nacionais e regionais, na geração de emprego, na satisfação das necessida-
des sociais e na configuração de uma economia balanceada.

Um requisito central deve ser o controle dos movimentos internacio-
nais do capital especulativo. Será imprescindível tender à constituição e ao for-
talecimento de blocos entre as economias da região, de acordo com a linha 
que o Foro de São Paulo veio reafirmando sobre integração como única forma 
de contra-arrestar a ação dos megablocos encabeçados pelos Estados Unidos, 
União Europeia e Japão. Será necessário revisar os condicionamentos que vie-
ram sendo impostos pelas instituições internacionais de crédito, travando a 
batalha em todos os âmbitos, aproveitando inclusive os reconhecimentos que 
começam a ser ouvidos dos próprios organismos financeiros ao ver que “a al-
deia está em chamas”.

Na maioria de nossos países devem ser impulsionadas reformas subs-
tanciais nos sistemas tributários, de tal maneira que a política fiscal contribua 
para desenvolver economias produtivas e conseguir uma melhor redistribuição 
da renda. Deve-se tributar mais àqueles que têm mais e combater a evasão para 
reverter as situações em que os pobres são os únicos que pagam impostos.

Assegurar processos por meio dos quais se garanta a participação de-
mocrática na tomada de decisões por parte de todos os atores sociais no contex-
to de uma relação igualitária e de respeito à diversidade. Assim como o desen-
volvimento de estratégias políticas que articulem o nacional com o regional e o 
local, assegurando reais processos de descentralização e a democratização dos 
processos de elaboração e aplicação de políticas públicas.

Será preciso buscar novas articulações entre os setores público e pri-
vado, o que exigirá transformações no Estado, que deve ser um participante 
ativo na orientação das atividades econômicas, e um ator central no impulso e 
na articulação junto à sociedade civil das políticas sociais. É necessária a mo-
dernização do Estado, eliminando a corrupção, o clientelismo e defendendo 
nossos patrimônios nacionais das políticas de privatização, e uma nova relação 
do Estado com o mercado que garanta o bem-estar da população.

A reestruturação econômica voltada ao desenvolvimento sustentável, 
ao incremento do nível de vida da população e à redistribuição da riqueza, 
exige que se reverta a tendência à redução do mercado interno, políticas para o 
controle nacional dos excedentes, estímulo à asfixiada pequena e média empre-
sa, criação de empregos produtivos que resgatem a população economicamente 
ativa das filas do desemprego e do setor informal, assim como a solução dos 
problemas sociais básicos.
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Será preciso encarar imprescindíveis reformas sociais, incluindo progra-
mas de emergência. A educação, ferramenta essencial para construir uma socie-
dade onde exista a igualdade de oportunidades, a saúde, a moradia e a segurida-
de social em seus diversos aspectos constituem outras áreas onde serão exigidas 
iniciativas audazes, imaginativas, de longo prazo e de profundo conteúdo soli-
dário. Também na abordagem de graves problemas, como a discriminação da 
mulher − que exige ser tratada e combatida com um claro enfoque de gênero −, 
a situação da infância, o racismo, a delinquência e a insegurança cidadã, o nar-
cotráfico e o papel das forças armadas em uma sociedade democrática.

Em relação à multietnicidade, pluriculturalidade e multilinguismo que 
caracterizam as sociedades latino-americanas, é fundamental o reconhecimen-
to social, político e jurídico dessa diversidade, o respeito às suas identidades, 
assim como aos direitos que derivam dessas, em um contexto de unidade na-
cional e regional.

Nenhum desses objetivos será alcançado sem uma ativa participação 
social, o que demandará o desenvolvimento de políticas públicas e a promoção 
de condutas coletivas em todos os níveis.

Nossa meta é a revolução, isto é, uma profunda transformação da socie-
dade, que deverá ser realizada reafirmando e recriando a democracia, aspecto 
essencial de todo projeto alternativo. A cada dia se faz mais notória a necessidade 
de reformular, ampliar e aprofundar a democracia na América Latina e no Cari-
be, o que acontece, essencialmente, abrindo mais e melhores canais de partici-
pação de todos os segmentos da população, sobretudo dos que continuam mar-
ginalizados do processo de decisões. O avanço de uma nova democracia passa 
por conseguir maior poder político para o povo e por restituir às instituições do 
Estado-nação a capacidade decisória que lhe permita cumprir suas funções de 
mediação social. A vigência e consolidação de um sistema político-institucional 
democrático é substancial para o projeto alternativo. Nele devem confluir simul-
taneamente a liberdade, a justiça e a participação efetiva da população.

A política exterior deve estar a serviço dos interesses de cada país e da 
busca e promoção de mercados para sua produção, no marco dos seguintes 
princípios: afirmação da independência irrestrita nas decisões que cada nação 
tomar; solidariedade com os povos do mundo; reafirmação do princípio de não 
intervenção e autodeterminação; manutenção de relações com todos os países; 
democratização dos organismos internacionais; promoção da constituição de 
uma frente de devedores para encarar o problema da dívida externa e do inter-
câmbio desigual e apoio às iniciativas que a este respeito foram estabelecidas no 
Encontro de Caracas; defesa dos direitos humanos; impulso aos fóruns interna-
cionais a favor do combate ao “dumping social” e pela melhoria das condições 
de vida; defesa do meio ambiente; respaldo ao desarmamento e compromisso 
ativo a favor da paz mundial, luta por uma ordem internacional justa. 
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Uma linha fundamental deve ser a não aceitação de tratados impostos 
unilateralmente, violando nossa soberania. Nesse contexto, rechaçamos o Acor-
do Multilateral de Investimentos (AMI) e toda forma unilateral de condiciona-
mentos comerciais e de investimento.

O poder transformador das forças democráticas na América Latina de-
penderá, mais do que nunca nesta época, de sua capacidade para interpretar e 
ganhar o apoio ativo das grandes maiorias, bem como do impulso de autênticas 
e flexíveis políticas de alianças que possibilitem amplos consensos sociais. O 
objetivo não é meramente chegar ao governo, mas, sim, chegar para transfor-
mar a sociedade. E como isso não é tarefa de uns poucos anos, e sim um pro-
cesso complexo e longo, será imprescindível consolidar e ampliar os respaldos 
sociais para a construção de um projeto estratégico que permita manter-se no 
governo e realizar as grandes mudanças revolucionárias que nossas sociedades 
demandam. Um triunfo eleitoral, e em geral a ascensão da esquerda ao governo, 
não deve se transformar em uma frustração. Diante dos reiterados fracassos dos 
partidos de direita, são crescentes as expectativas de que a esquerda solucione 
os problemas das pessoas, o que pode gerar impaciências e até atritos com um 
governo popular. Por isso é preciso falar com muita clareza antes de alcançar o 
governo, sem demagogia, sem gerar falsas expectativas, acerca das possibilida-
des mas também das limitações e condicionamentos que deveremos enfrentar 
para levar adiante nosso projeto. Deve ficar claro que não poderão ser reverti-
dos de um dia para outro todos os efeitos de décadas de políticas antipopulares. 
Essas tarefas históricas são de responsabilidade das forças revolucionárias, de-
mocráticas e progressistas em seu próprio país e corresponde a elas resolvê-las 
de acordo com as condições concretas nacionais.

Finalmente, temos consciência de que o projeto alternativo em cada 
país somente poderá chegar a algum lugar se o conjunto dos povos e as organi-
zações de esquerda conjugarem esse valor superior que é a solidariedade.

Solidariedade com os que lutam pelo pão, pela democracia, pela paz e 
pela justiça; com os que enfrentam a reação e o imperialismo; solidariedade com 
Cuba − há décadas objeto de um inadmissível e desumano bloqueio; solidarie-
dade com os governos populares locais que já são realidade em várias cidades 
e regiões do continente; solidariedade com as frentes e partidos progressistas 
e de esquerda que nos próximos anos certamente irão assumindo os governos 
nacionais em diferentes países. A solidariedade e a unidade dos povos e das 
organizações políticas comprometidas com as transformações democráticas e 
revolucionárias serão outros dos grandes requisitos para nos abrir caminho no 
difícil cenário internacional.

Paralelamente em reconhecer a necessidade da busca e admitir que não 
pretendemos respostas definitivas para todos os problemas, afirmamos que a 
esquerda tem percorrido um longo caminho, não apenas na elaboração teórica 
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e na luta junto ao povo, mas que possui já diversas e bem-sucedidas experi-
ências de governo. Elas demonstram que existem outras maneiras de se fazer 
as coisas. O crescente respaldo popular às opções progressistas vai tornando 
a cada dia menos críveis as predições da direita (e de vários chefes de Estado) 
com relação à suposta incapacidade da esquerda para governar, para atrair in-
vestimento estrangeiro e impedir a fuga de capitais, e para garantir os equilí-
brios e a segurança. Foram eles que fracassaram. Não fomos nós e sim eles que 
desencadearam ou facilitaram uma crise como a atual, que abriram espaço para 
o voo dos capitais andorinha, que geraram a instabilidade e a incerteza, que 
ocasionaram os conflitos sociais e as situações de enfrentamento e guerra. Tam-
bém é no contexto do modelo neoliberal que se engendrou a corrupção, outro 
dos elementos que colocam em xeque a política e encurralam a ética. 

Com confiança mas com humildade, com firmeza mas com flexibilida-
de, certos de nossos princípios e conquistas, mas conscientes da necessidade de 
aprofundar nossas buscas e lutas, nós, das organizações integrantes do Foro de 
São Paulo, chamamos os povos da América Latina e do Caribe, todas as forças 
democráticas, todos os setores dispostos ao diálogo, a redobrarem os esforços 
para alcançarmos um mundo mais justo e seguro para todos. Consideramos 
que a busca de uma alternativa ao neoliberalismo e a conquista de vitórias na 
luta pela independência nacional, a democracia e a justiça social em nossos 
países requerem a mais ampla unidade do povo, o que implica a convergência 
política entre as forças e correntes democráticas e anti-imperialistas.

Saudamos e nos solidarizamos com aqueles que por todos os cantos 
do nosso continente encorajam a esperança nas mudanças; os milhões de 
excluídas e excluídos de uma vida digna; os povos que enfrentam a repres-
são, a guerra suja e o terrorismo de Estado − como o da Colômbia −, ou o 
criminoso bloqueio imposto pelo imperialismo − como o padecido por Cuba 
−, ou sofrem ainda o anacronismo histórico do colonialismo − como Porto 
Rico (onde se completam cem anos da invasão norte-americana), Martinica, 
Guadalupe, Guiana Francesa, Ilhas Malvinas e outros países da América La-
tina e do Caribe − ou o abuso de castas dirigentes envolvidas na corrupção e 
o saqueio dos bens públicos.

Identificamo-nos com as lutas dos povos indígenas da América Latina 
para conseguir o reconhecimento de suas identidades e direitos. Destacamos, 
especialmente como uma tarefa pendente das forças democráticas, progressistas 
e revolucionárias, conseguir com que os Estados cumpram com a Convenção 
169 da Organização Internacional do Trabalho (OIT), que estabelece a obriga-
toriedade das empresas nacionais e estrangeiras de consultar as comunidades 
originárias e indígenas sobre as condições dos investimentos e explorações dos 
recursos naturais, renováveis e não renováveis, e se é possível beneficiá-las com 
os lucros de sua exploração.
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Solidarizamo-nos com a luta pela equidade de gênero, que deve ser em-
preendida por homens e mulheres por igual. Reafirmamos nosso compromisso 
de combate a toda expressão de racismo em nosso continente.

Comprometemo-nos a vigiar o cabal cumprimento dos Tratados do Ca-
nal do Panamá, de acordo com os quais em 31 de dezembro de 1999 deverá 
culminar o desmantelamento das bases militares estrangeiras ali instaladas, e a 
reversão dessa via aquática ao patrimônio nacional panamenho.

Saudamos as ações das entidades e partidos que, por ocasião da Confe-
rência da OEA sobre Terrorismo, que será realizada em Mar del Plata nos dias 
24 e 25 de novembro de 1998, estão organizando uma Contra conferência com 
o propósito de desmascarar os seus verdadeiros objetivos. 

Rechaçamos a estratégia norte-americana de “guerra às drogas” que se 
desenvolve na América Latina em geral e nos países andinos de maneira par-
ticular, a qual se converteu em um pretexto de intervenção política, econômi-
ca e militar em nossos países. Rejeitamos a certificação unilateral com que os 
Estados Unidos subjugam os nossos povos e demandamos uma certificação 
multilateral que envolva tanto os países produtores como os consumidores de 
droga. Reiteramos nosso compromisso com a luta frontal contra a livre empresa 
da droga e exigimos uma saída pacífica e concertada para um problema mun-
dial que, com a atual política antidrogas, apenas teve os camponeses como suas 
principais vítimas.

Saudamos e nos solidarizamos com os movimentos populares, e as or-
ganizações de esquerda e progressistas, que levam adiante jornadas de lutas so-
ciais, como as recentes greves na Colômbia, Equador, Argentina, Peru e Chile; 
com os povos que alcançaram conquistas relevantes, frutos de processos de luta 
que propiciaram bem-sucedidas negociações, como El Salvador e Guatemala, 
que devem se expressar e aprofundar em uma democracia econômica, política 
e social; as conversas de paz na Colômbia e em Chiapas, respeitando os direitos 
desses povos; a concretização de importantes avanços, com perspectivas de 
governo, em todo o Continente.

Saudamos o povo cubano ao completar, em 1° de janeiro de 1999, os 
primeiros 40 anos do triunfo de sua revolução. Uma vez mais nossa fraterna 
solidariedade em sua luta por construir uma nova sociedade muito mais justa 
e democrática. 

Saudamos o povo da Nicarágua e a FSLN, pela comemoração em 19 de 
julho de 1999 dos 20 anos do triunfo da Revolução Popular Sandinista, que sig-
nificou uma vitória de todos os povos da América e do Caribe, e teve profundas 
repercussões no continente e particularmente na América Central. É preciso 
refletirmos sobre esse processo, seu presente e futuro.

Saudamos e nos solidarizamos com o povo do México e seus partidos 
de esquerda e, muito especialmente, com o Partido da Revolução Democrática 
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(PRD), fraterno e hospitaleiro anfitrião deste VIII Encontro, que levou o com-
panheiro Cuauhtémoc Cárdenas a governar a maior cidade do continente e a 
alcançar importantes vitórias em outras partes do México, impondo uma mu-
dança substancial nas perspectivas futuras deste país.

O VlIl Encontro do Foro de São Paulo reafirma a vigência e projeção deste 
espaço plural, democrático, anti-imperialista e solidário, e se compromete a 
continuar trocando experiências e opiniões, buscando com espírito aberto as 
soluções que nossos países requerem, e lutando junto a cada povo para que se 
torne realidade o sonho de nossos próceres da primeira independência e dos 
que, com Ernesto Che Guevara como símbolo e exemplo, construíram ao longo 
do século que termina a inextinguível confiança em nossas próprias forças.



IX - Novamente Manágua

Na primeira reunião do Grupo de Trabalho posterior ao VIII Encontro, 
realizada na Cidade do México nos dias 1º e 2 de março de 1999, ressurgiu o 
debate sobre a identidade e propósitos desse agrupamento. Era evidente que o 
seminário sobre temas políticos e organizativos, feito em Manágua em julho de 
1998, não resolvera os problemas pendentes.

Quatro meses depois do VIII Encontro, continuavam incumpridos a 
maioria de seus acordos, entre eles, corrigir e distribuir a Declaração Final, en-
viar uma delegação à Argentina para realizar diligências a favor dos prisioneiros 
de La Tablada, enviar outra delegação à instalação, em San Vicente del Caguán, 
da Mesa de Diálogo entre as Farc-EP e o governo da Colômbia. 

Quando do debate que se suscitou nesta reunião, a delegação do PT 
do Brasil colocou a Secretaria Executiva à disposição do Grupo de Trabalho. 
Uma alternativa expressa desde o Encontro de Montevidéu era a substituição 
da Secretaria Executiva por uma coordenação rotativa por parte das subse-
cretarias regionais. Enquanto não fosse adotada uma decisão definitiva sobre 
esse órgão, ficou combinado que funcionasse uma coordenação provisória 
integrada pela Frente Amplio, como subsecretaria do Cone Sul; os partidos 
colombianos membros do Grupo de Trabalho, como subsecretaria andina; a 
FMLN, como subsecretaria centro-americana; o PCC como subsecretaria do 
Caribe; o PT do Brasil como antiga Secretaria Executiva, chefiados pela FSLN 
como anfitriã do IX Encontro.

Sobre a sede do IX Encontro, no México fora decidido que as prioridades 
para seu outorgamento fossem, nessa ordem, Caracas, Manágua e Quito, mas as 
forças políticas venezuelanas estavam dedicadas plenamente à campanha pelo 
referendo constitucional que se celebraria meses depois. 

À FSLN, à quem cabia a segunda prioridade, interessava fazer esse En-
contro por ocasião do XX Aniversário da Revolução Popular Sandinista, isto é, 
dias antes ou depois de 19 de julho de 1999, mas essa data já estava próxima 
demais. Dessa forma foram adotadas duas decisões: a primeira foi realizar em 
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Manágua o segundo seminário sobre definições políticas e aspectos organizati-
vos do Foro nos dias anteriores ou posteriores a 19 de julho, com o compareci-
mento dos membros do Grupo de Trabalho e aberto para todos os membros do 
Foro que desejassem participar; e a segunda, celebrar nessa mesma capital o IX 
Encontro do Foro de São Paulo, entre 19 e 21 de fevereiro de 2000, por ocasião 
do aniversário do assassinato do general Augusto C. Sandino.

O segundo seminário sobre definições políticas e aspectos organizati-
vos do Foro de São Paulo foi realizado em Manágua nos dias 17 e 18 de julho 
de 1999, com o comparecimento do PT do Brasil, o PRD do México, a URNG 
da Guatemala, a FSLN da Nicarágua, o PC de Cuba, o PC de Guadalupe e as 
organizações colombianas, membros do Grupo de Trabalho. Também assisti-
ram, com voz e voto, o PT do México e o Partido do Socialismo Democrático 
da Argentina (PSD). Estiveram ausentes a FA do Uruguai pela aproximação 
de suas eleições internas, as organizações dominicanas que não conseguiram 
conformar uma posição de consenso sobre os temas-alvo do debate, e a Orga-
nização Política Lavalás (OPL), devido à complicação da situação política no 
Haiti. Além dos participantes, o Cone Sul também escolheu como seu repre-
sentante o Partido Comunista do Brasil (PC do Brasil), que não pôde assistir. 
A região do Caribe partiu do conceito de que no ano anterior tinha feito seu 
seminário preparatório, portanto, não reeditou esse evento, e apenas decidiu 
convidar o PKLS de Martinica e o Novo Movimento Independentista de Porto 
Rico, dos quais nenhum deles participou. Dessa vez houve um debate a fundo 
dos problemas do Foro, o que repercutiu em seu IX Encontro.

Em comemoração ao 76º Aniversário do Assassinato do General Au-
gusto C. Sandino, convocado sob o lema “A esquerda frente ao novo século: 
a luta continua”, de 19 a 21 de fevereiro de 2000 foi realizado em Manágua, 
Nicarágua, o IX Encontro do Foro de São Paulo, que agrupava nesse momento 
aproximadamente 120 partidos e movimentos políticos de toda a gama da es-
querda da América Latina e do Caribe, ao qual também assistiram convidados 
e observadores da Europa, Ásia, África e do Oriente Médio.

Como é habitual, o evento esteve precedido pela celebração de se-
minários com diversos setores da sociedade, dedicados à troca de pontos de 
vista sobre os temas de gênero; étnicos; a luta dos cristãos comprometidos 
com a mudança social; pequenos e médios empresários progressistas; a luta 
contra o neoliberalismo na universidade pública e a coordenação entre par-
lamentares de esquerda.

No encerramento deste Encontro, que foi efetuado frente à casa-museu 
Augusto C. Sandino, localizada na cidade de Niquinohomo, 45 quilômetros a 
Leste de Manágua, foi lida a declaração que leva esse nome, formalmente apro-
vada por todos os participantes, bem como a intervenção final que coube ao 
secretário-geral da FSLN Daniel Ortega. 



Valter Pomar e Roberto Regalado 119

A Declaração de Niquinohomo considerou como sendo uma parte fun-
damental do patrimônio da esquerda latino-americana “a consecução de maio-
res espaços institucionais, em governos estaduais e municipais, assim como nos 
movimentos sociais, as instâncias não governamentais, as lutas extra-institucio-
nais e as insurgências populares”. 

A Declaração de Niquinohomo registrou a vitória de Hugo Chávez na 
eleição presidencial venezuelana de dezembro de 1998, mas sem perceber sua 
importância: a eleição de Hugo Chávez seria a primeira vitória de um candi-
dato presidencial de esquerda, acontecida na nova etapa de lutas aberta na 
América Latina.

O triunfo de Chávez não foi o resultado de um processo de constru-
ção partidária e de acumulação política, como os que vinham acontecendo 
no México, no Brasil e Uruguai: a Venezuela foi o primeiro país da América 
Latina onde foram quebrados os limites da democracia neoliberal, devido 
à agudização da crise política, econômica e social provocada pela própria 
reestruturação neoliberal. 

Esse rompimento institucional é o que explica que o líder do Movi-
mento Bolivariano 200, rebatizado com o nome Movimento Quinta República 
(MVR), conseguisse capitalizar a vontade de mudança de amplos setores so-
ciais, apesar de não contar com um partido organizado e consolidado, mas que 
“sobre a marcha” atraiu um leque de forças políticas e sociais, incluídas quase 
todas as correntes da esquerda nacional. 

Foi assim que Chávez atingiu a vitória nas eleições presidenciais de 
dezembro de 1998, com 56,2% dos votos computados, frente a 39,97% do seu 
rival mais próximo, Enrique Salas. Essa fratura institucional também esclarece 
por que Chávez pôde empreender logo a elaboração e entrada em vigor de uma 
nova Constituição, e realizar uma profunda reforma política, sem que o impe-
rialismo e a direita venezuelana pudessem evitá-lo.

As razões pelas quais o verdadeiro significado da eleição de Chávez 
passa desapercebido no IX Encontro do Foro eram idênticas as que lhe privaram 
de fazer uso da palavra no VI Encontro, e que impediram a aprovação de uma 
resolução de apoio à sua campanha presidencial no VIII Encontro. 

O IX Encontro decidiu que o X Encontro seria realizado em Antígua 
Guatemala, sob o auspício da URNG. Como reação frente ao que a maioria 
dos participantes considerou como uma cadeia de atuações antidemocráti-
cas do Grupo de Trabalho, a plenária final adotou três decisões que equi-
valiam a uma “rebelião”: retirar do PT do Brasil a Secretaria Executiva do 
Foro, pela reiterada protelação de sua entrada em funcionamento; aprovar 
o ingresso do PT do México no Grupo de Trabalho, o que contraditava a 
normativa de que esse tipo de decisões tivesse em primeiro lugar o con-
senso desse Grupo; e convocar a um novo seminário, pelo terceiro ano 
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consecutivo, para discutir os problemas que o Foro vinha arrastando, com 
a especificação de que, nesta oportunidade, a participação não estivesse 
limitada, como nos anteriores, mas, sim, que estivesse aberta para todos os 
integrantes do Foro. Contudo, o Grupo de Trabalho não fez sua habitual 
reunião de balanço posterior ao Encontro, pelo que esses acordos não fi-
caram oficialmente referendados por escrito, fato que daria origem a uma 
nova polêmica.

Como era previsível, quando de 24 a 27 de julho de 2000 se celebrou 
em São Paulo a primeira reunião do Grupo de Trabalho posterior ao IX Encon-
tro, cinco meses depois desse evento, colocou-se em debate o que havia sido 
efetivamente acordado na plenária final celebrada em Manágua. Nesse lapso, 
o Partido dos Trabalhadores do Brasil colocou em devido funcionamento a 
Secretaria Executiva do Foro. Esse passo foi bem recebido pelos membros do 
Grupo de Trabalho, inclusive pelos que haviam aprovado o afastamento do PT, 
pois o que se desejava era que a secretaria executiva funcionasse e a maioria dos 
membros do Foro desejava que o PT do Brasil a ocupasse. 

Também foi relativamente fácil chegar a um acordo sobre a convo-
catória para um seminário dedicado a realizar o balanço e a análise das pers-
pectivas do Foro de São Paulo, após dez anos de sua criação; inicialmente, 
pensou-se em celebrá-lo em Havana, porém, por razões práticas, se transladou 
para a Cidade do México.

O assunto mais complicado foi o ingresso do PT do México no Grupo 
de Trabalho, porque violentava a norma não escrita de que os fundadores desse 
Grupo conservavam sua filiação individual. Era o caso do PT do Brasil, o PRD 
do México, a FSLN da Nicarágua, a FMLN de El Salvador, a FA do Uruguai e o 
PC de Cuba, enquanto os ingressos posteriores ocorreram mediante a fórmula 
de uma representação colegiada de todos os membros do Foro do país em 
questão, o que implicava participassem do Grupo de Trabalho com uma só voz 
e um só voto. 

Portanto, a decisão adotada na plenária de Manágua não só afetava o ca-
ráter exclusivo da participação do PRD do México no Grupo de Trabalho, mas 
estabelecia um precedente que invalidava um dos alicerces que tinha permitido 
manter equilíbrios políticos no Foro. 

Esse problema ficou resolvido mediante uma negociação entre am-
bos partidos mexicanos, que decidiram comparecer ambos às reuniões do 
Grupo de Trabalho, sem que o PRD renunciasse à sua condição de fundador 
e, por conseguinte, mantivesse seu direito ao voto individual, ao passo que 
o PT participaria sem direito a voto. De fato, esse era um problema mais 
simbólico do que prático, uma vez que as decisões do Grupo são adotadas 
por consenso, e apenas se vota quando se decide fazer uma exceção à norma 
do consenso.
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Declaração final do XI Encontro 
“Declaração de Niquinohomo”
Manágua, Nicarágua 
17 a 21 de fevereiro de 2000

Nos alvores do século XXI e do Terceiro Milênio da nossa era, há uma 
década da fundação do Foro de São Paulo, o agravamento da crise política, 
econômica, social e cultural atravessada pela humanidade despertou as inquie-
tações − algumas reais e outras aparentes − que motivaram a convocação do 
“Encontro de Partidos e Organizações de Esquerda da América Latina e do 
Caribe”, celebrado no Brasil em julho de 1990.

O núcleo fundador do que é hoje o nosso Foro assistiu àquele encontro 
em São Paulo para realizar um intercâmbio de pontos de vista sobre o impacto 
que o fim da bipolaridade da segunda pós-guerra teria nas lutas dos partidos e 
movimentos políticos da esquerda da América Latina e do Caribe.

O Encontro de São Paulo teve o mérito de conseguir, pela primeira vez 
na história latino-americana, a convergência de partidos e movimentos políti-
cos de todo o espectro da esquerda; protagonistas das mais diversas formas de 
luta que, em conjunto, constatamos que os dramáticos problemas que afetam 
os povos do mundo, particularmente os da América Latina e do Caribe, não de-
sapareceriam com o fim da Guerra Fria, mas que só se erradicariam com o fim 
da opressão, dominação, exploração e do racismo. Dentro de nossa pluralidade 
e diversidade, os partidos e movimentos políticos membros do Foro de São 
Paulo coincidem na luta contra o imperialismo, que nas duas últimas décadas 
do século XX adotou a forma do capitalismo neoliberal.

Os dez anos transcorridos desde a criação do nosso Foro não fizeram 
outra coisa senão ratificar a validez de nossas ideias iniciais. Assim como em 
julho de 1990, nós, partidos e movimentos políticos do Foro de São Paulo, re-
chaçamos terminantemente que o neoliberalismo possa constituir um projeto 
de desenvolvimento que, após um período do chamado ajuste, “derramaria” 
riqueza para todos os habitantes da Terra. Negamos que a doutrina neolibe-
ral responda às supostas leis inexoráveis do desenvolvimento econômico e 
científico-técnico.

Em especial, a realidade da última década demonstrou os limites do mo-
delo neoliberal e sua incapacidade para resolver os problemas da humanidade. 
O fracasso da reunião de Seattle, em dezembro de 1999, é a expressão simbólica 
da força da resistência internacional antineoliberal e do fracasso desse modelo.

A doutrina neoliberal responde, em realidade, a interesses econômicos 
e políticos dos que estão dispostos a sacrificar e exterminar uma maioria da 
humanidade para manter uma diabólica e vertiginosa corrida em prol da acu-
mulação de riqueza, em magnitudes quase inimagináveis.
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A economia mundial entrou em uma fase depredadora. As palavras-
chave para descrever o mundo contemporâneo são concentração, polarização 
e dominação neocolonial. Concentração de riqueza, propriedade e produção. 
Polarização política, econômica e social, com sua sequela de miséria, exclusão 
e marginalização.

Essa polarização e desigualdade se expressam no âmbito mundial na 
reduzida proporção da população planetária que consome a maior parte dos 
produtos e faz uso dos serviços disponíveis; na riqueza concentrada em não 
mais de 300 famílias; nos milhões de seres humanos sem acesso ao trabalho, 
à saúde, à alimentação, à moradia digna, à educação, aos direitos básicos de 
sobrevivência, reprodução e desenvolvimento conquistados pela espécie hu-
mana de geração em geração.

A isso são acrescentados os efeitos da agressiva unipolaridade militar 
dos Estados Unidos e sua criminosa determinação de violentar a ordem legal 
internacional do pós-guerra, claramente expressa no genocídio do povo da Iu-
goslávia sob o rótulo da ONU e de uma Otan reformada para esses fins.

Diante destas realidades, reunidos na terra natal do general Augusto C. 
Sandino, proclamamos:

- Que a única forma de salvar a humanidade da autodestruição é colo-
car a satisfação das necessidades humanas, e não o ganho e o lucro individuais, 
como a prioridade básica da sociedade futura.

- Que é necessário continuar desenvolvendo a luta da mulher para ven-
cer práticas e ideologias sexistas, que inclusive no seio de nossas organizações 
e partidos continuam subsistindo como manifestações de discriminação que é 
necessário erradicar para uma nova relação entre os gêneros em condições de 
igualdade de oportunidades.

- Que a esquerda deve assumir os novos problemas que a intelectua-
lidade progressista propõe em torno da defesa da universidade e da educação 
públicas como patrimônio da cultura democrática.

- Que a solução dos problemas do mundo passa pela erradicação, atra-
vés da luta, das contradições fundamentais que hoje permeiam a sociedade; 
isto é, as contradições de classe que se encontram estreitamente relacionadas 
com as mais diversas formas de opressão, discriminação e exploração, entre 
elas, as de gênero, étnicas, raciais, culturais, religiosas, geracionais ou por pre-
ferência sexual.

- Que os povos do mundo não poderão aspirar a consolidar sua 
liberdade, nem conquistar sua autodeterminação e soberania integral en-
quanto não tenha sido apagado todo vestígio de colonialismo e neocolo-
nialismo, como o que oprime os irmãos povos de Porto Rico, Martinica, 
Guadalupe, Guiana Francesa, Antilhas Holandesas e casos específicos como 
o das Ilhas Malvinas.
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- Que no século XXI, a esquerda se apresenta como uma real alternati-
va de poder popular, construindo novas instituições participativas, novas formas 
democráticas de governo e de desenvolvimento econômico fundamentadas no 
bem-estar integral das maiorias nacionais. Que todos os reveses e as vitórias da 
história do movimento operário e popular e, em particular, as tradições de luta da 
esquerda latino-americana e caribenha, e a experiência que temos adquirido como 
membros do Foro de São Paulo, fazem parte do acervo político e social para assu-
mir o papel que corresponde aos povos no governo de seus próprios destinos.

Nesse acervo contamos com a experiência de elaboração de propostas, 
de conquista de espaços e poderes, de construção de modelos alternativos que 
nascem da identificação e conhecimento da realidade concreta que aspiramos 
transformar, e da necessidade de encarar profundas mudanças estruturais que 
revertam o processo de destruição de nossos setores produtivos, que combatam 
a especulação financeira internacional, redistribuam a riqueza, democratizem e 
socializem a elaboração orçamentária, promovam a participação social e a des-
centralização política e econômica voltada a transformar o Estado, colocando-o 
a serviço do desenvolvimento e do aprofundamento de uma nova democracia 
integral: social, política, econômica, cultural e de gênero.

Parte fundamental desse patrimônio é o avanço das forças de esquerda, 
particularmente dos partidos membros do Foro, na conquista de maiores espa-
ços institucionais, em governos estaduais e municipais, assim como nos movi-
mentos sociais, nas instâncias não governamentais, nas lutas extrainstitucionais 
e nas insurgências populares.

Conquista essencial da nossa América é a heroica resistência do povo 
cubano e seu avanço na construção de uma sociedade mais justa e humana. 
O sequestro em Miami do menino cubano Elián González é uma mostra da 
irracionalidade e do ódio contra o povo cubano que guia os círculos reacio-
nários dos Estados Unidos, capazes de colocar o governo desse país em uma 
situação de refém de seus estreitos interesses. Este IX Encontro do Foro de São 
Paulo ratifica sua solidariedade com a Revolução Cubana, exige a devolução 
imediata de Elián e o fim de todas as medidas de bloqueio e isolamento contra 
esse povo irmão.

Parte fundamental do processo é constituída pela luta do povo irmão 
da Nicarágua, que conseguiu derrocar a ditadura de Anastasio Somoza e cons-
truir uma Revolução Popular Sandinista, cujas conquistas hoje são defendidas 
pela FSLN, nas condições e pelos meios que correspondem à conjuntura na-
cional e internacional.

Faz parte destas conquistas o processo democrático salvadorenho que, 
depois de uma guerra revolucionária de 12 anos, foi concluído com a assinatura 
de Acordos de Paz que incidem notavelmente nos avanços democráticos que 
conseguiram superar uma ditadura militar e que foram para a FMLN o ponto 
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de partida para construir o poder popular. Ainda estão pendentes importantes 
transformações, que só serão possíveis com o avanço firme das forças populares 
em El Salvador.

Os Acordos de Paz na Guatemala, ainda não cumpridos em partes fun-
damentais, estabelecem rumos diferentes e representam obstáculos decisivos 
às políticas neoliberais que se pretendem impor totalmente. Esses Acordos 
permitiram a emergência de novos sujeitos sociais importantes, assim como o 
desenvolvimento das forças políticas de esquerda representadas pela URNG e 
a Aliança Nova Nação, com crescentes possibilidades de chegar a governar no 
futuro próximo.

Soma-se a essa contribuição, na grave crise econômica, social e política 
da área andina, a insurgência indígena popular e de militares democráticos no 
Equador, o que revela não só o esgotamento progressivo de um sistema político 
pervertido, mas também uma reiterada crise de governabilidade e dominação 
política, e um crescente processo de acúmulo de forças no campo popular e 
progressista, que devido a manobras de setores da cúpula militar, não pôde esta 
vez conseguir a ruptura dessa ordem injusta, mas que, ao mesmo tempo, revela 
maiores possibilidades nessa direção.

O singular processo político que se desenvolve na Venezuela, sob a 
condução do presidente Hugo Chávez Frías, conseguiu desarticular o sistema 
político corrupto, fraudulento e ineficiente que havia sido imposto nesse país 
durante quase quatro décadas. Saudamos as importantes medidas do governo 
venezuelano para garantir a soberania nacional e rejeitamos qualquer ingerên-
cia estrangeira que possa colocar em perigo o desenvolvimento e avanço pacífi-
co desse processo revolucionário.

A luta do povo panamenho, latino-americano e caribenho que se viu 
coroada com o estabelecimento da soberania panamenha do Canal do Panamá, 
estreitamente unida à memória do general Omar Torrijos Herrera.

O peso político, organizativo e de mobilização alcançado pelo povo e 
pela esquerda colombiana, e particularmente, pelos movimentos político-mili-
tares que desenvolvem atualmente processos de diálogo para buscar soluções 
de fundo aos problemas estruturais dessa nação. O Foro de São Paulo denuncia 
e rechaça as imposições do Fundo Monetário Internacional nesse país, bem 
como a intervenção militar direta dos Estados Unidos ou de uma eventual ação 
coletiva com participação de exércitos latino-americanos.

A presença dos povos indígenas da nossa América, que resistem aos 
embates do neoliberalismo e das transnacionais com rebeliões e mobilizações 
que contribuíram para destacar a necessidade de profundas transformações 
em nossos Estados nacionais para garantir a preservação da biodiversidade, 
do ecossistema, assim como da pluralidade étnica, do reconhecimento de sua 
identidade, direitos e livre autodeterminação desses povos.
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Os desafios são enormes para a esquerda latino-americana e só conse-
guiremos vencer na medida em que façamos da unidade de ação e de propó-
sitos o instrumento mais valioso de nossas lutas, compreendendo que a plura-
lidade e a diversidade da esquerda são um capital democrático que devemos 
preservar. Nelas, e na tolerância às diferenças, encontra-se a base da unidade 
das forças da mudança e sua capacidade transformadora. Unidade que deve 
ser gestada em cada país, e também para além das fronteiras, de modo a tornar 
viável o projeto, e que este tenha um caráter integrador e solidário.

Assumimos o compromisso com os princípios humanistas que foram 
defendidos com suas vidas por nossos heróis e mártires; a defesa dos interesses 
nacionais e populares acima dos interesses de nossos respectivos partidos e 
organizações; o sentimento patriótico que eles hastearam e a gestação de nossas 
nacionalidades em sua luta contra toda forma de dominação externa e contra 
toda tirania. Após dez anos da fundação do Foro de São Paulo, a esquerda la-
tino-americana reafirma essas tradições democráticas e de resistência das quais 
deram exemplo os nossos povos e está resolvida a lutar e a vencer.
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X - Regressando a Havana

De 4 a 6 de dezembro de 2000 foi celebrado na Cidade do México um 
seminário dedicado a fazer um balanço e a analisar as perspectivas do Foro de 
São Paulo, depois de dez anos de atividade. Em seguida ocorreu uma reunião 
do Grupo de Trabalho. 

Além dos membros desse Grupo, ao seminário assistiram o Partido Co-
munista e o Partido do Socialismo Democrático, ambos da Argentina, o Partido 
Popular Socialista do Brasil, o Movimento Esquerda Unida, Forças da Revolu-
ção e o Partido da Libertação, os três da República Dominicana, e várias orga-
nizações mexicanas.

As intervenções no seminário giraram em torno ao consenso alcançado 
pelo Foro de São Paulo a partir do que se chamou o Documento de Havana, ela-
borado em 1998 e utilizado como documento base do II Encontro de Manágua, 
e se caracterizou por seu espírito construtivo. 

Contribuiu para isso a evolução da situação política regional, em parti-
cular os resultados do ciclo eleitoral 1998-2000 e as expectativas criadas pelos 
processos de diálogo entre o governo e as organizações insurgentes na Colôm-
bia. Se bem que o seminário não resolveu – nem podia resolver – os problemas 
acumulados, criou, sim, um clima positivo. 

Foi acordado que um novo comitê de redação integrado pela FA do 
Uruguai, o PT do Brasil, o PC de Cuba e o PT do México elaborasse um docu-
mento-base consistente em uma síntese do Documento de Havana, uma atuali-
zação da situação internacional e regional, e as ideias fundamentais expressadas 
no seminário. Também foi acordado o apoio à decisão do Grupo de Trabalho 
de propor ao X Encontro a ratificação do PT do Brasil como encarregado da 
Secretaria Executiva do Foro.

Ao concluir o seminário do México, foi celebrada uma reunião do Grupo 
de Trabalho, em que brotaram os problemas internos da URNG que obstruiriam 
a celebração do X Encontro do Foro na Guatemala. O Grupo enviou uma comis-
são a esse país, que propôs encontrar outra sede para o X Encontro, para dar 
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tempo de que os problemas da URNG tivessem um desfecho. Esses problemas 
eram o resultado das diferenças entre seu secretário-geral, Pablo Monsanto, e a 
maioria dos membros da direção nacional que, algum tempo depois, levaram à 
ruptura de Pablo com a URNG e à fundação de um novo partido político deno-
minado Aliança Nova Nação (ANN).

Em virtude da impossibilidade de manter a Antígua Guatemala como 
sede, em 26 de fevereiro de 2001 se realizou na Cidade do México uma nova reu-
nião do Grupo de Trabalho, na qual se solicitou ao PC de Cuba que assumisse essa 
responsabilidade. Outro tema abordado foi o dos intercâmbios na Europa. 

A explicação das características e consequências da dominação do 
imperialismo norte-americano e a atividade depredadora dos monopólios da 
União Europeia na América Latina e no Caribe foram dois dos temas principais 
abordados pelo Grupo de Trabalho do Foro nos intercâmbios com as esquerdas 
europeias realizados entre 8 e 15 de julho de 2001 em Bruxelas, Madri, Paris 
e Roma com políticos, eurodeputados e legisladores nacionais das correntes 
Esquerda Unida, Verde e Socialdemocrata. 

Os esforços e providências pessoais de Hans Modrow, ex-primeiro-mi-
nistro da desaparecida República Democrática Alemã, presidente de honra do 
Partido do Socialismo Democrático e deputado ao Parlamento Europeu, torna-
ram possível concretizar esta viagem do Grupo de Trabalho do Foro à Europa. 
Ciente da importância dos intercâmbios entre as esquerdas latino-americanas e 
europeias, Modrow conseguiu superar a incredulidade e reticência despertada 
em vários partidos do GUE-NGL, que tinham renunciado a se reunir com o 
Foro devido aos numerosos adiamentos durante nove anos.

A delegação do Foro de São Paulo que visitou a Europa esteve inte-
grada por delegados do PT do Brasil, o PC de Cuba, as organizações colom-
bianas-membros do Grupo de Trabalho, a FMLN de El Salvador, a URNG da 
Guatemala, a OPL de Haiti, o PT e o PRD do México, a FSLN da Nicarágua, 
o MNI de Porto Rico e a FA do Uruguai. O seminário conjunto do Foro e 
o GUE-NGL se realizou nos dias 9 e 10 de julho de 2001. No dia 9 se fez 
o intercâmbio sobre o tema “A esquerda europeia e latino-americana face às 
relações políticas, econômicas, comerciais e sociais entre a União Europeia e 
América Latina”, ao passo que no dia 10 foram abordadas “As perspectivas de 
cooperação entre o GUE-NGL e o Foro de São Paulo”, dedicado às atividades 
conjuntas que ambos poderiam realizar no X Encontro do Foro de São Paulo em 
Havana, em dezembro de 2001, e no Foro Social Mundial em Porto Alegre, 
em fevereiro de 2002.

Além do seminário conjunto com o GUE-NGL, em Bruxelas, a delega-
ção do Foro também efetuou uma reunião de trabalho durante o café da manhã 
com Etienne Godin, responsável de assuntos internacionais do Partido Socia-
lista Belga (francófono); um intercâmbio com Joaquim Miranda, presidente da 
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Comissão de Cooperação e Desenvolvimento do Parlamento Europeu; um com 
Mónica Frassoni e um grupo de eurodeputados verdes; um com Alonso Puer-
ta, em sua condição de vice-presidente do Parlamento Europeu, em nome da 
presidenta Nicole Fontaine; e outro com Enrique Barón Crespo, presidente do 
Partido Socialista Europeu.

No dia 11 de julho, a delegação do Foro se reuniu em Madri com a 
bancada parlamentar socialista-progressista da capital espanhola; com o Partido 
Comunista Espanhol e Izquierda Unida; com o representante da Frente Polisá-
ria, e com a secretária de relações internacionais do Partido Socialista Operário 
Espanhol. Em 12 de julho, a delegação se reuniu em Paris com o secretário de 
relações internacionais do Partido Comunista Francês e com os secretários de 
relações internacionais do Partido Socialista Francês e do Partido dos Verdes. 
No dia 14, reuniu-se em Roma com o coordenador nacional dos Democratas de 
Esquerda; com a direção de Refundação Comunista, e com a direção do Partido 
dos Comunistas Italianos.

Em síntese, a primeira visita à Europa feita pelo Grupo de Trabalho do 
Foro serviu para aprofundar as relações com o GUE-NGL, abriu o caminho 
para maiores intercâmbios com o Partido dos Verdes e ratificou as possibilida-
des de diálogo bilateral entre alguns partidos da social-democracia europeia e 
o Grupo de Trabalho.

Após a visita do Grupo de Trabalho do Foro a quatro capitais euro-
peias, começaram os preparativos do X Encontro. Nos dias 18 e 19 de agosto 
trabalhou em Montevidéu o comitê de redação do documento central desse 
evento, e nos dias 25 e 26 de setembro se reuniu em Manágua o Grupo de 
Trabalho para aprová-lo. 

Essa foi a primeira vez em que, apenas dois meses antes da celebração 
de um de seus Encontros, ainda não se tinha feito uma reunião para combi-
nar seus preparativos. Na verdade, todo o período decorrido entre fevereiro 
de 2000 e dezembro de 2001 foi atípico, primeiro pelas discussões sobre os 
acordos de Manágua; segundo pela mudança de sede, de Antígua Guatemala 
para Havana. 

Pelo fato de que a celebração do X Encontro em Havana tinha sido uma 
decisão de emergência, os anfitriões não se consideraram em condições de con-
vocar os seminários que o Foro sempre organiza com diversos setores políticos 
e sociais durante os dias prévios a cada um dos seus eventos. No entanto, faci-
litaram as condições para a celebração dos seminários que tivessem capacidade 
de autoconvocatória, como aconteceu no caso dos referentes a parlamentares, 
gênero, juventude e Caribe.

A reunião do Grupo de Trabalho, que se realizou nos dias 25 e 26 
de setembro, ocorreu em um clima dominado pelos atentados terroristas de 
11 de setembro. Em uma declaração emitida em 26 de setembro, o Grupo 
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de Trabalho reiterou a condenação – feita logo pela Secretaria Executiva – a 
qualquer ato e forma de terrorismo; repudiou os ataques perpetrados contra a 
população civil dos Estados Unidos; pronunciou-se para que o governo desse 
país empregasse os recursos da diplomacia e os meios não bélicos para encarar 
a situação criada e evitar que suas ações de resposta afetassem pessoas, popu-
lações ou grupos humanos inocentes.

De 4 a 7 de dezembro de 2001, no Palácio das Convenções de Hava-
na, celebrou-se o X Encontro do Foro de São Paulo, com o comparecimento de 
518 delegados de 81 países da América, Europa, Ásia, África, Oriente Médio 
e Austrália, representantes de 74 partidos e movimentos políticos- membros e 
de 127 organizações convidadas. No dia 4 ocorreu a sessão inaugural. À tarde, 
foram realizadas as reuniões das subsecretarias regionais para analisar o Rela-
tório de Balanço do Grupo de Trabalho e o documento-base. Nos dias 5 e 6 
ocorreram os debates em plenária, e no dia 7 teve lugar a discussão e aprovação 
da Declaração Final e o encerramento.

Nos debates do II Encontro de Havana exerceu uma influência deter-
minante a evolução da conjuntura regional. Com a posse de George W. Bush 
como presidente dos Estados Unidos, em janeiro de 2001, os setores neocon-
servadores e a direita religiosa restabeleceram o controle que já tinham exercido 
sobre o governo desse país durante os mandatos de Ronald Reagan e de Bush 
pai. Devido ao seu predecessor, William Clinton, que seguiu os padrões gerais 
da chamada política bipartidária imposta por Reagan, Bush filho pôde dar con-
tinuidade à reestruturação do sistema de dominação continental iniciada por 
seu pai, de quem retomou a ênfase na ingerência e na intervenção.

A administração Bush manipulou os atos terroristas de 11 de Setem-
bro para justificar a invasão e ocupação militar do Afeganistão e do Iraque, 
aumentar as ameaças e pressões contra o Irã, a Síria, Coreia do Norte e Cuba, e 
implantar a doutrina de guerra preventiva contra o terrorismo. 

Também utilizou a histeria criada por ele próprio, para tirar a reestrutu-
ração do Sistema Interamericano da estagnação em que tinha ficado submerso, 
pela negativa do Congresso dos Estados Unidos de conceder a Clinton a garan-
tia de aprovação da Alca e dos TLC pela “via rápida” (fast track), sem a qual as 
negociações desses acordos estavam condenadas ao fracasso.

Bush obteve do Congresso a faculdade de estabelecer acordos comer-
ciais preferenciais (Free Trade Agreements), o que lhe permitiu reavivar as nego-
ciações da Alca e dos TLC bilaterais e sub-regionais. 

A Assembleia Geral da OEA, reunida em Lima no momento dos atos 
terroristas, apressou a aprovação da Carta Democrática Interamericana, degrau 
superior do andaime de acordos lesivos à autodeterminação, a soberania e à 
independência da América Latina e do Caribe, construído a partir da adoção 
em 1991 do Compromisso de Santiago do Chile com a Democracia e com a Re-
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novação do Sistema Interamericano. Além disso, no âmbito da OEA circularam 
opiniões de que os governos do continente deviam ativar o Tratado Interameri-
cano de Assistência Recíproca (Tiar).

Além da histeria belicista desatada pelo imperialismo norte-americano 
quando dos acontecimentos de 11 de Setembro, outro elemento da situação 
regional que influiu na atmosfera reinante foi a frustração causada pela derrota 
da maioria dos candidatos presidenciais de esquerda, nas eleições efetuadas 
entre 1998 e 2001. 

Em 1998, Lula foi derrotado pela terceira vez no Brasil. Um candidato 
da FMLN – desta vez, Facundo Guardado – sofreu seu segundo revés em El 
Salvador. Em 1999 um candidato da Frente Amplio – que pela segunda vez 
era Tabaré Vázquez – encarou o terceiro fracasso no Uruguai. Contudo, neste 
último caso, os dois partidos da direita tradicional (brancos e colorados) tive-
ram que se juntar para deter o avanço eleitoral da esquerda, e mesmo assim não 
conseguiram evitar que a legislatura ficasse dividida, quase em partes iguais, 
entre a direita e a esquerda. Ao longe se enxergava a possível eleição de um 
governo da Frente Amplio no Uruguai. 

A mais recente dessas derrotas era a sofrida pelo candidato da FSLN na 
eleição presidencial nicaraguense celebrada a 4 de novembro, ou seja, exata-
mente um mês antes do início do X Encontro. O avanço eleitoral do período foi a 
vitória de Hugo Chávez à presidência da Venezuela em dezembro de 1998 que, 
depois de uma cadeia de êxitos eleitorais e consultas populares, já começava a 
ser admirada com justeza pelos membros do Foro.

Apesar da terceira derrota de Lula, o impacto no Brasil da crise das 
bolsas asiáticas e as medidas adotadas pelo governo de Fernando Henrique 
Cardoso para limitar seu efeito, desarticularam a coligação de partidos de cen-
tro e direita que fora vitoriosa em 1994 e 1998. Portanto, no meio da derrota, 
começou a se formar a correlação de forças que favoreceria o triunfo de Lula nas 
eleições presidenciais brasileiras de 2002. 

Não obstante, em julho de 2000, o balanço de sucessos e fracassos se 
inclinou nesse último sentido, com a queda de Cuauhtémoc Cárdenas para 
o terceiro lugar no voto popular, em sua terceira eleição presidencial. Não 
foi o PRD, mas sim o Partido Ação Nacional (PAN, de direita) a força política 
que deu término a sete décadas de controle do Estado mexicano por parte do 
Partido Revolucionário Institucional (PRI). No Equador, ainda que intensas 
mobilizações sociais provocassem a derrubada dos presidentes Abdalá Bu-
caram (1997) e Jamil Mahuad (2000), o movimento popular e de esquerda 
carecia de unidade e liderança políticas para substituir esses mandatários por 
um governo próprio.

A eleição de Fernando de la Rúa em 1999, na Argentina, e de Ricardo 
Lagos em 2000, no Chile, impactaram o debate sobre objetivos e formas de luta 
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dentro do Foro. A experiência da coligação integrada pelo Partido Socialista 
do Chile (PSCh), o Partido pela Democracia (PPD) e o Partido Radical Social-
Democrata (PRSD), em sua aliança com o Partido Democrata Cristão (PDC) 
na Concertação, foi o padrão utilizado por Jorge Castañeda Gutman para 
elaborar a tese da “aliança da esquerda com o centro”. Esse padrão e essa 
tese foram os que nortearam a criação, na Argentina, da aliança União Cívica 
Radical (UCR) com a Frente por um País Solidário (Freapaso), conhecida 
como Aliança UCR-Frepaso.

No Chile, depois de dois governos da Concertação com presidentes do 
Partido Democrata Cristão (PDC), Patrício Aylwin (1990-1995) e Eduardo Frei 
(1995-2000), em 2000 essa coligação apresentou como candidato à presidên-
cia o socialista Ricardo Lagos. Desde o início do mandato de Lagos ficou de-
monstrado que a mudança na filiação política de quem encabeçava a coligação 
não implicava em superação da herança neoliberal de Pinochet. 

O mesmo aconteceu com o governo da Aliança UCR-Frepaso, encabe-
çado por Fernando de la Rúa, que deu continuidade à política neoliberal do seu 
predecessor, Carlos Saúl Menem, o que provocou a crise econômica, política 
e social cujo desenlace foi a explosão social que conduziu para sua derrubada, 
em dezembro de 2001. 

No fim de 2001, o conceito de crise integral, política, econômica, social 
e moral, resumia a situação da Argentina durante o segundo ano do governo da 
Aliança UCR-Frepaso, encabeçado por Fernando de la Rúa, principal derrotado 
nas eleições legislativas celebradas em outubro, não só porque o opositor Parti-
do Justicialista conseguiu controlar ambas câmaras, mas também pelas chapas 
eleitorais anuladas e a abstenção que, no total, atingiu 41% dos eleitores. 

Além disso, quase todos os senadores e deputados eleitos pela UCR 
eram críticos abertos da política governamental. No entanto, a reação de De 
La Rúa foi desconhecer o veredito das urnas e a intensificação dos protestos 
populares, visto que, em vez de modificar sua política, disse que iria manter  
Domingo Cavallo como ministro de Economia, decisão que evidenciava uma 
sujeição suicida aos ditames do capital financeiro.

Já na Bolívia, a conflitividade social esteve abaixo das expectativas, ao 
não se concretizarem as anunciadas marchas e interrupções de caminhos, en-
tre outras razões devido às contradições na liderança popular, a distensão que 
provocou a renúncia do presidente Hugo Banzer – afetado por uma doença 
terminal – e o interesse dos partidos políticos em criar um clima favorável para 
a campanha eleitoral de 2002.

Nessa altura, o Foro de São Paulo ainda não tinha terminado de as-
similar a eleição de Hugo Chávez à presidência da Venezuela como sendo 
uma vitória própria, nem se enxergavam os triunfos que viriam a partir do 
final de 2002.
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Declaração final do X Encontro
Havana, Cuba
4 a 7 de dezembro de 2001

O X Encontro do Foro de São Paulo realizou-se na cidade de Havana, 
Cuba, entre os dias 4 e 7 de dezembro de 2001, com a participação de 518 
delegados provenientes de 81 países da América Latina e do Caribe, América 
do Norte, Europa, Ásia, África, Oriente Médio e Austrália, representantes de 
74 partidos e movimentos políticos-membros e de 127 partidos e organiza-
ções convidados.

Em meio a um ambiente guerreirista e uma crise política, econômica, 
social e moral sem precedentes, o X Encontro ratifica seu compromisso com as 
bandeiras da independência nacional, da justiça social, da paz, da democracia e 
do internacionalismo; reitera a disposição de redobrar sua luta por um projeto 
econômico, social e político que se identifique com esses princípios, e por uma 
ordem internacional alternativa, que reverta o caráter subordinado de nossos 
países e responda aos interesses das grandes maiorias.

O X Encontro do Foro de São Paulo confirma a vitalidade, pertinência e 
vigência deste espaço, que se define de esquerda, anti-imperialista, antineolibe-
ral, contra todas as manifestações do colonialismo e neocolonialismo, solidário 
e participativo na formulação de projetos alternativos para os povos da América 
Latina e do Caribe, convencidos de que um mundo melhor é possível.

Este X Encontro teve em Cuba um cenário de alto valor simbólico, pelo 
qual esse país representa para a esquerda do continente um exemplo de resis-
tência, por sua dignidade e por seu inabalável compromisso com os princípios 
que guiam o Foro. Segue o agradecimento de todos os participantes ao povo 
cubano, pela fraternal acolhida que nos dispensou, e ao Partido Comunista 
de Cuba, por sua capacidade organizativa e sua contribuição, em todos os as-
pectos, ao sucesso desta reunião, que se caracterizou pelo clima fraternal, pela 
disposição construtiva de todas as delegações e pelo valioso conteúdo das con-
tribuições realizadas.

Que este reconhecimento se estenda igualmente ao Grupo de Trabalho 
e a todas as organizações que contribuíram para a preparação do X Encontro. 
De maneira especial reconhece-se a numerosa participação de organizações do 
Caribe e a incorporação crescente de novas organizações da área andina.

Contexto internacional

Existe consenso na análise do contexto socioeconômico e político que 
serve de marco para este Encontro, caracterizado pelo crescente controle da pro-
dução, a comercialização de bens e serviços, assim como dos fluxos financeiros 
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por parte de um reduzido número de países desenvolvidos e de megaempresas 
transnacionais, que, por sua vez, são os agentes protagonistas do processo de 
globalização neoliberal. Esse, longe de propiciar uma participação mais homo-
gênea dos diferentes países na economia mundial, acentuou a diferenciação en-
tre os desenvolvidos e sua periferia, marginalizou-a ainda mais, e incrementou 
a polarização da riqueza ao interior de ambos os grupos de países.

Os participantes no X Encontro debateram particularmente a situação 
econômica e social da América Latina e do Caribe. Ressaltaram os magros cres-
cimentos conquistados na última década, que estão abaixo de suas necessidades 
e potencialidades, e os frágeis alicerces nos quais se assentam, dada a ausência 
de sólidas bases endógenas para sua sustentabilidade.

A distribuição de suas rendas é a mais regressiva do mundo, acompa-
nhada de uma penosa lentidão no progresso educacional e científico-técnico, 
inquietantes manifestações de volatilidade, insegurança econômica, alarmantes 
fluxos migratórios, corrupção e violência. A eliminação da pobreza foi identi-
ficada como o maior desafio da região, especialmente suas manifestações nos 
segmentos populacionais mais vulneráveis: as crianças, as mulheres, os idosos e, 
no caso dos povos indígenas, por sua dupla condição de indígenas e pobres.

Se acrescentarmos a tudo isso o problema não resolvido da distribuição 
da terra, o aumento da brecha que separa a América Latina e o Caribe dos países 
desenvolvidos, a perda de participação relativa da região na economia mundial, 
a insatisfação manifestada pelos cidadãos e o crescente endividamento externo, 
pode-se demonstrar que o neoliberalismo − orientado a reforçar o poder do ca-
pital financeiro transnacional − contrariamente ao que proclama seu discurso, 
tem um caráter destrutivo sobre as economias e as sociedades, como eviden-
ciado por sua incapacidade para reativar a produção, gerar emprego, elevar a 
renda e reverter o processo de marginalização. Isso se traduz abertamente em 
uma crise do paradigma hegemônico e do chamado “pensamento único”.

É possível cumprir objetivos de mais longo alcance deixando de lado a 
influência dos argumentos que sustentam o pensamento dominante, que limita 
o aproveitamento das forças produtivas porque se opõe às mudanças nas rela-
ções sociais exigidas pelos níveis atuais do desenvolvimento técnico-científico. 
Isso está vinculado à dependência do imperialismo e à subordinação das classes 
dominantes de cada país, que impossibilitam resolver os problemas de nossa 
região sem modificar essas relações para avançar num projeto alternativo.

Nenhuma proposta diferente de sociedade, de construção de Estados 
nacionais com desenvolvimentos soberanos, poderá ser edificada se continuar 
a transferência líquida de riquezas ao sistema bancário e aos Estados imperia-
listas. Por isso é preciso exigir o fim dos processos de privatização e impedir a 
escalada indiscriminada de apropriação dos recursos estratégicos da região em 
benefício do capital transnacional e seus aliados.
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A vertiginosa velocidade do processo de globalização em andamento, 
apoiada no avanço do progresso técnico-científico e na expansão das novas 
tecnologias da informação e das telecomunicações, coincide com uma ordem 
econômica internacional e uma organização da sociedade que são inaceitáveis 
e que distorcem o próprio desenvolvimento material da humanidade. Por isso 
lutamos por outra globalização: a da solidariedade, da justiça, da equidade, da 
vigência plena da democracia, do respeito à diversidade, à autonomia, à identi-
dade pluricultural e aos direitos dos povos; embora também entendamos que o 
fundamental está na libertação de cada país.

Os atentados de 11 de setembro em Nova Iorque, Washington e Pen-
silvânia agravaram a situação internacional, gerando uma nova conjuntura e 
abrindo um processo de imprevisíveis consequências.

O Foro de São Paulo se solidarizou de imediato com as vítimas desses 
atos criminosos e definiu o caminho da paz e da justiça como o único válido 
para derrotar o terrorismo, reiterando sua solidariedade com todos aqueles que 
sofrem suas consequências. Nós, partidos e movimentos pertencentes a po-
vos que sofreram e sofrem os terríveis efeitos do terrorismo de Estado, somos 
contrários a todas as manifestações de terrorismo, por razões éticas, morais, 
humanitárias e políticas.

Esses lamentáveis acontecimentos propiciaram o marco para legitimar 
uma política, até então encoberta, expressa hoje nos perigosos termos da dou-
trina Bush: “ou estão conosco ou estão com os terroristas”. A lei recentemen-
te aprovada pelos Estados Unidos, titulada “Unindo e fortalecendo a América 
fornecendo as ferramentas apropriadas para interceptar e obstruir o terrorismo 
(USA Patriot Act)” merece ser condenada por este Encontro, não só pelos efei-
tos imediatos contra o povo dos Estados Unidos, como também pelo caráter 
extraterritorial de sua aplicação, que se inscreve no propósito de estabelecer 
uma legalidade imperialista em detrimento de nossos povos. Não aceitamos 
a imposição dessa alternativa antagônica e rejeitamos o papel de policiais do 
mundo que os Estados Unidos se autoadjudicam.

Também estamos convencidos de que não é com ações bélicas, nem 
violando o direito internacional, nem com presença militar ostensiva em es-
cala planetária que se combate o terrorismo. Pelo contrário, a doutrina Bush 
está gerando um ressurgimento da intolerância, do racismo, da xenofobia, da 
discriminação, de mais vítimas inocentes, além da exacerbação de fundamen-
talismos irracionais.

Rejeitamos toda tentativa de apresentar como terroristas os movimen-
tos de libertação nacional, o chamado movimento antiglobalização, a esquerda, 
os movimentos sociais e progressistas. Reafirmamos o direito de nossos povos 
de saber a verdade e de obter justiça acerca dos terroristas de Estado que hoje 
continuam impunes.
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No contexto da denominada luta antiterrorista, a “Carta Democrática da 
OEA” e a reativação do Tiar se convertem em uma camisa de força para negar 
a soberania popular, controlar os processos de mudança e legitimar eventuais 
intervenções, mediante mecanismos de bloqueio ou ações militares coletivas.

No atual cenário global, o Plano Colômbia assume um novo protago-
nismo e funcionalidade à estratégia norte-americana, intervencionista no cam-
po militar e neocolonial no econômico e no institucional.

Essa realidade, relativamente encoberta até 11 de setembro, é comple-
mentada com a presença das bases militares norte-americanas, cujas atividades 
contribuem para sustentar as políticas econômicas e sociais dos países onde se 
transformaram em exércitos de ocupação e de onde apoiam ações de contra 
insurgência e repressão. Tornam-se, assim, uma constante ameaça para os regi-
mes que defendem projetos políticos contrários aos interesses do imperialismo. 
O enfraquecimento político dos Estados Unidos, se tenta contra-arrestar ape-
lando à supremacia militar.

Dentro da estratégia integral de dominação, pretende-se apresentar o 
Plano Colômbia e seu complemento à Iniciativa Regional Andina e ao Plano 
Puebla-Panamá como projetos de desenvolvimento e humanitários, sendo seu 
verdadeiro pano de fundo o controle e a apropriação dos recursos estratégicos, 
energéticos e de biodiversidade. Para complementar esses objetivos, pretende-
se a dolarização das economias regionais e a eliminação de toda resposta popu-
lar, da social à insurgente. O X Encontro reafirma seu apoio à saída política dos 
conflitos armados da região, e reclama o direito de seus povos a decidirem seus 
destinos em pleno exercício de suas autonomias.

Respaldamos firmemente o direito inalienável à autodeterminação e in-
dependência dos povos latino-americanos e caribenhos submetidos à domina-
ção colonial (Porto Rico, Guadalupe, Martinica, Saint Martin, Guiana Francesa 
e Antilhas Holandesas). Apoiamos o chamamento feito pela ONU para eliminar 
essa humilhante e anacrônica forma de dominação ao proclamar o período 
2000-2010 como a Segunda Década pela Erradicação Total do Colonialismo. Du-
rante este ano, intensificou-se em Porto Rico a luta para tirar a marinha de 
guerra dos Estados Unidos da Ilha Município de Vieques, luta que conta com 
a simpatia e a admiração de nossos povos, e à qual o Foro de São Paulo reitera 
seu mais completo apoio.

Os crescentes protestos contra a ordem atual, que rejeitam a mer-
cantilização globalizada, imposta a todas as esferas, e que começaram a 
abalar o triunfalismo neoliberal e também sua onipotência, obrigaram as 
principais potências capitalistas e os organismos internacionais a amenizar 
suas linguagens e propostas, porque as maciças mobilizações para combater 
as políticas emanadas desses centros hegemônicos não puderam ser desco-
nhecidas, nem subestimadas.
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A força demonstrada pelas Cúpulas dos Povos, o Fórum Social Mundial 
de Porto Alegre e outras ações, evidenciam também que o Foro de São Paulo, 
como espaço aberto e plural de coordenação de iniciativas políticas das forças 
progressistas e de esquerda da nossa América, tem diante de si uma nova etapa 
de trabalho. Precisamos generalizar a resistência, aprofundar a proposta, desen-
volver a consciência de toda a sociedade civil e potencializar o poder contestatá-
rio e a capacidade negociadora das organizações sociais, das redes, movimentos 
e partidos que se opõem ao neoliberalismo.

O objetivo de acumular forças, visto como um processo, está vigente 
para nosso Foro. Devemos continuar sendo uma referência para a luta pela 
defesa dos legítimos interesses das maiorias, organizadas ou não; e devemos po-
tencializar nossa incidência sobre a estratégia e as ações dos movimentos sociais 
e populares da região latino-americana e caribenha, ao mesmo tempo em que 
continuamos ampliando e fortalecendo as relações com partidos progressistas e 
de esquerda de outras latitudes. Essas alianças se tornam essenciais para avan-
çar na busca de alternativas à ordem internacional vigente.

Desafios para a esquerda

Diante dos desafios e da responsabilidade histórica do conjunto da es-
querda, é imprescindível desenvolver uma série de ações que contribuam para 
a definição de objetivos estratégicos, o que é possível a partir da construção 
da unidade em todos os seus espaços de ação e respeito à diversidade regional 
existente no interior de nossos países.

Assistimos a importantes avanços das forças de esquerda e progressis-
tas, atuando sozinhas ou como parte de amplas coalizões, em vários países de 
nosso continente, com importantes resultados eleitorais, e em alguns deles com 
possibilidades reais de chegar a governos nacionais e locais nos próximos anos, 
através do acúmulo eleitoral e pelo caminho das lutas populares mais diversas.

É indispensável articular reflexões, construir consensos e propiciar 
ações que envolvam a militância partidária de mulheres e homens com o mo-
vimento social e a luta dos povos indígenas, em um processo que construa 
tecidos de poder alternativo, respeitando seus processos e autonomias.

Se essas propostas não encontrarem eco e sujeitos político-sociais para 
se imporem na esfera política, tampouco poderão triunfar. Em última instân-
cia, os projetos coletivos só triunfarão se forem expressos em decisões políticas 
que mudem o Estado, construam alianças regionais e estabeleçam uma política 
internacional que aponte para uma mudança na correlação de forças e para a 
democratização das instâncias de decisão no âmbito mundial.

Adicionalmente, é imperativo que a esquerda e o movimento social 
deem conta das mudanças e impactos da globalização neoliberal no tecido so-
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cial, o que permitiria identificar outros aliados que o próprio processo de exclu-
são e exploração econômica gerou, e que até pouco tempo atrás não eram con-
siderados como tais. Chamamos a atenção especialmente para a necessidade da 
participação dos jovens e garantir sua representação nas instâncias de decisão.

Este caminho implica não apenas a oposição ao neoliberalismo, mas 
também a acumulação das forças da mudança, bem como implica propor e im-
plementar alternativas na construção de um novo modelo social para alcançar 
um governo nacional, popular, democrático e anti-imperialista. Os partidos do 
Foro de São Paulo assumem o compromisso de desenvolver estratégias, progra-
mas e políticas públicas voltadas para fomentar a igualdade de direitos e opor-
tunidades entre os gêneros. Ao mesmo tempo, devemos promover a discussão 
sobre a identidade e direitos dos povos indígenas, que inclui a eliminação de 
concepções e práticas discriminatórias que ainda persistem no seio de nossas 
organizações e partidos.

Temos que gerar práticas de democracia participativa, adotando meca-
nismos que possibilitem a participação popular nas decisões de governo, pro-
movendo, dessa maneira, a construção da cidadania.

Após completar uma frutífera década do Foro de São Paulo, estamos 
diante do desafio de uma nova etapa: apresentar as grandes linhas da pro-
posta alternativa, que se concretizará em cada país de acordo com as pecu-
liaridades nacionais e as condições específicas, aproveitando a experiência 
adquirida pela esquerda.

Insistimos na transformação política, em convergência com as deman-
das sociais, como via imprescindível para alcançá-las. Essa reivindicação da 
política é uma responsabilidade que nós, dos partidos e das organizações do 
Foro de São Paulo, devemos assumir plenamente, em uma época histórica em 
que essa atividade foi desprestigiada pela corrupção, o clientelismo e políticas 
sociais e econômicas que deram as costas para os povos.

O projeto alternativo

Duas condições são essenciais para o início e a sustentabilidade deste 
projeto:

a) a prioridade dos objetivos sociais em oposição à condição de elemen-
tos residuais à qual foram relegados pelas políticas neoliberais;

b) a recuperação dos espaços de soberania econômica e política nas 
relações com os países centrais e os núcleos de decisão da economia global.

Entre os eixos principais de um projeto alternativo figuram o resgate do 
desenvolvimento e da soberania; o impulso aos processos de integração regio-
nal como forma de inserção na economia mundial; a construção de autênticas 
democracias participativas, considerando o papel crescente da mulher e dos 
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jovens, a secular e profunda luta dos povos indígenas e a luta contra todas as 
formas de exploração, opressão econômica e alienação dos cidadãos.

Defendemos todas as formas de propriedade social existentes em nos-
sa região (cooperativa, estatal, áreas de propriedade dos trabalhadores, comu-
nitária, originária etc.) e o desenvolvimento de formas de economia popular 
que permitam tanto estratégias de sobrevivência, de exercício da democracia 
econômica, de respeito real à biodiversidade, como a construção de redes de 
comercialização alternativa e consumo ético.

A referência principal de qualquer projeto emancipatório não é o cres-
cimento, e sim o desenvolvimento, em uma perspectiva multidimensional que 
eleve as mulheres e homens e não o dinheiro como principal sujeito desse pro-
cesso; propicie as condições para o crescimento estável e sustentado; impulsio-
ne mudanças estruturais, equidade na distribuição da riqueza; garanta igualda-
de de oportunidades no acesso aos serviços sociais; preserve o meio ambiente, 
e respeite a realidade pluricultural e multiétnica de nossos povos.

Em relação aos processos de integração regional, o Foro está claramente 
a favor de reorientá-los e aprofundá-los para avançar para um nível superior de 
integração, uma verdadeira Comunidade Latino-americana de Nações e povos 
originários ou indígenas.

Mas hoje nossa América está submetida à ameaça de desarticulação das 
precárias tentativas de integração em andamento, motivo pelo qual o Foro se 
pronuncia por rejeitar o projeto geoestratégico de dominação concebido atra-
vés da Alca, devido a que esta:

- aprofunda o modelo neoliberal que prevaleceu nos últimos anos, com 
nefasto resultado para os povos latino-americanos;

- pretende uma abertura total e imediata das economias latino-americanas 
e caribenhas em um momento de profunda crise econômica e social da região;

- oferece garantias absolutas apenas aos interesses corporativos do gran-
de capital, especialmente às empresas transnacionais norte-americanas, acima 
dos Estados nacionais;

- significa uma maior restrição da soberania sobre as políticas econô-
micas nacionais e limita ainda mais o exercício do poder político por parte dos 
governos e as possibilidades de desenvolvimento endógeno da região;

- viola direitos dos povos cristalizados em nossas Constituições;
- não leva em consideração as grandes disparidades entre os países fir-

mantes, dando ênfase à reciprocidade e não à preferencialidade;
- impacta muito negativamente os mercados laborais, precariza ainda 

mais as condições de trabalho, debilita a segurança alimentar e acelera a desar-
ticulação do setor agropecuário;

- atenta ainda mais contra as identidades multiculturais e os direitos 
dos povos indígenas;
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- incrementa a superexploração e produz a desapropriação de nossos 
recursos naturais e das reservas de biodiversidade e agrava a deterioração do 
meio ambiente; 

- por razões de problemas históricos entre os quais se conta a ausência 
de ética dos Estados Unidos perante seus compromissos internacionais.

O Foro levanta como alternativa à Alca o desenvolvimento e a poten-
cialização dos processos de integração reais da América Latina e do Caribe e a 
convergência entre eles, transcendendo os aspectos comerciais e a lógica neo-
liberal que sustenta os Acordos de Livre Comércio, e focando nos objetivos do 
desenvolvimento sustentável e na intervinculação das sociedades, o que supõe 
ressaltar a dimensão política como pilar desses projetos. Essa integração deve 
ser dotada de mecanismos para enfrentar as desigualdades prevalecentes entre 
os países; e no interior desses, entre os diferentes grupos sociais, promovendo 
a equidade de gêneros e o reconhecimento da identidade e dos direitos dos 
povos indígenas. Adicionalmente devem prestar atenção à cooperação produ-
tiva e tecnológica, bem como ao fortalecimento da independência monetária, 
enfrentando o crescente processo de dolarização.

Promovemos um projeto de integração com forte participação do Estado 
e controle do mundo do trabalho, que permita projetos comuns que apontem 
para novas formas de produção e propriedade, assim como a uma distribuição 
equitativa da riqueza. Propomos a criação de bancos interestatais de desenvol-
vimento, projetos energéticos conjuntos e pactos de produtores que favoreçam 
a industrialização de produtos agrícolas e minérios em escala global. Trata-se 
de uma integração horizontal, respeitosa das dimensões regionais e capaz de ser 
impulsionada com ações de luta comuns em cada sub-região e entre elas.

Sustentamos que todo projeto regional que envolva nossos países deve-
rá ser amplamente informado, discutido e avalizado previamente pela cidada-
nia, pelos povos indígenas em suas próprias formas de discussão e pelos setores 
sociais e forças políticas de cada país. O Foro considera fundamental a incorpo-
ração crescente das mulheres e dos jovens, de suas organizações e movimentos 
como uma força decisiva neste processo.

Nenhum projeto de desenvolvimento e integração é viável em nossa região 
sem remover o obstáculo interposto pela dívida externa, motivo pelo qual este 
Foro se pronunciou pela criação de um Pacto de Devedores que defenda o direito 
de cada país de negociar ou não pagar a dívida externa ilegítima e fraudulenta.

Avançar na recuperação e no desenvolvimento do pensamento emanci-
pador em nossa América.

Nós dos partidos e movimentos integrantes do Foro de São Paulo rea-
firmamos nosso compromisso com os princípios humanistas que foram defen-
didos por nossos heróis e mártires. Nossa luta é pela transformação política, 
econômica e social e também uma batalha de ideias por um mundo melhor.



XI - Antígua Guatemala

De 2 a 4 de dezembro de 2002 foi realizado, em Antígua Guatemala, 
o XI Encontro do Foro de São Paulo, com a participação de delegações de 38 
partidos e movimentos políticos-membros, e 104 organizações convidadas e 
observadoras da América, Europa, Ásia, África, Oriente Médio e Oceania. 

Este Encontro esteve precedido por duas reuniões do Grupo de Traba-
lho. A primeira se realizou na cidade de Guatemala, nos dias 5 e 6 de julho de 
2002, com o propósito de definir o temário, a agenda e a relação de convida-
dos. A segunda foi na própria Antígua Guatemala, no dia 1º de dezembro, para 
integrar as comissões encarregadas de redigir o projeto de Declaração Final, 
processar as propostas de resoluções e conduzir as plenárias.

Salientou-se a numerosa participação de convidados europeus, o que 
obedece ao grande interesse com que o Grupo Confederado da Esquerda Uni-
tária Verde-Nórdica do Parlamento Europeu (GUE-NGL) passou a acompanhar 
as atividades do Foro. Apesar da cobertura limitada dada pela imprensa guate-
malteca, a URNG a considerou muito maior que a atenção que os meios de co-
municação costumavam conceder às atividades da esquerda naquele país. Uma 
característica muito relevante deste evento foi o processo prévio de discussão 
dos temas, desenvolvido pela URNG com todas suas estruturas de base.

Meses antes do XI Encontro, ocorrera uma cisão no partido anfitrião, 
a partir da qual se formou um novo partido, chamado Aliança Nova Nação, 
encabeçado pelo ex-secretário-geral da URNG, Jorge Soto (Pablo Monsanto). 
Em virtude das normas vigentes no Foro, pelo fato de estar em processo sua 
solicitação de ingresso, a ANN assistiu como convidada.

No XI Encontro realizaram-se oito seminários temáticos, quatro inter-
câmbios sub-regionais e três sessões plenárias, além de três reuniões do Grupo 
de Trabalho. Os temas dos seminários, todos feitos no dia 2 de dezembro, 
foram: movimentos sociais, partidos políticos e organizações não governamen-
tais; discriminação étnica e racismo; gênero; juventude; migrações; parlamenta-
res; poder local e municipalismo e processos de integração. A organização dos 
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seminários foi positiva, com uma nutrida participação da militância da URNG, 
a qual, nos meses anteriores, tinha desenvolvido um processo nacional de dis-
cussão desses temas.

A inauguração foi realizada na noite de 2 de dezembro. Na manhã do 
dia 3 se celebraram as reuniões das subsecretarias regionais: México-América 
Central, Caribe, Países Andinos e Cone Sul. As sessões plenárias da tarde do dia 
3 e da manhã e tarde do dia 4 foram dedicadas à leitura e aprovação dos rela-
tórios dos seminários e das subsecretarias regionais e às intervenções especiais. 
Finalmente, depois de uma demora causada pela falta de consenso no Grupo de 
Trabalho para a aprovação da Declaração Final, na noite do dia 4 e madrugada 
do dia 5 foi realizado o debate, modificação e aprovação desse texto, seguido do 
discurso de encerramento feito pela secretária geral da URNG.

A vitória de Luiz Inácio Lula da Silva na eleição presidencial brasileira, 
em 27 de outubro de 2002, foi o acontecimento de maior impacto no XI Encon-
tro do Foro de São Paulo. Outros acontecimentos marcantes foram os protestos 
que obrigaram o presidente da Argentina, Fernando de la Rúa, a renunciar; a 
campanha desestabilizadora com a qual o imperialismo norte-americano e a 
direita venezuelana pretendiam derrubar o governo de Hugo Chávez; e as elei-
ções presidenciais do Equador, Bolívia, Nicarágua e Colômbia.

A eleição de Lula abriu uma nova etapa na história do Foro de São 
Paulo. O Partido dos Trabalhadores não era o primeiro membro desse agru-
pamento que chegava ao governo. Além do Partido Comunista de Cuba e das 
organizações que acompanharam a Chávez nas eleições venezuelanas de 1998, 
também o tinham feito, em um ou em outro momento, sozinhos ou em coli-
gação, como força principal ou secundária, membros do Foro da Argentina, 
Bolívia, do Chile, da Dominica, Guiana, do Haiti, do Panamá, da República 
Dominicana e da própria Venezuela. 

Contudo, o triunfo da coligação eleitoral chefiada pelo PT tinha um 
significado especial. Quando as derrotas de todos os demais candidatos pre-
sidenciais de esquerda, nas eleições acontecidas desde 1988, já faziam pensar 
que a eleição de Chávez em 1998 tinha sido um acidente histórico atribuível 
à singularidade da crise política venezuelana, Lula é eleito presidente do Brasil 
num segundo turno em que obteve 61,3% dos votos, frente a 23,2% do candi-
dato “social-democrata” José Serra. 

Essa vitória ocorria após três derrotas presidenciais (1989, 1994 e 1998) 
e 13 anos depois que a votação por ele obtida frente a Fernando Collor de Mello 
avalizou a tendência favorável à luta eleitoral da esquerda latino-americana. 

A vitória de 2002 foi o resultado combinado de um processo de acu-
mulação política por parte do PT e da esquerda brasileira, da crise provocada 
pelas políticas neoliberais e do desgaste acumulado pela coligação de direita 
articulada pelo Partido da Social-Democracia Brasileira (PSDB).
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A situação do mundo, da América Latina e do Brasil tinha mudado pro-
fundamente desde 1989. O desaparecimento da URSS e do “campo” de países 
socialistas no Leste Europeu, que o VII Encontro Nacional do PT, realizado de 
31 de maio a 3 de junho de 1990, considerou que teria “um sentido histórico 
positivo”, certamente a partir do critério de que ali morria uma concepção anti-
democrática, teve na prática um sentido histórico negativo, entre outros motivos 
porque abriu o caminho à imposição de um sistema de dominação mundial 
que restringiria a soberania, a autodeterminação e a independência de todas as 
nações, em especial, das nações do Sul.

No mundo unipolar, a realidade demonstrou, com tanta crueza quanto 
em etapas anteriores, que o voto cidadão está muito longe de ser a única fonte 
do poder na sociedade capitalista, mas, sim, é um meio de ter acesso a institui-
ções executivas e legislativas cuja capacidade de decisão e de ação é profunda-
mente constrangida por poderes fáticos. 

Dentro desta “nova ordem”, a direita acertaria que os partidos e mo-
vimentos políticos vinculados à esquerda poderiam exercer o governo nacio-
nal, com a condição de não levar à prática os programas políticos e eleitorais 
“pós-comunistas e pós-socialdemocratas” elaborados no final dos anos 1980 e 
começos dos anos1990, que prometiam a mais ampla participação democrática 
de todos os setores oprimidos e explorados, um desenvolvimento econômico 
independente e sustentável, e uma justa redistribuição da riqueza.

Como esses programas exerceram uma influência determinante em 
muitas das declarações e resoluções aprovadas pelo Foro desde sua fundação, 
era lógico que, perante a perspectiva de exercer o governo nacional, alguns de 
seus membros guardassem distância de certos postulados frequentes neles: não 
necessariamente dos objetivos políticos, econômicos e sociais, cujo cumpri-
mento algumas vezes descendia ao lugar possível na escala de prioridades dos 
programas de governo; mas em certos casos, das posições de repúdio total e das 
críticas mais radicais aos centros de poder mundial, os organismos financeiros 
internacionais e outros governos da América Latina e do Caribe, com os quais 
teriam de manter relações funcionais, embora isso não fosse do seu agrado. 

Era um problema que o Grupo de Trabalho e o Foro de São Paulo em 
seu conjunto teriam que processar, de maneira construtiva, como uma das con-
sequências da sua pluralidade. 

A eleição de Lula não foi acompanhada da obtenção da maioria na Câ-
mara de Deputados nem no Senado, fato que obrigou o PT a incluir, na aliança 
legislativa e governamental, forças de centro e centro-direita que não o apoia-
ram, nem no primeiro nem no segundo turno. De maneira que, tanto pela com-
posição do governo como pela chantagem do capital financeiro transnacional e 
nacional frente a cofres públicos dilapidados, e depois de uma campanha elei-
toral em que, pela quarta vez, se fomentara o medo de que seu triunfo provoca-
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ria a falência nacional, com nefastas consequências para todos os setores sociais 
brasileiros, Lula e o PT se viram diante de uma situação muito mais complexa 
do que a imaginada anteriormente.

Nesse contexto, a delegação do PT assistiu ao Encontro de Antígua Gua-
temala com uma extraordinária sensibilidade sobre um grupo de temas conti-
dos no documento-base, em cuja elaboração e aprovação esse partido tinha 
participado pouco antes. A sensibilidade era ainda maior porque dias depois do 
XI Encontro, o presidente eleito do Brasil se entrevistaria em Washington com 
seu homólogo George W. Bush. 

Independentemente das apreciações de mérito que possam ser feitas 
sobre a estratégia e a tática empreendidas pelo nascente governo de Lula, o im-
portante é constatar que este fato marca um momento de mudança qualitativa 
na dinâmica do Foro de São Paulo, não só pela importância que em si próprio 
tem o PT dentro do conjunto da esquerda latino-americana, mas, além disso, 
porque esse partido ocupa a Secretaria Executiva do Foro.

A crise da Argentina, no entanto, levou o imperialismo a atuar com cer-
ta cautela frente aos resultados eleitorais obtidos pela esquerda brasileira. Além 
de demonstrar qual o desfecho provável da “aliança da esquerda com o centro” 
defendida por Jorge Castañeda Gutman. 

Em um país dominado pelo capital financeiro transnacional, como qua-
se todos os da América Latina e do Caribe, a força de centro que exercia o papel 
hegemônico na aliança, neste caso, o setor da UCR liderado por De la Rúa, 
sentia-se obrigado a continuar a reestruturação neoliberal herdada da direita, 
enquanto que a esquerda – a Frepaso – carecia de capacidade de decisão ou 
influência para travar, e menos ainda para reverter, as políticas em curso. 

Portanto, as opções de seus integrantes foram saír da aliança, fazer opo-
sição desde dentro, ou partilhar os custos políticos que a UCR teria que pa-
gar. A decepção com o governo da aliança UCR-Frepaso, eleito em virtude da 
promessa de pôr fim à década menemista, mas que não fez outra coisa do que 
seguir à letra a política de Menem, ajuda a compreender por que na Argentina 
ganhou com tanta força a consigna “Que se vão todos!”

Vale à pena salientar a singularidade da crise na Argentina. Esse não foi 
o primeiro país latino-americano e caribenho onde estourou uma crise financei-
ra: antecederam-lhe a crise mexicana de 1994 – que repercutiu na Argentina na 
falência do Plano Cavallo – e os ataques especulativos contra o Brasil de 1998 
e 1999. Também não foi o primeiro país onde houve uma crise do sistema po-
lítico da democracia neoliberal: precederam-lhe a decomposição institucional 
peruana, que possibilitou a eleição de Alberto Fujimori em 1990; as explosões 
sociais equatorianas, que provocaram a queda dos presidentes Abdalá Bucaram 
e Jamil Mahuad; e o desmoronamento do sistema político e institucional na 
Venezuela, que criou as condições para a vitória eleitoral de Hugo Chávez. O 
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elemento distintivo da crise na Argentina foi a convergência e a interação de 
suas manifestações econômicas, políticas e sociais, que pela primeira vez se 
apresentavam em uníssono.

Enquanto o caso argentino revelava as consequências de acatar os dita-
mes do novo sistema de dominação regional, a ofensiva desestabilizadora con-
tra o governo de Hugo Chávez, na Venezuela, mostrava as consequências de 
desafiar esses ditames. 

Depois de aprovada a nova Constituição da agora denominada Repú-
blica Bolivariana da Venezuela, num referendo celebrado em 15 de dezembro 
de 1999, Hugo Chávez revalidou seu mandato presidencial nas eleições de 30 
de julho de 2000 com 59,76% dos votos, ao passo que seu principal opositor 
Francisco Árias Cárdenas, obteve 37,52%. 

O desprestígio e a desarticulação das forças da reação venezuelana eram 
de tal envergadura que tardaram quatro anos, a partir da primeira eleição de 
Chávez, em dezembro de 1998, para poder articular ações desestabilizadoras 
em grande escala, como o golpe de Estado de 11 de abril de 2002 – derrotado 
pela espontânea ação popular – e a greve empresarial que se iniciava em dezem-
bro de 2002 – isto é, quase no momento em que se celebrava o Encontro de 
Antígua Guatemala –, cujo centro foi a interrupção das operações de Petróleos 
da Venezuela S.A. (PDVSA), combinada com a insubordinação de um grupo de 
oficiais da Força Armada Nacional (FAN) e a instigação à insurreição realizada 
pelos meios de comunicação privados.

Além da eleição de Lula no Brasil, da renúncia do presidente Fernando 
de la Rua na Argentina, e da intensificação da campanha de desestabilização con-
tra a Revolução Bolivariana na Venezuela, incidiram nos debates do XI Encontro 
as eleições celebradas em 2002 no Equador, Bolívia, Nicarágua e Colômbia. 

No Equador, devido ao apoio do Movimento Pachakutik e de outras for-
ças de esquerda, o segundo turno da eleição presidencial foi vencido pelo ex-
coronel Lúcio Gutiérrez, que alcançou relevância nacional por seu papel no golpe 
de Estado de 21 de janeiro de 2001, que derrubou o governo de Jamil Mahuad. 

O apoio de algumas das principais organizações populares, junto da 
errada percepção de que Gutiérrez tinha desempenhado um papel progressista 
na queda de Mahuad – quando na verdade o que fez foi se colocar à frente do 
pronunciamento militar para entregar o poder aos generais das forças armadas 
–, fez com que setores da esquerda albergassem a esperança de que seu governo 
fosse de caráter progressista. Essa avaliação criou a miragem de que a eleição de 
Gutiérrez era uma das vitórias populares e, como tal, foi mencionada na Decla-
ração de Antígua Guatemala. A essa avaliação correspondeu também o acordo 
de realizar o XII Encontro do Foro em Quito, o que nunca chegou a se cumprir.

Na Bolívia, o dirigente dos camponeses indígenas produtores de coca, 
Evo Morales, candidato presidencial do Movimento ao Socialismo (MAS), ob-



FORO DE SÃO PAULO - Construindo a integração latino-americana e caribenha146

teve uma das maiores votações nas eleições em que venceu o ex-presidente 
Gonzalo Sánchez de Lozada, enquanto nas legislativas o MAS se afirmava como 
segunda força política do país. 

Outro candidato de esquerda que participou em uma eleição presiden-
cial durante o ano  de 2002 foi o secretário-geral da FSLN da Nicarágua, Daniel 
Ortega, que, pela terceira vez consecutiva, foi derrotado por uma coligação de 
direita articulada em torno das correntes liberais.

Neste Encontro houve dois incidentes que não podem ser omitidos: um 
deles foi que a plenária aprovou, sem consenso prévio do Grupo de Trabalho, 
o ingresso nesse órgão do Partido Comunista do Chile (PCCh), cuja solicitação 
se mantinha pendente desde o Encontro de Manágua de 1992, pelo fato de que 
esse Grupo tinha condicionado seu ingresso a que também o fizesse o Partido 
Socialista do Chile (PSCH), que até então não tinha manifestado interesse de o 
fazer. Afortunadamente, incorporado o PCCh, o PSCh também se incorporou. 

O outro fato foi que a delegação do PT se retirou sem aprovar formal-
mente a Declaração de Antígua Guatemala. Mas não houve nenhuma declara-
ção pública na qual o Partido dos Trabalhadores do Brasil guardasse distância 
da Declaração Final do XI Encontro. Em vez disso, Lula optou por aproveitar 
a conferência de imprensa oferecida durante sua visita a Washington, para se 
apresentar como líder de um movimento rumo à moderação das formas de luta 
da esquerda latino-americana e de promoção de sua incorporação à institucio-
nalização vigente, canalizado pelo PT mediante o Foro de São Paulo.

Os principais acordos do Encontro de Antígua Guatemala foram: a De-
claração Final; a decisão de que a sede do XII Encontro do Foro seria o Equador, 
em data ainda pendente de definição; a convocatória à próxima reunião do Gru-
po de Trabalho para Quito, em finais de março de 2003, e que nessa reunião 
fosse discutida e resolvida a atualização das normas e procedimentos do Foro.

Existiam interrogantes sobre se Gutiérrez aprovaria a celebração desse 
evento. Embora essas dúvidas tivessem sido aparentemente resolvidas median-
te consultas telefônicas, a incerteza sobre qual seria a política do governo eleito 
permitia prever dificuldades para a celebração do XII Encontro nesse país.

Declaração final do XI Encontro
Antigua, Guatemala
2 a 4 de dezembro de 2002

Reunidos na cidade de Antigua Guatemala, com motivo do XI Encontro 
do Foro de São Paulo, realizado de 2 a 4 de dezembro de 2002, 595 represen-
tantes de 142 partidos e movimentos políticos de esquerda de 45 países da 
América, Europa, Ásia, África, Oriente Médio e Oceania realizaram um balan-
ço da evolução da situação mundial e, em particular, do agravamento da crise 
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política, econômica e social que assola a maioria dos países da América Latina 
e do Caribe, bem como dos transcendentes avanços atingidos nas lutas dos 
povos da região.

Os participantes deste Encontro expressam o seu reconhecimento à di-
reção e à militância da URNG e ao povo-irmão guatemalteco pelo caloroso rece-
bimento e recordam com emoção a figura querida de Rolando Morán, dirigente 
histórico do nosso Foro de São Paulo.

O processo de globalização capitalista abre espaço para uma estratégia 
de domínio político unilateral por parte dos Estados Unidos, que desata uma 
conduta belicista em escala planetária, exacerbada após os atentados de 11 de 
setembro de 2001, desafiando a vontade de paz dos povos e da maioria dos 
membros da comunidade internacional.

Hoje o neoliberalismo continua sendo a política das principais grandes 
potências, dos organismos financeiros internacionais e das elites governantes 
na América Latina. No entanto, aumenta dia a dia a sua crise de credibilidade 
perante os mais amplos setores sociais. Essa doutrina já se mostra incapaz de 
confundir e desmobilizar os povos da região: sopram ventos de mudança.

Num mundo capitalista, que se caracteriza pelo aumento da brecha 
entre ricos e pobres, pela concentração do poder político, econômico e mili-
tar – com o seu correlato de ampliação da marginalização e da exclusão social, 
de discriminação de gênero, racial, étnica, cultural, geracional e outras –, pela 
depredação do meio ambiente, pelo incremento da ameaça e do uso da força 
militar, pela corrupção, pelo narcotráfico, pelo terrorismo e outros flagelos que 
põem em risco o futuro da humanidade, nós, partidos e movimentos políticos 
do Foro de São Paulo, constatamos a certeza e a vigência das Declarações Po-
líticas, Acordos e Resoluções aprovados nos nossos dez Encontros anteriores. 
Como resultado do agravamento da crise e da maturidade das nossas lutas, 
passamos da crítica ao combate, e do combate à construção de alternativas 
concretas ao neoliberalismo.

A reunião foi realizada sob o impacto do triunfo do povo brasileiro, 
que consagrou Lula Presidente com mais de 52 milhões de votos, expressão do 
amplo apoio de forças de esquerda, progressistas e democráticas. A conquista 
do governo no maior país do continente reafirma a validade de uma política 
de alianças de máxima amplitude e profundidade, conformada em torno do 
Partido dos Trabalhadores, com seu programa de transformações sociais. Assi-
nalamos com satisfação que a maior parte dos partidos integrantes da aliança 
têm ativa participação no Foro de São Paulo desde sua origem. Lula Presidente 
significa um ponto de inflexão no continente e insufla um poderoso ânimo em 
todos os que lutam pela democracia no plano político, econômico e social.

No Brasil, a esperança venceu o medo e permitiu uma vitória do “sim, 
nós podemos” contra o pensamento único. Foi um triunfo moral contra a cor-
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rupção, um ponto de encontro entre a ética e a política, uma vontade de mu-
dança que chegou a todos os confins desse imenso país e se irradia para a 
América Latina e o Caribe, abrindo perspectivas esperançosas para as lutas po-
líticas e sociais que nossos povos estão levando adiante contra as consequências 
nefastas das políticas neoliberais, agravadas no último período. 

Soma-se ao triunfo de Lula a vitória de Lucio Gutiérrez, candidato da 
aliança Sociedade Patriótica 21 de Janeiro e Movimento Pachakutik, com o 
apoio do Movimento Popular Democrático, de partidos de esquerda e movi-
mentos sociais. Somam-se também o resultado eleitoral sem precedentes alcan-
çado pelo movimento indígena, camponês, popular e de esquerda boliviano 
através da candidatura de Evo Morales, o desenvolvimento de novas formas 
de organização e luta popular na Argentina e o auge do movimento social sal-
vadorenho, peruano e uruguaio contra as privatizações, assim como a luta do 
povo porto-riquenho para retirar a marinha estadunidense da ilha de Vieques, 
anunciada para maio de 2003.

O processo de consolidação da revolução democrática popular na Ve-
nezuela e a redefinição de relações mais soberanas na América Latina consti-
tuem um cenário melhor para a luta dos nossos povos. A resistência popular 
frente aos golpistas e a solidariedade internacional são aspectos nodais para a 
defesa e o desenvolvimento do processo de autodeterminação venezuelano.

É preciso aproveitar esta conjuntura para reafirmar a nossa histórica vo-
cação integracionista e contribuir efetivamente em todas as regiões para mudar 
os rumos dos processos de integração liderados até hoje por uma visão exclu-
sivamente mercantilista. Aprofundar a integração latino-americana e caribenha 
significa, antes de mais nada, priorizar a dimensão política e social, mediante a 
construção de instituições – parlamentos regionais diretamente eleitos, comis-
sões representativas da pluralidade de interesses sub-regionais e de interesses 
dos povos etc. – e mecanismos que permitam a formulação e implementação de 
políticas públicas regionais para enfrentar os problemas causados pelas graves 
desigualdades estruturais anteriormente mencionadas. 

O XI Encontro do Foro de São Paulo, com a convicção de que outro mo-
delo de integração é possível, propõe enfrentarmos a Área de Livre Comércio 
das Américas (Alca), o Plano Colômbia e o Plano Puebla-Panamá com maior 
resistência e avançarmos nas propostas de mudança dos atuais processos: Mer-
cosul, Comunidade Andina de Nações, o processo de integração centro-ameri-
cano e o Caricom. Nossa perspectiva é a construção de uma Comunidade La-
tino-americana de Nações que defenda a soberania e a riqueza dos seus povos. 
Devemos olhar com atenção para o caso do México, pois passados oito anos do 
Tratado de Livre Comércio da América do Norte (TLC) aumentou a pobreza, 
a insegurança, a desarticulação das cadeias produtivas e a estrangeirização do 
seu sistema bancário, da sua indústria e do seu comércio. Isso reafirma o que 
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declaramos insistentemente nos últimos Encontros: a Alca, tal como foi pro-
posta pelos Estados Unidos, constitui um plano de anexação e não um acordo 
de verdadeira integração para as Américas. Para fazer frente a essa estratégia, 
propomos uma integração alternativa, que contemple principalmente as suas 
dimensões política e social. 

Para poder avançar nesses objetivos, é necessário fortalecer os nossos 
vínculos com os movimentos sociais, particularmente com as mulheres, os cam-
poneses, os jovens, os povos indígenas ou originários. Reafirmamos o nosso 
compromisso de combate frontal à discriminação dos povos indígenas ou origi-
nários, e o respeito de sua identidade nacional. Os partidos do Foro de São Paulo 
consideram injusta a opressão por razões de sexo da qual as mulheres são víti-
mas, somada àquela que já sofrem por serem pobres, pela cor da sua pele, pela 
sua etnia ou por serem jovens. A luta pela participação das mulheres e homens 
em igualdade de direitos, oportunidades e condições faz parte da nossa estraté-
gia, já que responde a uma responsabilidade histórica das forças revolucionárias 
de esquerda construir uma trama de relações sociais integralmente humanas, ba-
seadas na justiça, alternativas às milenares estruturas de opressão e exploração.

Todos os nossos partidos promoverão a discussão entre seus militantes 
de base e dirigentes, homens e mulheres, sobre as relações de gênero, a fim de 
melhorar a situação das mulheres em cada país e no interior das nossas próprias 
organizações. O reconhecimento dos avanços, retrocessos e obstáculos prin-
cipais nos servirão de base para a elaboração de um programa que expresse o 
compromisso ético, a vontade política e as medidas específicas de luta contra a 
desigualdade de gênero. Os partidos do Foro de São Paulo devem, além disso, 
implementar mecanismos de acompanhamento que garantam o cumprimento 
desses programas e planos.

Será tarefa do Foro de São Paulo, dos partidos e dos governos, elevar a 
prioridade conferida aos problemas da imigração, que têm consequências cada 
vez mais profundas nos nossos países.

Nos países do Caribe insular, o XI Encontro do Foro de São Paulo ressalta 
a anacrônica subsistência da colônia estadunidense de Porto Rico, e das colô-
nias de países europeus: Antilhas Holandesas, Ilhas Virgens, Guiana Francesa, 
Martinica e Guadalupe. O Foro de São Paulo respalda as gestões dessas nações 
perante o Comitê de Descolonização da ONU e outros fóruns internacionais, e 
considera discriminatória a caracterização dos povos das três últimas como po-
pulações por parte do governo francês. Enquanto isso, no Haiti, a luta do povo 
por mudanças no sistema político e por melhores condições de vida se enfrenta 
com sistemáticas violações à democracia e à institucionalidade por parte do 
governo. Com muita preocupação tomou-se nota da injustificada mobilização 
de tropas dos Estados Unidos para a fronteira desse país com a República Do-
minicana, assim como a entrega de armamentos a esta última nação.
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Reiteramos a solidariedade com o povo cubano e o repúdio ao bloqueio 
que há 40 anos os governos dos Estados Unidos mantêm contra Cuba. Este 
fato, recentemente condenado, mais uma vez, pela Assembleia Geral da ONU 
por votação de 173 a 3, demonstra o isolamento dessa política. Outrossim, 
denunciamos a violação dos direitos humanos dos cinco cubanos prisioneiros 
em cárceres dos Estados Unidos, ao mesmo tempo em que demandamos a sua 
liberdade imediata.

Rejeitamos o Plano Colômbia, por constituir este uma estratégia de do-
minação estadunidense na região, sua aberta utilização com fins contra insur-
gentes, a ampliação de uma rede de bases militares dos Estados Unidos que 
cercam todo o território colombiano e que se estende a outros países, com 
a cumplicidade de alguns governos em detrimento da sua própria soberania. 
Tudo isso está levando ao acirramento e ampliação do conflito e da crise hu-
manitária. O Foro enfatiza que o diálogo e a negociação, orientados à busca de 
uma solução política que resolva suas causas originais, são a única saída para o 
conflito colombiano, motivo pelo qual exortamos a sua imediata retomada.

No caso da Guatemala, vemos com preocupação como os Acordos de 
Paz, que constituem uma agenda para a construção de uma nova nação multié-
tnica, pluricultural e multilíngue, e com justiça social, sejam substituídos pelas 
políticas neoliberais e pelo incremento do orçamento militar, agravando dessa 
maneira as condições de pobreza, exclusão e marginalização social. Valoriza-
mos a luta das organizações camponesas e indígenas por seus legítimos direitos 
à terra e saudamos os preparativos da URNG para as próximas eleições como a 
alternativa para o real cumprimento dos Acordos de Paz.

Este é um momento no qual o Foro de São Paulo, integrado por latino-
americanos e caribenhos, faz um chamado à reflexão sobre as sábias palavras 
de Benito Juárez no sentido de que “O respeito ao direito alheio é a paz”. É tam-
bém momento de lembrar com muito orgulho do que sem dúvida foi a maior 
contribuição da nossa região ao direito internacional e à causa da paz mundial, 
ou seja, o princípio de não intervenção e o respeito à autodeterminação dos 
povos. O princípio que deve ser respeitado para preservar a paz é o do direito 
internacional e não o uso arbitrário do poderio militar ou econômico.

O Oriente Médio torna-se novamente uma das mais tensas zonas de 
conflito do mundo. Este XI Encontro do Foro de São Paulo considera totalmente 
inaceitável a ameaça e o uso da guerra contra qualquer Estado. É por interme-
diação das Nações Unidas que os conflitos devem encontrar uma solução e, 
nesses termos, consideramos totalmente condenável a guerra contra o Iraque. 
Também rechaçamos a política do Estado de Israel de ocupação e genocídio 
nos territórios palestinos, em violação reiterada das resoluções da ONU. Ao 
mesmo tempo, pronunciamo-nos contra toda forma de violência que provoque 
vítimas civis e reiteramos a necessidade da retomada das negociações de paz.
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Diante da intensificação das correntes belicistas no mundo, o Foro de 
São Paulo chama a intensificar a luta pela paz. Da mesma forma, denunciamos 
que se pretenda, com o pretexto do combate ao terrorismo, criminalizar as lutas 
sociais dos povos e atentar contra as liberdades civis e os direitos humanos em 
geral. Não aceitamos a condução unilateral das questões de segurança global 
dos povos e nações. A paz é um desafio cotidiano de todos.

Por último, diante do agravamento das condições econômicas, políticas 
e sociais no mundo, o Foro de São Paulo faz suas as conclusões dos encontros 
de movimentos sociais celebrados recentemente em Quito e Havana, em rela-
ção à Alca, que contribuem para sensibilizar e mobilizar os povos em defesa da 
sua soberania e do controle das suas economias. 

Por tudo quanto foi exposto, o Foro de São Paulo conclama para inten-
sificar a luta contra o neoliberalismo e pelo respeito à autodeterminação dos 
povos, como premissa fundamental para a construção e preservação da paz. A 
luta popular, eleitoral, parlamentar, das comunidades e dos governos, continua 
sendo um desafio para todos os integrantes do Foro de São Paulo. 

A Unidade Revolucionária Nacional Guatemalteca

Em um contexto regional caracterizado pelo triunfo da Revolução Po-
pular Sandinista na Nicarágua, em julho de 1979, e pela unificação em 1980 da 
Frente Farabundo Martí para a Libertação Nacional, as guerrilhas guatemaltecas 
começaram uma ofensiva destinada a conquistar o poder em curto prazo. Nesse 
momento é fundada, no dia 7 de fevereiro de 1982, a Unidade Revolucionária 
Nacional Guatemalteca (URNG), como mecanismo de coordenação dos quatro 
movimentos guerrilheiros principais do país: o Exército Guerrilheiro dos Po-
bres (EGP), as Forças Armadas Rebeldes (FAR), a Organização Revolucionária 
do Povo em Armas (Orpa) e o Partido Guatemalteco do Trabalho (PGT).

A ofensiva guerrilheira foi neutralizada em 1983, mas a fundação da 
URNG permitiu ao movimento revolucionário guatemalteco obter um avanço 
maior no terreno político-diplomático. Simultaneamente, ocorre a transição da 
ditadura militar à democracia neoliberal, com a aprovação, em 31 de maio de 
1985, de uma nova Constituição.

O primeiro governo pós-ditatorial foi o do democrata-cristão Marco Vi-
nicio Cerezo Arévalo (1986-1991). Durante o primeiro ano de seu mandato, 
em maio de 1986, foi celebrada em Guatemala uma reunião dos presidentes da 
América Central que, em conformidade com as pautas impostas pela adminis-
tração de Ronald Reagan, emitiu a Declaração de Esquipulas. Essa reunião teve 
continuidade no dia 7 de agosto de 1987, quando os mandatários da região as-
sinaram o documento Procedimento para Estabelecer a Paz Firme e Duradoura 
na América Central, também conhecida como Declaração de Esquipulas II, que 
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estabeleceu bases diferentes, de um lado, para as negociações entre o governo 
sandinista e a contrarrevolução nicaraguense e, por outro lado, para as negocia-
ções entre os Estados contra insurgentes de El Salvador, Guatemala e Honduras, 
e os movimentos revolucionários que praticavam a luta armada nesses países.

Nem Cerezo, nem seu sucessor, o presidente Jorge Serrano Elías (1991-
1993), nem seu substituto designado pelo Congresso, Ramiro de León Carpio 
(1993-1996), puderam concluir o processo de paz com a URNG, devido aos 
obstáculos interpostos pelas forças da ultradireita e do exército, junto de um 
grupo de dificuldades próprias de cada uma dessas administrações. A assinatu-
ra dos Acordos de Paz na Guatemala se realizou apenas em 29 de dezembro de 
1996, durante a presidência de Álvaro Arzú (1996-2000).

Na reta final do processo de paz, em 1995, foi criada a Frente De-
mocrática Nova Guatemala (FDNG) mediante a convergência da URNG, do 
Partido Revolucionário (PR) e de outros setores progressistas, com o intuito de 
participar nas eleições de 1999, ano para o qual se supunha que já se tivesse 
atingido um acordo. 

Após a assinatura dos Acordos de Paz, em 1997, as quatro organizações 
membros da URNG se autodissolvem e formam um partido político com esse 
mesmo nome. Durante o processo para sua inscrição legal, acontece o faleci-
mento de seu secretário-geral, Ricardo Ramírez e o cargo é assumido por Jorge 
Soto (Pablo Monsanto).

A URNG obtém seu registro legal em 18 de dezembro de 1998 e, em 12 
de fevereiro de 1999, junto da FDNG, do Desenvolvimento Integral Autêntico 
(DIA) e da Unidade de Esquerda Democrática (Unid), participa da fundação da 
Aliança Nova Nação (ANN), que postula Álvaro Colom como candidato presi-
dencial às eleições de 1999. 

Nessas eleições, a ANN elege seis deputados. Não obstante, a ANN se 
divide e o mesmo acontece com a própria URNG. Precisamente, a agudização 
das contradições internas na URNG lhe impede atuar como anfitriã do XI En-
contro do Foro de São Paulo, em 2001, como foi decidido no II Encontro de Ma-
nágua. Essas contradições internas conduziram à cisão de Jorge Soto e de um 
setor da militância da URNG, que criam um novo partido com idêntico nome 
que tivera a aliança eleitoral de 1999, isto é, Aliança Nova Nação.



XII - Sob fogo cerrado

O intervalo entre o XI e o XII Encontro do Foro foi maior do que todos os 
anteriores: dois anos e meio. Entre o IV e o V Encontro, houve uma distância de 
um ano e dez meses, motivada pelas eleições gerais uruguaias de 1994. Entre o 
X e o XI Encontros, também houve uma diferença de um ano e dez meses, cau-
sada pela mudança do país sede de Antígua Guatemala para Havana. O “limbo” 
entre o XI e o XII Encontros foi não apenas prolongado como também incerto. 
Em alguns momentos, chegou a parecer que o Foro de São Paulo não consegui-
ria se reunir de novo, ou que, se o fizesse, estalaria em pedaços.

Um dos problemas que retardou a convocatória do XII Encontro do Foro 
foi a impossibilidade de celebrá-lo no país combinado. A crescente evidência 
do caráter neoliberal e repressivo do governo de Lúcio Gutiérrez, no Equador, 
provocou um desprendimento paulatino das forças de esquerda que o inte-
gravam. Por uma parte, a crise nacional não aconselhava manter Quito como 
sede desse evento; por outra, a polarização de posições com relação ao governo 
entre os membros equatorianos do Foro impedia sua atuação condizente como 
anfitriões. Essa situação continuou deteriorando-se até que, em 20 de abril de 
2005, Gutiérrez foi derrubado por uma onda de protestos das camadas médias 
e altas de Quito, que desde fevereiro exigiam sua renúncia. 

O segundo e mais importante problema foi a dificuldade que o Grupo 
de Trabalho teve para processar a nova situação gestada com a eleição de Lula à 
presidência do Brasil. Se partilhar o espaço do Foro foi complexo durante seus 
primeiros 12 anos e meio de vida, esse fato o tornou ainda mais complexo, avi-
vando as diferenças existentes entre os partidos e movimentos políticos eleitos – 
ou com possibilidades de serem eleitos – ao governo de seus respectivos países, 
e os que não se propunham – ou não tinham possibilidade – de ter acesso a ele. 
No caso do Brasil, as diferenças eram ampliadas pelas características assumidas 
pelo primeiro mandato de Lula, distinto do segundo mandato.

Na Argentina, no meio da relativa estabilidade socioeconômica conse-
guida pelo presidente provisório Eduardo Duhalde, em 25 de maio de 2003, 
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quase quatro meses depois de Lula, tomou posse o presidente Néstor Kirch-
ner, candidato escolhido para barrar Carlos Saúl Menem, quem, mais uma vez, 
tentou se aproveitar da crise (da qual ele próprio era o responsável principal) 
para promover sua candidatura nas eleições realizadas em fevereiro, ainda que 
tenha se retirado da contenda perante a certeza de que seria derrotado se par-
ticipasse do segundo turno. 

Entre as medidas imediatas de Kirchner destacam-se a aposentadoria 
da cúpula militar, a anulação da lei de impunidade dos crimes da ditadura e a 
depuração do sistema judiciário, enquanto convenceu a opinião pública de que 
tinha arranjado um acordo honroso com o FMI e ficou alinhado com o Brasil 
para a reativação do Mercosul e nas negociações da OMC e da Alca.

A eleição de Tabaré Vázquez à presidência do Uruguai, ocorrida a 31 
de outubro de 2004, foi o segundo dos triunfos que o Foro almejava desde sua 
fundação em 1990. Vázquez foi eleito na primeira rodada dessas eleições com 
50,4% dos votos, ao passo que seu concorrente, Jorge Larrañaga, do Partido 
Colorado, recebeu 34,3%. A eleição de Vázquez, junto à de 17 senadores e 53 
deputados do Encontro Progressista-Frente Amplio-Nova Maioria, coroou uma 
trajetória de mais de três décadas de luta unitária, incluída uma experiência de 
14 anos de governo em Montevidéu.

Do bipartidarismo tradicional de direita, formado pela disputa entre o 
Partido Colorado e o Partido Nacional, em 1994 o Uruguai passou para um sis-
tema tripartite (colorados, brancos e FA) e, a partir de 1998 ficou estabelecido 
um novo tipo de bipartidarismo, agora com um polo de direita integrado por 
colorados e brancos, e um polo de esquerda integrado pelo Encontro Progres-
sista-Frente Amplio, que chegou a vitória com Tabaré em 2004.

Diferentemente do governo de Lula, a eleição de Tabaré Vázquez à pre-
sidência esteve, por um lado, acompanhada do controle da maioria simples 
da Câmara de Deputados e do Senado. Além disso, a aliança de governo ficou 
alargada com a reincorporação dos partidos do Encontro Progressista e da Nova 
Maioria à Frente Amplio, da qual haviam se afastado em 1989. Por outro lado, 
nas eleições municipais de 2005, a FA não só manteve a Intendência de Monte-
vidéu, ganha pela quarta vez consecutiva, agora com 60% dos votos, mas, pela 
primeira vez, elegeu também intendentes (prefeitos) em outros departamentos, 
num total de oito intendências.

Outros acontecimentos relevantes ocorridos entre a celebração do XI 
Encontro do Foro em 2002 e a instalação do XII Encontro em julho de 2005, 
foram os resultados das eleições presidenciais de Panamá e El Salvador, o início 
prematuro da luta entre os pré-candidatos presidenciais no México, o sucesso 
do governo venezuelano no enfrentamento à campanha de desestabilização co-
meçada contra ele, o auge da luta popular na Bolívia e as mudanças no quadro 
político da Colômbia.
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Nas eleições presidenciais realizadas em 2004 na América Central, os 
membros do Foro obtiveram uma vitória e uma derrota. A vitória foi de Martín 
Torrijos, candidato do PRD de Panamá, que se bem não desembocava em um 
governo de esquerda, pelo menos era um triunfo do setor progressista desse 
país. É preciso mencionar que, depois do II Encontro do Foro de São Paulo, o 
PRD notificou à Secretaria Executiva do Foro que não se considerava membro 
desse agrupamento político regional. A derrota era de Schafik Hándal, candi-
dato da FMLN de El Salvador. Ainda que Schafik tenha obtido uma votação 
superior à de todos os candidatos presidenciais anteriores da FMLN, não foi 
suficiente para vencer a campanha de medo desatada pelo imperialismo norte-
americano e pela ultradireita local, agrupados no oficialista Partido Arena, que 
também melhorou seus resultados prévios. 

Em quanto isso, no México se produzia o começo antecipado da disputa 
entre pré-candidatos para a eleição presidencial de julho de 2006, incluída uma 
manobra conjunta do PRI e do PAN, dirigida a barrar judicialmente o caminho do 
chefe do Governo do Distrito Federal, Andrés Manuel López Obrador, principal 
aspirante do PRD, que contava com 60% da intenção de votos nas pesquisas.

Na Nicarágua, a vitória da FSLN nas eleições para prefeitos e vereado-
res celebrada em 7 de novembro de 2004, foi superior aos seus vaticínios. De 
152 prefeituras existentes na Nicarágua, a FSLN ganhou em mais de 80, em 
comparação com as 52 com que contava. Esse desfecho apontava para um bom 
desempenho nas presidenciais de novembro de 2005.

Já a Bolívia se converteu em cenário de massivos protestos populares, 
que provocaram a renúncia forçosa do presidente Gonzalo Sánchez de Losada 
em outubro de 2003 e à de seu sucessor Carlos Mesa, em julho de 2005; em 
ambos os casos, pela incapacidade de atender as demandas de nacionalização 
dos hidrocarbonetos, convocar uma Assembleia Constituinte e adotar um con-
junto de medidas políticas, econômicas e sociais exigidas pelas organizações 
camponesas e indígenas. 

Nessas jornadas consolidou-se a liderança política nacional de Evo Mo-
rales, cujas possibilidades de triunfo nas eleições presidenciais programadas 
para finais de 2005 levaram o imperialismo norte-americano e a direita bolivia-
na a tentar alterar a data das eleições e as regras eleitorais, em particular depois 
que em dezembro de 2004 o MAS obteve o controle de 99 das 327 prefeituras 
do país, resultado que o colocou como a primeira força política nacional.

Na Venezuela, após a derrota da greve empresarial iniciada em 2002 e a 
afirmação do controle governamental sobre a PDVSA, a campanha contra o go-
verno de Hugo Chávez se encaminhou para a coleta de assinaturas com o objeti-
vo de convocar um referendo para revogar seu mandato, enquanto o presidente 
contra-atacava com a implementação de uma ampla gama de missões sociais e 
com a instauração do controle de câmbio destinado a evitar a fuga de capitais. 
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As vitórias de Chávez no referendo revogatório de agosto de 2004 e 
nas eleições estaduais e municipais de outubro desse mesmo ano resultaram 
estratégicas para a consolidação do processo bolivariano. Com uma margem de 
quase 2 milhões de votos, Chávez emergiu da consulta com sólida legitimidade, 
perante uma oposição derrotada e dispersa. Pouco mais de dois meses depois, 
os bolivarianos ganharam todos os governos estaduais, salvo os de Zulia e Nue-
va Esparta, e 270 das 337 prefeituras do país, entre a que sobressai a Prefeitura 
Maior de Caracas.

Na Colômbia, a abstenção no referendo com que o presidente Álvaro 
Uribe tentou legitimar sua política de “segurança democrática” e o triunfo dos 
candidatos do Polo Democrático Independente (PDI) nas prefeituras de Bogotá 
e outras cidades do país, ambos em outubro de 2003, abriram maior espaço à 
luta política dos setores progressistas. No entanto, apesar do fracasso da ofensi-
va de 17 mil efetivos lançada contra as Farc-EP, com o nome de Plano Patriota, 
e da rejeição à desmobilização e anistia dos paramilitares, Uribe conseguiu que 
o Congresso Nacional aprovasse a reforma constitucional que legalizou a ree-
leição presidencial e que depois a Corte Suprema validasse essa decisão, o que 
apontava para uma segunda presidência, como aconteceu. Uribe mantinha nes-
sa altura uma política diferenciada para com os movimentos insurgentes, visto 
que seu rechaço a dialogar com as Farc-EP era intransigente, mas se mostrava 
interessado em fazê-lo com o ELN, para o qual concordou em estabelecer uma 
Casa de Paz em Medellín e aceitou transladar para ali o comandante Francisco 
(Pancho) Galán, porta-voz do ELN detido no cárcere de Itaguí.

Durante este período também se produziu uma cadeia de acusações 
contra o ex-ditador chileno Augusto Pinochet, não só pelos crimes come-
tidos sob suas ordens, mas também pela revelação da existência de contas 
secretas em seu nome no Banco Riggs dos Estados Unidos, fato que desmo-
ralizou seus partidários. Não obstante, isso não repercutiu em uma erosão 
do poder da direita chilena.

Nesse contexto regional, o quadro político no Brasil começou a se com-
plicar. O PT obteve resultados ambivalentes nas eleições para prefeitos e ve-
readores de outubro de 2004. Os aspectos positivos foi que emergiu como a 
primeira força política do Brasil, com 14,2% (17 milhões de eleitores) do voto 
popular, e prefeitos em 411 municípios, aí incluídas seis capitais estaduais. 
O aspecto negativo foi a perda de importantes prefeituras, como São Paulo, a 
cidade mais importante do país, e Porto Alegre, cidade símbolo do movimento 
antiglobalização e do Foro Social Mundial. Em seguida, o PT foi derrotado na 
eleição do Presidente da Câmara de Deputados. Ato contínuo, começou uma 
campanha de acusações contra o PT e o governo Lula, acusados de fazer paga-
mentos mensais em troca do voto favorável de parlamentares. Essas acusações 
falsas, que anos de investigação e julgamento foram incapazes de comprovar, 
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serviram de pretexto para desencadear uma campanha com o objetivo de des-
truir o PT e encerrar o mandato de Lula.

No meio de todos esses acontecimentos, de dezembro de 2002 até julho 
de 2005, o Grupo de Trabalho do Foro funcionou de maneira sistemática, adian-
do o XII Encontro até que ficassem restabelecidos os consensos imprescindíveis. 

Nesse período, foi realizada a visita de uma delegação do Grupo de 
Trabalho à Ilha de Vieques, no Porto Rico, em solidariedade às lutas populares 
pela retirada da marinha de guerra estadunidense desse território; foi feita uma 
reunião desse Grupo em Quito, nos dias 26 e 27 de maio de 2003; realizou-se 
a segunda visita de uma delegação do Foro à Europa, quando da celebração em 
Paris, de 12 a 16 de novembro de 2003, do II Encontro do Foro Social Euro-
peu; e se efetuou outra reunião do Grupo de Trabalho em São Paulo, nos dias 
16 e 17 de fevereiro de 2004. 

Ali ficou evidenciado que não existia consenso para convocar o Encon-
tro pendente, ficando combinada a realização de duas atividades para preen-
cher esse vazio: a primeira foi celebrar na Nicarágua, de 16 a 18 de julho de 
2004, um Seminário sobre o XXV Aniversário da Revolução Popular Sandinis-
ta; a segunda, ter uma presença ativa no I Encontro do Foro Social Américas, 
que se celebrou em Quito entre 25 e 30 de julho de 2004. Nessa ocasião se 
constatou de maneira definitiva que no Equador não existiam condições para 
realizar o Encontro do Foro. 

O Grupo de Trabalho se reuniu noutras três ocasiões, em 23 e 24 de 
novembro de 2004 em São Paulo; em 2 de março de 2005 em Montevidéu, por 
ocasião da posse de Tabaré Vázquez; e em 24 e 25 de maio de 2005, mais uma 
vez em São Paulo, em que foi resolvido, de maneira inusualmente apressada – 
mas explicável devido às circunstâncias –, fazer o XII Encontro nessa cidade, de 
2 a 4 de julho de 2005, por ocasião do XV Aniversário do Encontro de Partidos 
e Organizações de Esquerda da América Latina e o Caribe.

A convocatória do XII Encontro foi possível devido a que o Grupo de 
Trabalho decidiu mudar o enfoque do tema colombiano, pomo da discórdia 
naquele momento. Em vez de continuar o debate sobre objetivos e formas de 
luta, no qual seria impossível alcançar consenso, foi deliberado que o Foro em-
preenderia ações para promover o restabelecimento do diálogo entre o governo 
e os movimentos insurgentes. 

Com esse objetivo, de 26 a 28 de abril de 2005 viajou à Colômbia uma 
delegação de parlamentares de vários partidos do Foro. Embora essa mudança 
não fizesse desaparecer as contradições agravadas no XI Encontro, pelo menos 
flexibilizava os termos da polêmica sobre os objetivos, estratégias e táticas de 
luta o suficiente como para que o Grupo de Trabalho se arriscasse a convocar a 
plenária. Esse risco calculado rendeu seus frutos, porque o interesse em preser-
var a integridade do Foro prevaleceu por em cima de suas contradições, entre 
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outros motivos, devido às expectativas acerca do papel que esse agrupamento 
poderia desempenhar em apoio aos seus membros que disputariam a eleições 
no segundo semestre de 2005 e em 2006.

Em comemoração ao seu XV aniversário, e na própria cidade em que 
nasceu, de 1º a 4 de julho de 2005 foi celebrado o XII Encontro do Foro de São 
Paulo, na sede do Parlamento Latino-americano. 

Ainda que a Declaração Final fale do comparecimento de 36 partidos e 
movimentos políticos membros, 22 instituições observadoras e 12 convidados, 
essas cifras são incorretas. O comparecimento real de membros foi de 31, a mais 
baixa da história do Foro. Nisso influíram dois fatores: um, a perda de interesse 
de uma parte de seus membros; e o outro, a convocatória feita com apenas 32 
dias de antecedência, quando o usual é um prazo não inferior a oito meses, pelo 
que muitos partidos membros já tinham outros compromissos inadiáveis, en-
quanto outros não puderam arranjar com tal urgência os fundos para assistirem.

O XII Encontro se iniciou no dia 1º de julho, com a abertura de uma 
exposição fotográfica em honra do XXV aniversário do PT e ao XV Encontro do 
Foro, um coquetel e um espectáculo cultural. A primeira atividade sobre o tema 
central aconteceu na manhã de 1º de julho: a conferência de Marco Aurélio 
Garcia, assessor de política externa do presidente Lula, e um dos principais fun-
dadores do Foro quando, em 1990, ocupava a Secretaria de Relações Interna-
cionais do PT. A conferência, intitulada “Os processos de integração na América 
Latina: uma visão desde a esquerda”, contou com comentários de delegados 
da FMLN, do Partido Comunista Colombiano e do Presidente da Associação 
Nacional de Economistas e Contadores de Cuba. 

A seguir, por volta das 11 horas, começou o ato comemorativo pelo  
XV Aniversário do Foro de São Paulo, no qual foram entregues medalhas de 
reconhecimento a um grupo de fundadores. À tarde, foi realizado o painel so-
bre os chamados eixos transversais da integração, com palestras sobre direitos 
humanos, meio ambiente, comunicação, cultura, questão agrária e migrações. 
Depois, se efetuaram os seminários sobre movimento sindical, movimento de 
mulheres, movimentos negro e indígena, juventude, parlamentares, governos 
locais, e pequenos e médios empresários.

A crise política pela qual atravessava nesse momento o governo de Lula 
e a direção nacional do PT afetou o desenvolvimento do Encontro. Isso foi 
constatado no ato comemorativo pelo XV aniversário da fundação do Foro, 
presidido por Lula e realizado no Salão de Conferências do Parlatino no dia 3 
de julho às 10 horas da manhã: a atenção da imprensa não estava focada nessa 
cerimônia, mas em tentar entrevistar, nos corredores, os dirigentes do PT sohre 
a crise e seus desdobramentos.

Depois da cerimônia pelo XV Aniversário, a plenária matinal do dia 3 
de julho foi dedicada à discussão e aprovação dos relatórios e dos acordos das 



Valter Pomar e Roberto Regalado 159

oficinas. À tarde, realizou-se a maioria das intervenções dos partidos-membros, 
que versaram sobre um documento-guia para os debates, elaborado pela FA do 
Uruguai, titulado “Por uma nova integração da América Latina”. 

A plenária do dia 4 começou com saudações dos observadores e con-
vidados, após o que se passou ao debate e à aprovação da Declaração Final. A 
delegação do Partido Intransigente, da Argentina, manifestou sua discordância 
com a referência feita no texto sobre o governo Kirchner. Na plenária não se 
registrou nenhum pronunciamento que questionasse a vigência do Foro, o que 
resultou positivo dada as circunstâncias em que se celebrou.

Uma característica deste Encontro foi o contraste existente entre as 
plenárias gerais, quase sempre vazias, realizadas no Salão de Conferências do 
Parlatino, e as repletas e vitais reuniões do Grupo de Trabalho, efetuadas em 
paralelo, na sala de uma das comissões do mesmo Parlatino. 

O Grupo de Trabalho se concentrou basicamente no aspecto organiza-
tivo, a saber, as especificações da agenda, o temário e o programa, a ordem dos 
oradores e a discussão e aprovação dos projetos de resoluções e a Declaração 
Final, o que marchou sem contratempos. Particularmente merece ser ressaltada a 
interação construtiva entre os membros das delegações da Colômbia e do Chile.

Imbuído do espírito de relançar o Foro, e também como reação contra 
os obstáculos que ainda se interpunham dentro do Grupo de Trabalho à adoção 
fluida de decisões, na plenária final a FMLN solicitou a sede do XIII Encontro 
para San Salvador. 

Em síntese, o XII Encontro foi o mais contraditório de todos os realiza-
dos, porque o Foro não só resistia a desaparecer, mas inclusive apontava para 
uma revitalização no meio do pior de todos seus momentos e sem ter resolvido 
os temas que o colocaram à beira da ruptura. 

Declaração final do XII Encontro
São Paulo, Brasil 
1 a 4 de julho de 2005

Celebrando os 15 anos da fundação do Foro de São Paulo, nesta mesma 
cidade realizamos o nosso XII Encontro com a presença de 364 participantes de 
cerca de 150 partidos políticos, entidades e organizações sociais. Participaram 
os partidos políticos-membros da Argentina, Bolívia, Brasil, Chile, Colômbia, 
Cuba, El Salvador, Equador, Guatemala, México, Nicarágua, Paraguai, Peru, 
Porto Rico, República Dominicana, Uruguai, Venezuela. Participaram também 
entidades e partidos convidados da Alemanha, Bélgica, Canadá, Catalunha, 
China, Espanha, França, Galícia, Itália, Portugal, Suíça e Vietnã. 

Contamos, além disso, com a participação de representantes diplomá-
ticos de nove países no Ato Político de comemoração do 15º Aniversário do 
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Foro, e com a presença do companheiro Luiz Inácio Lula da Silva, Presidente 
da República Federativa do Brasil.

É uma boa ocasião para medir o caminho percorrido através dos 12 
Encontros que marcaram esses três lustros, desde que, em julho de 1990, con-
vocada pelo Partido dos Trabalhadores do Brasil, a esquerda latino-americana 
e caribenha se reuniu para debater e refletir em conjunto, num fórum, os de-
safios que lhe eram impostos pela realidade e pelo futuro. Transitamos, assim, 
por um mapa político em mutação ao longo dos anos, além de percorrermos 
diversos pontos da nossa América Latina, desde a Cidade do México em 1991 
(II Encontro) e 1998 (VIII Encontro), Manágua em 1992 (III Encontro) e 2000 (IX 
Encontro), Havana em 1993 (IV Encontro) e 2001 (X Encontro), Montevidéu em 
1995 (V Encontro), San Salvador em 1996 (VI Encontro), Porto Alegre em 1997 
(VII Encontro), e Antigua, Guatemala em 2002 (XI Encontro).

Quando celebramos o XI Encontro do Foro de São Paulo em Antigua, Gua-
temala, em dezembro de 2002, a administração do presidente George W. Bush 
se encontrava no clímax da ofensiva destinada a tirar proveito dos atentados 
terroristas de 11 de setembro de 2001. Bush utilizava a retórica da luta contra o 
terrorismo e a proclamação da guerra preventiva como pano de fundo para ten-
tar criminalizar as lutas populares na América Latina e no Caribe. Valia-se, ade-
mais, do clima criado para obter do Congresso estadunidense a autoridade que 
desbloqueava a negociação da Área de Livre Comércio das Américas (Alca).

Esse balanço evidencia que, quando o Foro de São Paulo dava seus pri-
meiros passos – 15 anos atrás – a situação internacional havia se deteriorado gra-
vemente. Os Estados Unidos se afirmavam como potência dominante na pretensão 
de impor um mundo unipolar, enquanto grande parte da América Latina acabava 
de sair de um ciclo de ditaduras militares. Exceto Cuba, que resistia heroicamente 
ao bloqueio imperialista estadunidense, não existia nenhum governo de esquerda: 
reinavam o neoliberalismo e o “pensamento único”. Desde então, foram múltiplas 
as agressões do império norte-americano contra os povos do mundo, sua ofensiva 
guerreirista e militarista no afã de controlar os recursos naturais estratégicos, im-
por seus interesses econômicos e políticos, e afirmar o seu poderio mundial, como 
demonstram as experiências do Afeganistão e do Iraque.

Mas não foram poucos os planos imperialistas que fracassaram. Os 
triunfos populares e progressistas arrancaram de suas mãos o controle de im-
portantes países do continente, entre os que se destacam o Brasil, a Venezuela 
e o Uruguai, juntamente com importantes avanços em outros países do Cone 
Sul. Na Argentina, o processo iniciado em dezembro de 2001 com a derrocada 
do governo neoliberal de De la Rúa conclui em maio de 2003 com o triunfo 
do presidente Néstor Kirchner. Temos que dar o devido valor à negociação da 
dívida externa argentina, que abre um caminho para outros países enfrentarem 
as regras impostas pelo FMI.
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No caso do Brasil, merece destaque a política externa do governo 
Lula, que defende a inserção soberana do Brasil e da região no cenário mun-
dial. São avanços importantes as políticas sociais do Fome Zero e outras 
políticas de inclusão social, assim como os progressos na reforma agrária 
em diálogo com o Movimento Sem Terra. Ressaltamos especialmente a não 
renovação do acordo com o FMI e o combate implacável à corrupção por 
parte do governo Lula. 

O Foro de São Paulo valoriza a infatigável luta do povo chileno e suas 
organizações de direitos humanos na busca da verdade e da justiça, bem como 
reconhece os avanços nos processos que levam adiante os juízes de dedicação 
exclusiva no Chile. Valoriza também o Relatório da Comissão de Tortura e Pri-
são Política (Relatório Valech), que permitiu importantes avanços na luta pela 
verdade acerca do horror vivido por milhares de homens, mulheres e crianças 
nos cárceres e centros de detenção da ditadura de Pinochet. A investigação que 
desvendou o denominado Caso Riggs, que permitiu descobrir as milionárias 
operações de corrupção de Pinochet e sua família, o desmascaram perante a 
comunidade nacional e internacional não só como principal responsável do 
terror de Estado, mas também como ladrão de Estado.

As dificuldades da política latino-americana de Bush obedecem a dois 
fatores fundamentais: um é o agravamento da crise política, econômica e social 
na região. O segundo é a capacidade de luta e construção de alternativas de-
monstrada pelos povos em toda sua diversidade, mulheres e homens da nossa 
América Latina e Caribe. Entre as manifestações da crise, ressalta-se a derrocada 
dos governos de Gonzalo Sánchez de Lozada (Bolívia, 2003), Lucio Gutiérrez 
(Equador, 2005) e Carlos Mesa (Bolívia, 2005), somando já seis governos neo-
liberais derrubados pelo movimento popular desde 1997.

Quanto à capacidade de luta e construção de alternativas, destacam-
se: a resistência da Revolução Cubana frente ao recrudescimento da política 
de bloqueio e isolamento, a derrota das diversas tentativas de desestabilizar e 
derrotar a Revolução Bolivariana na Venezuela e o governo constitucional do 
presidente Hugo Chávez nesse país, o triunfo de Lula nas eleições presidenciais 
brasileiras de outubro de 2002 e o triunfo de Tabaré Vázquez nas presidenciais 
uruguaias de outubro de 2004. A vitória da Frente Ampla incluiu as maiorias 
parlamentares e, neste ano, um triunfo consagrador nas eleições municipais. 
Igualmente, devemos frisar o avanço da esquerda colombiana nas eleições lo-
cais em 2003 e o processo de unidade gestado para as eleições de 2006. No 
Equador, expressou-se um avanço da esquerda nas eleições locais. 

Assim, após o XI Encontro, às vitórias citadas somam-se os resultados 
favoráveis aos setores progressistas nas eleições do Panamá e da República Do-
minicana, Chile, El Salvador, Nicarágua e Venezuela, além de importantes lutas 
sociais e políticas na área andina: Bolívia, Peru, Equador e Colômbia.
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O primeiro indício de avanços da resistência contra a ofensiva do go-
verno Bush foi a derrota do desenho original da Alca, ocorrido na Reunião Mi-
nisterial das Américas celebrada em Miami em novembro de 2003; o segundo 
foi a derrota da tentativa de outorgar à Organização de Estados Americanos 
(OEA) faculdades para monitorar o “funcionamento democrático” dos países 
da região, que teria sido um mecanismo intervencionista contra o governo de 
Chávez na Venezuela; o terceiro foi a derrota da tentativa de impor os seus 
candidatos favoritos para a Secretaria Geral da OEA, o ex-presidente de El 
Salvador, Francisco Flores, e o secretário de Relações Exteriores do México, 
Luis Ernesto Derbez.

Constatamos, portanto, que a situação sofreu uma guinada positiva: 
a América Latina aparece como o continente com maiores possibilidades de 
mudanças progressistas.

Entretanto, a América Latina e o Caribe enfrentam sérios desafios. A 
situação do Haiti, certamente dramática, exige uma solução política e exige que 
nos comprometamos a fim de que o povo haitiano avance rapidamente para 
um exercício real do seu direito à soberania e à autodeterminação, com um 
decidido apoio internacional às suas urgentes carências em matérias de saúde, 
educação, habitação, obras básicas de infraestrutura e reconstrução ambiental.

Denunciamos a pretensão do governo estadunidense de se valer da Co-
lômbia como base e fator de controle e penetração dos seus objetivos imperialis-
tas apelando para o Plano Colômbia e para o Plano Patriota para impor em todos 
os aspectos a sua política de dominação. O seu objetivo com isso é regionalizar 
a guerra contra os povos andinos, sufocar a sua luta libertadora, comprometer 
os avanços na República Bolivariana da Venezuela e continuar os seus ataques 
contra a Revolução Cubana. Destacamos a iniciativa do Grupo de Trabalho do 
Foro de São Paulo para uma visita de parlamentares de diferentes países, visando 
impulsionar uma agenda concreta com o objetivo de ajudar a promover a solu-
ção política negociada para o conflito armado interno e o acordo humanitário 
para fazer sentir a solidariedade da América Latina com o povo irmão.

Constata-se claramente a mesma estratégia aplicada no Paraguai, com 
o pretexto da ameaça terrorista na zona da tríplice fronteira. Essa política é 
facilitada pela decisão do governo paraguaio de outorgar imunidade às forças 
militares estadunidenses.

Manifestamos nossa preocupação pelo recrudescimento do bloqueio a 
Cuba por parte dos EUA mediante o propósito de estender pelo mundo a apli-
cação (aberta ou encoberta) das disposições da Lei Helms-Burton.

Rejeitamos igualmente as declarações da nova secretária de Estado para 
esse segundo mandato de George W. Bush, Condoleeza Rice, sobre o governo 
da irmã República Bolivariana da Venezuela, chamando-o de “incômodo para 
os EUA”, e nos solidarizamos com o povo venezuelano e com o seu presidente 
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– democraticamente eleito e ratificado por plebiscito popular – o comandante 
Hugo Chávez Frías. Em consequência, manifestamos nossa satisfação pela der-
rota infligida na OEA recentemente às pretensões intervencionistas dos EUA 
de querer outorgar a este organismo, já bastante desprestigiado, o papel de 
juiz certificador do caráter democrático dos países-membros, deixando assim 
aberta a possibilidade de intervenção no caso de um juízo negativo sobre um 
ou mais governos. 

Conscientes de que a integração de nossas nações e povos é uma ferra-
menta fundamental na luta pelo nosso desenvolvimento e nosso progresso, pela 
nossa soberania e uma globalização diferente, solidária e respeitosa do interes-
se dos povos, acreditamos ser indispensável trabalhar intensamente para criar 
uma nova integração Sul-Sul, e especialmente latino-americana e caribenha, 
que vá além do estritamente comercial e transcenda para o social, cultural e 
político. Por isso, mantemos uma firme oposição às manobras do império para 
nos dividir e impor, por outra via, a sua fracassada Alca, desta vez via os TLC, 
que agora pretende com a América Central e os países andinos, desconhecendo 
a demanda dos povos que exigem consulta popular. 

Constatamos que, no período transcorrido desde o último Foro, houve 
avanços na integração regional promovidos pela Argentina, Brasil, Uruguai e 
Venezuela, cujos governos permitiram aprofundar a integração física e ener-
gética da nossa América. Hoje, na região sul-americana, existem três sistemas 
de integração em andamento, que possuem um papel importante se forem en-
quadrados na lógica integral já mencionada: a Comunidade Andina de Nações 
(CAN); o Mercosul, com vários países membros associados, Bolívia, Chile, Peru, 
Venezuela, Colômbia e Equador, avançando para maiores graus de integração 
econômica, política e social a se concretizarem em 2006; e a Comunidade Sul-
americana de Nações, com grandes projetos de integração de infraestrutura e 
energia do continente. Destacamos, nesse sentido, as potencialidades do Acor-
do Mercosul-Comunidade Andina de Nações alcançado em 2004, que, com os 
avanços da oposição no Peru, Equador e Colômbia, contrária à assinatura dos 
TLC, permitirá a consolidação do projeto de Comunidade Sul-americana de 
Nações fundado na cidade de Cuzco em 2004, como passo em direção à forma-
ção da Comunidade Latino-americana e Caribenha de Nações. 

Na região centro-americana, observamos uma deterioração do processo 
de integração ao quererem diminuir as funções do Parlamento Centro-ame-
ricano e da Corte Centro-americana de Justiça, fortalecendo o autoritarismo 
presidencialista, e anulando todas as expressões sociais do Sistema de Integra-
ção Centro-americana (Sica). O Foro de São Paulo apoia as iniciativas de inte-
gração comunitária defendidas pelos partidos-membros, ao mesmo tempo que 
respalda a luta contra a implantação do Cafta e o Plano Puebla-Panamá, como 
expressões de anexação da região aos interesses dos Estados Unidos.
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O México enfrenta hoje o desafio de alcançar um acordo trinacional para 
a revisão integral do Tratado de Livre Comércio da América do Norte. Mais ain-
da, quando os governos do México, Estados Unidos e Canadá pretendem criar 
a comunidade da América do Norte, cujo primeiro passo é a Aliança pela Pros-
peridade e Segurança, que não faz mais do que aprofundar as condições econô-
micas e financeiras de iniquidade que empobreceram essencialmente o México 
e criar parâmetros no terreno da segurança hemisférica, energética e fronteiriça 
para criminalizar a migração latino-americana, homologando-a à luta contra o 
narcotráfico e o terrorismo. O agravamento da crise social no campo mexicano, 
e a possível ofensiva do poder financeiro estadunidense em terrenos como a 
saúde pública, a energia e a educação, fazem com que o México, hoje mais do 
que nunca, deva olhar para a América Latina e o Caribe. Saudamos a possibi-
lidade de que nossos irmãos da esquerda mexicana e os setores progressistas 
estejam em condições de ganhar as eleições presidenciais de 2006.

Valorizamos a materialização e a perspectiva da alternativa bolivaria-
na para as Américas, que podemos apreciar, em primeiro lugar, nos convê-
nios entre Venezuela e Cuba, mas que também podem ser identificadas no 
Convênio Integral de Cooperação Energética entre Venezuela e Argentina, 
na aliança estratégica Brasil-Venezuela, no Convênio Integral de Cooperação 
Energética entre Venezuela e Uruguai, bem como nos acordos de criação da 
TeleSur, da PetroSur e do mais recente, assinado pela Venezuela e os países 
do Caribe: PetroCaribe. A Alba se propõe, em primeiro lugar, atacar as imen-
sas dívidas sociais que foram se acumulando na nossa região, com base na 
cooperação, na complementação produtiva, na defesa da identidade latino-
americana e na solidariedade.

Declaramos o nosso compromisso de trabalhar, a partir dos nossos par-
tidos, para impulsionar essa nova integração em andamento, cuja agenda deve 
ser cada vez mais ampliada para atender os interesses dos nossos povos. Que-
remos que a integração signifique, além de acordos comerciais, uma agenda de 
complementação produtiva, acessibilidade aos mercados regionais e abertura de 
outros, instrumentos financeiros comuns, complementação física e de comuni-
cações, integração energética, articulação em matéria de defesa, preservação dos 
recursos naturais, complementação educativa, científica e tecnológica, integra-
ção cultural e complementação em direitos trabalhistas e seguridade social.

No VI Encontro do Foro de São Paulo, realizado em El Salvador em 1996, 
afirmamos que “a integração não exclui o interesse nacional” e que “como pro-
cesso, deve estar encaminhado a alcançar a convergência e complementaridade 
econômica e social dos países da região”. Sustentamos que “só mediante esque-
mas de integração sub-regional e regional será possível alcançar o peso especí-
fico que permita negociar com sucesso frente aos blocos econômicos que hoje 
se consolidam no mundo”. O projeto integrador regional precisa considerar os 
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diversos níveis de desenvolvimento e a heterogeneidade existente na região. 
Para que a integração seja justa e solidária, estas tarefas deverão estabelecer 
mecanismos preferenciais, tendo em conta as assimetrias e desigualdades da 
região. Um princípio importante que deverá ser considerado é o de promover 
ações para alcançar uma adequada equidade. 

Justamente por isso, sustentamos que a integração “não pode ficar 
apenas nas mãos dos governos, devem participar nela ativamente os partidos 
políticos, os movimentos populares, as organizações não governamentais, os 
empresários prejudicados pelo neoliberalismo e todos os atores reais, espe-
cialmente os verdadeiros produtores de riqueza”. Essa afirmação proferida há 
quase dez anos reafirma sua vigência à luz dos avanços e limitações existentes 
nas experiências em desenvolvimento. Na atualidade, continua sendo uma pre-
missa indispensável para a real concretização dos projetos que têm lugar em 
diferentes regiões da América Latina e no Caribe, em prol de uma verdadeira 
integração de nações e povos.

Denunciamos e rechaçamos o feminicídio, expressão da crescente vio-
lência contra as mulheres, como a violência de gênero, cuja base é a discrimi-
nação e decomposição social produzida pela persistência de uma concepção 
misógina e paternalista que gerou um novo fenômeno criminalístico nos nos-
sos países, notadamente no México, El Salvador e Guatemala, onde a agressão 
emocional, econômica, trabalhista, psicológica e física pode chegar inclusive ao 
assassinato. Consideramos o feminicídio um crime de Estado porque a negli-
gência e indiferença das instituições responsáveis pela justiça e pela seguran-
ça, assim como a ausência de ações legislativas e de governo, reproduzem as 
condições de impunidade. Denunciamos, na mesma linha, a exploração sexual 
infantil e de gênero que lacera a dignidade da pessoa humana. 

Por último, este XII Encontro saúda a participação ativa de representan-
tes de entidades, movimentos sociais, parlamentares e pequenos e médios em-
presários, mulheres e jovens que, em conjunto com representantes dos nossos 
partidos, trabalharam nas oficinas deste Foro, que assume todas as recomenda-
ções, moções e propostas aprovadas, apresentadas no anexo a esta Declaração.

Nota: A delegação do Partido Intransigente, da Argentina, manifestou sua 
discordância com a referência feita no texto sobre o governo Kirchner.
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XIII - “Relançamento” em El Salvador

O balanço da situação em que se encontrava o Foro de São Paulo, de-
pois da realização do XI e XII Encontros, foi feito numa reunião do Grupo de 
Trabalho celebrada em Havana, de 16 a 18 de dezembro de 2005, na qual se 
retomou a ideia de relançá-lo em sua sede seguinte, a cidade de San Salvador. 

O renovado entusiasmo partia da premissa de que a derrota da ten-
tativa do presidente George W. Bush de reviver a Alca, durante a IV Reu-
nião de Cúpula das Américas, efetuada em Mar del Plata, nos dias 4 e 5 de 
novembro de 2005, abria uma nova conjuntura favorável à esquerda e ao 
movimento popular latino-americano e caribenho, na qual o Foro devia de-
sempenhar um papel. 

A partir do reconhecimento de que o Foro atravessava uma das suas 
piores crises, o Grupo de Trabalho se propôs rever e atualizar a relação dos 
membros, elevar o comparecimento ao XIII Encontro acima dos anteriores, ela-
borar um bom documento-base que contribuísse para o sucesso dos debates nas 
plenárias, adotar as medidas necessárias para que esse evento tivesse a maior 
repercussão pública possível e recuperar a capacidade da Secretaria Executiva e 
do Grupo de Trabalho de cumprir os acordos.

Também foi analisado o funcionamento das subsecretarias regionais.
A representação do Partido Comunista de Cuba, encarregado da sub-

secretaria do Caribe, informou que ao longo da história do Foro foram feitos 
muitos esforços com o intuito de aumentar e estabilizar o comparecimento dos 
partidos e movimentos políticos dessa área aos Encontros e demais atividades 
do Foro, mas que isso só se conseguiu no Caribe hispânico (Cuba, Porto Rico 
e República Dominicana) e no Caribe francófono (Martinica, Guadalupe e Hai-
ti), mas não no Caribe anglófono e holandês, do qual apenas comparece com 
regularidade Trindade e Tobago. O resto das forças políticas da área assistiu 
basicamente aos Encontros celebrados em Havana (1993 e 2001) e ao II En-
contro do México (1998); portanto, o PCC propôs, e ali ficou decidido, a fusão 
da região do Caribe com a de Meso-América. 
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A delegação da Frente Amplio sublinhou que no XII Encontro se acordou 
que a Subsecretaria do Cone Sul se reunisse em Montevidéu no segundo semes-
tre de 2005, mas o cumprimento do acordo foi obstruído pelas campanhas 
eleitorais no Chile e na Bolívia, portanto foi realizado entre 6 e 7 de dezembro, 
antes da Cúpula de Mercosul.. Ainda que o resultado tenha sido modesto, essa 
subsecretaria deixou estabelecida uma agenda sobre integração, as experiências 
dos governos de esquerda e progressistas, a situação em Paraguai e na Bolívia, o 
XIII Encontro do Foro, e a necessidade de cumprir com o velho propósito de que 
os legisladores dos partidos do Foro coordenem sua atuação nos organismos 
internacionais e regionais de parlamentares.

A delegação da URNG disse que a Subsecretaria da Meso-América re-
visou os acordos do seminário sobre integração realizado em San Salvador, 
em outubro de 2005. Essa revisão constatou que existe clareza sobre como 
agir contra a Alca e os TLC, mas que para a esquerda latino-americana não 
fica claro como avançar rumo a uma integração própria, embora existissem 
projetos como a Alba e o giro impresso ao Mercosul pelos governos do Brasil 
e do Uruguai.

Uma atenção destacada recebeu, nesta ocasião, a solidariedade com 
Haiti, Porto Rico e Colômbia. Neste último caso, por proposta da delegação 
desse país, como ação de solidariedade com a esquerda e o movimento popular 
foi definido que o Grupo de Trabalho realizasse sua próxima reunião em Bogo-
tá, de 20 a 23 de abril de 2006. 

Além dos preparativos do XIII Encontro, a agenda do Grupo incluiria 
reuniões com setores da sociedade civil. Também se decidiu que o Encontro 
Parlamentar Mundial pela Solução Política Negociada ao Conflito Colombiano, 
um acordo pendente, fosse programado para o segundo semestre de 2006., 
bem como se concordou em que os partidos e movimentos do Foro enviassem 
observadores às eleições de maio daquele ano.

Com relação à participação do Foro de São Paulo no Foro Social 
Mundial (Policêntrico)-Foro Social Américas de Caracas em 2006, foi deci-
dido fazê-lo em duas formas: a primeira seria inscrever dois painéis em con-
junto com a Aliança Social Continental; a segunda, fornecer aos organizado-
res do Foro de Caracas um levantamento dos dirigentes e dos especialistas 
dos partidos do Foro de São Paulo, que podiam ser expositores nas temáticas 
que ali seriam abordadas.

Por proposta da FMLN aprovou-se que um grupo de legisladores dos 
partidos e movimentos políticos-membros do Foro fizesse uma visita aos Esta-
dos Unidos e que ali se entrevistasse com congressistas daquele país. A última 
atividade desta reunião do Grupo de Trabalho foi uma intervenção do coman-
dante Antonio García, sobre o diálogo iniciado em Havana entre o ELN e o 
governo de Álvaro Uribe.
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Entre o XII e o XIII Encontros houve importantes avanços, entre eles as 
eleições de Evo Morales à presidência da Bolívia, Daniel Ortega à da Nicarágua, 
e Rafael Correa à do Equador, e as reeleições de Lula no Brasil e Hugo Chávez 
na Venezuela. Além disso, vale à pena salientar o desempenho dos candidatos 
presidenciais Carlos Gaviria na Colômbia, Ollanta Humala no Peru e Andrés 
Manuel López Obrador no México. 

Na Venezuela, como reação perante os fracassos sofridos em 2004, a opo-
sição optou por não apresentar candidatos às eleições de deputados à Assembleia 
Nacional de 4 de dezembro de 2005, e, em seu lugar, chamar à abstenção com 
o fim de deslegitimar o governo. Não obstante, o resultado dessa manobra foi 
que os 167 assentos da legislatura ficaram sob o controle das forças bolivarianas. 
Essa derrota levou a oposição a rever a estratégia para as eleições presidenciais de  
3 de dezembro de 2006, às quais compareceu com a candidatura única de Ma-
nuel Rosales, governador do Estado de Zulia, o principal produtor de petróleo 
do país. Como parte de sua tática, a oposição descartou a ideia de que Rosales 
retirasse sua candidatura no final da campanha, ou de denunciar uma suposta 
fraude. Antes pelo contrário, reconheceu a vitória de Chávez, que obteve 62,84% 
da votação, frente a 36,90% de Rosales, para depois lançar uma proposta de 
negociação baseada na convocatória a eleições legislativas antecipadas – com o 
propósito de emendar o erro que a deixou sem um só deputado a partir de 2004 
– e em que o governo se abstivesse de convocar uma nova Assembleia Consti-
tuinte, que fortalecesse seus poderes e abrisse o caminho para novas reeleições 
de Chávez. Após as eleições de 2005, o Presidente defendeu enfaticamente o So-
cialismo do Século XXI, fez um chamado pela criação do Partido Socialista Unido 
da Venezuela (PSUV) e começou um processo de reforma constitucional que iria 
desembocar na derrota do referendo constitucional de 2 de dezembro de 2007.

No Brasil, apesar da crise política pela qual atravessou o Partido e o 
governo, e apesar também das candidaturas presidenciais de dois ex-petistas, 
a senadora Heloisa Helena e o ex-ministro de Educação, Cristovam Buarque, 
Lula obteve 48,6% dos votos no primeiro voto e 60,83% no segundo turno, 
ganhando um novo mandato presidencial.

A eleição de Evo Morales à presidência, em 18 de dezembro de 2005, 
com 53,74% da votação, frente a 28,59% de seu rival mais próximo, o ex-pre-
sidente Jorge Quiroga, foi possível em grande medida pelo enfraquecimento da 
institucionalidade política tradicional, que fez fracassar todas as manobras para 
evitá-lo, tais como a tentativa de utilizar a redefinição do mapa eleitoral boli-
viano para adiar a eleição presidencial e aumentar a quantidade de distritos no 
departamento de Santa Cruz. A avalanche popular, provocada pela convergência 
na luta de um amplo leque de setores sociais, levou o MAS ao governo, apesar de 
talvez não contar com a estrutura, a organização, a fonte de quadros e o desen-
volvimento programático compatíveis com uma tarefa de tal envergadura.



FORO DE SÃO PAULO - Construindo a integração latino-americana e caribenha170

Os primeiros sinais da crise política boliviana aparecem em 1998, como 
consequência da erradicação forçosa das culturas de coca iniciada, sob pressão 
dos Estados Unidos, pelo governo do ex-general Hugo Banzer. Contudo, foi 
em abril de 2000 que aconteceu o estouro inicial dos protestos sociais que 
iriam abalar o país. Seu primeiro episódio foi a Guerra da Água, que obrigou 
ao cancelamento dos contratos da transnacional Betchel. Seguiu-se o denomi-
nado “setembro vermelho” do mesmo ano, quando os movimentos indígenas e 
camponeses interromperam a estrada entre La Paz, Cochabamba e Santa Cruz, 
em protesto pela erradicação forçosa da coca, a tentativa de privatizar a água 
e o plano de abertura de uma base militar dos Estados Unidos, como parte 
da Iniciativa Regional Andina. Depois continuaram as mobilizações desatadas 
em janeiro de 2002, conta a tentativa do substituto de Banzer, Jorge Quiroga, 
de endurecer a legislação contra os camponeses cultivadores de coca. Quando 
da resposta indígena e camponesa contra a violência dos corpos repressivos, 
por pressões da embaixada dos Estados Unidos e da direita boliviana, o então 
deputado Evo Morales foi suspenso de seu mandato legislativo, como suposto 
responsável pelos acontecimentos nos quais morreram dois policiais.

Nas eleições de junho de 2002, o candidato do Movimento Nacionalista 
Revolucionário, Gonzalo Sánchez de Lozada, ocupou, pela segunda vez, a pre-
sidência (1993-1997 e 2002-2003), e o Movimento ao Socialismo (MAS), enca-
beçado por Evo Morales, tornou-se a segunda força política nacional. Depois do 
refluxo criado pela conjuntura eleitoral, os protestos se reiniciam em 12 de feve-
reiro de 2003, com as manifestações contra o “impuestazo” de Sánchez de Loza-
da, cuja repressão causa mais de 30 mortos e 100 feridos. Essa situação de rebel-
dia chegou ao seu clímax em outubro de 2003, quando aconteceu a convergência 
da mobilização indígena e camponesa, dos cooperativistas e operários das minas, 
dos professores, e dos setores médios e baixos urbanos, entre os quais destaca-se 
a população de El Alto. Os mais de 50 mortos e dezenas de feridos provocados 
pela repressão obrigam o presidente Sánchez de Lozada e outros membros de 
seu governo a sair do país, e no dia 17 de outubro assume a presidência Carlos 
Mesa, a partir do compromisso de cumprir o que, desde então, é conhecido como 
a Agenda de Outubro, que inclui: a celebração de um referendo sobre o gás e 
o petróleo, prévio a adoção de uma lei de hidrocarbonetos que devolvesse seu 
controle à nação: a convocatória de uma Assembleia Constituinte para refundar 
o Estado boliviano; e o julgamento de Sánchez de Lozada pela repressão desata-
da por seu governo. A estratégia de adiamento e distorção do cumprimento da 
Agenda de Outubro pelo presidente Mesa – que ocupou o governo e se manteve 
nele graças a que o MAS considerou oportuno dar-lhe um apoio condicionado – 
foi o que provocou sua renúncia forçosa a 8 de junho de 2005. 

Ainda que, na Bolívia, de maneira similar ao que aconteceu na Vene-
zuela, a vitória das forças populares foi possível graças à desarticulação e ao 
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descrédito dos partidos tradicionais, neste caso, já antes da eleição de Evo, a 
oligarquia tinha iniciado uma contraofensiva social e política mediante novos 
mecanismos, tendo como eixo o sentimento em favor da autonomia existente 
em Santa Cruz e no resto dos departamentos da chamada Meia Lua: Tarrija, 
Beni, Pando e Chuquisaca. Essa contraofensiva começou em 22 de junho de 
2003, com a Marcha pela Autonomia e o Trabalho, convocada pelo Comitê 
Cívico de Santa Cruz, utilizada para convocar o primeiro “Cabildo” do século 
XXI – e se recrudesceu em outubro de 2004, quando, ainda na presidência de 
Carlos Mesa, a legislatura aprovou o projeto de lei de hidrocarbonetos apresen-
tado pelo MAS.

Depois da eleição de Evo Morales à presidência, a oposição boliviana 
tem como trunfo as posições autonomistas hegemônicas nos departamentos da 
Meia Lua, no referendo sobre este tema realizado em 2 de julho de 2006, no 
mesmo dia em que se celebrou a eleição para a Assembleia Constituinte.

Por seu lado, na eleição de delegados para a Constituinte o resultado foi 
misto, porque se bem o MAS elegeu uma maioria de 152 dos 255 membros da 
Assembleia, essa cifra é inferior às duas terceiras partes originariamente pactu-
ados para a aprovação dos acordos de envergadura. Portanto, frente à pujança 
das forças populares na Constituinte, à sanção de uma lei de hidrocarbonetos 
– que como resultados das pressões internacionais e nacionais não incluiu to-
das as exigências da Agenda de Outubro –, à aprovação da Reforma Agrária no 
Senado e ao resto das medidas transformadoras do governo de Evo, a direita 
boliviana respondeu com a exacerbação do autonomismo na Meia Lua, tema 
que, apesar de ser manipulado em função dos interesses de uma elite, em parti-
cular da oligarquia de Santa Cruz de la Sierra, conta com o apoio popular. 

Com a vitória de Daniel Ortega na eleição presidencial de 3 de novem-
bro de 2006 e sua posse em 10 de janeiro de 2007, o secretário-geral da FSLN 
retornou à presidência de Nicarágua quase 17 anos depois de ser afastado dela, 
nas eleições de 1990. Como candidato da coligação Unida Nicarágua Triunfa, 
construída mediante alianças com uma parte dos antigos inimigos da Revo-
lução Popular Sandinista, entre eles, setores da contrarrevolução armada e a 
hierarquia católica, Ortega obteve 38,59% dos votos, enquanto seu rival mais 
próximo, Eduardo Montealegre, recebeu 30,94%. 

Em virtude da lei eleitoral, por ter conseguido mais de 35% da votação 
e sua dianteira frente ao do segundo lugar ser maior de 5%, Ortega ganhou 
na primeira rodada eleitoral, fato atribuível à divisão das forças liberais, que 
apresentaram dois candidatos presidenciais, Montealegre pela Aliança Liberal 
Nacional (ALN) e José Rizo pelo PLC.

Depois da derrota eleitoral sofrida pela Revolução Popular Sandinista 
em fevereiro de 1990, o funcionamento do sistema democrático, sujeito às res-
trições neoliberais, convivia com o controle sandinista do Exército Nacional e 



FORO DE SÃO PAULO - Construindo a integração latino-americana e caribenha172

da Polícia Nacional, com a FSLN mantendo a condição de partido político mais 
representado na Assembleia Nacional, mantendo um voto duro ao redor de 
25% da população, nomeadamente nos setores humildes que foram beneficia-
dos pela revolução. Contra a FSLN começou a se manifestar a rejeição da bur-
guesia pró-imperialista, das camadas médias ressentidas pelas penúrias da eta-
pa revolucionária, e de parte das camadas humildes, ora por escassa politização, 
ora como consequência dos erros do governo sandinista. Nessas condições, a 
candidatura de Daniel Ortega foi derrotada nas eleições de 1996 e 2001, em 
ambos casos por uma coligação de direita, articulada à volta do Partido Liberal 
Constitucionalista, que colocou na presidência Arnoldo Alemán (1997-2002) e 
Enrique Bolaños (2002-2007).

A FSLN sofreu na etapa pós-revolucionária várias cisões. Um dos temas 
mais polêmicos, tanto dentro quanto fora da Frente Sandinista, foi o acordo 
político alcançado durante a presidência de Alemán, quando o PLC e a FSLN 
acordaram uma redistribuição do Poder Judiciário e dos órgãos de controle 
do Estado, e uma reforma eleitoral favorável aos dois partidos políticos que 
obtivessem a maior votação, isto é, favorável a ambos. Apesar do custo político 
que teve que pagar a FSLN por esse acordo, as novas regras eleitorais ajudaram 
a tornar possível a eleição de Daniel Ortega na primeira rodada da eleição de 
2006. Isso explica por que Daniel ganhou em 2006 com pouco mais de 38% 
dos votos, quando em 2001 perdeu com 43%.

O Equador é um dos países latino-americanos no qual a crise política 
estoura no final dos anos 1990. Porém, diferente da Venezuela, onde a lideran-
ça de Chávez permitiu capitalizar o rompimento da institucionalidade para em-
preender a Revolução Bolivariana, as explosões sociais no Equador careceram 
de uma condução política; portanto, a queda dos presidentes Abdalá Bucaram 
(1997), Jamil Mahuad (2000) e Lucio Gutiérrez (2005) resultaram na recicla-
gem da dominação neoliberal.

Em particular, o governo de Gutiérrez foi traumático para a esquerda 
e os movimentos populares equatorianos, porque sua participação no golpe 
de Estado contra Mahuad e a retórica de esquerda com que empreendeu sua 
carreira política levou uma boa parte deles, entre os que sobressai o Movimento 
Pachakutik, a apoiar a candidatura de Gutierréz no segundo turno das eleições 
presidenciais de 2002, com a condição de que rompesse com a política neoli-
beral dos seus predecessores e adotasse um conjunto de medidas em benefício 
popular, coisa que ele não cumpriu. Com esses antecedentes é que em 2006 
surgiu um novo candidato presidencial, que não tinha uma trajetória política 
conhecida: Rafael Correa.

Rafael Correa se projetou publicamente como ministro de Energia do 
governo de Alfredo Palácio, cargo que ocupa durante três meses apenas. Como 
candidato presidencial da Alianza País (Pátria Altiva I Soberana), Correa sobres-
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sai por sua batalha em favor da convocatória de uma Assembleia Constituinte 
que ponha término ao statu quo neoliberal, por sua defesa da recuperação do 
controle público sobre os recursos naturais do país e por promover a adoção de 
medidas sociais urgentes. 

O resultado da eleição presidencial, realizada dia 15 de outubro de 
2006, foi imprevisto porque, no meio do colapso do sistema eletrônico para 
a contagem de votos, de acusações de fraude e de impugnações ao Tribunal 
Supremo Eleitoral, o primeiro lugar foi ocupado pelo magnata da ultradireita 
Álvaro Noboa, candidato do Partido Institucional Renovador de Ação Nacional 
(Prian), com 26,83% dos votos, enquanto Correa foi deslocado para o segundo 
lugar com 22,84%. No entanto, devido ao reagrupamento de forças políticas 
ocorrido no segundo turno, celebrado em 26 de novembro, Correa ganhou 
com 56,67% e Noboa perdeu com 43,33%. 

Apesar da campanha de medo desatada pela direita, com 81,72% dos 
votos pelo Sim, frente a 12,43% pelo Não, a sociedade equatoriana aprovou a 
convocatória para uma Assembleia Nacional Constituinte no referendo celebra-
do em 15 de abril de 2007, um dos principais temas da campanha eleitoral do 
presidente Rafael Correa. Posteriormente, nas eleições para a Assembleia Nacio-
nal Constituinte celebradas em 30 de setembro de 2007, Aliança País elegeu 78 
dos 130 delegados, seguida do Partido Sociedade Patriótica do ex-presidente 
Lúcio Gutiérrez com 18. 

No ano 2006 também se destaca o desempenho eleitoral dos candi-
datos presidenciais Carlos Gaviria na Colômbia, Ollanta Humala no Peru e 
Andrés Manuel López Obrador no México. Na Colômbia, onde o presidente 
Álvaro Uribe mudou a Constituição para legitimar sua reeleição, que conseguiu 
nas eleições de 28 de maio de 2006 com 62,35% do voto popular, ressalta a 
percentagem de 22,03% obtida pelo candidato da recém-formada coligação de 
centro-esquerda e esquerda, chamada Polo Democrático Alternativo (PDA). 

Exatamente como acontecia no Peru na década de 1990, quando Alber-
to Fujimori era eleito e reeleito à presidência com elevadas votações, devido à 
sua imagem de homem forte capaz de erradicar a violência endêmica, a vitória 
de Uribe se explica pela imagem que projeta de supostos avanços rumo à paci-
ficação do país. Sem desconhecer o sucesso eleitoral de Uribe, também resulta 
importante sublinhar que o PDA, com Gaviria como candidato presidencial, 
quebrou a alternância bipartidária entre liberais e conservadores.

No Peru, ainda que nas eleições presidenciais realizadas em 2006 não 
se pôde demonstrar a existência de uma fraude, a oligarquia e a mídia de-
senvolveram uma intensa campanha negativa para evitar a vitória de Ollanta 
Humala – candidato pela União pelo Peru (UPP) e do Partido Nacionalista 
Peruano (PNP), que capitalizou o anseio de mudanças políticas, econômicas 
e sociais das maiorias –, e para eleger o ex-presidente Alan García, do Partido 
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Aprista Peruano (Apra). Assim, enquanto na primeira rodada, em 6 de maio, 
Humala ficou à frente com 25,68% e García o seguiu com 20,4%, na segunda, 
realizada no dia 4 de junho, García se impôs com 52,62% e Humala perdeu 
com 47,37%.16 

No México, o candidato da aliança Pelo Bem de Todos, Andrés Manuel 
López Obrador, foi vítima de uma fraude na eleição presidencial realizada em 2 
de julho de 2006, tramada pelo governo de Vicente Fox, o oficialista Partido Ação 
Nacional, as autoridades eleitorais, os meios de comunicação e a maior parte dos 
governadores estaduais pertencentes ao Partido Revolucionário Institucional. 

Mediante todo o tipo de manobras, os participantes na conspiração 
eleitoral elevaram a cifra de votos a favor de Calderón até 35,89% e reduziram 
a de López Obrador para 35,31%. Essa fraude deve-se a que o imperialismo es-
tadounidense e a direita mexicana consideraram López Obrador um obstáculo 
para o desenvolvimento posterior do processo de transnacionalização da eco-
nomia, concretamente, para a privatização e entrega ao capital estrangeiro da 
indústria petroleira e do setor energético. O movimento nacional de protestos 
contra a fraude cometida na eleição presidencial e o protesto social – originado 
por uma greve de professores que comoveu a cidade de Oaxaca –, criaram uma 
crise política de grande envergadura, e convertem Felipe Calderón num presi-
dente débil e propenso a recorrer à repressão.

Neste contexto é que ocorre, de 12 a 14 de janeiro de 2007, em 
San Salvador, o XIII Encontro do Foro de São Paulo, cujo tema central foi “A 
nova etapa da luta pela integração latino-americana e caribenha”, que foi 
abordado em painéis desde quatro ângulos complementares: 1) as respostas 
alternativas ao neoliberalismo, no âmbito político, social e econômico; 2) o 
colonialismo, a ingerência imperialista e os acordos de paz; 3) a segurança 
hemisférica: o crime organizado, o narcotráfico, o terrorismo e a militari-
zação; e 4) a relação entre as forças políticas, os movimentos sociais e os 
governos de esquerda e progressistas.

O documento-base desse Encontro foi elaborado por uma comissão in-
tegrada pelo PT do Brasil, o MVR da Venezuela, a FMLN de El Salvador e o PRD 
do México. Esse texto faz um retrospecto de todos os Encontros do Foro, uma 
análise da conjuntura mundial, um balanço das lutas da esquerda latino-ame-
ricana contemporânea, com ênfase nos resultados eleitorais obtidos em 2006, 
aborda o debate sobre objetivos, estratégias e táticas da esquerda e faz propos-
tas para melhorar o desempenho do Foro de São Paulo, ao qual considera que 
“continua sendo extremamente útil para todas e cada uma das organizações que 
participam dele e que mais uma vez será referendada a vontade política para 
levar a cabo, cada vez mais, ações comuns”. Embora esse documento fosse re-
digido por uma comissão do Grupo de Trabalho, quer dizer, seu texto não fora 
aprovado como tal pela plenária do XIII Encontro, foi muito bem acolhido pelos 
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participantes e, por conseguinte, pode ser considerado como o mais próximo 
possível às posições condizentes que permitiram ultrapassar a crise pela que 
passou esse agrupamento político entre 2002 e 2007.

Resulta importante sublinhar que por ocasião do XIII Encontro do Foro 
seus participantes prestaram homenagem póstuma ao desaparecido Schafik 
Hándal, um dos mais destacados dirigentes da esquerda latino-americana, que 
foi secretário-geral do Partido Comunista Salvadorenho, posteriormente coor-
denador nacional da Frente Farabundo Martí para a Libertação Nacional, e 
no momento de sua morte, ocorrida a 24 de janeiro de 2006, quando do seu 
regresso a El Salvador após a posse do presidente Evo Morales na Bolívia, ocu-
pava o cargo de coordenador da bancada da FMLN na Assembleia Nacional.

Declaração final do XIII Encontro
San Salvador, El Salvador 
12 a 14 de janeiro de 2007

De 12 a 14 de janeiro de 2007, em San Salvador, El Salvador, com 
a Frente Farabundo Martí para a Libertação Nacional (FMLN) como anfitriã, 
desenvolveu-se o XIII Encontro do Foro de São Paulo, com a participação de 596 
delegados. Entre eles, 219 representam 58 partidos e movimentos políticos, 
sociais e igrejas, procedentes de 33 países, assim como 54 convidados de outras 
regiões do mundo. Destacamos o esforço político e organizativo da FMLN, que 
garantiu o desenvolvimento exitoso deste encontro, e expressamos nosso reco-
nhecimento à fraternidade e solidária hospitalidade dos companheiros.

Quatro grandes temas nos convocaram a este Encontro, na busca de 
uma nova etapa de integração latino-americana e caribenha.

1.A formulação de políticas antineoliberais que fomentem uma genu-
ína democracia política, econômica e social; o desenvolvimento sustentável; a 
igualdade plena de todos os seres humanos e uma nova integração solidária.

2. A luta contra o colonialismo e a ingerência imperialista, e a favor 
da solução dos conflitos armados mediante processos de paz nos quais não se 
extinga o avanço dos nossos povos em direção à imprescindível transformação 
política, econômica e social em benefício das maiorias e minorias oprimidas.

3. O enfrentamento da doutrina imperialista de segurança hemisférica, 
que promove a militarização.

4. A relação entre as forças políticas, os movimentos sociais e cidadãos, 
e os governos de esquerda e progressistas, e o papel que desempenha a solida-
riedade internacional.

Durante os trabalhos do Encontro, foram realizadas diferentes ofi-
cinas nacionais e internacionais que analisaram e debateram temáticas que 
fortalecem a construção de linhas legislativas e de políticas públicas, cujas 
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resoluções serão dadas a conhecer por meio da publicação do documen-
to- base e dos respectivos relatórios que resumem os debates dos diferentes 
temas de discussão.

Nesse intercâmbio aberto, franco e pluralista que caracteriza o Foro de 
São Paulo, todos nós coincidimos em que, apesar de o neoliberalismo conti-
nuar sendo a doutrina hegemônica imposta pelos centros de poder mundial, 
o enfrentamento em ascensão dos povos da sua sequela de concentração da 
riqueza e massificação da exclusão social, favorece um acúmulo político sem 
precedentes por parte da esquerda latino-americana. Esse enfrentamento é um 
dos fatores fundamentais que explicitam os triunfos eleitorais mais recentes 
colhidos pela esquerda latino-americana e caribenha, entre eles a segunda re-
eleição do presidente Hugo Chávez Frías na Venezuela, a reeleição do presi-
dente Luiz Inácio Lula da Silva no Brasil, a eleição do presidente Rafael Correa 
no Equador e do presidente Daniel Ortega na Nicarágua, cujo povo venceu o 
medo. Eles contribuem ao processo de mudanças na correlação de forças na 
região. Com esta batalha político-eleitoral, recuperou o governo – que anos 
antes havia conquistado – o triunfo da Revolução Sandinista.

Os novos triunfos eleitorais da esquerda somam-se aos obtidos com 
a eleição do presidente Tabaré Vázquez no Uruguai em outubro de 2004, a 
eleição do presidente Evo Morales Ayma na Bolívia, o primeiro líder indígena 
a chegar à presidência num país da América Latina em dezembro de 2005. E 
a presença ou apoio de partidos integrantes do Foro em outros governos da 
região, como é o caso de Michelle Bachelet no Chile e a presença de Néstor 
Kirchner na Argentina. Também houve triunfos em várias nações do Caribe. 
No Haiti, o imperialismo norte-americano e a direita local não conseguiram 
consumar a fraude para evitar a eleição do presidente René Preval.

Em conjunto com essas novas gerações de governos latino-americanos 
de esquerda, ou progressistas, que se fortalecem com a primeira eleição de 
Chávez em dezembro de 1998, ergue-se a Revolução Cubana com seus 48 
anos de luta e resistência. Embora não tenham os candidatos de esquerda, ou 
progressistas, triunfado em todas as eleições presidenciais, durante as votações 
realizadas em 2006, no México, Peru e Colômbia manifestou-se um importante 
acúmulo político. Acrescentam-se a tudo isso as bancadas de esquerda nas le-
gislaturas nacionais e parlamentos de integração e nos numerosos estados, pro-
víncias ou departamentos, e os ainda mais numerosos municípios e governos 
locais administrados pela esquerda por todos os cantos da América Latina e do 
Caribe. Esses avanços no terreno político e eleitoral criam condições favoráveis 
sem precedentes para avançar rumo à derrota política e ideológica definitiva 
do neoliberalismo na nossa região, mas ao mesmo tempo fazem com que os 
partidos e movimentos políticos da esquerda latino-americana e caribenha se 
comprometam a atuar de acordo com as expectativas depositadas neles pelos 
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povos, sob pena de que seus governos sejam apenas um breve lapso após o qual 
se recicle a dominação neoliberal.

Nesses alvores do século XXI, em que os povos latino-americanos e 
caribenhos começam a fazer valer a sua soberania, autodeterminação e inde-
pendência para romper com o neoliberalismo patriarcal, e empreender políticas 
próprias de desenvolvimento econômico e social, o colonialismo é um anacro-
nismo ainda mais ultrajante do que antes, motivo pelo qual todos e todas nós, 
que conformamos o Foro de São Paulo, nos comprometemos a redobrar a nossa 
luta pela autodeterminação e independência das colônias que subsistem na re-
gião, como Porto Rico, Martinica, Curaçao, entre outros.

Também lutamos contra o Plano Colômbia, a Iniciativa Regional Andi-
na e o resto dos mecanismos de ingerência e intervenção impostos pelo impe-
rialismo norte-americano como parte de seu sistema de dominação continental, 
amparados na doutrina de segurança hemisférica, que utiliza como pretextos 
o combate ao crime organizado, ao narcotráfico e ao terrorismo, para ampliar 
e aprofundar a militarização da região e a criminalização da luta popular. De-
mandamos uma solução política negociada para resolver o conflito armado da 
Colômbia. Na atualidade, são requisitos para o alcance da paz democrática: a 
autodeterminação, a soberania e a consolidação das mudanças democráticas na 
América Latina e no Caribe.

A violência também se abateu sobre as mulheres, que são objeto de 
feminicídios, violência doméstica, assédio sexual, violência no trabalho e agres-
sões das tropas agressoras e dos governos fantoches. Pronunciamo-nos pela 
erradicação da violência contra a mulher.

Levantamos as bandeiras que se identificam com a defesa dos direitos 
dos povos indígenas do continente, reivindicamos a interculturalidade e a con-
dição plurinacional e étnica de vários países da América Latina.

Das nossas respectivas realidades, assumimos o compromisso de le-
vantar uma corrente de opinião, como parte de um movimento que exija o 
cumprimento dos acordos de paz em El Salvador e Guatemala.

Expressamos a nossa solidariedade com a Revolução Cubana, fazemos 
votos pela rápida e efetiva recuperação do presidente Fidel Castro Ruz, reafir-
mamos a nossa condenação ao bloqueio imperialista, exigimos a liberdade dos 
cinco cubanos injustamente presos em cárceres estadunidenses pelo suposto 
delito de lutar contra o terrorismo.

Expressamos a nossa solidariedade com Evo Morales e respaldamos a 
sua postulação ao Prêmio Nobel da Paz.

O Foro de São Paulo concluiu no seu XIII Encontro que já é hora de 
que os povos da América Latina e do Caribe assentem as bases para a derrota 
integral do neoliberalismo patriarcal e o avanço na construção da alternativa ao 
sistema imperante. 
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Isso requer uma ação articulada e uma relação respeitosa e comple-
mentar entre os partidos, movimentos e coalizões políticas de esquerda e a 
diversidade de organizações e movimentos populares e sociais. O que nos per-
mitirá construir as alianças políticas e sociais para fazer avançar em cada país 
uma ampla frente de luta que integre todos os setores populares e democráticos 
afetados pelas políticas do modelo dominante.

Essa é uma condição indispensável para a realização e consolidação 
das transformações das nossas sociedades no terreno econômico, social, ideo-
lógico e cultural.

Premissas básicas da construção do modelo alternativo que, em mais de 
um lugar, se define com uma perspectiva socialista, são a conquista da indepen-
dência nacional e regional, a justiça social, a democracia política e social, a in-
tegração regional e continental baseada na cooperação, o internacionalismo e a 
solidariedade entre os povos, a defesa e o desenvolvimento dos nossos recursos 
naturais e da biodiversidade, e a erradicação de toda forma de discriminação 
contra as mulheres e os povos originários. 

O objetivo primordial do modelo alternativo é o bem-estar e a dignifi-
cação das pessoas, dos povos e dos países da América Latina.

Nas novas condições históricas vividas pela América Latina e o Caribe, 
nós, partidos-membros do Foro de São Paulo, sentimo-nos comprometidos a 
voltar todos os nossos esforços políticos, materiais e nossa solidariedade para 
tornar realidade essa grande oportunidade histórica de derrotar o neoliberalismo 
e entrar no caminho da construção dessa nova sociedade justa e democrática.

Na projeção da cultura construída no Foro, de sentir como própria cada 
batalha democrática travada pelas organizações-membros, comprometemos a 
nossa solidariedade com os companheiros da ANN e da URNG da Guatemala, 
que enfrentarão eleições em setembro próximo, bem como com todas as forças, 
membros do Foro de São Paulo, que passarão por processos eleitorais.

O fortalecimento da coerência e unidade dos nossos partidos e do Foro 
de São Paulo, a ética no exercício do poder público, a superação do sexismo, a 
profunda vinculação com o povo e a solidariedade internacional são e serão as 
nossas melhores armas para acometer com sucesso as batalhas vindouras. 

O Foro de São Paulo se compromete em defender os processos de mu-
dança em curso e estender toda a nossa capacidade internacionalista e solidária 
com Cuba, com os governos democráticos e com a luta dos povos. 

O fraterno e franco debate do Foro teve como importante contribui-
ção o documento-base elaborado e apresentado pelo Grupo de Trabalho. Ele 
foi enriquecido pelo intercâmbio realizado. As delegações assistentes fizeram 
próprias as propostas contidas no documento: 1) A publicação de um boletim 
eletrônico mensal. 2) A constituição de uma escola continental de formação 
política. 3) A realização de um festival político cultural. 4) A criação de um 
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observatório eleitoral. 5) Desenvolver uma política orientada à juventude e de 
promoção da arte e da cultura. 

O Grupo de Trabalho se dedicará a discutir as medidas que permitirão 
a sua implementação.

O propósito dessas iniciativas é permitir uma maior capacidade para 
fomentar o debate político, o intercâmbio de experiências e para conseguir que 
o Foro seja um instrumento mais eficaz e permanente para articular o trabalho 
político dos partidos e movimentos membros.

Os avanços deste Encontro nos permitem cifrar expectativas no desenvol-
vimento de capacidades para responder aos desafios que o avanço das lutas dos 
nossos povos nos impõem. E passar para uma nova etapa na atividade do Foro.

O Foro prestou homenagem e manifestou seu reconhecimento ao gran-
de dirigente Shafik Handal, destacando o exemplar compromisso que caracte-
rizou sua luta coerente pela emancipação dos povos.





XIV - Novamente em Montevidéu

Depois do XIV Encontro em San Salvador, no decurso de 2007 se re-
alizaram três reuniões do Grupo de Trabalho. A primeira foi na Cidade do 
México, nos dias 12 e 13 de março, logo depois da celebração do seminário “Os 
partidos e uma nova sociedade”. 

Como mostra da revitalização do Foro, nessa ocasião três delegações 
solicitaram a sede do XIV Encontro, a saber, a Colômbia, o México e o Uruguai. 
Colômbia retirou sua solicitação e ficou pendente que os membros do Foro 
do México e do Uruguai chegassem a um acordo bilateral para adotar uma 
decisão na seguinte reunião do Grupo. Não houve consenso para propor à ple-
nária uma mudança na frequência dos Encontros do Foro para que, em vez de 
anuais, ocorressem a cada dois anos. Nesta reunião se acordou o reingresso no 
Grupo de Trabalho dos partidos peruanos membros do Foro e a incorporação, 
ao GT, do Partido Comunista pela Independência e o Socialismo da Martinica.

A segunda reunião do Grupo de Trabalho foi realizada em Manágua, 
nos dias 20 e 21 de julho. Nela foi ratificado o acordo bilateral a que chegaram 
a FA do Uruguai e o PRD do México, em virtude do qual o XIV Encontro seria 
em Montevidéu, em maio de 2008, e o XV Encontro na Cidade do México em 
uma data ainda a ser estudada, compreendida entre fevereiro e agosto de 2009. 
Nessa oportunidade foi aprovada a entrada oficial do Partido Comunista do 
Brasil (PCdoB) no Grupo de Trabalho, organização que há anos participava das 
reuniões do GT como convidada do PT.

A terceira reunião do Grupo de Trabalho se efetuou de 7 a 10 de no-
vembro, em Santiago do Chile, prévia às atividades paralelas organizadas pe-
los movimentos sociais por ocasião da Reunião de Cúpula Ibero-americana. 
Essa reunião foi organizada, de forma conjunta, pelos partidos Comunista e 
Socialista do Chile, acontecimento que marca um passo qualitativo superior na 
participação desse último nas atividades do Grupo de Trabalho do Foro, como 
o indica o fato de que a presidenta Michelle Bachelet recebesse todos seus inte-
grantes no Palácio da Moeda. 
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Foi aprovada a entrada no Grupo de Trabalho de uma represen-
tação colegiada dos partidos e movimentos políticos argentinos membros 
do Foro. O encerramento se realizou com painéis paralelos em Santiago 
e Valparaíso, dedicados ao tema “A batalha pelo término da exclusão e a 
integração dos povos”.

O acontecimento mais relevante do tempo decorrido entre o XIII e 
o XIV Encontro do Foro foi a eleição, em 20 de abril de 2008, do ex-bispo 
católico Fernando Lugo para a presidência do Paraguai, pondo término a 60 
anos de governos da Aliança Nacional Republicana (ANR), nome oficial do 
Partido Colorado. Esse partido, que serviu de suporte à ditadura do general 
Alfredo Stroessner de 1954 a 1989, manteve o controle do Estado após o 
golpe de Estado protagonizado em 1989 pelo general Andrés Rodríguez, 
a partir do qual se realizaram eleições regulares nas quais continuaram ga-
nhando os candidatos dessa maquinaria violenta, corrupta e clientelista.

Lugo emerge como um forte candidato presidencial em virtude da 
crise do obsoleto sistema de dominação imperante no Paraguai, da incapaci-
dade dos partidos tradicionais de oposição para reciclá-lo, e da debilidade e 
atomização da esquerda. Isso explica que em torno de sua figura se formasse 
uma coligação eleitoral que abrangeu, desde um leque de forças de direita, 
incluindo o Partido Liberal Radical Autêntico (PLRA), até grupos mais radi-
cais da esquerda e do movimento popular, todos atraídos pela convocação 
em favor de uma “mudança”, palavra que, obviamente, tinha significados 
diferentes para cada um dos componentes da nova aliança governamental.

Ainda que a esquerda paraguaia desempenhasse papel fundamental 
na campanha eleitoral de Lugo e obtivesse a maior votação de sua história, 
208.631 votos que representam 11,2% do total, o fato de apresentarem can-
didaturas separadas para o legislativo fez com que sua representação parla-
mentar crescesse muito pouco em relação à que já tinha no período anterior, 
a saber, 3 senadores e 2 deputados. Esta limitação, que não reduz em nada 
a transcendência da vitória de Lugo e das forças populares paraguaias, pre-
cisaria ser superada mediante um processo unitário que consolidasse o polo 
de esquerda da coligação de governo, fazendo o maior contrapeso possível 
às forças da direita e de centro que constituíam a maioria dentro dela, e fo-
mentando as bases para uma maior acumulação futura. A falta de êxito nisso 
contribuiria para os acontecimentos funestos de 2012.

No meio do júbilo generalizado que provocou em toda a esquerda 
latino-americana a eleição de Fernando Lugo à presidência paraguaia, se 
realizou de 23 a 25 de maio de 2008, em Montevidéu, Uruguai, organi-
zado pela Frente Ampla, o XIV Encontro do Foro de São Paulo, tendo como 
tema central “A esquerda na América Latina e no Caribe no novo tempo: a 
riqueza da diversidade”. 
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Esse enunciado reflete o novo ponto de equilíbrio alcançado pelo 
Foro, após superar a crise criada, paradoxalmente, pela eleição de vários de 
seus membros ao governo, mudança qualitativa que o colocou em situação 
crítica, entre fins de 2002 e fins de 2005.

O desenvolvimento e os resultados positivos do XIV Encontro, realizado 
poucos meses antes de uma disputa eleitoral em que a Frente Ampla tentaria 
(e conseguiria) conservar o controle do governo nacional, junto de sua maioria 
legislativa e nos governos dos Departamentos do país, foi uma amostra de que 
o Foro de São Paulo ultrapassara a crise de adaptação gerada por seu ingresso 
em uma etapa mais complexa, na qual interagem diversas experiências de par-
tidos e movimentos políticos no governo, e por sua vez todas elas com outras 
que não se colocam ou ainda não têm condições de acessar os governos.

Há nove anos da primeira eleição de Chávez à presidência da Vene-
zuela, seis da primeira eleição de Lula à presidência do Brasil, três da eleição 
de Tabaré à presidência do Uruguai, dois da eleição de Evo à presidência da 
Bolívia e há um ano das eleições de Daniel e Correa à presidência da Nica-
rágua e do Equador, respectivamente, a euforia inicial provocada por esses 
triunfos da esquerda já cedia passo à necessidade de uma avaliação pondera-
da, tornada urgente por alguns sinais de alerta.

Na Venezuela, a derrota das forças bolivarianas no referendo consti-
tucional de 2 de dezembro de 2007, evidenciando as carências no processo 
de construção do Partido Socialista Unido da Venezuela (PSUV), foi um sinal 
de alerta acerca dos problemas acumulados durante os quase dez anos de 
governo do presidente Hugo Chávez. 

Na Bolívia, o sinal de alerta foi o agravamento da crise política, ame-
açando inclusive a integridade nacional, na medida em que as forças oposi-
toras de direita conseguiram por algum tempo manipular sentimentos po-
pulares, como as reivindicações autônomas dos departamentos da Meia Lua 
e a demanda de Sucre – a capital histórica da Bolívia – de que voltassem a 
ter sua sede ali todos os poderes do governo nacional. Outra ampla gama de 
problemas sociais, que não guardam relação com a oposição de direita, mas, 
sim, com reivindicações pendentes dos próprios movimentos populares que 
formam a base do próprio MAS, também contribuiram à crise.

No Brasil, no Uruguai e na Nicarágua, cada um deles com suas pecu-
liaridades, evidencia-se que a amplitude das alianças que permitiu acumular 
as forças necessárias para chegar ao governo, uma vez atingido esse objetivo, 
poderia dificultar ser exercício em favor de implementar o programa históri-
co da esquerda e do movimento popular.

Esses temas começavam a tomar cada vez maior peso nas refle-
xões e nos debates do Foro de São Paulo, como se veria também nos 
próximos encontros.
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Declaração final do XIV Encontro
Montevidéu, Uruguai 
22 a 25 de maio de 2008

Reunidos em Montevidéu, no XIV Foro de São Paulo, entre os dias 23 
e 25 de maio de 2008, com a participação de 844 delegados de 35 países, os 
partidos participantes declaram:

O XIV Encontro se realiza num momento em que a humanidade se en-
contra ameaçada pelas políticas de uma globalização impulsionada unicamente 
em benefício do grande capital.

A política de guerra preventiva levada adiante pelos Estados Unidos e 
seus aliados levaram sangue e morte a várias regiões do mundo. O império pre-
tende por essa via desenvolver suas aspirações hegemônicas, brecar o desenvol-
vimento autônomo dos nossos países e os processos de unidade e integração que 
permitam ao nosso continente uma melhor defesa de suas riquezas naturais.

Hoje o planeta se encontra ameaçado pela profunda deterioração do meio 
ambiente e pela mudança climática, produto da exploração selvagem dos recursos 
naturais. Não obstante, os países industrializados se negam a tomar medidas acor-
dadas em fóruns internacionais que impeçam continuar pelo caminho do desastre.

A crise financeira nos EUA ameaça, junto com o aumento incontrolável 
do preço do petróleo, provocar uma recessão em escala mundial.

A manipulação e especulação desatada pelas grandes transnacionais 
aproveitando o aumento da demanda mundial de alimentos, a concentração 
da propriedade das terras, as monoculturas irracionais, o uso do milho por 
parte dos Estados Unidos para produzir etanol e o controle das fontes aquí-
feras, têm provocado uma escalada nos preços dos produtos agrícolas, que 
comporta o perigo de afundar grandes populações do mundo em uma fome 
de incalculável alcance.

 
A situação da América Latina e do Caribe nestes tempos

“Não vivemos uma época de mudanças mas sim uma mudança de época.”
O momento político da América Latina se caracteriza pelo contínuo 

avanço das forças políticas de esquerda e forças sociais, que se reflete na con-
quista do governo por parte de forças progressistas pertencentes ao Foro. Isso 
ocorre em 13 países da América Latina e do Caribe.

Os movimentos e organizações sociais e cidadãs ganham também cada 
vez mais espaços por meio de suas lutas contra as políticas neoliberais e or-
ganizam múltiplas manifestações e fóruns onde impulsionam a permanente 
apresentação de alternativas aos modelos que foram implementados no nosso 
continente nas últimas décadas.



Valter Pomar e Roberto Regalado 185

Como manifestamos na palavra de ordem deste XIV Encontro, as forças 
progressistas do continente que se encontram no governo buscam por dife-
rentes vias implementar projetos que, conforme as características próprias de 
cada país, lhes permitam enfrentar os principais problemas gerados pelo neo-
liberalismo. Em todos os nossos países, os níveis de marginalidade, pobreza, 
analfabetismo, carência de planos de saúde, a violência estrutural, e endivida-
mento externo e interno, a falta de coesão social, a privatização de importantes 
recursos que foram arrancados da soberania dos nossos países, constituem uma 
herança muito pesada.

Nesse quadro, se bem é inegável a diversidade de projetos, também é 
real que todos eles estão contribuindo para o desenvolvimento, a afirmação da 
soberania e o progresso dos nossos países. As políticas sociais impulsionadas 
por todos eles constituem um primeiro passo para enfrentar os graves proble-
mas existentes.

Comprovou-se repetidamente o fracasso das receitas dos organismos 
multilaterais de crédito: FMI, BID, Banco Mundial e todos os governos progres-
sistas têm empreendido caminhos diferentes e à margem dessas receitas.

O bloco conservador se opõe às mudanças

O avanço dos projetos progressistas na América Latina está sendo en-
frentado pelo imperialismo dos EUA e pelas direitas nacionais, as empresas 
transnacionais e, de forma muito importante, também pelas grandes empresas 
midiáticas que sistematicamente realizam campanhas de desinformação.

A ofensiva da direita apresenta múltiplas formas:
Introduziu na América Latina o conceito de guerra preventiva e aumen-

tou a militarização. É uma situação totalmente inédita comandada pelos EUA e 
que utiliza o governo da Colômbia como cabeceira de ponte. O exemplo mais 
flagrante é o ataque militar levado adiante no território do povo irmão do Equa-
dor. A recente ativação da IV frota marca a tentativa dos EUA de amedrontar os 
nossos povos e governos.

As direitas nacionais tentam levar adiante processos em alguns países, 
como a Bolívia e a Venezuela, na contramão da história que nesse momento é 
de integração dos nossos povos. 

Tentam, mediante a fraude, como no caso do México, impedir que no-
vas forças progressistas alcancem o governo. Em 2009, se não forem cumpridas 
as recomendações da OEA e outras organizações internacionais, corre-se o risco 
de se repetir o mesmo nas próximas eleições de El Salvador.

Criminalizam o protesto social e a luta política da esquerda.
Ainda hoje apelam para a privatização de empresas estratégicas, como 

no caso do México com seus enormes recursos petrolíferos. 
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São mantidas, em pleno século XXI, situações coloniais, como é o caso 
de Porto Rico.

Neste XIV Foro de São Paulo, nós, partidos nele reunidos, manifestamos que:
Saudamos o povo paraguaio e todos os partidos e organizações sociais 

que contribuíram para o triunfo da candidatura do companheiro Fernando 
Lugo, a quem desejamos sucesso e manifestamos a nossa vontade de contribuir 
em todos os aspectos de sua gestão.

Lutaremos para garantir a paz e a estabilidade democrática na região 
latino-americana e caribenha. Por isso rejeitamos o Plano Colômbia, a Iniciativa 
Mérida e o Plano Balboa, entre outros, que são a ponta de lança da intervenção 
militar e da ingerência política na região, ameaçando os projetos de transforma-
ção em andamento.

Fecharemos filas para impedir que o conceito de guerra preventiva que 
tem lavado com sangue e destruição os povos do mundo se instale no nosso 
continente. Em tal sentido, a política antiterrorista de Bush e seus aliados bus-
cam criminalizar o protesto social, assim como perseguir os movimentos sociais 
e políticos que lutam pela transformação de nossos povos. Rechaçamos toda 
forma de terrorismo, mas nos negamos a usar essa desculpa para criminalizar o 
protesto social e cobrir de medos a sociedade.

A situação vivida pela irmã República da Colômbia constitui o principal 
fator de risco para a estabilidade e a paz da região. Por isso, devemos extremar 
nossos esforços para chegar a uma saída negociada do conflito armado, que ga-
ranta uma paz duradoura e evite a generalização do conflito na região. O acordo 
humanitário constitui um passo significativo nessa direção que permite a liber-
tação dos reféns civis e militares.

Defendemos em toda instância a vigência dos direitos humanos e o 
aprofundamento da democracia constitui para os nossos partidos um objetivo 
permanente. Nosso continente sofreu milhares de desaparições e assassinatos 
como consequência da sua luta pela liberdade, pela democracia e em defesa da 
justiça e da paz.

Continuaremos lutando contra o bloqueio que há décadas sofre a irmã 
República de Cuba. O XIV Encontro saúda especialmente os companheiros cuba-
nos nesse anos, em vésperas de comemorar 50 anos da sua revolução. Exigimos 
mais uma vez a libertação dos cinco patriotas processados ilegalmente nos EUA 
por evitarem atos de terrorismo.

Impulsionaremos os diversos projetos de integração que, esperamos, 
possam convergir – Mercosul, Comunidade Andina, Caricom, AlbaLBA-TCP e 
Unasul – e que permitam acabar com a velha realidade das veias abertas da 
nossa América. Integração que, sem ser cópia de modelos geocêntricos, reflita a 
realidade da nossa região e se constitua em benefício dos nossos povos e como 
alternativa à globalização neoliberal.
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Não haverá destino para os nossos países se nos mantivermos isolados. 
A América Latina e o Caribe são o continente da esperança. Suas riquezas são 
incalculáveis mas a sua inserção no mundo dependerá exclusivamente da força 
da legitimidade que alcançarem os seus processos de integração. Os países cen-
trais aspiram nos dividir para conseguirem acordos comerciais em seu exclusi-
vo benefício. Respondamos com a nossa integração.

Saudamos e apoiamos firmemente a criação da Unasul, que engloba 
iniciativas como as do Banco do Sul, como eixo de uma futura unidade dos 
países e dos povos da América do Sul, e a proposta de criação do Conselho Sul-
americano de Defesa. Seu fortalecimento permitirá avançar na criação de uma 
organização permanente integrada unicamente pelos países da América Latina 
e do Caribe, sem exclusões. 

Expressamos a nossa solidariedade com os processos levados adiante 
pelos governos irmãos da Venezuela, Bolívia, Equador, Nicarágua e rejeitamos 
as tentativas de desestabilização por parte dos Estados Unidos.

Proporemos impulsionar de projetos de desenvolvimento sustentável 
que, respeitando o meio ambiente, defendendo a biodiversidade e com o ser 
humano como centro, assegurem a soberania alimentar e o desenvolvimento 
cultural dos nossos povos. 

Como parte da defesa das nossas riquezas naturais, expressamos a 
nossa solidariedade com o México em sua luta para preservar os seus recur-
sos petrolíferos.

Apoiamos e defendemos os diretos e reivindicações dos povos origi-
nários e os afrodescendentes, exigimos o respeito das suas tradições, saberes e 
cultura, e a defesa dos seus territórios interculturais.

Lutaremos pela democratização dos meios de comunicação, colocando-
os ao alcance de toda a sociedade, em particular daqueles que nunca foram 
ouvidos. Declaramos a nossa decisão de lutar pela igualdade social de acesso à 
tecnologia da informação e à internet, que deve preservar o seu caráter de bem 
público global.

A luta contra o narcotráfico e suas redes requer um novo olhar mais in-
tegral, que inclua a corresponsabilidade dos grandes países consumidores, um 
enfoque de saúde pública, e a não criminalização dos cultivos. Lutamos contra 
o tráfico e a exploração sexual de meninas, meninos e mulheres.

A migração é um fenômeno multifatorial. Em sua expressão econômica, 
é uma tragédia social e familiar para os nossos países, que deve ser enfrentada 
com políticas públicas de desenvolvimento social e emprego dirigidas para me-
lhorar as condições de vida dos nossos povos. Exigimos o respeito irrestrito dos 
direitos humanos dos migrantes, que são violentados nos países receptores, so-
bretudo nos Estados Unidos, na União Europeia e no Japão. Pronunciamo-nos 
contra a construção de muros e a favor da livre circulação das pessoas.
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Prosseguiremos a luta para acabar com o fenômeno do colonialismo. 
Acolhemos os processos de descolonização no Caribe como prioridade e 
condição para que possa prevalecer uma verdadeira democracia na América 
Latina e no Caribe. Reiteramos o chamado de apoio à livre determinação e 
independência de Porto Rico com base na Resolução 1514 (XV) da Assem-
bleia Geral da ONU.

Unimo-nos aos esforços de solidariedade com a autodeterminação e 
independência de Porto Rico para elevar o seu caso perante a Assembleia Geral 
da ONU a partir do presente ano.

De igual maneira, respaldamos as demandas de descolonização e inde-
pendência de Bonaire, Curaçao, Martinica, Guadalupe e Guiana.

Os partidos do Foro de São Paulo agradecem à Frente Ampla do Uru-
guai pela organização do XIV Foro e o caloroso recebimento que ofereceram a 
todos os delegados.

Foi uma nova oportunidade para reafirmar os laços que unem os par-
tidos que o integram e a vocação de unidade na diversidade que é nosso sinal 
de identidade. 

Na pluralidade e diversidade do Foro de São Paulo reside o segredo de 
uma longa e frutífera existência. Em sua capacidade de “debater sem se ferir, 
discrepar sem se dividir e polemizar sem deixar de se sentir companheiros” 
está a garantia da sua preservação como um autêntico espaço de socialização de 
experiências e de articulação de ações de solidariedade. 

Promoveremos a unidade das esquerdas e o fortalecimento das suas or-
ganizações políticas em todos os países como ferramenta importantíssima para 
impulsionar os processos de mudança.

Nesse sentido, recomendamos ainda o fortalecimento das organizações 
de juventude no âmbito dos partidos políticos membros do Foro de São Paulo, 
bem como a criação de um espaço de articulação próprio entre as organizações 
de juventude dos partidos membros.

Comprometemo-nos a redobrar esforços para alcançar a equidade de 
gênero e saudamos os avanços alcançados nessa luta que se manifesta na pre-
sença de duas presidentas, amplas bancadas femininas e um importante núme-
ro de companheiras liderando movimentos sociais. 

Ao culminar nossos trabalhos em Montevidéu, deixamos uma fraterna 
saudação ao povo uruguaio e nos convocamos para o XV Encontro na Cidade do 
México, onde continuaremos reafirmando a nossa inquebrantável vontade de 
luta para alcançar a definitiva libertação dos nossos povos e pelo socialismo.



XV - Voltando ao México

O XV Encontro do Foro foi realizado de 20 a 23 de agosto de 2009, sob 
a consigna “As alternativas da esquerda latinoamericana frente a crise capitalis-
ta”, crise que está “no centro da conjuntura mundial; também estará em 2010 
e durante os próximos anos”.

O documento base do XV Encontro tinha cinco capítulos: “O Foro de 
São Paulo frente ao neoliberalismo e a crise”, “A crise atual do capitalismo”, “A 
situação da América Latina e Caribe”, “As propostas do Foro de São Paulo” e 
“As tarefas imediatas do Foro de São Paulo”.

O primeiro capítulo faz uma síntese das formulações teóricas e das 
implicações práticas do neoliberalismo, recapitulando as posições adotadas 
a respeito por cada um dos Encontros do Foro de São Paulo. A mensagem é 
clara: desde que surgimos, o Foro de São Paulo denuncia e combate o neolibe-
ralismo, defendendo projetos populares alternativos.

O segundo capítulo descreve em detalhes a atual crise mundial, de-
monstra que o Foro de São Paulo previu a sua eclosão e faz, ainda, uma rese-
nha do “intenso debate ideológico e teórico sobre as causas e sobre a caracte-
rização da crise”. Os parágrafos a seguir resumem livremente parte do que é 
dito, a respeito, pelo documento-base do XV Encontro.

A tese mais popular afirma que estamos diante de uma crise financeira, 
que tem origem nas políticas neoliberais implementadas nas últimas décadas, 
como a liberalização do sistema financeiro.

Para setores de direita, argumentar que se trata apenas ou principal-
mente de uma crise financeira, permite defender o “capitalismo produtivo” e 
sustentar que “uma via distinta ao capitalismo” não oferece nenhuma solução 
para a crise atual. 

Para setores da esquerda, argumentar que se trata de uma crise do ne-
oliberalismo permite saborear a vitória na polémica que sustentamos contra o 
monetarismo, o Estado mínimo, a desregulação, a flexibilização e o Consenso 
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de Washington. Porém, esta caracterização não é suficiente, já que as raízes da 
crise estão muito além do neoliberalismo.

A crise desmascara e desmoraliza a ideología, que não reconhece que 
o modo de produção capitalista gera crises periódicas, tem fraturas estruturais 
e depende da ação do Estado para sobreviver. O que conduz à seguinte con-
clusão: a continuidade ou não desse modo de produção não é uma fatalidade, 
nem um dado da natureza: é uma opção política e social.

A crise evidencia e agrava, também, o declínio da hegemonía dos 
Estados Unidos. Ainda que continue sendo a maior economía do mundo, 
conserve o maior poderío militar e o controle dos principais meios de co-
municação de massa, os Estados Unidos enfrentam crescentes dificuldades 
internas e externas.

A crise abre um amplo e incerto leque de opções futuras e seu desenla-
ce será produto de dois movimentos combinados: a luta entre as clases sociais 
no interior de cada país e o conflito entre os diferentes Estados e blocos regio-
nais. A dinâmica destes movimentos e sua interrelação resultarão em diversos 
desfechos: conservadores, progressistas e socialistas. O peso relativo de cada 
um deles definirá o desenho do mundo depois da crise.

Algo similar ocorreu a partir dos anos 1930, quando surgiu o New 
Deal nos Estados Unidos; se consolidou o fascismo na Europa e se estendeu a 
colectivização na URSS. Também se produziram diversas alianças e conflitos 
militares entre as grandes potências e os países da periferia, que resultaram, 
no final da Segunda Guerra, na divisão do mundo en dois grandes “campos” e 
diversos “modelos” (socialismo de tipo soviético, welfare state, diferentes tipos 
de desenvolvimentismo etc.).

Hoje, os Estados e as classes sociais que se beneficiaram da ordem 
neoliberal buscam definir novamente qual será a nova ordem mundial. Mas, 
ainda que os Estados Unidos busquem manter seu poder hegemônico, a nova 
realidade global e as novas correlações de força planetárias mostram que sua 
tentativa não será necessariamente exitosa. 

Os Estados dos países da periferia capitalista buscam conquistar mais 
espaço no futuro mundo pós-neoliberal, tentativa que se expressa de diferen-
tes formas, entre as quais as ações do G20; a reforma da ONU e outras insti-
tuições internacionais, assim como variados acordos bilaterais e multilaterais 
entre os países “em desenvolvimento”.

A disputa entre estas duas linhas (a “conservadora” e a “progresista”) 
está apenas começando, porém será muito profunda. Indícios dela são o pro-
tecionismo, a progressiva nacionalização das instituições financeiras, o cresci-
mento dos déficits públicos e o risco de crises cambiais, assim como o cres-
cente desemprego. Se quiser triunfar, a opção “progressista” terá que travar 
um duro combate.
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Quanto mais masiva, intensa e radical for a reação dos movimentos 
populares, mais avançado será o desenho do mundo posterior à crise. Um 
desfecho socialista, por exemplo, depende da mobilização das classes traba-
lhadoras e dos movimentos populares, não só para resistir, mas também para 
conquistar o poder de Estado e, a partir dele, enfrentar não apenas os efeitos 
da crise, mas também suas causas: o neoliberalismo e o capitalismo.

Compete aos partidos de esquerda, aos movimentos sociais e aos go-
vernos vinculados aos trabalhadores estimular um amplo e profundo debate 
sobre a crise e sobre as alternativas; mobilizando os setores populares e as 
classes trabalhadoras, em defesa de seu nível de vida e da ampliação de suas 
conquistas; e, onde a esquerda é governo, adotando medidas práticas para 
superar a crise, em favor das maiorias.

Por isso, no debate sobre a crise, devemos ir além das explicações par-
ciais segundo as quais a crise internacional foi resultado da “falta de controle” 
das políticas neoliberais e do esgotamento das instituições de Bretton Woods.

Tudo isso é verdade, porém é uma verdade parcial. Uma explicação 
adequada da crise deve começar reconhecendo que estamos diante de uma 
crise do capitalismo, mais profunda que a iniciada em 1929, sobretudo por-
que a crise atual ocorre justamente na etapa histórica de máxima expansão e 
hegemonía do modo de produção capitalista.

Devemos entender que estamos diante de uma crise estrutural do ca-
pitalismo, uma crise do modo de produção e não somente de sua órbita finan-
ceira. Para isso é necessário recordar que:

As grandes empresas capitalistas atuam no mercado financeiro e, ade-
mais, extraem uma parte importante de seus lucros exatamente dos instru-
mentos especulativos: derivativos, mercados de valores, hedge funds etc.

O crescimento da “economía real”, nos anos 1980 e sobretudo nos 
anos 1990, se deveu fundamentalmente à expansão das novas tecnologías de 
informação e ao desenvolvimento dos setores produtivos ligados a elas: com-
putadores, telefones celulares, comunicações por satélite etc. Depois desse 
auge veio a bolha imobiliária e de crédito, facilitado pelo crescimento exube-
rante dos ativos financeiros e pela oferta de crédito barato para o consumo.

O próprio neoliberalismo, como política de Estado, foi uma resposta 
às baixas taxas de crescimento e à queda da taxa de lucro, vividas pelo capi-
talismo desde o início dos anos 1970. Portanto, estamos vivendo “a crise da 
resposta à crise” dos anos 1970.

A especulação financeira que assistimos nos últimos anos, está dire-
tamente relacionada com a expansão verificada nos chamados países emer-
gentes, especialmente China. Foram em última análise respostas a uma con-
tradição estrutural do capitalismo, a saber: sua tendência a produzir cada vez 
mais mercadorías com cada vez menos trabalho vivo, gerando superprodu-
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ção de mercadorías e um excedente de capitais que não podem ser invertidos 
a taxas de lucro competitivas. Essa contradição pode ser contornada para 
adiar a crise, porém ao final explodiu e conduziu à destruição em grande 
escala de capitais e empresas.

A desvalorização dos ativos financeiros, a concentração e centralização 
de capitais (que inclui fechar empresas), a ampliação do desemprego e a trans-
formação de dívida privada em dívida pública são algumas das consequências 
típicas da crise do modo de produção capitalista, como se pode verificar ob-
servando sua história.

Por estes, entre outros motivos, é que podemos dizer que estamos 
diante de uma crise do capitalismo, deste modo de produção (em termos mar-
xistas), e não apenas frente a uma crise financeira ou de uma crise causada 
pelas políticas neoliberais.

Ademais, é preciso recordar que o capitalismo é um sistema afeta-
do por crises recorrentes. Para citar um estudo recente: entre 1970 e 2007 
ocorreram 127 crises bancárias, 208 crises cambiais e 63 crises por não pa-
gamento da dívida pública! Ou seja, 3 crises bancárias, 5 crises cambiais e 2 
moratórias por ano! 

A novidade da crise atual reside na sua profundidade e duração.
A profundidade deriva de um fato simples: nunca o capitalismo foi tão 

hegemônico e tão poderoso como é na atualidade. Assim, sua crise também 
é por definição mais profunda, o que salta à vista quando observamos suas 
múltiplas dimensões.

E será de larga duração, entre outros motivos, porque não existe, nem 
surgirá no curto prazo, um poder político capaz de administrar a situação e 
construir soluções: ao contrário, assistimos simultaneamente ao declínio da 
hegemonía dos Estados Unidos, à desmoralização do neoliberalismo e à para-
lisia das instituições de Bretton Woods.

Do ponto de vista tático, a crise constitui fundamentalmente uma ame-
aça, tanto social quanto política, especialmente aonde somos governo. Motivos 
pelos quais não devemos celebrar sua eclosão. 

Porém, do ponto de vista estratégico, a crise constitui uma imensa 
oportunidade para aqueles que lutam pelo socialismo. Claro que também é 
uma oportunidade para as classes dominantes, risco que devemos sempre con-
siderar quando da análise política.

Do ponto de vista estratégico, a disputa é em relação à construção 
do pós-neoliberalismo, cujo conteúdo será definido pela luta entre as classes, 
dentro de cada Estado, e pela luta entre Estados, na esfera mundial. Simplifi-
cando, podemos dizer que nesta luta há três vertentes:

A conservadora, ou seja, os mesmos que implantaram e lucraram com 
o neoliberalismo, buscam definir os parâmetros do pós-neoliberalismo.
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A progressista, expressa por diversos governos de países desenvolvidos 
ou em desenvolvimento, que não participavam da tomada de decisões durante 
o período neoliberal. Seu objetivo é um capitalismo mais democrático, o que 
supõe inclusive que o dólar deixe de ser a moeda mundial.

 A socialista, que luta por um pós-neoliberalismo que não seja capitalista. 
O resumo feito até agora deixa claro o esforço feito no sentido de com-

preender, em todas as suas dimensões, a crise mundial. Crise em cujos marcos 
se desenvolve a terceira etapa de vida do Foro de São Paulo, num panorama 
social e político distinto do que existía no período entre 1998 e 2008, funda-
mentalmente porque desde então se reduziu a margen de manobra dos gover-
nos progressistas e de esquerda. 

O documento base do XV Encontro aborda outra novidade importante: 
o governo Obama. Sobre isso, deixa claro que não compartilhamos nenhuma 
ilusão sobre a possibilidade de que esse governo promova cambios estruturais 
progressistas na região. É preciso recordar que os poderes fáticos nos Estados 
Unidos seguem sendo imensamente influentes, em especial aqueles que têm 
interesses na América Latina. 

Apesar desse alerta inicial, o documento base afirma ser “evidente que 
estamos frente a um governo que adotará táticas novas, inclusive em relação 
à direita latinoamericana”, fato que não se verificou, em parte pelos motivos 
que o próprio documento aponta: as pressões da direita neoconservadora e os 
fatores de poder encriptados desde o ciclo Bush.

Em resumo, a partir do XV Encontro, o Foro de São Paulo faz um re-
novado esforço para compreender a natureza da etapa aberta pela crise inter-
nacional e pela ascensão do governo Obama, apontando inclusive que frente 
à essa nova situação, a direita regional não estava paralisada, desenvolvendo 
intensa campanha ideológica e midiática, definindo mecanismos para obsta-
culizar mudanças estruturais, desprestigiando as instituições para fortalecer os 
poderes fáticos, acentuar a insegurança e o clima de medo e manter a presença 
militar dos EUA na região.

O esforço de construir uma interpretação mais refinada da situação 
mundial e regional, especialmente da luta política contra a direita, foi mais 
exitoso no âmbito do documento base, do que no ámbito do XV Encontro pro-
priamente dito. Como sabemos os que frequentam nossos encontros, muitas 
vezes prevalece uma atitude autoproclamatória e agitativa, no lugar da análise 
concreta da situação concreta.

De toda maneira, igual ao XIII Encontro de El Salvador e ao XIV En-
contro de Montevidéu, o XV Encontro reafirmou a importancia do Foro de São 
Paulo como polo aglutinador das esquerdas regionais. O maior exemplo disto 
foi a decisão de incorporar o Partido Socialista Unido da Venezuela ao Grupo 
de Trabalho, tomada na plenária final do Encontro do México.
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Declaração final do XV Encontro
Cidade do México, México
20 a 23 de agosto de 2009

O XV Encontro do Foro de São Paulo teve lugar de 20 a 23 de agosto de 
2009, na Cidade do México, com a participação de 520 delegadas e delegados 
de 32 países da América Latina e do Caribe, e de 38 convidadas e convidados, 
representando 63 partidos e organizações políticas, forças populares, progres-
sistas e de esquerda. O tema principal do Encontro foi “As alternativas da es-
querda latino-americana diante da crise capitalista”.

Tendo o Partido do Trabalho do México e o Partido da Revolução Democrá-
tica como anfitriões, os delegados do XV Encontro aprovaram a seguinte declaração:

Primeiro. O Foro de São Paulo, há quase 20 anos da sua fundação, 
mantém a sua identidade anti-imperialista e antineoliberal. Nos Encontros 
prévios que tiveram lugar, fez-se uma reflexão permanente sobre os proble-
mas e a crise do capitalismo, propondo diversas ideias para construir alterna-
tivas democráticas e populares. Se o Foro de São Paulo nasceu num momento 
em que o neoliberalismo parecia se impor sem resistências, hoje, iniciando 
a comemoração do Bicentenário dos numerosos processos independentistas 
latino-americanos e caribenhos, podemos afirmar que o Foro de São Paulo, ao 
longo desses anos, manteve uma luta constante contra essas políticas, que de-
monstraram sua falência histórica e seu fracasso, e, ao mesmo tempo, a batalha 
para tornar realidade os sonhos e as causas dos libertadores.

Segundo. A profunda crise capitalista que se desatou no ano passado, 
com epicentro nos Estados Unidos, teve impacto em todos os países do mundo 
e se vislumbra como sendo de longa duração.

Somam-se a ela outras crises sofridas pelo mundo: a ambiental, a ener-
gética e a alimentar, todas as quais agravam as crises sociais e políticas em di-
versas regiões do mundo. Cabe acrescentar que na América Latina e no Caribe 
se vive uma séria crise de segurança pública.

Em conclusão, estamos diante de uma crise sistêmica, que não só põe 
em questão o modelo neoliberal imperante, mas também o modo capitalista de 
produção. Ratificamos aquilo que anunciamos no Encontro de Montevidéu no 
ano passado: “não estamos apenas diante de uma época de mudança, mas sim 
de uma mudança de época”.

Terceiro. A crise mundial, em todos os seus níveis e faces, tornou mais 
distante o objetivo das Nações Unidas, enunciado nas Metas do Milênio, de 
reduzir a pobreza e a fome no mundo. O que estamos vendo, e será agravado 
nos próximos meses, é o desemprego e uma queda na qualidade de vida de cen-
tenas de milhões de pessoas. Cabe ressaltar a situação da mulher, sobre quem 
recairá a carga mais pesada.
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Não obstante, a crise é também uma oportunidade de mudança no 
mundo unipolar, já que se acentuou o processo de constituição de blocos eco-
nômicos nas diferentes regiões do mundo. Podemos advertir um declínio do 
poder hegemônico dos Estados Unidos, embora este país continue representan-
do a maior economia do mundo, conservando o maior poder militar e manten-
do o controle dos principais meios de comunicação.

Quarto. A crise e o fracasso do neoliberalismo foram advertidos por 
diferentes setores da esquerda. O Foro de São Paulo foi especialmente claro 
em assinalar os perigos entranhados pelo monetarismo, o Estado mínimo, a 
desregulação, a flexibilização, a abertura comercial e financeira e o Consenso 
de Washington.

No entanto, a crise atual não é apenas financeira e não é possível expli-
cá-la apenas pela falta de controle propiciada pelo neoliberalismo e pelo esgo-
tamento das instituições surgidas de Bretton Woods. Estamos diante de uma 
crise mais profunda do que a de 1929, e que será de longa duração. Isso se deve 
a que ela ocorre numa etapa de máxima expansão e hegemonia do modo de 
produção capitalista.

Quinto. O desenlace da crise abre um amplo leque de opções para o 
futuro e será o resultado combinado de dois movimentos: a luta de classes em 
cada país e os conflitos entre os diferentes Estados e blocos regionais. É prová-
vel que dessa inter-relação surjam diversos modelos econômicos e políticos: uns 
serão conservadores, outros progressistas e outros a caminho do socialismo.

Sexto. O XV Encontro do Foro de São Paulo saúda o 50º Aniversário da 
Revolução Cubana e reconhece o exemplo da Revolução Cubana que, com sua 
heroica resistência, contribuiu de maneira fundamental para a nova época de 
guinada para a esquerda do nosso continente.

Ratificamos mais uma vez o nosso rechaço ao bloqueio do imperialis-
mo norte-americano e reafirmamos a nossa demanda de libertação dos cinco 
lutadores antiterroristas cubanos injustamente encarcerados em prisões dos Es-
tados Unidos.

Sétimo. Boa parte dos países da América Latina e do Caribe vive, há 
mais de uma década, um processo de mudanças, desenvolvendo uma crescente 
luta pela sua soberania e pelos direitos e bem-estar dos seus povos. Os efeitos 
da crise terão um impacto e podem trazer retrocessos naquilo em que se avan-
çou em matéria de crescimento econômico, emprego e diminuição da pobreza. 
Fará ainda mais evidentes os limites e problemas das economias primário-ex-
portadoras e controladas por poderosos oligopólios, alheias a modelos de de-
senvolvimento a serviço dos povos, do seu bem-estar, progresso e liberdade.

Entretanto, é preciso assinalar que a crise não afetará todos os países 
por igual. Os países primário-exportadores e os altamente dependentes dos Es-
tados Unidos, como o México, terão uma queda mais forte no seu crescimento 
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econômico e a crise será mais prolongada. No caso dos países governados 
pela esquerda, haverá maiores possibilidades de superar os problemas, espe-
cialmente se eles fizerem esforços para fortalecer as economias internas e a 
integração regional. Cabe dizer, porém, que embora a margem de manobra 
desses governos possa se ver reduzida, a crise pode levar a um aprofunda-
mento das mudanças.

Oitavo. A direita latino-americana definiu diversas estratégias para de-
ter o avanço da esquerda e para sabotar os seus governos, partidos e movimen-
tos. De um lado, está dando um renovado brio ao militarismo e à militarização 
do protesto social, com traços anticomunistas e racistas. Do outro, a direita se 
apoia no controle dos principais meios de comunicação para desprestigiar os 
partidos políticos e fortalecer os poderes fácticos. Vale notar que um dos traços 
do processo de mudanças, especialmente na região andina, tem sido a luta pela 
incorporação na vida política, econômica e social dos povos originários, indíge-
nas e das maiorias excluídas mediante vigorosos movimentos sociais.

Denunciamos a estratégia da direita de utilizar como pretexto a luta 
contra o crime organizado para promover políticas de segurança que militari-
zam as sociedades, reduzem o espaço de ação política para a esquerda, crimina-
lizam a luta social e promovem o temor entre a população, favorecendo ações 
cada vez mais repressivas. Esse é o caso, particularmente, do que acontece no 
México e na Colômbia, como também no Peru e em Honduras. 

O Foro de São Paulo avaliará permanentemente as estratégias da di-
reita para evitar que elas prosperem e continuará trabalhando para ampliar 
a força da esquerda.

Nono. O XV Encontro teve a oportunidade de analisar a situação geral 
da América Latina e do Caribe e focou na reação da direita e do imperialismo 
diante da crise, por meio da militarização crescente no nosso continente, a rea-
tivação da IV Frota norte-americana, a criminalização da política e do protesto 
social e a pretensão de impor Convênios ou Tratados de Livre Comércio que 
garantam os seus interesses e o controle sobre mercados e recursos naturais. 
Igualmente, analisou em maior profundidade três casos específicos: Honduras, 
Porto Rico e Colômbia. Denunciamos que o golpe de Estado em Honduras 
é uma intentona da direita para utilizar os métodos mais brutais e assim de-
ter o avanço das forças progressistas e de esquerda. O XV Encontro assumiu o 
compromisso de continuar apoiando a luta do povo hondurenho e de exigir a 
libertação imediata de todos os presos políticos, o fim da repressão, a restitui-
ção imediata e incondicional do presidente Zelaya no seu cargo, assim como 
da ordem constitucional e das liberdades políticas. O XV Encontro se compro-
meteu a promover a unidade de todas as forças progressistas e de esquerda em 
Honduras, apoiar a resistência popular e a opção que a esquerda apoiar nas 
próximas eleições.
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Décimo. O colonialismo continua existindo, tanto no nível político 
quanto no cultural, e isso é inaceitável. O XV Encontro se compromete a fortale-
cer a luta pela plena independência de Porto Rico e a sua incorporação soberana 
à comunidade de nações latino-americanas e caribenhas. Exigimos a liberta-
ção dos presos políticos porto-riquenhos. Denunciamos ainda a persistência de 
povos americanos colonizados por países europeus: Aruba, Bonaire, Curaçao, 
Martinica, Guadalupe e Guiana, que têm direito à autodeterminação.

Décimo primeiro. O XV Encontro rechaça a reativação da IV Frota do 
Comando Sul dos Estados Unidos e condena energicamente o acordo entre o 
governo dos Estados Unidos e o governo da Colômbia que permite o uso de 
bases militares ao longo de todo o território nacional. Esse acordo atenta contra 
a soberania colombiana e constitui uma ameaça direta para Equador, Venezue-
la e Bolívia, afetando a estabilidade e a convivência pacífica de toda a região 
latino-americana e caribenha. Convocamos os povos, partidos e forças popula-
res, progressistas e de esquerda do continente e de todo o mundo a se oporem 
à presença militar norte-americana e a se mobilizarem contra a militarização. 
Unimo-nos à convocatória de atividades contrárias às bases militares que foi 
impulsionada pelos partidos integrantes do Foro de São Paulo, em especial na 
Argentina, Venezuela e Colômbia. Denunciamos também o aval que os gover-
nos do México e Peru deram a essa medida, evidenciando sua subordinação aos 
interesses dos Estados Unidos. 

Décimo segundo. A esquerda está presente em todo povo em luta e 
organizado, assim como em seus partidos, seus representantes parlamentares 
e seus governos municipais, estaduais e nacionais. Sua principal força reside 
na organização e mobilização popular, que continua se expressando em toda a 
América Latina de diversas formas, e nas que ressalta o papel dos povos indí-
genas e originários, como na Bolívia, e na importante luta iniciada pelos povos 
amazônicos do Peru.

A crise exige que os governos populares, progressistas e de esquerda 
radicalizem a sua opção a favor da ação do Estado, do investimento público, 
do mercado interno, da mudança do modelo econômico primário-exportador 
e sob controle das corporações transnacionais, devendo impulsionar a integra-
ção regional. Serão necessárias ações mais decididas para defender a economia 
popular, combater a pobreza e a desigualdade. Urge por em prática reformas 
profundas para mudar as estruturas econômicas e políticas imperantes, assim 
como brecar a deterioração ecológica.

Mais democracia, mais participação e mais organização social são as fer-
ramentas da mudança. É preciso aprofundar a participação popular nas lutas so-
ciais e o resgate da gestão do Estado. Também temos a responsabilidade de gerar 
e consolidar em cada um dos nossos países a unidade das forças políticas e sociais 
que procuram a mudança por progresso, justiça e democracia participativa.



FORO DE SÃO PAULO - Construindo a integração latino-americana e caribenha198

Décimo terceiro. Os governos e as forças populares, progressistas e de 
esquerda da América Latina e do Caribe devem aprofundar a integração re-
gional, assim como a criação de organismos supranacionais de gestão política, 
econômica, social, cultural e ecológica. Devemos avançar na construção de um 
bloco de nações que possa sair e negociar unitariamente o seu lugar no mundo. 
Para tanto, temos que fazer avançar de forma complementar os diferentes pro-
cessos de integração, fortalecendo as ferramentas integradoras que já existem: 
Unasul, Mercosul, CAN, Alba, Caricom, Sica etc., e assim alcançar nosso obje-
tivo estratégico de uma verdadeira Integração Latino-americana e Caribenha.

Décimo quarto. É necessário que os partidos e governos populares, 
progressistas e de esquerda da América Latina e do Caribe participem no deba-
te sobre a nova ordem mundial que surgirá depois da crise e que já é matéria 
de disputa. Trata-se de propor a criação de novas regras e de novas instituições 
mundiais que deem ao mundo, e em especial aos países em desenvolvimento, 
maior capacidade para financiar suas economias e regular o comércio, o inves-
timento e os fluxos de capital.

Décimo quinto. O XV Encontro do Foro de São Paulo aprovou um plano 
de trabalho para o próximo ano que se propõe: 

1. Acompanhar os governos progressistas e de esquerda, organizando 
um debate e intercâmbio permanente de informação entre os dirigentes dos 
partidos do Foro de São Paulo sobre a evolução da situação na América Latina 
e dos governos da região, criando para isso um Observatório de Governos de 
Esquerda e Progressistas. 

2. Apoiar decididamente a esquerda hondurenha nos termos da resolu-
ção particular aprovada por este XV Encontro.

3. Contribuir a fortalecer os movimentos sociais, assim como a plena 
articulação desses com os povos indígenas e originários na América Latina e 
no Caribe.

4. Gestar e consolidar, em cada um dos nossos países, a unidade das 
forças políticas e sociais que querem a mudança pelo progresso, a justiça e a 
democracia participativa.

5. Fortalecer os partidos e movimentos sociais e políticos com meca-
nismos de efetiva democracia interna, formação de gerações para a renovação 
política e firmes vínculos com os movimentos e dirigentes populares, desen-
volvendo com esses um trato horizontal e integrador. Promover a unidade das 
forças políticas e sociais que buscam a mudança como base para a vitória, esti-
mulando a luta de ideias contra o capitalismo e espaços de unidade de ação que 
favoreçam a unidade.

6. Apoiar os processos eleitorais de 2009 e 2010, com dois objetivos: 
não perder nenhum governo para a direita e ampliar os espaços da esquerda. 
Para isso, resolveu-se enviar observadores eleitorais.
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7. Prestar especial atenção à situação do México, Colômbia e Peru, re-
alizando ao longo de 2010 uma reunião do Grupo de Trabalho em cada um 
desses países, com o objetivo de debater as respectivas situações nacionais e o 
que pode o Foro de São Paulo fazer em termos de apoio efetivo.

8. Convocar um grande Encontro Continental dos Movimentos Sociais 
e Partidos Políticos populares, progressistas e de esquerda, integrantes do Foro 
e das organizações da sociedade civil, pela paz e contra a presença militar im-
perialista na região, especialmente a instalação das bases militares dos Estados 
Unidos na Colômbia e a IV Frota.

9. Celebrar um evento cimeira, de caráter continental, onde o tema 
central e único seja o problema do colonialismo em Nossa América. 

10. Articular a ação do Foro de São Paulo com a luta dos imigrantes 
latino-americanos e caribenhos nos Estados Unidos.

11. Reformar a Secretaria Executiva do Foro de São Paulo, para que daqui 
em diante seja composta por uma Secretaria Executiva indicada pelo GT, e por 
três secretarias adjuntas indicadas pelas secretarias regionais (Cone Sul, Andino-
amazônica, Mesoamericana e Caribenha), de acordo com a resolução específica. 

Décimo sexto. Durante o XV Encontro, realizou-se pela primeira vez, de 
forma paralela, o Primeiro Encontro da Juventude do Foro de São Paulo. Con-
sideramos que isso significa um avanço de grande importância para a esquerda 
latino-americana e reconhecemos o empenho, a visão e a capacidade política 
dos jovens do Foro de São Paulo para que este Primeiro Encontro pudesse 
se tornar realidade. Apoiamos as resoluções tomadas neste primeiro encontro 
juvenil e consideramos que essas ações devem ser permanentes e prestar a elas 
maior atenção e todo o apoio necessário.

O XV Encontro faz suas as resoluções dos encontros de autoridades na-
cionais; parlamentares; escolas e fundações; movimentos sociais, povos origi-
nários e afrodescendentes; cultura e mulheres. O Grupo de Trabalho fará o que 
for necessário para promover e levar à prática as resoluções adotadas.

Décimo sétimo. O XV Encontro do Foro de São Paulo prestou homenagem 
ao companheiro Armando Chavarría, dirigente histórico do PRD mexicano, co-
vardemente assassinado no dia da inauguração do Foro. De igual maneira, fez 
um sentido reconhecimento a Juan Bosch e Marco Benedetti, que simbolizam a 
coragem e a alma da luta por uma nova América.

Décimo oitavo. Convocamos ao XVI Encontro do Foro de São Paulo, que 
será levado a cabo em Buenos Aires, Argentina, em agosto de 2010, coincidindo 
com a celebração de nosso XX aniversário.

Décimo nono. Os delegados assistentes ao XV Encontro do Foro de São 
Paulo deixaram claro o seu reconhecimento pelo esforço realizado pelos par-
tidos anfitriões, o PT e o PRD do México, para a realização deste importante e 
exitoso encontro da esquerda latino-americana.
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XVI - Duas décadas de vida, 
em Buenos Aires

A maioria dos integrantes do Grupo de Trabalho aprovou a decisão 
de comemorar os vinte anos do Foro em Buenos Aires, mas havia dúvida se as 
organizações argentinas conseguiriam organizar a atividade. Puro preconceito, 
totalmente desmoralizado pelos fatos. 

O XVI Encontro foi realizado de 17 a 20 de agosto de 2010, na sede de 
um hotel próximo ao Obelisco e num teatro especializado em apresentações de 
tango. Incluiu uma reunião com a Presidenta Cristina Fernández Kirchner e a 
participação de parte das delegações num ato em que Néstor Kirchner fez uso 
da palavra. O XVI Encontro contou, também, com a presença de Manuel Zelaya, 
presidente legítimo de Honduras.

O lema do XVI Encontro foi “Ampliar a unidade dos partidos progressis-
tas, populares e de esquerda, aprofundar as mudanças, derrotar a contraofensi-
va da direita e consolidar a integração regional”. 

O próprio documento-base detalha o lema da seguinte maneira: se o 
Foro de São Paulo nasceu num momento em que o neoliberalismo parecia 
impor-se sem resistências, hoje, quando se comemora o bicentenário de nu-
merosos processos de independência latino-americanos e caribenhos, podemos 
afirmar que o Foro de São Paulo é uma iniciativa vitoriosa, porém que ainda 
tem pela frente imensos desafios, entre os quais estão: ampliar a unidade dos 
partidos progressistas, populares e de esquerda; aprofundar as mudanças; der-
rotar a contraofensiva da direita e consolidar a integração regional.

A inclusão do termo “populares” no lema do XVI Encontro foi feito por 
sugestão da delegação argentina, uma vez que esse termo é utilizado com muita 
frequência por setores importantes da esquerda daquele país. O documento-
base do XVI Encontro faz muitas menções aos “governos populares, de esquerda 
e progressistas”, incluindo o governo de Néstor Kirchner e de Cristina Fer-
nández Kirchner nesse contexto, tudo feito com cuidado, para não melindrar 



FORO DE SÃO PAULO - Construindo a integração latino-americana e caribenha202

algumas organizações argentinas que, integrantes do Foro de São Paulo, fazem 
oposição ao governo argentino.

O lema do Encontro faz menção, também, à existência de uma “con-
traofensiva da direita”, que o documento-base sintetiza assim: ampliação da 
presença militar na região, golpe em Honduras, campanhas político-midiá-
ticas contra Cuba e Venezuela, assim como a vitória da direita no Panamá, 
Chile e Colômbia.

No Panamá, tivemos a eleição de Ricardo Martinelli, no dia 3 de maio 
de 2009, substituindo o governo de Martín Torrijos, presidente da Internacio-
nal Socialista na América Latina. O golpe em Honduras, derrubando o governo 
democrático de Manuel Zelaya, ocorreu no dia 28 de junho de 2009; e a eleição 
do magnata chileno Sebastián Piñera foi no dia 17 de janeiro de 2010.

O documento-base lembra, entretanto, que nesse período a esquerda ob-
teve também vitórias importantes, o que impediu que a contraofensiva da direita 
se transformasse em uma reversão do processo de mudanças na América Latina. 

Para falar somente das vitórias eleitorais, em 2009 tivemos as reeleições 
de Evo Morales na Bolívia e de Rafael Correa no Equador. O presidente Hugo 
Chávez venceu o referendo que permitia a reeleição. No Uruguai, a Frente Am-
plio elegeu o companheiro Mujica. Em El Salvador ocorreu a vitória de Mauricio 
Funes. O documento base do XVI Encontro também aponta como “esperado” o 
que efetivamente ocorreria: a eleição de Dilma Rousseff no Brasil.

O documento-base apresentado ao Encontro, além de preocupações e 
características comuns a outros documentos, deu grande importância aos pro-
cessos de integração regional, situando a Argentina no contexto, até porque 
neste momento Nestor Kirchner encabeçava a Unasul.

O documento lembra da criação da Unasul (União das Nações Sul-ame-
ricanas), no dia 23 de maio de 2008; e destaca a Cúpula da Unidade Latino-
americana e Caribenha, celebrada na Riviera Maya, próximo a Cancun, México, 
no dia 23 de fevereiro de 2010, resultando na constituição da Comunidade de 
Estados Latino-americanos y Caribenhos (Celac). 

É citada, ainda, a 39ª Assembleia Geral da OEA, efetuada em San Pedro 
Sula, Honduras, no dia 3 de junho de 2009, que deliberou deixar sem efeito a 
resolução adotada no dia 31 de janeiro de 1962 pela Conferência de Chancele-
res da OEA, que então determinou a exclusão de Cuba. 

Outro tema abordado detalhadamente no documento é a crise interna-
cional, desta vez tendo a Europa como epicentro, especialmente seus elos mais 
frágeis: Portugal, Itália, Irlanda, Grécia e Espanha,  

O documento-base recorda que, se não tivesse ocorrido a crise, Amé-
rica Latina e Caribe estaria 6,3% mais rica. Além disso, 10 milhões de pes-
soas caíram na pobreza em 2009, 5 milhões das quais mexicanas, as mais 
afetadas pela crise.
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Outro aspecto importante do documento-base é a convocatória ao forta-
lecimento do debate estratégico, sobre o que fazemos a seguir um resumo livre. 

Afirma-se que hoje vivemos uma nova situação, na região e no mundo. 
Enfrentar essa nova situação supõe maior capacidade de análise, de formula-
ção e de articulação estratégica, que nos permita fazer desse ciclo de governos 
progressistas e de esquerda o ponto de partida de um novo modelo de desen-
volvimento, e que nos ajude a ganhar a presidência nos países nos que as forças 
progressistas e de esquerda ainda não alcançaram o governo nacional.

O Foro de São Paulo tem condições privilegiadas para ser o espaço de 
um debate com esses propósitos. Não se trata de ter uma politica única, nem de 
centralizar nossa atuação a partir do Foro de São Paulo – a experiência recente e 
não tão recente demonstrou os limites desse tipo de pretensão. Trata-se, sim, de 
aproveitar a unidade na diversidade que construímos até agora, como ambiente 
ideal para continuar desenvolvendo o debate necessário para todos nós.

Sabemos que nossas sociedades continuam sendo profundamente 
desiguais, e mudar isso exigirá não somente desenvolvimento, mas também 
um determinado tipo de desenvolvimento, que inclua fortalecer o papel do 
Estado, ampliar as políticas públicas sociais, e introduzir mudanças nas es-
truturas de propriedade.

Aponta-se, também, que a contraofensiva da direita exigirá dos gover-
nos de esquerda e progressistas da região uma ampliação de sua hegemonia po-
lítica, que supõe a adoção de medidas que aprofundem a democracia, inclusive 
na comunicação social e nos meios de comunicação de massa.

Sabemos, finalmente, que a crise internacional teve e continuará tendo 
impacto na região, motivo pelo qual o aprofundamento das mudanças depen-
derá cada vez mais de acelerar o processo de integração.

O neoliberalismo está em crise, mas não está morto, nem nos fatos, 
nem no plano das ideias. Além disso, a desmoralização do neoliberalismo não 
conduz automática nem unicamente ao fortalecimento das ideias socialistas. O 
que estamos vendo inclui isso, mas inclui principalmente (até agora) o fortale-
cimento do pensamento keynesiano, assim como o ressurgimento de matrizes 
extremamente conservadoras e de direita.

O capitalismo está em crise, mas está muito longe de estar morto. A cri-
se de sua forma neoliberal, a decadência de seu “eixo anglo-saxão”, não significa 
que as relações capitalistas de produção estejam em colapso final. Para que isso 
ocorra, é necessário que exista uma força alternativa capaz de superá-lo, em es-
cala nacional e mundial. O qual ainda não existe nem parece muito próximo.

A crise da hegemonia estadunidense permite uma análise similar. Por 
um lado, eles não têm mais capacidade de hegemonizar o mundo como faziam 
antes. Por outro lado, está cada vez mais clara a aposta que um setor do esta-
blishment estadunidense faz para manter e prolongar sua hegemonia: a guer-
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ra, terreno no qual sua superioridade destrutiva é esmagadora. A chantagem 
bélica, somada à sua força econômica (cristalizada na hegemonia do dólar), 
pode fazer com que esse declínio da hegemonia dos Estados Unidos ainda se 
prolongue por bastante tempo, além de assumir formas que resultem trágicas 
para a humanidade.

Assim, é fundamental que a esquerda latino-americana defina com mais 
clareza que tipo de estratégia de curto e médio prazo acredita poder assumir 
perante os Estados Unidos.

Se não é certo, no horizonte visível, um colapso, uma revolução ou 
pelo menos uma mudança estrutural nos EUA, como conviver então com essa 
nação tão agressiva? E como isso se traduz em nossas propostas de segurança 
nacional, em relação ao narcotráfico, em relação à migração?

Ou ainda: em que medida esta perspectiva estratégica ante os EUA deve 
influenciar os projetos de integração da América Latina?

A esquerda latino-americana deve responder, portanto, a uma situa-
ção caracterizada por: a) crise do neoliberalismo, num momento em que o 
pensamento crítico está se recuperando dos efeitos de mais de duas décadas 
de defensiva política e ideológica; b) crise da hegemonia estadunidense, sem 
que exista um substituto hegemônico, criando uma situação que fomenta o 
multilateralismo, a formação de blocos regionais e alianças cruzadas; c) crise do 
modelo atual de acumulação de capital, sem que seja visível qual é a alternativa 
sistêmica; d) crise do desenvolvimento conservador na América Latina, estando 
em curso uma transição para um pós-neoliberalismo, cujas características estão 
se definindo ao longo do caminho.

A crise aponta para um período mais ou menos prolongado de instabi-
lidade internacional. No curto e médio prazo, a instabilidade está relacionada 
com a crise do capitalismo neoliberal e o declínio da hegemonia dos EUA. Essas 
diversas dimensões da instabilidade tornam mais urgente e mais difícil, ao mes-
mo tempo, a construção de alternativas.

Visto de outro ângulo, três décadas de hegemonia neoliberal limitaram 
o horizonte intelectual e a força da esquerda, especialmente fora da América 
Latina e do Caribe. Essas contradições e limitações são evidentes quando ob-
servamos a falta de correspondência entre o tamanho da crise, a timidez das 
propostas e as medidas adotadas. Isso é especialmente claro no caso da social-
democracia europeia.

Além disso, nós, socialistas do século XXI, sabemos que a luta para 
superar o capitalismo é longa e complexa.

No início da década de 1990, com a dissolução da URSS, podemos dizer 
que todo o movimento socialista entrou em um período de “defensiva estratégica”.

A situação começou a mudar entre 1998 e 2008, primeiro com a 
ascensão de vários governos de esquerda na América Latina, e depois com 
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a crise internacional. Mas esses acontecimentos não mudaram ainda a natu-
reza do período.

Uma mostra disso é o contraste entre a profundidade da crise interna-
cional e a capacidade que os Estados capitalistas estão demonstrando, de não 
perderem o controle global da situação.

Outro sinal é a existência de uma contraofensiva por parte da direita 
latino-americana, que recebeu o reforço paradoxal da crise internacional, pois 
essa cria dificuldades econômicas e sociais que os governos mais progressistas 
têm que enfrentar.

Diante dessa situação, a esquerda latino-americana luta para manter os 
espaços conquistados, acelerar o processo de integração regional e aprofundar 
as mudanças. 

A questão prática é como fazer isso evitando dois erros: um é tentar ir 
além da nossa capacidade de sustentar o processo político; outro é não fazer o 
necessário para acumular forças em direção ao socialismo.

O repertório de experiências do movimento socialista do século XX 
é enorme. Já os experimentos e as tentativas dos socialistas do nosso século 
XXI são ainda muito limitados. Durante esse período, não vivemos nenhuma 
grande revolução. Na América Latina, por exemplo, embora estejamos muito 
orgulhosos dos governos que conseguimos desde 1998, devemos reconhecer 
que estamos longe da profundidade política e social alcançada pela Revolução 
Cubana de 1959. A luta pelo socialismo no século XXI ainda não protagonizou 
nenhuma revolução desse tipo. Em termos de teoria, ainda não conseguimos 
no século XXI produzir a necessária análise do capitalismo contemporâneo, das 
tentativas de construir o socialismo no século XX e da estratégia para a luta pelo 
poder e a construção socialistas nas condições do século XXI.

Talvez seja mais exato falar de socialismos e estratégias. Nosso movi-
mento sempre foi plural, geográfica, sociológica, teórica, organizativa e politi-
camente. Isso não significa equiparar as diferentes tradições, mas, sim, recordar 
que somos herdeiros de um complexo e plural patrimônio coletivo.

Uma das razões dessa pluralidade é o capitalismo. O modo capitalista 
de produção impulsiona uma tendência à uniformidade, mas as estruturas so-
cioeconômicas capitalistas, em diferentes regiões do mundo e épocas históricas, 
têm entre si diferenças importantes. Por essa razão, a superação do capitalismo 
requer diferentes estratégias de resistência, de conquista do poder e de cons-
trução do socialismo. Não significa que todas as estratégias sejam válidas, mas, 
sim, que o movimento socialista deve rechaçar a ideia de que existe apenas uma 
estratégia válida para todos os lugares e tempos.

Outra das razões pela qual devemos usar o plural é porque as diferentes  
classes e setores em luta contra o capitalismo não possuem necessariamente os 
mesmos objetivos de longo prazo.
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Vale a pena dizer que essa pluralidade vai além da existência de par-
tidos, programas e estratégias diferentes. Essa pluralidade inclui desde os que 
têm como seu horizonte um Estado de democracia e bem-estar, no contexto do 
capitalismo, até os que defendem um tipo de socialismo que implica preservar a 
organização social comunitária pré-capitalista, bem como aqueles para os quais 
o socialismo se confunde com a luta contra o imperialismo. Ou seja, a diversi-
dade do movimento socialista moderno é tão ampla que as categorias plurais 
são as mais apropriadas. 

O debate sobre o socialismo na América Latina no início deste século 
XXI deve nos ajudar a responder como passar: a) da condição de governo à 
condição de poder e b) da situação atual, onde estamos melhorando a vida das 
pessoas no contexto do capitalismo, para uma nova situação, na qual possamos 
melhorar a vida das pessoas no contexto de uma transição socialista. Para isso, 
devemos combinar as diferentes estratégias nacionais com uma estratégia de 
integração continental, na qual tem importância fundamental o processo de 
integração na América Latina e no Caribe. 

Estimulado por reflexões desse tipo, que extraímos do documento-base 
do XVI Encontro, o Foro de São Paulo reuniu-se pela primeira vez em Buenos 
Aires, para comemorar seu vigésimo aniversário, metaforicamente ao som de 
Carlos Gardel, que em Volver dizia “que veinte años no es nada”.

Declaração final do XVI Encontro
Buenos Aires, Argentina
17 a 20 de agosto de 2010

O Foro de São Paulo celebra 20 anos de existência. Nesse momento, 
valorizamos o vigor deste espaço de unidade, solidariedade internacionalista, 
intercâmbio e cooperação entre os partidos e organizações políticas de esquer-
da da América Latina e do Caribe, que em seu XVI Encontro continua se fortale-
cendo como expressão do novo quadro político vivido por nossa região.

A América Latina e Caribenha vive mudanças profundas.
Entre essas mudanças, destacam-se as ações dos governos de esquerda 

e progressistas, que desde 1998 estão edificando mais democracia e mais qua-
lidade de vida para as maiorias populares antes excluídas, assim como mais 
soberania nacional e integração continental entre países que antes estavam sub-
metidos isoladamente às ameaças de império.

Entre as diferentes expressões da integração latino-americana e caribe-
nha, ressaltam a Aliança Bolivariana para os Povos da América Latina (Alba) e 
seu trabalho solidário; a União de Nações Sul-americanas (Unasul), que jogou 
um papel extraordinário contra aqueles que queriam dividir a Bolívia e a favor 
da reconciliação entre as irmãs nações da Colômbia e da Venezuela; e a Comu-
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nidade de Estados Latino-americanos e Caribenhos (Celac), um escalão supe-
rior na dinâmica de integração, que de alguma maneira recolhe os postulados 
originários dos pais e mães fundadores da Nossa América.

As mudanças na nossa região têm como pano de fundo a crise do ca-
pitalismo neoliberal e a deterioração da hegemonia estadunidense. A crise do 
capitalismo é profunda e ainda não está superada. Como resultado disso, mas 
também do nosso trabalho, o Estado, os interesses nacionais, a solidariedade, 
a integração regional e o socialismo se fortalecem como alternativas das socie-
dades frente aos descalabros do modelo de sociedade de mercado. Ao mesmo 
tempo, o multilateralismo e a multipolaridade vão se fortalecendo como alter-
nativas ao unilateralismo imperial.

Os movimentos sociais, os partidos progressistas, democráticos, po-
pulares, nacionalistas, de esquerda, nossos parlamentares e governos locais, 
estaduais e nacionais tiveram uma participação decisiva nessas mudanças. Sem 
a nossa intervenção, poderia acontecer o que acontece em outras regiões do pla-
neta, onde a crise do neoliberalismo abre espaço para soluções conservadoras. 

Este é o grande êxito do Foro de São Paulo, criado em 1990, no con-
texto da ascensão neoliberal, da crise do socialismo no Leste Europeu e do 
unilateralismo imperial dos Estado Unidos. Resistimos, lutamos, apresenta-
mos propostas, defendemos nossas ideias, estamos realizando governos trans-
formadores e estamos vencendo aqueles que falaram em pensamento único e 
fim da história.

As forças conservadoras nos nossos países e seus aliados externos não 
aceitam essa situação e fazem o possível para deter e reverter os avanços das 
esquerdas. Para esse fim, dispõem de todos os meios: as campanhas midiáticas 
e eleitorais, os golpes, o bloqueio econômico e as pressões militares.

O XVI Encontro do Foro de São Paulo ocorre em meio ao transcurso da 
luta política entre os setores populares e a direita, que é a marca dos últimos 
anos, na disputa acirrada pelos rumos do nosso continente. No último perío-
do, junto aos movimentos de contra-ataque postos em marcha pela direita e 
pelo imperialismo estadunidense, persiste a iniciativa das forças de esquerda. 
Prossegue, com importantes avanços, o processo de integração sul e latino-
americano. Em 2009, observaram-se as reeleições presidenciais na Bolívia e no 
Equador; no Uruguai a Frente Ampla obteve nova vitória e em El Salvador a 
FMLN foi vitoriosa.

Nesses e noutros países, como México e Peru, o Foro de São Paulo joga 
um papel positivo na unidade das forças populares e de esquerda.

Para derrotar o contra-ataque das direitas e do imperialismo, para con-
tinuar avançando, o XVI Encontro do Foro de São Paulo indica como tarefas fun-
damentais para os partidos e organizações de esquerda e progressistas da Amé-
rica Latina e do Caribe:
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- ampliar a unidade dos partidos progressistas, populares e de esquerda;
- consolidar as conquistas e não ceder nenhum espaço para a direita;
- aprofundar as mudanças nos países que governamos;
- apoiar os partidos de esquerda que ainda não são governo na região; 
- derrotar o contra-ataque da direita;
- acelerar o processo de integração;
- fazer deste ciclo de governos progressistas e de esquerdas o ponto 

de partida para um novo modelo de desenvolvimento para a América Latina 
e o Caribe.

Essas foram algumas das principais conclusões do XVI Encontro do Foro 
de São Paulo, que se realizou de 17 a 20 de agosto de 2010, em Buenos Aires, 
Argentina, com a presença de 600 delegados e delegadas, convidados e convi-
dadas de 54 organizações, provenientes de 33 países.

O Foro incluiu, além dos plenários, oficinas temáticas: sobre parlamen-
tares; autoridades estaduais e locais; fundações e escolas ou centros de capacita-
ção; políticas de defesa regional e continental; meio ambiente e mudança climá-
tica; movimentos sociais (contra a criminalização); trabalhadores da arte e da 
cultura; democratização dos meios de comunicação; segurança, delinquência 
organizada e direitos humanos; soberania nacional e descolonização; migrações 
(Declaração de Los Angeles, Lei Arizona, leis europeias); encontro de gênero; 
II Encontro de Juventudes; Regional Andino-amazônica; Regional Cone Sul; 
Regional Mesoamericana e Caribenha, cujas conclusões principais são objeto 
de resoluções especiais aprovadas pelo XVI Encontro.

O XVI Encontro sugere a inclusão na agenda do Foro da temática racial, 
na perspectiva de formalizar a cooperação política entre os movimentos e os 
partidos que integram o Foro aos efeitos de universalizar a luta contra o racis-
mo e a xenofobia em todas as suas expressões, por todos os cantos da América 
Latina e do Caribe.

Reconhecemos o papel estratégico da cultura na luta política, como um 
direito humano inalienável, como um bem superlativo para os nossos povos e 
tendo a educação como um grande aliado e o único caminho possível em sua 
defesa. Um dos principais ativos da América Latina e do Caribe é nossa diversi-
dade cultural, já que a cultura é um bem inesgotável.

A estratégia contra-insurgente dos Estados Unidos acarretou a interven-
ção militar e a militarização da segurança pública nos países da América Latina, 
sob o argumento da luta contra a real ação e violência das bandas delinquen-
ciais e do narcotráfico que puseram em estado de crise humanitária os nossos 
povos e que são protegidas, política e financeiramente, pelas próprias elites 
dominantes às quais servem.

Por isso, o Foro de São Paulo convoca os partidos, governos e mo-
vimentos democráticos e de esquerda a abrirem os espaços para o debate 
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e formulação de ideias e propostas em vistas à construção de uma política 
regional integral antidrogas que seja apresentada perante o XVII Encontro do 
Foro de São Paulo.

O Foro abordou o tema do colonialismo na região caribenha e apro-
vou a decisão de levar o caso colonial de Porto Rico para a Assembleia Geral 
das Nações Unidas, comparecendo com uma delegação perante o Comitê 
de Descolonização.

O XVI Encontro do Foro de São Paulo, realizado em Buenos Aires de 
17 a 20 de agosto de 2010, expressa sua plena solidariedade com a demanda 
argentina pela descolonização dos arquipélagos das Malvinas, Geórgia do Sul 
e Sandwich do Sul, ocupadas pela Grã Bretanha desde o século XIX; apoia as 
resoluções das Nações Unidas que instam ambas as partes em conflito a inicia-
rem de imediato as negociações – às quais a Coroa Britânica vem se negando 
sistematicamente – tendentes a por um fim nessa rêmora do passado colonial 
particularmente anacrônica neste século XXI, quando várias nações celebram o 
Bicentenário da gesta independentista que as viu nascer como repúblicas. 

O XVI Encontro do Foro de São Paulo expressa sua profunda preocupa-
ção pelo estabelecimento da grande base militar da OTAN de Mount Pleasant, 
na Ilha Soledad, que constitui um perigo para todos os povos e países da região 
e contradiz abertamente a resolução da ONU que exige fazer do Atlântico Sul 
um oceano de paz e cooperação; e adverte que a presença dessa fortaleza militar 
na Ilhas Malvinas foi e é um fato de força esgrimido pelo governo britânico para 
continuar negociando com grandes empresas transnacionais a concessão de 
licenças de pesca e de exploração de petróleo, o que constitui uma ação ilegal 
por se tratar de um território em disputa de soberania.

O Foro teve a oportunidade de compartilhar com a presidenta da Re-
pública Argentina, Cristina Fernández e com outras autoridades do governo 
argentino, através de quem transmitimos o nosso agradecimento ao povo e aos 
setores populares argentinos pela calorosa recepção oferecida ao XVI Encontro 
do Foro de São Paulo.

O Foro prestou homenagem à vida exemplar da heroína porto-rique-
nha Lolita Lebrón, consciência sublime da luta centenária do continente latino-
americano e da luta do povo porto-riquenho por sua libertação nacional.

O XVI Encontro do Foro de São Paulo prestou homenagem ao destaca-
do dirigente comunista do Chile, Luis Corvalán, que foi protagonista durante 
quase 40 anos de fatos notáveis da história chilena, que já estão inscritos como 
parte inerente das nossas lutas, e com uma contribuição para a libertação dos 
povos da América e que continuarão repercutindo e influindo nas nossas lutas 
por muito tempo.

O XVI Encontro do Foro de São Paulo também rendeu uma afetuosa ho-
menagem a um grande pensador e revolucionário venezuelano, como foi Alber-
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to Muller Rojas, quem se desempenhou em vida como primeiro vice-presidente 
do Partido Socialista da Venezuela (PSUV).

O Foro de São Paulo manifestou ainda a sua solidariedade com as forças 
revolucionárias e socialistas da Venezuela e auguram uma contundente vitória 
nas eleições legislativas que terão lugar no próximo dia 26 de setembro.

O Foro fez uma homenagem também a Tomás Borge por ocasião de 
seu aniversário e decidiu que a sede do XVII Encontro será a cidade de Maná-
gua, Nicarágua.

O Foro recebeu ainda Manuel Zelaya e decidiu incorporar ao Foro de 
São Paulo a Frente Nacional de Resistência Popular (FNRP).

Muitas foram as mensagens recebidas durante os quatro dias de Foro, 
entre as quais destacamos as do Partido Comunista de Cuba. O Foro reafirma 
nossa solidariedade com Cuba, a condenação ao bloqueio, a demanda pela li-
bertação dos cinco heróis. 

O Foro recebeu mensagem do presidente Lula, do Brasil, e expressa seu 
apoio e esperança na vitória eleitoral das forças progressistas nesse país.

Parte importante das reflexões do XVI Encontro do Foro de São Paulo foi 
dedicada ao tema da paz.

A situação internacional se caracteriza por novas ameaças de guerras, 
não obstante o rotundo fracasso das investidas imperialistas no Iraque e Afega-
nistão. Rejeitamos firmemente o caminho da guerra imperialista e levantamos a 
bandeira da paz e o diálogo no conflito das potências imperialistas contra o Irã 
e outros países ameaçados pelos EUA e a Otan.

Compartilhamos das vozes que alertam o mundo sobre os riscos de 
um conflito militar de gravíssimas consequências, motivo pelo qual saudamos 
a recente assinatura do Acordo de Teerã, entre Brasil, Turquia e Irã, em defesa 
do direito, consagrado nas normas internacionais, de domínio da tecnologia 
para a produção de energia nuclear com fins pacíficos por parte de países em 
desenvolvimento.

E convocamos a uma forte mobilização pela paz na América Latina e 
no Caribe.

O Foro de São Paulo se pronuncia pela retirada de todas as bases mili-
tares estrangeiras da América Latina e do Caribe, condição sine qua non para a 
preservação da paz na região. 

A paz no mundo está ameaçada pela estratégia dos Estados Unidos, que 
tenta compensar o seu declínio ideológico, político e econômico com o recurso 
da ação militar, campo no qual continuam tendo uma hegemonia incomparável.

Na América Latina e no Caribe, a estratégia dos Estados Unidos é re-
presentada pelo Plano Colômbia, as bases militares antigas e novas na região, 
a reativação da IV Frota, assim como a presença dos serviços de inteligência e 
policiais, sob pretextos vários. 
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A solução política negociada para o conflito armado colombiano se 
constitui numa prioridade para a paz regional e para o avanço dos governos 
progressistas e de esquerda. Em consequência, o Foro de São Paulo se compro-
mete a impulsionar uma ação decidida com os governos e movimentos sociais 
na região. Em especial buscará que a Unasul desempenhe um papel de facilita-
ção ou mediação.

O Foro de São Paulo reafirma que as saídas militares não solucionam 
o conflito de várias décadas; ao contrário, aumentam a crise humanitária que 
padece o povo colombiano. Mais de 4 milhões de deslocados e refugiados, 
centenas de milhares de desaparecidos e assassinados, valas comuns, detenções 
arbitrárias, ameaças e ataques aos movimentos sociais e aos partidos de oposi-
ção política.

Para o Foro de São Paulo, é necessário que se respeite o Direito Inter-
nacional Humanitário e os Direitos Humanos, que se acabe com a prática do 
sequestro, da desaparição forçada, das detenções arbitrárias e se avance na li-
bertação de pessoas retidas e na concretização de acordos humanitários. É igual-
mente necessário que se garantam os direitos das vítimas à verdade, à justiça, à 
reparação e à não repetição, bem como à devolução das terras despojadas. 

O Foro de São Paulo defende um plano de paz que se fundamente 
numa saída política negociada e justa para o conflito interno colombiano, 
que inclua:

- a imediata libertação de todos aqueles que foram privados de sua li-
berdade com motivo do conflito político;

- o fim das hostilidades;
- a agenda humanitária;
- uma negociação com mediação externa.
Outrossim, o Foro de São Paulo manifesta o seu respaldo ao restabeleci-

mento das relações entre Colômbia e Venezuela. O Foro de São Paulo faz parte 
do esforço pela paz, dispondo-se a cumprir o papel que as partes diretamente 
envolvidas julgarem adequados.

O tema da defesa regional e continental passa a constituir uma das di-
mensões do processo de integração regional. Em especial saudamos o surgimen-
to do Conselho Sul-americano de Defesa, no âmbito da Unasul. Denunciamos o 
papel e a presença de atores extrarregionais – notadamente do imperialismo es-
tadunidense – como fator de instabilidade em matéria de segurança e defesa na 
nossa região. Rejeitamos a existência de bases militares estrangeiras na América 
Latina e no Caribe e reafirmamos a proposta de que a nossa região se constitua 
numa zona de paz. Por fim, saudamos o processo de renovação doutrinal no 
pensamento estratégico dos países dirigidos por forças progressistas e apoiamos 
a ideia, no âmbito da Unasul, de afirmação de um pensamento geopolítico au-
tóctone, que valorize as nossas independências e soberanias nacionais. 
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O Foro de São Paulo nasceu num momento no qual o neoliberalismo 
parecia invencível. Hoje, quando se realiza a comemoração do Bicentenário dos 
numerosos processos independentistas latino-americanos e caribenhos, pode-
mos afirmar que o Foro é uma iniciativa bem-sucedida.

Nosso sucesso não reside em que tenhamos conseguido alcançar todos 
os nossos objetivos. Ainda estamos longe disso: um exemplo é a situação do 
Haiti, para o qual o Foro de São Paulo convoca à solidariedade internacional.

Nosso êxito reside em que contribuímos não somente a construir a épo-
ca de mudanças em que estamos, mas principalmente porque escolhemos um 
caminho que está nos levando a construir uma mudança de época.

Um caminho baseado na resistência ao capitalismo neoliberal, na valo-
rização da democracia, na construção de um novo modelo econômico-social de 
desenvolvimento, em novas formas de governar, em defesa do socialismo e na 
percepção de que a unidade das esquerdas, em todas as suas diversas expres-
sões, é uma condição essencial para a nossa vitória.

Viva os povos latino-americanos e caribenhos!
Viva o Foro de São Paulo!



XVII - Pela terceira vez em Manágua

A decisão de realizar em Manágua o XVII Encontro, em maio de 2011, 
correspondia ao desejo da Frente Sandinista de que a presença da esquerda 
latino-americana e caribenha, nas vésperas da campanha presidencial, colabo-
rasse com a reeleição de Daniel Ortega. E assim foi, inclusive com a presença de 
Lula, numa de suas primeiras viagens após deixar a presidência da República.

O Encontro ocorreu, também, pouco antes da eleição presidencial pe-
ruana, que seria vencida por Ollanta Humala, cujo Partido Nacionalista Pe-
ruano havia ingressado no Foro de São Paulo. Humala, em campanha, foi re-
presentado por Aida Garcia Naranjo, dirigente do Partido Socialista Peruano e 
porta-voz da campanha de Gana Perú.

Um dos temas subjacentes ao Encontro foi a crise na Líbia. Apesar dos 
diferentes enfoques dos partidos do Foro frente à chamada Primavera Árabe, foi 
unânime o rechaço à ingerência externa na Líbia.

O documento-base iniciava afirmando que o Foro de São Paulo atraves-
sou até hoje três grandes etapas. A primeira etapa (1990-1997) caracterizou-se 
pela resistência e o enfrentamento ao neoliberalismo e a busca de alternativas. 
A segunda etapa foi dominada pela vitória dos partidos vinculados ao Foro nas 
eleições dos governos nacionais (1998-2009). A terceira etapa, na qual ainda 
nos encontramos, está marcada pela crise internacional do capitalismo e a de-
terioração da hegemonia estadunidense, mas também pelo contra-ataque do 
imperialismo e da direita na América Latina e no Caribe.

Nesta terceira etapa, o documento aponta os seguintes desafios: 
1. Manter os espaços conquistados, em especial os governos nacionais.
2. Continuar lutando para derrotar a direita onde ela governa.
3. Aprofundar as mudanças onde governamos.
4. Acelerar o processo de unidade e integração regional.
5. Derrotar o contra-ataque do imperialismo e da direita.
6. Apoiar as lutas sociais.
7. Avançar numa solução política e pacífica para as situações de Hon-

duras e Colômbia.
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8. Ampliar o debate sobre as alternativas ao neoliberalismo e ao capi-
talismo.

9. Dar um salto de qualidade no funcionamento orgânico do Foro de 
São Paulo.

10. Ampliar o diálogo, a integração, cooperação e unidade de ação en-
tre as esquerdas latino-americanas e caribenhas.

11. Ampliar a capacidade de elaboração (análise teórica, programa, es-
tratégia, tática, temas específicos) das esquerdas latino-americanas e caribenhas, 
em especial adotando uma atitude propositiva em relação aos temas centrais e 
mais destacados.

Sobre os Estados Unidos, o documento afirma que este país tem menos 
chances para recuperar sua liderança hoje do que tinha logo depois da crise dos 
anos 1970, por quatro motivos principais: as dificuldades estruturais dos EUA, 
Europa e Japão; a emergência dos Brics; a nova situação na América Latina e no 
Caribe; e a nova situação no Oriente Médio.

Ao mesmo tempo, o documento lembra que se os Estados Unidos per-
derem espaço em outras regiões do mundo, uma de suas alternativas é reforçar 
a presença na América Latina e Caribe. O documento lembra, também, que os 
Estados Unidos podem perder a condição de potência hegemônica, ao tempo 
que o capitalismo pode continuar dominante no mundo.

Na mesma linha de relativização, afirma que a política do smart power 
(“poder inteligente”), implementada por Obama, que implica ações militares 
em diferentes lugares do mundo, produziu alguns resultados favoráveis para os 
EUA, ao contrário do repúdio mundial que provocavam as ações empreendidas 
por Bush. Os bombardeios aéreos na Líbia e o assassinato de Osama Bin Laden 
serviram ao atual Presidente para melhorar sua imagem ante os estadouniden-
ses e enfrentar os sistemáticos ataques dos conservadores, com vistas a um 
segundo mandato.

Acerca da China, o documento alerta que a crescente participação 
chinesa na economia europeia, africana e latino-americana, para não falar da 
própria economia estadunidense, não constitui apenas um fenômeno eco-
nômico, mas também político, que o Foro de São Paulo deve debater com 
muita atenção.

Sobre isto, afirma que devemos evitar dois erros. O primeiro seria per-
der de vista que o principal problema na América Latina e no Caribe continua 
sendo a hegemonia econômica e política dos Estados Unidos e seus aliados 
europeus. E mudar o modelo, inclusive as influências neoliberais, é a única 
maneira segura de evitar os riscos de uma reprimarização latino-americana. O 
outro erro seria não perceber os riscos de transformar a região latino-americana 
em exportadora exclusiva de matérias-primas. Essa situação pode levar à mera 
substituição dos EUA pela China, em nossas relações comerciais. Isso pode ser 
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evitado, além da troca de modelo, estimulando as relações comerciais de enti-
dades coletivas como a Unasul e a Celac com a China.

O documento reconhece que nossos avanços políticos e sociais ainda 
são maiores do que a nossa capacidade de construir uma nova cultura, ideolo-
gia, teoria, políticas educacionais e comunicacionais que não só se oponham, 
mas também construam uma hegemonia alternativa ao neoliberalismo, ao ca-
pitalismo, ao patriarcalismo, ao imperialismo e ao colonialismo. Nesse sentido, 
reafirma o caráter estratégico dessa dimensão da nossa tarefa: a construção de 
outra visão de mundo.

O documento-base constata a necessidade de recuperar o papel da luta 
social nos processos de mudança. A luta social foi chave no “relançamento” 
da esquerda latino-americana, e permitiu conquistar e criar os espaços com os 
quais hoje contamos para promover um modelo alternativo ao neoliberalismo e 
avançar na transformação revolucionária da sociedade ou na criação de condi-
ções adequadas para tal transformação.

Os vínculos entre os partidos, os governos de esquerda e os movimen-
tos sociais refletem, sem dúvida, as diversas realidades dos diferentes países. 
Nesse sentido, o Foro deve avaliar as ricas experiências nas quais os movimen-
tos sociais mantém sua autonomia relativa. O Foro de São Paulo deve defender 
a autonomia dos movimentos sociais e seu papel de agentes do aprofundamen-
to da democracia na América Latina.

O documento defende que o Foro deve ser mais ativo nas dinâmicas 
políticas da América Latina, apresentando suas opiniões e propostas. Uma das 
questões mais importantes do Foro é como incidir positivamente na realidade 
política latino-americana, apresentando-se como um ator visível e unitário nos 
processos políticos de nossos países.

O documento considera que o Foro deve se redesenhar para passar para 
a ação prática. Isso implica o fortalecimento orgânico do próprio Foro de São 
Paulo, de modo a refletir a atual integração dos partidos de esquerda na América 
Latina, incluindo os que alcançaram o governo em seus respectivos países.

Como foi dito acerca do XV Encontro, realizado no México, os alertas 
e as proposições do documento-base nem sempre se traduzem coerentemente 
nas reflexões e decisões adotadas pelas plenárias. O crescimento da importância 
do Foro de São Paulo transformou seus Encontros em grandes eventos políti-
cos, com cobertura midiática, o que contamina às vezes negativamente os de-
bates, pelo menos quando se trata de fazer autocríticas, reconhecer debilidades 
ou corrigir rumos.

Por outro lado, o XVII Encontro em Manágua demonstrou mais uma vez 
que, caso o Foro de São Paulo não consiga colocar-se à altura das necessidades 
do período, nenhuma outra organização será capaz de fazê-lo. A decisão de 
fazer o Encontro seguinte em Caracas foi a comprovação prática disto.
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Declaração final do XVII Encontro
Manágua, Nicarágua
16 a 20 de maio de 2011

O XVII Encontro do Foro de São Paulo, reunido em Manágua, por ocasião 
do 50º Aniversário da fundação da Frente Sandinista de Libertação Nacional da 
Nicarágua e a 116 anos do natalício do General Augusto C. Sandino, contou 
com a participação de 640 delegados de 48 partidos-membros pertencentes a 
21 países, e 33 convidados de 29 partidos pertencentes a 15 países da África, 
Ásia e Europa.

As organizações e participantes presentes no XVII Encontro debateram 
durante cinco dias temas de grande interesse para os povos latino-americanos e 
para toda a humanidade, tais como: o projeto alternativo das forças populares, 
progressistas e de esquerda na América Latina e no Caribe; os êxitos dos gover-
nos e parlamentos nacionais, estaduais e locais impulsionados pelos partidos do 
Foro; a crise internacional, em todos os seus aspectos: econômico, alimentar, 
energético, climático, social e político; a luta pela descolonização e pela sobe-
rania nacional; as ameaças e tragédias causadas pelas políticas do imperialismo 
e pela direita, tais como as do narcotráfico e do crime organizado, que atentam 
contra a paz, os direitos humanos e os direitos dos povos. 

Foram debatidos ainda outros assuntos de importância transcendental, 
como a necessidade de democratização da informação, da comunicação e da 
cultura; a luta por ampliar os direitos e a participação das mulheres, dos jovens, 
das etnias e dos povos originários; a defesa dos direitos dos trabalhadores mi-
grantes e suas famílias; os desafios dos movimentos sociais; a temática da defesa 
e da segurança.

Nós, partidos políticos participantes do XVII Encontro, que já governa-
mos uma importante quantidade de países no nosso continente, reafirmamos a 
nossa inabalável disposição para continuar construindo uma mudança de épo-
ca, o que inclui alcançar novos avanços da esquerda e das forças populares e 
progressistas latino-americanas e caribenhas nas eleições deste ano de 2011; 
na Argentina, para derrotar a direita e aprofundar as mudanças; no Peru, com 
um patriota firmemente identificado com a democracia e comprometido com 
que a prosperidade econômica chegue aos setores empobrecidos do seu país, 
Ollanta Humala; na Nicarágua, com o experiente combatente e estadista, líder 
revolucionário sandinista, Comandante Daniel Ortega; e na Guatemala, com 
a lutadora pelos direitos dos nossos povos originários e Prêmio Nobel da Paz, 
Rigoberta Menchú, como candidata de todas as forças unidas de esquerda, no 
que constitui uma conquista histórica que nos cobre de júbilo. 

O Foro de São Paulo parabeniza por sua valentia e sua vocação inde-
clinável pela democracia o presidente Rafael Correa, por ocasião do inques-
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tionável triunfo obtido no referendo para o estabelecimento de políticas que 
aprofundem o processo de mudanças vivido no Equador.

As vitórias da esquerda desde a eleição do Comandante Hugo Chávez 
em 1998 até o triunfo da FMLN com Mauricio Funes em 2009 expressam a 
nossa fortaleza política, em parte como resultado do rechaço ao neoliberalismo 
e à política tradicional; mas sobretudo pela atividade política organizada da 
esquerda que, desse modo, conquistou não apenas governos nocionais, mas 
também governos locais, estaduais e espaços nos poderes legislativos. A partir 
dessas novas posições de poder político, nós nos colocamos como objetivo o 
desmonte do modelo neoliberal e a construção de uma alternativa que respon-
da às demandas imediatas e históricas dos nossos povos.

As políticas de governo impulsionadas pela esquerda e forças populares 
e progressistas latino-americanas e caribenhas, orientadas à redistribuição da ri-
queza, ao controle dos recursos naturais, à crescente participação dos cidadãos 
e dos setores sociais na vida política e econômica acompanhada pela correspon-
dente institucionalização de tais processos, marcam o rumo desse processo de 
mudanças que tem como ponto de referência inicial a necessidade de formular 
e construir projetos alternativos ao neoliberalismo. A redistribuição da renda, 
a democratização da comunicação e a defesa da soberania nacional constituem 
bandeiras comuns e indeclináveis das forças de esquerda no continente.

A superação do neoliberalismo surgirá da diversidade dos processos 
nacionais, da unidade das forças progressistas e de esquerda, da sua consolida-
ção, do aprofundamento das mudanças e, como parte deste, da radicalização da 
democracia, tudo quanto poderá habilitar etapas superiores do desenvolvimen-
to social. A crise capitalista em curso representa para os movimentos sociais 
novos desafios: não somente a denúncia do modelo neoliberal, mas também a 
construção de alternativas históricas. 

As políticas e conquistas das forças de esquerda no governo a favor dos 
setores populares do nosso continente se manifestam em projetos de constru-
ção social que se correspondem, cada um deles, com as realidades dos países, 
entre os quais se destaca sempre a Revolução Cubana, nesse momento empe-
nhada mais uma vez no seu aperfeiçoamento, mediante a atualização do seu 
modelo econômico com a mais ampla participação popular, o que adquire um 
significado muito particular se consideramos que o processo revolucionário 
na maior das Antilhas é fonte de inspiração para os revolucionários do mundo 
e que sem a sua contribuição não teria sido possível o auge da esquerda e do 
movimento popular na América Latina com a chegada do novo século.

Repudiamos mais uma vez a terrível injustiça, a arbitrariedade, a falta 
de ética e a moral dupla aplicadas pelo imperialismo norte-americano contra os 
cinco heróis cubanos lutadores contra o terrorismo, que são mantidos encar-
cerados enquanto, por outro lado, protege-se e absolve-se de delitos maiores 
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um terrorista confesso e delinquente como Luis Posada Carriles, e enquanto se 
aplica há 50 anos o mais prolongado bloqueio já exercido contra qualquer país 
do mundo, com o objetivo de render pela fome e enfermidade a totalidade de 
um povo pelo simples fato de ter decidido construir o seu próprio destino de 
uma forma que não é do agrado dos poderosos do mundo.

Processos revolucionários e de transformação social destacam-se na 
América Latina mostrando com suas políticas e com a implementação de 
projetos alternativos, que os interesses populares só podem ser defendidos 
com efetividade se contarem com uma força política organizada que apre-
sente batalha contra a direita, a oligarquia e o imperialismo. Mostra disso 
são, além da Revolução Cubana: a Nicarágua com sua Revolução Sandinista 
novamente em marcha, cristã, socialista e solidária; a Venezuela com a Re-
volução Bolivariana e a construção do socialismo do século XXI; El Salvador 
com a retirada da oligarquia do poder e a grande maturidade da FMLN no 
que diz respeito às suas alianças no governo que iniciou mudanças favorá-
veis no país; assim como as grandes mudanças no Brasil e no Uruguai; a Bo-
lívia com a construção do Estado Plurinacional e o socialismo comunitário; o 
Equador com a Revolução Cidadã; o Paraguai alcançando melhoras notáveis 
nas condições de vida do seu povo; a Argentina resgatando o país da prostra-
ção e débàcle causadas pelo neoliberalismo e promovendo novos direitos.

Contudo, os êxitos obtidos nas lutas recentes não devem nos levar a 
desconhecer o perigo representado pelo contra-ataque do imperialismo, da di-
reita e das oligarquias locais a seu serviço, prontas para atuar a qualquer mo-
mento no nosso continente, e pelas bases militares estrangeiras em diversos 
países e territórios coloniais. Além disso, em seus ataques contra os governos 
progressistas e revolucionários, a direita tem recorrido sistematicamente à frau-
de eleitoral, cujo exemplo mais evidente é o do México; e tem retomado o uso 
dos golpes de Estado, que foram afortunadamente derrotados pelas forças po-
pulares na Venezuela, Bolívia e Equador.

O Foro de São Paulo reafirmou o seu apoio à Frente Nacional de Resis-
tência Popular de Honduras (FNRP) em sua luta de resistência contra o governo 
atual que não é mais do que uma prolongação do golpe de Estado perpetrado 
contra o governo legítimo de José Manuel Zelaya. Acompanhamos o processo 
de mediação em curso para o regresso do presidente Zelaya.

Reafirmamos que, enquanto as demandas da FNRP não forem cumpridas, 
não aceitamos o retorno de Honduras aos espaços internacionais dos quais foi 
corretamente expulsa, tais como a Organização dos Estados Americanos (OEA) e 
o Sistema de Integração Centro-americano (Sica), que se encontra em verdadeiro 
estado de paralisia como parte de toda uma crise gerada pelo golpe de Estado.

Reiteramos a nossa firme convicção de que o conflito interno na Co-
lômbia, com profundas raízes históricas e socioeconômicas, somente pode ser 
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resolvido pela via da negociação política. Reafirmamos o nosso apoio ao Polo 
Democrático Alternativo, partido da unidade da esquerda colombiana e único 
partido da oposição.

Expressamos a nossa solidariedade com a luta do povo haitiano 
pela reconstrução do seu país, a superação das consequências das políticas 
que o levaram à miséria, incluídas as ocasionadas por desastres naturais, e 
em defesa da sua soberania frente ao intervencionismo dos EUA e outras 
potências imperialistas. 

Apoiamos a luta do povo Mapuche no Chile, que exige o seu reconhe-
cimento como povo originário.

O XVII Encontro do Foro de São Paulo tem lugar em momentos parti-
cularmente complexos e dramáticos na arena mundial. As rebeliões populares 
nos países árabes, entre as que se destacam as da Tunísia e do Egito, demons-
tram que os povos não permanecem passivos eternamente, mas também nos 
lembram que a reação mundial e o imperialismo não permanecerão jamais 
indiferentes e farão o que for necessário para frustrar o ânimo revolucionário 
dessa rebeldia. 

Destacamos a flagrante violação da soberania nacional da Líbia, cujo 
povo está sendo bombardeado pelas forças da OTAN no que constitui um ata-
que em massa das potências imperialistas do mundo contra uma só nação, 
soberana e independente que, portanto, tem o direito de escolher por si o regi-
me socioeconômico e político que mais lhe convém, que corresponda às suas 
próprias aspirações, cultura e forma de ver o mundo e a vida, assim como de 
resolver sem imposições externas os seus problemas e conflitos internos. 

O Foro de São Paulo demanda o fim da agressão imperialista contra o 
povo líbio, a começar pela suspensão imediata dos bombardeios; da mesma for-
ma que coloca a necessidade de um cessar fogo de ambas as partes em conflito 
dentro da Líbia, acabando com a confrontação fratricida, de modo a obter uma 
solução pacífica para a guerra civil, sem condições prévias que apenas obstacu-
lizam os esforços que possam ser feitos para alcançar a paz.

Nesse sentido, fazemos próprias todas as iniciativas que promovem a 
paz na Líbia, tais como as empreendidas pela Alba, pela União Africana e pelo 
grupo integrado por Brasil, Rússia, Índia, China e África do Sul.

Somos solidários com a luta do povo palestino pela criação de um Es-
tado nacional independente e saudamos o acordo entre suas diversas forças 
políticas, ao mesmo tempo em que exigimos o restabelecimento das fronteiras 
existentes em 1967. Saudamos e manifestamos novamente o nosso apoio ao 
povo saharaui e à República Árabe Saharaui Democrática pelo reconhecimento 
de sua soberania nacional, e conclamamos a Organização das Nações Unidas a 
intensificar  os esforços para que o povo saharaui possa exercer o seu direito à 
autodeterminação, mediante um referendo conforme o direito internacional.



FORO DE SÃO PAULO - Construindo a integração latino-americana e caribenha220

O Foro de São Paulo reitera a sua posição de que o terrorismo não se 
pode combater com mais terrorismo, desprezo pela soberania nacional, violên-
cia contra civis e execuções individuais. 

As elites de poder nos países dominantes recorreram ao estigma do ter-
rorismo para criminalizar a justa luta dos povos por sua liberdade e em defesa 
dos seus direitos, enquanto por outra parte se pratica o terrorismo de Estado 
e para isso se faz uso do pretexto das ações “humanitárias”. Denunciamos a 
pretensão dos EUA de imporem a sua agenda de Segurança Hemisférica, parti-
cularmente em alguns países cujos governos de direita permitem a militarização 
da segurança pública, ameaçando a democracia, a paz e os direitos humanos. 

Num mundo globalizado, onde as forças da reação mundial e o im-
perialismo atuam de maneira cada vez mais agressiva, e num momento carac-
terizado por uma das mais profundas e integrais crises do sistema capitalista, 
fazem-se mais necessários do que nunca os processos de integração, uma das 
garantias para que o nosso continente tenha uma identidade e um peso especí-
fico com capacidade de influência no mundo atual. Nesse sentido, é importante 
destacar a derrota da iniciativa norte-americana da Aliança de Livre Comércio 
das Américas (Alca) e o impulso de alternativas como a Aliança Bolivariana 
dos Povos da América Latina e do Caribe (Alba), iniciativa que ressalta entre 
os processos de integração e união latino-americana e caribenha pela prática 
sistemática da solidariedade entre os povos, a melhora nas condições de vida e 
na defesa dos direitos sociais dos setores populares nos países que fazem parte 
dessa aliança e em outros que, sem ser membros, foram beneficiados por seus 
projetos específicos.

Uma importantíssima expressão de integração continental soberana é 
a Unasul, com a qual os países avançam na defesa dos interesses comuns dos 
nossos povos. Saudamos o papel da Unasul contra os golpes de Estado na Bolí-
via e no Equador, e no acordo entre Colômbia e Venezuela para normalizar as 
suas relações. Reconhecemos o papel do recentemente falecido ex-presidente 
argentino Néstor Kirchner como primeiro secretário-geral desse organismo.

Um verdadeiro acontecimento está se gestando a partir do momento 
em que, unanimemente, os países-membros do Grupo do Rio decidiram a con-
formação de uma nova organização continental que agrupará todos os países 
da América Latina e do Caribe: a Comunidade de Estados Latino-americanos 
e Caribenhos (Celac). Demandamos a inclusão de Porto Rico nesse organismo 
como uma forma de avançar na luta para alcançar o reconhecimento pleno de 
seu direito à soberania nacional.

A persistência do colonialismo constitui uma situação particularmente 
grave em nosso continente, situação que afeta diretamente os povos de Porto 
Rico, Martinica, Guadalupe, Curaçao, Aruba, Bonaire, a “Guiana francesa” e as 
Ilhas Malvinas argentinas, e que constitui um obstáculo para a realização com-
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pleta do processo de integração, representando ao mesmo tempo uma ameaça 
para a soberania dos povos da América Latina e do Caribe. O Foro de São Paulo 
reafirma a sua solidariedade com os povos de todos os continentes que lutam 
pelo respeito de sua soberania e se opõem à dominação e à exploração.

O imperialismo, a direita do continente e as oligarquias pretendem re-
tardar e impedir a integração continental. Esse foi o propósito da Alca, assim 
como dos Tratados de Livre Comércio (TLC) e, também, do Acordo do Pacífi-
co, assinado em Lima pelos governos do México, Colômbia, Peru e Chile, inte-
ressados num TLC com os Estados Unidos e alinhados com a política exterior 
de Washington. 

Destacamos que o Foro de São Paulo realizará o seu próximo encontro 
em Caracas, em solidariedade com a Revolução Bolivariana, com motivo da 
instalação da Celac e no marco do Bicentenário de nossas independências.

É de se ressaltar a vital importância neste XVII Encontro do Foro de São 
Paulo do debate sobre a estratégia e os projetos alternativos da esquerda latino-
americana e caribenha, e a unidade dos povos do nosso continente para a de-
fesa dos seus interesses frente às ações das grandes potências que pretendem 
perpetuar a dominação histórica que nos subsumiu na miséria e nas injustiças 
sociais. Apenas unidos conseguiremos vencer e essa é a razão de ser do Foro de 
São Paulo como espaço de encontro das forças populares, progressistas e revo-
lucionárias que lutam por um continente com justiça, liberdade e prosperidade 
e um futuro socialista para os nossos povos.

Por fim, é importante destacar que a Nicarágua, país sede deste XVII 
Encontro do Foro de São Paulo, dispõe-se a um novo triunfo da esquerda latino-
americana e caribenha no mês de novembro, com o seu candidato, o Coman-
dante Daniel Ortega, a quem oferecemos todo o nosso apoio. 

O XVII Encontro do Foro de São Paulo conclui expressando a sua profun-
da gratidão ao povo nicaraguense e manifestando o seu mais firme respaldo ao 
triunfo eleitoral da Frente Sandinista de Libertação Nacional.

Viva a unidade dos povos da América Latina e do Caribe!





XVIII - Com Chávez, em Caracas

O XVIII Encontro do Foro de São Paulo foi realizado entre os dias 3 e 6 
de julho de 2010, na cidade de Caracas (Venezuela). Participaram mais de 100 
organizações, em sua maioria latino-americanas e caribenhas, mas também eu-
ropeias, africanas e asiáticas. 

O encontro incluiu reuniões do Grupo de Trabalho e das três secreta-
rias regionais (Cone Sul, Andino-Amazônica e Meso-América e Caribe), 14 ofi-
cinas, 3 encontros (de jovens, de mulheres e de parlamentares) e 2 seminários 
(um sobre governos e outro sobre descolonização). Ao final, foram aprobadas 
resoluções, moções e uma Declaração Final.

Durante a plenária final, foi apresentado um vídeo com a mensagem 
do companheiro Lula ao XVIII Encontro do Foro de São Paulo. Lula fez um ba-
lanço da trajetória da esquerda latino-americana e caribenha agrupada no Foro 
e declarou, com todas as letras, que a vitória de Chávez seria uma vitória do 
conjunto da esquerda regional. 

O encerramento do XVIII Encontro foi realizado pelo presidente Hugo 
Chávez. Salvo engano, essa foi a primeira vez que Chávez se dirigia dessa forma 
a um Encontro do Foro de São Paulo. Seu vigor físico e seu bom humor não 
indicavam, para nada, que seria também a última vez.

Embora sempre haja espaço para interpretações, o discurso final de 
Chávez, a realização do XVIII Encontro em Caracas auspiciado pelo PSUV, a 
entrada da Venezuela no Mercosul, as palavas ademais carinhosas de Lula em 
favor da reeleição do Comandante, a Declaração final do XVIII Encontro, o 
conjunto da obra apontava para a consolidação do Foro de São Paulo como a 
“internacional realmente existente” do destacamento principal das esquerdas 
latino-americanas e caribenhas. 

Um novo estágio, que exigiria do Foro, especialmente do Grupo de Tra-
balho e da secretaria executiva, um salto de qualidade em seu funcionamento 
e organicidade.

Com esta perspectiva, logo depois do XVIII Encontro, o Grupo de Tra-
balho se reuniu para discutir como implementar o plano de trabalho aprovado, 
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com destaque para a solidariedade com o povo, o governo e a esquerda ve-
nezuelanos, em seu desafio de vencer a eleição presidencial de 7 de outubro, 
derrotando os ataques da direita local e do imperialismo estadunidense. 

A primeira atividade de solidariedade ocorreu no dia 24 de julho, quan-
do em todo o mundo se promoveram atividades em torno do aniversário de 
Simon Bolívar e de apoio à reeleição de Hugo Chávez. 

A reunião do Grupo de Trabalho, além das tarefas imediatas, discutiu 
o próprio funcionamento cotidiano do Foro de São Paulo. Criado no início 
dos anos 1990, noutra época histórica, o Foro possui debilidades organizativas 
que precisam ser urgentemente superadas. Não é fácil fazer isso, entre outros 
motivos porque ele é e deve continuar sendo um espaço plural, do ponto de 
vista político-ideológico. Portanto, soluções que poderiam ser cabíveis numa 
Internacional centralizada não são exequíveis num espaço com as caracterís-
ticas do Foro de São Paulo, que funciona na base do consenso, do respeito e 
da tolerância. 

Algumas das ações e medidas necessárias para melhorar o funciona-
mento do Foro, adotadas pelo Grupo de Trabalho, foram: 

1. A implementação de campanhas continentais e mundiais (por exem-
plo, a campanha de solidariedade à Venezuela, objeto de uma resolução espe-
cífica do XVIII Encontro). 

2. A solidariedade para com as organizações do Foro em determinados 
países (como Honduras e Paraguai). 

3. Sempre e quando solicitado pelas respectivas organizações nacionais, 
participar do debate e ajudar a enfrentar coletivamente os desafios locais (é o 
caso do Peru e de El Salvador, onde, por diferentes motivos, a presença do Foro 
pode jogar um papel importante).

4. Ampliar o intercâmbio de ideias, de informações, de experiências 
e de militantes entre as organizações integrantes do Foro de São Paulo (por 
exemplo, por meio de uma escola latino-americana e caribenha de forma-
ção política). 

5. Organizar de maneira mais sistemática o debate sobre os grandes 
temas estratégicos, como a natureza do capitalismo do século XXI, o balanço 
das tentativas de construção do socialismo no século XX, nossos caminhos para 
o poder na América Latina etc. 

6. Melhorar o funcionamento do Grupo de Trabalho, das secretarias 
regionais e da secretaria executiva (o que exigirá, entre outras coisas, que os 
partidos encarreguem dirigentes para cuidar especificamente das questões do 
Foro de São Paulo). 

Essas e outras medidas com o objetivo de superar nossas debilidades 
organizativas deveriam respeitar uma cláusula pétrea: manter a natureza origi-
nal do Foro, ou seja, seu caráter plural e com decisões consensuais. 
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A experiência dos últimos 20 anos mostrou que essa natureza não é 
um obstáculo nem para os avanços práticos, nem para os acertos teóricos. Em 
contrapartida, há vários exemplos do fracasso de outras experiências interna-
cionais, mais centralizadas e homogêneas. Mas, nos últimos cinco anos, a ex-
periência revelou que é preciso buscar mais consensos e fazer maiores esforços 
para levar tais consensos à prática. 

O momento atual torna esse empenho ainda mais urgente. A principal 
característica da conjuntura latino-americana continua sendo a forte presença 
da esquerda, seja hegemonizando governos, seja protagonizando a oposição 
dos principais países da região. Mas também é verdade que, já há alguns anos, 
está em curso uma contraofensiva da direita e do imperialismo. 

Exemplo disso foi o que se passou em Honduras, mas também no Pa-
namá, em Costa Rica e no Chile, para ficar apenas nesses casos. O ocorrido no 
Paraguai confirmou aquilo que, a partir do Foro de São Paulo, temos alertado 
seguidamente: está em curso uma contraofensiva das forças de direita, que é 
facilitada pelos efeitos da crise internacional, assim como pelas debilidades e 
contradições dos governos progressistas e de esquerda. 

Sobre esse último aspecto, podemos dizer que a ofensiva da esquerda, 
iniciada entre 1998 e 2002, com as eleições de Chávez e Lula, parece estar 
encontrando seus próprios limites. E as forças de direita, não apesar da crise, 
mas exatamente por causa da crise internacional, deflagraram desde a eleição 
de Obama uma contraofensiva, que, por enquanto, vem nos golpeando nos elos 
mais fracos, como Honduras e Paraguai. 

Quando no Foro de São Paulo começamos, há alguns anos, a falar dessa 
contraofensiva, não eram poucos os que discordavam, chamando atenção para 
nossas fortalezas e avanços, assim como para as contradições no campo inimi-
go. Tudo verdade. Acontece que, mesmo nos marcos de uma contraofensiva do 
inimigo, podemos obter vitórias – ainda que algumas dessas vitórias possam 
reacender velhos problemas, como em certa medida está se passando no Peru, 
após a vitória de Ollanta Humala. 

Também é verdade que as dificuldades e contradições no campo inimi-
go são imensas. Mas não se confundam as coisas: a contraofensiva da direita faz 
parte do esforço deles exatamente para enfrentar suas crises e contradições. 

Assim é que, embora possa parecer paradoxal, avançamos mais sob o 
governo Bush do que sob o governo Obama. A crise na Europa produz resulta-
dos contraditórios, como ocorreu nas eleições francesas e gregas. Dessa forma 
prossegue a escalada militar, com riscos cada vez maiores da Síria e Irã serem 
convertidos pelo imperialismo no epicentro de um conflito de imensas propor-
ções. Assim é, também, que voltamos a ouvir a palavra “golpe” no Cone Sul. 

Em resumo, o XVIII Encontro foi um grande sucesso, mas, para en-
frentar a atual conjuntura, precisamos de mais e melhor Foro de São Paulo. O 
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trágico é que, quando realizamos o Foro, imaginávamos que contaríamos com 
Chávez para ajudar nesse esforço. Entretanto, poucos meses depois do Foro, 
ele anunciou publicamente que teria que submeter-se a uma nova batería de 
cirurgias contra o câncer que o acometia. Mas isso é assunto para o próximo e 
último capítulo deste livro. 

Declaração final do XVIII Encontro
Caracas, Venezuela 
4 a 6 de julho de 2012

“Declaração de Caracas: os povos do mundo, contra o neoliberalismo 
e pela paz”

O XVIII Encontro do Foro de São Paulo, reunido em Caracas nos dias 4, 5 
e 6 de julho de 2012, realiza-se em meio a uma forte crise estrutural do capitalis-
mo, acompanhada pela disputa por espaços geopolíticos e geoestratégicos, pela 
emergência de novos polos de poder, pelas ameaças contra a paz mundial e a 
agressividade militar ingerencista do imperialismo que tenta reverter o seu declí-
nio. Adicionalmente à crise econômica devem-se contar a ambiental, a energética 
e a alimentar, assim como a crise dos sistemas de representação política. Todas 
esdas situações exigem uma firme resposta dos povos latino-americanos e caribe-
nhos e uma eficaz atuação das forças progressistas, populares e de esquerda.

A crise econômica mundial está muito longe de ser superada, os respon-
sáveis por dirigir as instituições financeiras internacionais continuam ancora-
dos no dogma neoliberal, o efeito da contração econômica dos Estados Unidos 
e a paralisia do motor europeu já se manifestam em várias regiões, inclusive na 
economia chinesa. A região latino-americana e caribenha não escapa do impac-
to negativo da crise mundial, embora as políticas econômicas e sociais de boa 
parte dos governos da região tenham evitado um impacto maior da crise.

Enquanto há regiões, como a Europa e os Estados Unidos, onde o neoli-
beralismo continua sendo o fundamento ideológico da política econômica, com 
suas políticas de austeridade permanente e prioridade para o capital financeiro, 
na América Latina as forças progressistas e de esquerda dirigem os destinos de 
uma parte importante das nações do continente e desenvolvem iniciativas que 
permitiram em alguma medida a longa noite neoliberal, implementando planos 
sociais de grande envergadura, obtendo êxitos indiscutíveis na luta contra a 
pobreza e impulsionando, como nunca, o processo de integração, o desafio de 
continuar construindo-o e aprofundando as mudanças nas atuais condições de 
agravamento da crise. 

A direita e o imperialismo respondem ao crescimento das forças de-
mocráticas populares, progressistas e de esquerda de diversas maneiras, entre 
elas, a agressão sistemática do governo dos Estados Unidos, a manipulação 
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e criminalização das demandas sociais, para gerar enfrentamentos violentos e 
uma contraofensiva golpista.

Chama a atenção que na Bolívia tenham se produzido duas tentativas 
de golpe e uma de magnicídio, além do motim policial que recentemente foi 
derrotado pela ação dos movimentos sociais. Outros feitos golpistas foram os 
seguintes: em 2002, a derrocada do presidente Chávez por 47 horas e, em 
2009, a destituição do presidente Zelaya. Em setembro de 2010, houve uma 
tentativa de golpe de Estado no Equador, que não se consolidou pela mobiliza-
ção imediata do povo equatoriano e a rápida atuação da comunidade interna-
cional. Há apenas algumas semanas o presidente paraguaio Fernando Lugo foi 
derrocado. O golpe de Honduras e a derrocada de Lugo mostram que a direita 
está disposta a utilizar vias violentas e/ou manipulação das vias institucionais 
para derrocar governos que sirvam aos seus interesses.

No mesmo sentido, a direita tem desatado uma ampla campanha mi-
diática, instrumentada internacionalmente por meio de poderosos consórcios 
comunicacionais. A atitude dos meios de comunicação da direita é um tema 
recorrente da agenda política regional, com grandes corporações desenvolven-
do planos desestabilizadores que se comportam como fatores de poder, capazes 
de se colocar acima dos poderes públicos que emanam do sufrágio universal. 
Grandes corporações de mídia desafiam todos os dias a democracia e suas ins-
tituições. Essa é talvez uma das questões mais complicadas que os governos de 
esquerda têm que resolver: a democratização da comunicação.

Ao mesmo tempo, recentemente registraram-se vitórias eleitorais de 
grande significado, como a de Dilma Rousseff no Brasil, Daniel Ortega na Nica-
rágua, Cristina Fernández de Kirchner na Argentina e Danilo Medina na Repú-
blica Dominicana, triunfos contundentes que dão conta do avanço das forças 
progressistas e de esquerda.

As presidentas Dilma Rousseff e Cristina Fernández de Kirchner, junto 
ao presidente José Mujica, decidiram, há poucos dias, suspender do Mercosul o 
governo golpista do Paraguai até que seja restaurada a democracia e, ao mesmo 
tempo, aprovaram a incorporação da Venezuela como membro pleno do bloco 
político e econômico mais importante desta parte do mundo.

É previsível que a incorporação do Equador ao Mercado Comum do 
Sul seja aprovada, e num tempo relativamente curto, do qual se deriva uma 
realidade nova. O bloco do Sul teria saída para o Pacífico e, com a incorporação 
da Venezuela, já está no Caribe.

Enquanto isso, os chefes de Estado dos países que integram a Comuni-
dade Andina de Nações tentam dar um salto no caminho da integração, embora 
devam superar enormes dificuldades.

Entretanto, a Aliança Bolivariana dos Povos da nossa América (Alba) 
vem conjugando políticas econômicas comuns, como o Sucre, o fundo de re-
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servas PetroCaribe e, recentemente, seus presidentes decidiram a criação de 
uma zona econômica da Alba, que assinala um novo momento nesse esforço 
integrador de Antigua e Barbuda, Bolívia, Cuba, Equador, Dominica, Nicará-
gua, São Vicente e Granadinas e Venezuela.

Os esforços em torno à União de Nações Sul-americanas (Unasul) sur-
preende e anima. Um conjunto de iniciativas integradoras foi posto em anda-
mento, como a construção de uma política de defesa comum, na que se vincula 
a defesa do desenvolvimento e a sustentação da América Latina como uma zona 
de paz, livre de armamento nuclear. Ao mesmo tempo, são registrados avanços 
na construção de uma nova arquitetura econômica que parte do critério da 
complementaridade, cooperação, respeito à soberania e solidariedade.

A reunião constitutiva da Comunidade de Estados Latino-americanos 
e Caribenhos (Celac), realizada em Caracas em dezembro de 2011, representa 
um ponto de inflexão no processo integrador. O acordo subscrito marca o iní-
cio de um programa de trabalho que busca os pontos de encontro e frisa a ne-
cessidade de unidade, dado que todos reconhecem que os grandes problemas 
comuns só têm saída com a integração.

Por outro lado, diante do fracasso da Alca e dos limitados avanços dos 
tratados de livre comércio bilaterais, o imperialismo busca enfraquecer os meca-
nismos de integração latino-americanos, impulsionando a Aliança do Pacífico.

A integração tem uma base política, responde a uma realidade em mu-
tação e conta com o substrato material que são as forças produtivas e os re-
cursos naturais abundantes e diversos, as florestas, o petróleo, os minérios de 
todo tipo, as terras raras, o gás, as vastas extensões de terra para agricultura e 
pecuária e, o mais importante, a integração conta com a diversidade cultural e 
humana de mais de 500 milhões de seres. O processo de integração deve buscar 
políticas comuns e o manejo e uso soberano dos recursos naturais, o que inclui 
a defesa da água e seu reconhecimento como direito humano. 

Um tema transcendente que faz parte da agenda do Foro de São Paulo 
é a necessidade de contar com uma política comum de desenvolvimento sus-
tentável, com ciência e tecnologia, desenvolvimento humano inclusivo com 
prioridade para as mulheres, a infância e a juventude.

Devido à magnitude dos recursos naturais renováveis e não renováveis 
que existem na nossa região, temos que reforçar a defesa do meio ambiente, 
empreender uma rota de desenvolvimento industrial, tecnológico e científico 
de grande envergadura, e fazer respeitar os direitos dos povos originários e seu 
direito à consulta.

A direita tenta se apropriar simbolicamente do discurso em defesa do 
meio ambiente, esquecendo as políticas neoliberais depredadoras da Mãe Terra 
e a dívida ambiental que o capitalismo tem com o mundo. Há uma intensa luta 
pelo controle dessas riquezas.
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Os partidos de esquerda, populares, progressistas e democráticos do 
Foro de São Paulo reafirmam o seu apoio às relações de amizade, fraternidade 
e cooperação solidária da República Bolivariana da Venezuela. Nesse sentido, 
rejeitam com firmeza as infundadas acusações de ingerencismo que o governo 
ilegítimo do Paraguai formulou contra o chanceler Nicolás Maduro.

Os desafios estratégicos e táticos do Foro de São Paulo são enormes. 
Para enfrentá-los com êxito, contamos com a força expressa na assistência a 
este XVIII Encontro, onde participam 200 delegados e delegadas provenientes 
de 100 partidos e organizações e 50 países de todos os continentes.

Durante os dias 4, 5 e 6 de julho, essa potente delegação realizou deze-
nas de atividades, entre as quais se destacam: as reuniões das Secretarias Regio-
nais do Cone Sul, Andino-amazônica e Mesoamericana e o Caribe. As oficinas 
temáticas de Afrodescendentes, Autoridades locais e subnacionais, Defesa, De-
mocratização da informação e da comunicação, Fundações, escolas ou centros 
de capacitação, Meio ambiente, Mudança climática, Migrações, Movimentos 
sindicais, Movimentos sociais e poder popular, Povos originários, Segurança 
agroalimentar, Segurança e narcotráfico, Trabalhadores da agricultura, União 
e integração latino-americana e caribenha. O I Encontro das Mulheres, o IV 
Encontro das Juventudes, o II Seminário sobre Governos Progressistas e de 
Esquerda e o Seminário sobre Paz, Soberania Nacional e Descolonização.

A relatoria de cada uma dessas reuniões e atividades, as respectivas re-
soluções, o documento-base, assim como as moções e a Declaração Final serão 
publicadas nos anais do XVIII Encontro, mas entre essas resoluções há alguns 
temas que gostaríamos de destacar.

Os partidos-membros do Foro de São Paulo, de esquerda, progressistas 
e anti-imperialistas, reconhecem que: a presença e participação das mulheres 
nos diferentes setores da sociedade, incluindo os partidos, é algo imprescindí-
vel para o seu fortalecimento, crescimento e desenvolvimento. Não é possível 
construir o socialismo (ou uma sociedade socialista, justa, equitativa), se não 
se modificarem os papeis e padrões tradicionais que foram designados e as-
sumidos historicamente de forma diferente por homens e mulheres, e forem 
criadas as condições necessárias para arrancar as bases da discriminação contra 
a mulher e que ambos participem em condições de igualdade tanto do âmbito 
público quanto do privado. Continua sendo um desafio a incorporação de um 
correto enfoque de gênero e da agenda das mulheres de esquerda e revolucio-
nárias nas políticas, programas e ações empreendidas na luta contra a direita e 
o capitalismo depredador, patriarcal e na construção do socialismo.

Também destacamos que desde o próprio nascimento do Foro, o reco-
nhecimento da soberania da República Argentina sobre as Malvinas é claro e 
contundente. O XVIII Encontro acompanha a solicitação de abrir as negociações 
diplomáticas entre Argentina e Reino Unido, além de reiterar o protesto latino-
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americano pelas ações empreendidas pelo governo britânico numa zona decla-
rada livre de armas nucleares. Da mesma forma, o Foro de São Paulo condena a 
situação de colonialismo na qual se encontram várias nações latino-americanas 
e caribenhas, e repudia igualmente as tentativas de recolonização.

O Foro de São Paulo respalda a reivindicação do povo e do governo da 
Bolívia de uma saída soberana para o Oceano Pacífico.

Os partidos e movimentos agrupados no Foro e outros movimentos 
sociais têm a tarefa de empreender todas as iniciativas possíveis para que o tema 
da independência de Porto Rico se transforme num ponto essencial das ações 
das Nações Unidas. É inconcebível que no século XXI persistam enclaves co-
loniais em nossa região e no mundo. Unimo-nos à demanda pela libertação do 
prisioneiro político porto-riquenho Oscar López Rivera, que está encarcerado 
em prisões dos Estados Unidos há mais de 31 anos pelo único “delito” de lutar 
pela independência da própria pátria.

Este Encontro deve implementar novas tarefas e um plano de ação con-
junto contra o bloqueio norte-americano a Cuba e pela liberdade dos cinco 
heróis, bandeira comum de todos e todas. 

O Foro de São Paulo expressa o seu respaldo ao povo da Nicarágua e 
ao seu governo diante da ameaça de embargo financeiro, que significaria a ne-
gação por parte do governo dos Estados Unidos da aprovação que é outorgada 
ou negada a cada ano como um arbitrário instrumento de chantagem, median-
te o uso de seu poder direto nos organismos multilaterais, sendo a pretensão 
norte-americana impor decisões políticas que são de exclusiva competência dos 
nicaraguenses no exercício de sua soberania.

O Foro de São Paulo expressa, também, o seu respaldo ao povo boli-
viano e seu presidente, o companheiro Evo Morales Ayma, na defesa da de-
mocracia do profundo processo de transformação que ele encabeça junto aos 
movimentos sociais e setores populares.

O Foro de São Paulo declara o seu apoio e ativa solidariedade para com 
o povo paraguaio, com a Frente Guasú e a frente pela defesa da democracia e 
com o movimento camponês mobilizado, desconhecendo o governo de facto en-
cabeçado pelo golpista Federico Franco, e anunciando ações continentais a favor 
da democracia que respeite a vontade popular expressa em abril de 2008 e pela 
unidade e integração dos povos e de governos da América Latina e do Caribe.

O Foro de São Paulo manifesta a sua solidariedade com o povo haitiano 
em sua luta pela recuperação de sua dignidade e sua soberania nacional. Só a 
consolidação das estruturas estatais permitirá ao Haiti superar a crise que está 
vivendo. O êxito desse processo exige o apoio dos governos de esquerda, dos 
povos latino-americanos e caribenhos, assim como a retirada programada das 
forças estrangeiras do território haitiano. A superação da situação de crise re-
quer nosso apoio tecnológico, humanitário e material.
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O Foro de São Paulo expressa o seu apoio ao processo de paz na 
Colômbia, onde continua vigente a luta pela solução pacífica para o conflito 
armado, a paz com justiça social e por um novo modelo econômico e social 
que garanta os direitos humanos e a proteção da natureza, e decide confor-
mar uma comissão representativa dos movimentos e partidos políticos do 
Foro de São Paulo que, em comum acordo com os partidos e movimentos 
colombianos, visite o país e proponha uma agenda de estudo, contatos e 
apoio para os propósitos unitários.

O Foro de São Paulo manifesta a sua solidariedade com a Frente Ampla 
da Guatemala como a referência da esquerda guatemalteca e saúda a convicção 
de seus partidos integrantes – Winaq, ANN e URNG – de continuarem traba-
lhando pela unidade da esquerda guatemalteca e pela busca de alianças com 
forças democráticas e progressistas. Condena, ainda, o uso da força repressiva 
por parte do governo guatemalteco contra os setores populares.

O Foro de São Paulo se solidariza com a luta do povo hondurenho pelo 
respeito dos direitos humanos e oferece seu total apoio à companheira Xiomara 
Castro de Zelaya como candidata de consenso das forças da resistência para a 
presidência da República de Honduras. 

O Foro de São Paulo expressa o seu total apoio e solidariedade com a 
luta do povo saharaui em defesa de sua autodeterminação, soberania e inde-
pendência nacional.

O Foro de São Paulo expressa o seu apoio à luta pela soberania e au-
todeterminação da Palestina e seu ingresso nas Nações Unidas como membro 
de pleno direito.

Declaramos a nossa oposição a qualquer intervenção armada extrema 
na Síria e no Irã e convocamos as forças progressistas de esquerda a defender 
a paz na região.

Nos próximos meses terão lugar vários processos eleitorais, como em 
novembro de 2012 na Nicarágua, onde haverá eleições municipais. Em feve-
reiro de 2013 ocorrerão eleições gerais no Equador, onde o presidente Rafael 
Correa está proposto para a reeleição, à qual o Foro de São Paulo manifesta o 
seu compromisso, solidariedade e total apoio.

O Foro de São Paulo faz um chamado também pela defesa da democra-
cia no México. Mais uma vez, a direita mexicana apelou à manipulação midiá-
tica com pesquisas de opinião forjadas, compra maciça de votos e outros tipos 
de fraudes que distorceram a eleição presidencial celebrada em 1o de julo, para 
tentar impor um candidato oposto aos melhores interesses do povo mexicano. 
O Foro de São Paulo se pronuncia a favor da investigação a fundo das denún-
cias apresentadas pelos partidos progressistas.

A batalha central dos próximos meses é a disputa eleitoral na Vene-
zuela, prevista para o dia 7 de outubro. A campanha se iniciou com potentes 
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mobilizações populares em respaldo à candidatura de Chávez e ao programa 
que este apresentou. Todas as pesquisas de opinião indicam claramente que 
a vantagem do candidato Hugo Chávez sobre o candidato da direita é de 20 
pontos. A poucos meses das eleições a direita já considera como certa a vitória 
de Hugo Chávez. Por essa razão, a direita participa no processo eleitoral, mas 
preparando as condições para desconhecer o resultado e o Conselho Nacional 
Eleitoral. Frente a essa situação, o Foro de São Paulo convoca as forças progres-
sistas e de esquerda para respaldar a democracia venezuelana e para rechaçar as 
tentativas de desestabilização da direita.

O XVIII Encontro do Foro de São Paulo conclui convocando os povos a 
lutar contra o neoliberalismo e as guerras, a construir um mundo de paz, de-
mocracia e justiça social. Outro mundo é possível e nós o estamos construindo: 
um mundo socialista. 



XIX - No país de Lula e Dilma

Os meses posteriores ao XVIII Encontro foram muito intensos. Reuniões 
do Grupo de Trabalho em Quito, México, Caracas e Havana; acompanhamento 
das eleições no Equador, Venezuela e Paraguai; atividade de solidariedade à paz 
na Colômbia; reuniões das secretarias Europa e Estados Unidos.

Evidemente, o dado mais importante foi a tragédia que se abateu sobre 
o povo da Venezuela e sobre a esquerda regional e mundial, com a morte de 
Hugo Chávez. Reunido dias depois, o Grupo de Trabalho divulgou uma nota 
que afirma o seguinte:

O Comandante Hugo Chávez, Presidente da República Bolivariana da 
Venezuela, líder da integração de nossa América, destacado lutador das causas 
populares em todo o mundo e protagonista da luta pelo socialismo no século 
XXI, já tem sua figura no panteão dos heróis da América Latina e Caribe.

Para nós, Hugo Chávez é, sobretudo, um companheiro de luta, que om-
bro a ombro trabalhou com seu povo na construção de um mundo melhor.

Por isso nos dirigimos aos seus companheiros do Partido Socialista Unido 
de Venezuela, do Gran Polo Patriótico, aos seus irmãos de crença, aos seus colegas 
de uniforme, aos seus familiaes e amigos, a todo o povo venezuelano, para dizer 
com força e convicção: contem conosco para proseguir e fortalecer as grandes con-
quistas políticas e sociais iniciadas pelo governo do Comandante Hugo Chávez.

Estados Unidos, seus aliados europeus e os setores golpistas da direita 
acreditam que a desaparição física de Hugo Chávez abre uma brecha, por onde 
eles poderão penetrar e desestabilizar o processo venezuelano e, com isso, afe-
tar o conjunto da esquerda regional.

O imperialismo estadounidense e seus aliados farão de tudo para de-
sestabilizar e deslegitimar o processo eleitoral e as instituições da República 
Bolivariana, sabotando o funcionamento do governo e a economia venezuelana, 
dificultando as ações políticas da direção coletiva do proceso revolucionário e, 
não menos importante, se empenharão en desmoralizar a herença ideológica, 
teórica, programática e cultural do “chavismo”.
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O Foro de São Paulo convoca o conjunto da esquerda latino-americana 
e caribenha para defender o legado de transformações sociais, econômicas e 
políticas do governo Chávez (1999-2013), para desenvolver uma campanha 
de solidariedade com Venezuela e em apoio à candidatura do companheiro 
Nicolás Maduro, líder dos trabalhadores, militante socialista desde sua juven-
tude e que, por sua lealdade e compromisso revolucionário, é digno continu-
ador da liderança do Comandante Hugo Chávez.

Escrita no dia 1º de abril, a nota indica acertadamente o que faria a 
direita venezuelana durante e após o processo eleitoral, convocando a esquerda 
mundial a mobilizar-se:

Os partidos políticos integrantes do Foro de São Paulo manifestam sua 
solidariedade com o direito do povo venezuelano escolher seu destino e alertam 
o mundo sobre a estratégia adotada pelo imperialismo e seus aliados, de questio-
nar o triunfo eleitoral de Nicolás Maduro no próximo 14 de abril de 2013.

O Foro de São Paulo convocou uma jornada simultânea em homenagem 
ao Comandante Hugo Chávez no próximo dia 5 de abril em todas as capitais e ou-
tras cidades do mundo e chamou para pronunciar-se, entre os dias 6 e 12 de abril, 
os governos, partidos políticos, parlamentares, movimentos sociais, intelectuais e 
artistas de toda América Latina e Caribe, em apoio à Revolução Bolivariana e ao 
seu candidato Nicolás Maduro. A nota do GT do Foro conclui dizendo que Foro 
de São Paulo desenvolverá sua solidariedade ativa durante os dias 12, 13 e 14 de 
abril, o acompanhamento vigilante das eleições venezuelanas, e se manterá em 
alerta máximo diante de qualquer manobra de desestabilização e desconhecimen-
to do resultado eleitoral por parte do imperalismo e de seus agentes locais.

Na Venezuela, o voto é facultativo. O Conselho Nacional Eleitoral ado-
tou, para as eleições de 14 de abril de 2013, o mesmo padrão adotado na 
eleição de outubro de 2012. Estavam habilitados a votar 18.904.364 pessoas. 
Compareceram efetivamente 14.983.953 (79,78%).

Desses, Nicolas Maduro recebeu 7.575.704 votos ou 50,78%. Já Henri-
que Capriles recebeu 7.302.648 votos ou 48,95%. Registram-se 66.691 (0,44%) 
votos nulos. Havia outras 4 candidaturas presidenciais, que receberam ao todo 
38.910 votos, ou seja, 0,24%.

A diferença entre Maduro e Capriles foi de 273.056 votos (1,83%). Para 
efeito de comparação, em outubro de 2012, Chavez recebeu 8.191.132 votos 
(55%) e Capriles recebeu 6.591.304 votos (44,31%). Uma diferença de 10,76 
pontos percentuais.

Também para efeitos de comparação: em 2012 o comparecimento foi 
de 80,48%, caindo para 79,78% em 2013. Capriles ganhou em 3 dos 24 esta-
dos em 2012; em 2013 ganhou em 8 dos 24 estados.

O chavismo perdeu 615.428 votos. A oposição ganhou 711.344 votos. 
Essa movimentação foi produto combinado de três deslocamentos: 1) eleitores 
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do chavismo que votaram em Capriles; 2) eleitores chavistas que optaram pelo 
“não comparecimento”; 3) pessoas que não haviam comparecido para votar em 
2012 e que em 2013 compareceram, para votar em Capriles.

Considerando as três variáveis, não há como escapar da seguinte con-
clusão: a direita teve mais êxito na disputa dos setores que não fazem parte do 
“voto duro”, nem da oposição, nem da situação. Isso de certa forma era pre-
visível, dada principalmente a situação econômica do país e as características 
políticas de Chavez e Maduro.

Para efeito de comparação, imaginemos qual teria sido o resultado da 
eleiçao de 2010, caso Dilma Rousseff tivesse sido escolhida por Lula como can-
didata em junho de 2010 e feito uma campanha de apenas 30 dias?

A rigor, a vitória de Maduro foi um enorme êxito. Mas, para quem tinha 
a expectativa de que ele derrotaría Capriles com a mesma diferença obtida por 
Chávez, ou até mais, o resultado foi uma derrota política. E a direita venezuela-
na soube aproveitar-se muito bem disso.

No dia da votação, e nos dias subsequentes, a oposição flertou aber-
tamente com a “insurreição”: questionou e desconheceu o resultado; exigiu 
verbalmente, mas demorou a solicitar formalmente a “recontagem” integral; 
estimulou mobilizações violentas, que resultaram em vários mortos e dezenas 
de feridos, na maioria pessoas vinculadas ao governo e ao chavismo; e pôs em 
dúvida a lisura do Conselho Nacional Eleitoral (CNE).

A lisura do processo eleitoral venezuelano, a solidariedade das forças 
armadas, a mobilização dos chavistas, o reconhecimento internacional a Ma-
duro, bem como as diferenças no seio da própria oposição, obrigaram os gol-
pistas a recuar das posições insurreicionais, embora prossigam sua política de 
questionamento aberto e desrespeitoso, tornando ainda mais difícil para o novo 
governo enfrentar as dificuldades econômicas e consolidar uma direção coletiva 
para o processo bolivariano.

Vale lembrar que a legislação venezuelana prevê que 20% dos eleitores 
podem solicitar um plebiscito revocatório, que nesse caso ocorreria na metade 
do mandato, em 2016.

Do ponto de vista econômico, o principal problema estrutural é a 
brutal dependência da economia venezuelana frente às exportações petrolí-
feras. Não será possível manter nem ampliar o bem-estar da população, sem 
superar essa dependência, ampliando a produção interna, tanto industrial 
quanto de alimentos. Isto implica uma estratégia e um programa de ação 
que, embora já explicitados por Chávez no seu discurso de posse, em ou-
tubro de 2013, certamente seguirão provocando polêmica no interior das 
próprias forças bolivarianas.

Seja como for, o mais provável é que, no próximo período, a esquerda 
venezuelana tenha que se concentrar na frente interna. Considerando que nesse 
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mesmo período está em curso uma intensa luta política e eleitoral no Brasil, 
Argentina, Bolívia e Uruguai, é preciso estar alerta para que não ocorra uma 
“crise de direção” no processo de integração. E mais alerta ainda, para que não 
ocorram novas derrotas, como no Paraguai.

Horacio Cartes, do Partido Colorado, venceu as eleições presidenciais 
paraguaias com 45,8% dos votos. Em segundo lugar ficou Efraim Alegre, do 
Partido Liberal Radical Autêntico (PLRA), com 36,94. As duas principais can-
didaturas presidenciais da esquerda paraguaia ficaram, respectivamente, em 
terceiro e em quarto lugar: Mario Ferreiro recebeu 5,88% dos votos e Anibal 
Carrillo Iramain ficou com 3,32%. Podemos dizer que a eleição de 21 de abril 
de 2013 foi a consumação do golpe de 22 de junho de 2012. Sendo que os 
golpistas do PLRA abriram o caminho para o retorno dos Colorados, partido 
que governou o Paraguai durante décadas.

Passada a eleição, o Paraguai deve ser paulatinamente readmitido nos 
vários organismos de que foi excluído por causa do golpe. A tendência é que 
o governo Cartes maneje com cuidado suas relações com o Mercosul, Una-
sul e Celac, entre outros motivos para neutralizar ao menos parcialmente as 
fortíssimas acusações que pesam contra ele. Mas, do ponto de vista político, 
teremos mais um governo de direita na região.

Uma pergunta é: os diferentes setores da esquerda paraguaia conse-
guirão se unificar em torno de um plano de ação?

Vale registrar a alternância de desempenhos entre os dois principais 
blocos da esquerda paraguaia: Mario Ferreiro (Avanza País) se saiu melhor na 
eleição presidencial, com 5,88% dos votos; já a lista de Anibal Carrilo (Frente 
Guassu) teve melhor desempenho na disputa para o Senado, obtendo 9,59% 
dos votos (no Senado, Avanza País recebeu 4,99% dos votos). Na Câmara dos 
Deputados, foi Avanza País que teve melhor desempenho, com 8,05% dos 
votos, enquanto a Frente Guassu teve 2,84% dos votos.

Noutras palavras: confirmou-se a opinião do Foro de São Paulo, sobre 
o gravíssimo erro da divisão em duas ou mais candidaturas e listas eleitorais. 
E, considerando conjuntamente o resultado na Venezuela e no Paraguai, bem 
como outros acontecimentos e processos, confirma-se uma vez mais que esta-
mos diante de uma contraofensiva da direita, o que torna ainda mais decisivo 
o processo de paz na Colômbia, onde, no dia 8 de abril de 2013, o Foro de 
São Paulo realizou mais uma atividade em apoio ao processo de paz.

As negociações em curso em Havana, entre o governo da Colômbia e 
as Forças Armadas Revolucionárias da Colômbia (Farc), podem resultar num 
acordo que ajude a por fim a uma guerra que dura mais de 40 anos.

Mas há vários obstáculos à paz. O primeiro deles é a postura das 
forças políticas e sociais encabeçadas pelo ex-presidente colombiano Álvaro 
Uribe. Essas forças não estão interessadas no fim do conflito militar.
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É importante lembrar que a guerra “justifica” a presença militar dos 
EUA na América Latina, significa negócios e também cobertura para a repressão 
sistemática à esquerda política e social: é sabido que o maior número de mortos 
nos anos recentes é de civis, especialmente sindicalistas.

Outro obstáculo à paz é a tentativa de obter na mesa de negociação 
aquilo que não se conseguiu através da guerra. O governo não conseguiu des-
truir as Farc, que operam de fato desde 1964. A guerrilha, por sua vez, não 
conseguiu atingir seus objetivos estratégicos.

Isso não quer dizer que as negociações ocorram num ambiente de 
equilíbrio. Nos últimos anos, o governo impôs duros golpes à guerrilha. Esses 
golpes, mais as mudanças no cenário político-social colombiano, conduzem à 
seguinte conclusão: a guerrilha pode continuar existindo por décadas, mas ao 
menos no horizonte visível ela deixou de ser uma ameaça estratégica para a 
oligarquia colombiana.

Ao contrário, a existência da guerra tornou-se funcional para um setor 
importante da direita colombiana, que utiliza o medo, a repressão, o apoio fi-
nanceiro e militar dos EUA para evitar que a esquerda colombiana tenha chance 
de fazer aquilo que fez a esquerda em outros países da América Latina e Caribe-
nha: chegar ao governo através da luta social, política e eleitoral.

Um terceiro obstáculo à paz na Colômbia é o tempo. O ambiente mun-
dial e o calendário da política regional e colombiana indicam que o momento 
para o “melhor acordo possível” é agora, já, de imediato.

Pode ser um erro acreditar que mais tempo de negociação vá resultar em 
mais concessões da parte do governo, em favor das demandas da guerrilha.

Os acontecimentos recentes na península coreana e na Síria são indi-
cadores do tipo de ambiente internacional em que estão ocorrendo as negocia-
ções. E o quadro na América Latina é de equilíbrio relativo, com dificuldades 
para o bloco de esquerda e progressista. Portanto, o “melhor acordo possível” 
talvez possa ser conseguido agora, e não depois.

Um quarto obstáculo à paz é a memória do que ocorreu em tentativas 
anteriores, especialmente nos anos 1980, quando a União Patriótica colombia-
na, surgida no curso de outro processo de paz entre governo e Farc, foi vítima 
de um extermínio planificado e executado pelo conluio entre setores do Estado, 
forças armadas e grupos paramilitares de direita.

Fala-se em até 4 mil assassinados(as), inclusive dois candidatos à presi-
dência da República. Em termos relativos, as maiores baixas das Farc ocorreram 
exatamente naquele momento. Por isso, sem garantias, não haverá paz.

Por fim, é preciso entender que a paz é uma bandeira meramente tática 
para um setor da direita colombiana (expressa no governo Santos). Esse setor 
reúne parcelas do empresariado e das elites políticas que, de maneira simplifi-
cada, consideram que nesse momento a Colômbia tem mais a ganhar mantendo 
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um pé em cada canoa: na integração sulamericana e na área de influência dos 
EUA, por exemplo o chamado Arco do Pacífico.

Evidentemente, a paz desejada por Santos é aquela que não altera as 
bases do modelo econômico e das políticas neoliberais que seguem hegemôni-
cas na Colômbia.

Nesse sentido, é muito importante que a esquerda colombiana evite 
confundir o apoio à paz, com o apoio ao governo e à reeleição de Santos. Algo 
que não é fácil de fazer, seja porque Santos é politicamente audacioso, como 
demonstrou em sua participação na Marcha pela Paz do dia 9 de abril; seja 
porque um setor da esquerda considera a paz tão estratégica, que de fato pode 
colocar em segundo plano o confronto eleitoral com o governo Santos.

Um exemplo disso é a proposta de prorrogar o mandato de Santos e 
adiar as eleições, para que o processo eleitoral “não perturbe as negociações”.

Essa proposta baseia-se em duas premissas: a de que mais tempo de 
negociação vai gerar mais concessões do governo às demandas político-sociais 
da guerrilha; e a de que o processo eleitoral é um jogo de cartas marcadas; por-
tanto, o adiamento não seria tão prejudicial e poderia ser até vantajoso, pois em 
tese o ambiente e as regras eleitorais poderiam modificar-se para melhor.

É fato que eleitoralmente falando, a centro-esquerda colombiana não 
está no seu melhor momento.

Mas mudar as regras do jogo (ou adiar o jogo) quando estamos per-
dendo abre as portas para o oposto. Ademais, o argumento segundo o qual o 
calendário eleitoral atrapalha as negociações de paz esquece que o grande ativo 
eleitoral de Santos é a paz.

Esse ativo pode ser apresentado sob duas formas: a paz assinada ou a 
paz condicionada à reeleição. Ou seja: a pressão do calendário eleitoral ajuda 
no engajamento de Santos no processo de paz. Eliminar esse acicate seria pre-
judicial ao processo de paz, sem falar que faria de Uribe o defensor do “respeito 
às regras do jogo”.

Resta o seguinte argumento: nas eleições, será muito difícil para a(s) 
candidatura(s) de centro-esquerda disputar simultaneamente contra Santos e con-
tra quem o grupo de Uribe apresente. Mas esse problema político não se resolve 
adiando as eleições, pois não se trata de um problema estritamente eleitoral.

Trata-se de um problema que estará posto, também, para as forças pro-
gressistas e de centro-esquerda fora da Colômbia. Razões de Estado levarão 
muitos setores a defender, de fato, o apoio a Santos, o que não será um fato 
novo na história da esquerda mundial. De toda forma, cabe à esquerda colom-
biana achar o caminho adequado. 

Finalmente, é importante firmar que:
a) a paz é uma bandeira simultaneamente tática e estratégica para a es-

querda: mantidas as atuais condições só em condições de paz, ou seja, em con-
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dições “normais” de luta política e social, a esquerda colombiana terá a chance 
de se converter em alternativa de governo e alternativa de poder;

b) o fim da guerra é apenas o começo. Muito terá que ser feito para, 
através das “armas da política”, derrotar as forças neoliberais e oligárquicas co-
lombianas, Uribe e Santos incluídos.

É nesse contexto que vai ocorrer o XIX Encontro do Foro de São Paulo, 
orientado por um documento-base aprovado pelo Grupo de Trabalho, que para 
tal reuniu-se em Havana, nos días 29 e 30 de abril de 2013.

Como já foi dito, o documento-base é uma contribuição ao debate pre-
paratório do XIX Encontro do Foro de São Paulo. Não se trata de uma “tese guia”, 
que será submetida à posterior emenda e votação.

O XIX Encontro será precedido pela II Escola de Formação Política do 
Foro de São Paulo, que abordará os seguintes temas: “A integração na histó-
ria de Nossa América”; “A integração do ponto de vista dos Estados Unidos, 
Europa e Ásia”; “A questão migratória e os processos de integração”; “Análise 
dos diferentes instrumentos e instituições do processo de integração: Celac, 
Unasul, Alba, Mercosul, Pacto Andino, Sica, Parlamentos etc.”; “A crise atual 
do capitalismo, os novos acordos e processos de integração em outras regiões 
do mundo e a integração latino-americana”; “Infraestrutura regional e integra-
ção”; “Os desafios presentes e futuros da integração”.

Às vésperas do XIX Encontro, a convite do Partido dos Trabalhadores 
do Brasil, será realizada uma reunião entre os partidos membros do Foro de 
São Paulo que governam e integram o governo dos países do Mercosul, tanto 
com os membros plenos quanto com os associados. O objetivo é discutir as 
medidas concretas que podem ser tomadas para acelerar o processo de inte-
gração nesse âmbito.

Já como parte do XIX Encontro, teremos cinco encontros setoriais:
- o V Encontro de Juventudes do Foro de São Paulo, com ênfase nos 

seguintes temas: A juventude em defesa dos projetos de governo de partidos 
membros do Foro de São Paulo; A integração latino-americana, o projeto de 
desenvolvimento regional e a nova geração; As políticas públicas de juventude 
para o desenvolvimento da América Latina e do Caribe;

- o II Encontro de Mulheres do Foro de São Paulo, com ênfase nos 
seguintes temas: O impacto da crise na vida das mulheres; As mulheres e a 
integração regional da América Latina e do Caribe – o fortalecimento das lutas 
sociais do ponto de vista das mulheres; Participação política das mulheres – 
sub-representação das mulheres nos espaços de poder; 

- o I Encontro de Afrodescendentes do Foro de São Paulo, com ênfase 
nos seguintes temas: O papel dos negros e das negras dos partidos do Foro de 
São Paulo; Experiências dos governos da América Latina e do Caribe nas políti-
cas de promoção de igualdade racial;
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- o Encontro de Parlamentares dos partidos do Foro de São Paulo, com 
o objetivo principal de articular nossa intervenção nos parlamentos regionais;

- o Encontro de Autoridades Locais e Subnacionais dos partidos do 
Foro de São Paulo.

Também como parte do XIX Encontro, teremos 7 seminários: a) África e 
América Latina; b) Brics e América Latina; c) Oriente Médio e África do Norte; 
d) Estados Unidos; e) Europa; f) o III Seminário de Balanço dos Governos Pro-
gressistas e de Esquerda; g) A contribuição de Hugo Chávez para o processo de 
mudança na América Latina e no Caribe.

A programação inclui, ainda, 21 oficinas temáticas: a) Políticas de saúde 
mental e drogas; b) Luta pela democracia na internet e nas redes sociais; c) Luta 
pela paz e contra o militarismo; d) Movimentos sociais e participação popular; 
e) Políticas sociais; f) Processos eleitorais; g) Povos originários; h) Recursos 
naturais; i) Segurança e soberania agroalimentares; j) Trabalhadores da arte e 
da cultura; k) União e integração latino-americana e caribenha; l) Colonialismo 
e autodeterminação; m) Defesa; n) Democratização da informação e da comu-
nicação; o) Desenvolvimento econômico; p) Estado, democracia e participação 
popular; q) Meio ambiente e mudança climática; r) Migrações; s) Movimento 
LGBT; t) Movimentos sindicais; u) Segurança e narcotráfico.

Além disso, teremos as reuniões do Grupo de Trabalho, das Secretarias 
regionais, a reunião da Comissão de Fundações e Escolas ou Centros de Capa-
citação, as plenárias do XIX Encontro e o ato inaugural.

Todas essas atividades terão como eixo temático aprofundar as mu-
danças e acelerar a integração regional. A seguir, reproduzimos na íntegra o 
documento-base.

Documento-base do XIX Encontro 

O XIX Encontro do Foro de São Paulo se reunirá entre os dias 31 de julho 
e 4 de agosto de 2013, na cidade de São Paulo.

Foi convocado com dois objetivos fundamentais: fazer um amplo 
diagnóstico da situação internacional e aprovar um plano de ação regional, 
tendo como objetivos centrais aprofundar as mudanças e acelerar a integra-
ção regional.

O XIX Encontro será dedicado a Hugo Chávez e tem entre suas ativida-
des una análise de sua contribuição para o processo de mudança na América 
Latina e no Caribe, destacando seus compromissos com a democracia e a mo-
bilização popular, o internacionalismo militante e anti-imperialista, sua visão 
acerca da história de nossa região e o socialismo.

O diagnóstico da situação internacional parte do que já dizíamos no 
XVIII Encontro do Foro (Caracas, 2012): vivemos uma situação internacional 
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caracterizada por uma profunda crise do capitalismo, pela deterioração da he-
gemonia dos Estados Unidos e o surgimento de novos centros de poder.

É uma situação internacional de instabilidade sistêmica, marcada por 
profundos conflitos sociais, agudas crises políticas e conflitos militares cada vez 
mais perigosos.

A América Latina e o Caribe fazem parte desse mundo em crise e sofrem 
os efeitos dessa situação. Mas também somos uma região na qual, desde o final 
do século XX, início do século XXI, está em curso um processo de mudanças 
que oferece esperanças e alternativas para esse mundo em crise.

Nesse contexto, nós, esquerdas latino-americanas e caribenhas reuni-
das no Foro de São Paulo, nossos partidos, os governos que dirigimos ou dos 
quais participamos, os movimentos sociais em que atuamos, nossos pensadores 
e artistas, temos pela frente desafios de imensa transcendência histórica.

Desafios que começam por um diagnóstico da situação mundial e re-
gional, e seguem por um aprofundamento das mudanças e aceleração da inte-
gração na América Latina e no Caribe, temas que serão desenvolvidos nos três 
capítulos deste Documento-base: 1) a situação mundial; 2) a situação regional; 
e 3) o plano de ação.

1.Alguns aspectos da situação mundial

O XIX Encontro do Foro ocorre sob o triplo impacto de uma profunda 
crise do capitalismo, pela deterioração da hegemonia dos Estados Unidos e pelo 
surgimento de novos centros de poder.

É uma situação de instabilidade, marcada por profundos conflitos so-
ciais, aguda crises políticas e conflitos militares cada vez mais perigosos.

A atual crise não afeta da mesma maneira as diferentes regiões, países, 
ramos produtivos e setores sociais. Mas é uma crise global, urbi et orbi, com ex-
pressões financeiras, comerciais, produtivas, energéticas, alimentares, ambien-
tais, sociais, políticas, ideológicas e militares.

Não se trata apenas, então, de uma crise do pensamento neoliberal, das 
políticas neoliberais ou da especulação financeira. Trata-se de tudo isso, porém 
dentro dos contornos de uma crise de acumulação, similar às crises de 1930 e 
1970. Observando em conjunto, podemos dizer que esse tipo de crise sistêmi-
ca ocorre em intervalos de tempo cada vez menores, com possibilidades mais 
reduzidas de saídas virtuosas e de longa duração.

Não se vislumbra, assim, uma saída no curto prazo e menos ainda de tipo 
estrutural, ou seja, de longa duração. Também não está claro qual será o desenlace 
da crise no médio/longo prazo, uma vez que esse desenlace está sendo construído 
aqui e agora, nos conflitos deflagrados entre os grupos políticos e sociais, dentro 
de cada Estado, e pela luta entre os Estados e blocos em escala planetária.
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Pode ocorrer, como ocorreu em outros momentos históricos, que o capita-
lismo sobreviva à sua crise. Mas é importante considerar os custos inaceitáveis dis-
so para a humanidade, tendo em vista, entre outras coisas, a depredação ecológica 
inerente ao capitalismo, pela contradição entre o caráter ilimitado da acumulação e 
o caráter limitado dos recursos naturais como fontes da riqueza acumulada. 

Também pode acontecer que, ao mesmo tempo em que o capitalis-
mo continue existindo sob diversas formas em algumas regiões do planeta, 
em outras regiões mantenham-se ou surjam sociedades de tipo socialista. E 
sempre existe o risco de que as forças capitalistas, em sua luta por manter o 
sistema de opressão e de exploração, coloquem em questão a própria conti-
nuidade da humanidade.

Portanto, vivemos e atuamos em um momento histórico de muitos pe-
rigos, muitas possibilidades, mas também de muita esperança, sentimento que 
predomina na Nossa América, onde nós, esquerdas e forças progressistas, go-
vernamos há mais de uma década numerosos países, ampliamos a democracia, 
o bem-estar social, a soberania nacional e a integração continental.

Há um marcado contraste entre a política implementada por nós e as 
políticas implementadas nos Estados Unidos e na Europa, onde prevalecem os 
interesses da plutocracia financeira e imperialista.

Nos Estados Unidos, prossegue o esforço para recuperar a hegemonia 
global, sem a qual a economia estadunidense não se sustenta. 

Entre sua posse em 2009 e o início de 2013, o presidente estadunidense 
atuou em diversas frentes: salvamento da plutocracia financeira, desvalorização 
do dólar, acordos regionais de livre comércio, busca de autonomia energética, 
ajustes na política de segurança, desestabilização de governos adversários.

Essas e outras iniciativas, inclusive a “Parceria Trans-Pacífica”, a “Parce-
ria Transatlântica EUA-UE sobre comércio e investimentos” e o apoio ao cha-
mado “Arco do Pacífico”, devem ser compreendidas tendo como pano de fundo 
as conclusões de um recente “Relatório do Conselho Nacional de Inteligência 
sobre tendências globais”, que assinala que em 2030 a economia da Ásia será 
maior do que as dos EUA e Europa combinadas e reconhece que a era da pax 
americana está chegando ao fim.

É como se a classe dominante dos EUA adotasse a orientação de um 
notório jornal financeiro, para o qual é melhor agir agora enquanto eles repre-
sentam a metade da economia mundial e ainda possuem poder para definir 
padrões globais, pois daqui a cinco anos pode ser tarde demais.

No primeiro governo de Obama houve um dos maiores dispêndios na-
cionais de ajuda a bancos e ao setor privado para tentar conter a crise, que, 
somado ao déficit causado pela política de segurança estadunidense e pelas 
invasões e ocupações do Afeganistão e Iraque, quase levou o país ao limite de 
endividamento permitido por sua legislação.
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Ao mesmo tempo em que sustenta a plutocracia, o governo Obama pro-
cura estimular a economia estadunidense mediante a desvalorização monetária, 
que se dá pela liberação de recursos controlados pelo Banco Central dos Esta-
dos Unidos (FED) que são aplicados em títulos de outros países, fortalecendo 
suas moedas em relação à moeda estadunidense, prejudicando as exportações 
desses países, pois seus produtos se tornam mais caros “em dólares”.

Simultaneamente a essa grande operação de dumping, o governo estaduni-
dense tem privilegiado acordos regionais de livre comércio. Além daqueles já es-
tabelecidos com países e regiões da América Latina, como Chile, Peru, Colômbia, 
América Central e o próprio TLCAN (Nafta), mais antigo, vem buscando a “Parce-
ria Trans-Pacífica” e a “Parceria Transatlântica sobre comércio e investimentos”. 

Independentemente dos detalhes de cada um desses acordos, é impor-
tante perceber o seu objetivo estratégico: desarticular os projetos nacionais e os 
blocos regionais independentes, assim como confrontar o bloco dos Brics.

Articulado a isso, os EUA buscam a autonomia energética, que parece 
estar perto de ser alcançada, devido a uma combinação de fatores, entre os 
quais uma inversão da curva de importação/exportação de petróleo e gás esta-
dunidense, e a ampliação da exploração de gás natural e do petróleo extraído 
de xisto betuminoso no subsolo. 

Essa operação se combina com uma revisão da estratégia militar, que 
passa a ter na região da Ásia-Pacífico o seu foco central de atenção. É impor-
tante ter clareza sobre o fato de essas iniciativas terem um propósito explícito: 
recuperar a hegemonia econômica e política dos Estados Unidos.

Considerando a história dos Estados Unidos, não surpreende que essa 
meta seja buscada mediante expedientes predominantemente militares. Como 
também não surpreende que eles tenham que soldar suas fraturas internas, o 
que hoje passa por solucionar a questão das migrações. 

Enquanto os EUA buscam recuperar essa liderança, na Europa acon-
tece a desarticulação daquilo que um dia se imaginou que pudesse ser um 
bloco concorrente. 

A classe dominante na Europa promove o desmantelamento do “pacto 
social” constituído no hemisfério norte após a Segunda Guerra Mundial, pacto 
que se traduzia em dois componentes fundamentais: o Estado de Bem-Estar e 
as negociações entre sindicatos e empresas. 

Desmantelar aquele “pacto social”, que sabemos foi em grande medida 
financiado pela exploração imperialista de outras regiões do mundo, tem como 
propósito reduzir a remuneração das classes trabalhadoras europeias, seja para 
custear o salvamento dos capitais financeiros, seja para permitir a lucratividade 
dos investimentos produtivos.

Desde 2007 o roteiro é mais ou menos o mesmo: dispêndio de enormes 
montantes de dinheiro para socorrer o sistema financeiro; renúncias fiscais para 
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supostamente estimular a atividade produtiva; política de austeridade fiscal para 
continuar assegurando os pagamentos reclamados pelo sistema financeiro, des-
viando recursos que deveriam ser destinados aos investimentos governamentais 
e ao custeio da seguridade social, serviços públicos e salários de funcionários do 
Estado; e redução da capacidade de consumo das massas populares.

A redução de gastos dos governos está fazendo extinguir os direitos so-
ciais e as reformas da legislação trabalhista em alguns países, como a Espanha, 
onde começam a permitir negociações de redução salarial diretamente entre o 
empregador e o trabalhador individual.

A consequência de tudo isso, pelo lado econômico, é um crescimen-
to medíocre na média da União Europeia, assim como nos EUA e Japão; e, 
em alguns casos, recessão e crise aguda, como na Grécia, Espanha, Portugal, 
Itália e Chipre.

Do ponto de vista do capitalismo, a adoção das medidas de austeridade 
não é a única opção. Em outras regiões do mundo prevalece uma política capi-
talista, mas diferente, baseada em investimentos produtivos e sustentação dos 
mercados internos. Se não fosse por essa política, a crise mundial seria ainda 
mais profunda. 

A existência de outros tipos de capitalismo, diferentes do neolibera-
lismo predominante no eixo anglo-saxão, é um dos motivos pelos quais não 
devemos aceitar a ideia de que certamente estejamos diante de um “colapso 
iminente” do capitalismo mundial. Uma coisa é considerar a necessidade e a 
urgência de superar o capitalismo, que em qualquer uma de suas formas é es-
truturalmente antagônico aos nossos valores, ideais e necessidades. Outra coisa 
é sobrestimar as forças anticapitalistas na atualidade e subestimar a capacidade 
de recomposição que o capitalismo já demonstrou muitas vezes ao longo de 
sua história.

A diferença de políticas entre o eixo “anglo-saxão” liderado pelos Estados 
Unidos de um lado, e, do outro lado, o eixo liderado pelos Brics é a expressão 
de uma disputa entre modelos diferentes de desenvolvimento, capitalistas inclu-
sive, ao mesmo tempo em que confirma e resulta de um fato há muito tempo 
analisado: o desenvolvimento desigual e pouco combinado do capitalismo, que 
aprofunda a brecha e o deslocamento relativo entre os países centrais e – espe-
cialmente – os grandes países em desenvolvimento, nomeadamente os Brics.

Embora existam elementos de cooperação entre os dois blocos, e sem 
prejuízo de um melhor debate sobre o papel da China, é preciso ter clareza de 
que os países liderados pelos EUA precisam, para sair de sua crise, impor uma 
derrota aos Brics e reafirmar a hegemonia imperialista e neoliberal na África, 
Oriente Médio e América Latina.

Por isso aumentam as guerras, inclusive as ameaças nucleares. Por isso, 
também, a guerra cambial e comercial, que incide negativamente nas demais 
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economias; por isso os programas de ajustes estruturais ou “medidas de auste-
ridade” na Europa não atingem a indústria militar; por isso a incapacidade das 
Nações Unidas de pôr em prática suas resoluções, quando elas são relativamen-
te contrárias aos interesses dos EUA. 

O que ocorre nos EUA, Europa e Japão é, por um lado, produto da na-
tureza e dinâmica do capitalismo e, por outro, uma opção política e ideológica 
determinada pela hegemonia da plutocracia financeira nos países imperialistas. 
Cabe lembrar que os ocupantes recentes de postos- chave, como a presidência 
do Banco Central Europeu e a Secretaria do Tesouro Americano, entre outros, 
provêm do sistema financeiro privado, e alguns inclusive trabalharam em bancos 
como Lehman Brothers, um dos responsáveis pelo início da crise financeira.

Os bancos e fundos de investimento pretendem obter os lucros espera-
dos das especulações e empréstimos realizados, sem importar que isso ocorra 
às custas da falência dos países que se encontram em maiores dificuldades e 
da pobreza de seus habitantes. Para isso, contam com o apoio fundamental de 
autoridades vinculadas ao sistema financeiro.

Uma prova pouco citada de que outra política é possível é o caso da 
Islândia, que foi o primeiro país europeu a entrar em crise em função da insol-
vência de seu sistema financeiro, devido à especulação desenfreada dos princi-
pais bancos do país.

O salvamento do sistema financeiro da Islândia não aconteceu e alguns 
de seus bancos faliram. A população se opôs a salvá-los com recursos públicos, 
inclusive porque o volume necessário seria de quatro vezes o PIB islandês. As-
sim, não houve submissão às condições impostas pelo FMI em troca de emprés-
timos e a economia islandesa voltou à normalidade; e já se fala até de processar 
os banqueiros.

Entretanto, nos países do sul da Europa, na Irlanda e no Chipre, a re-
ceita é de privatização, demissão de funcionários públicos, redução salarial dos 
que permanecem em suas funções, redução dos valores de aposentadoria e de 
outros direitos sociais como o seguro desemprego.

Mesmo em outros países europeus que não estão submetidos às con-
dições impostas pela “Troika” (FMI, Banco Central Europeu e Comissão Euro-
peia), há restrições orçamentárias que reduziram drasticamente a capacidade do 
Estado de induzir a economia, além de afetar a qualidade das políticas sociais. 

O fato concreto é que levará vários anos para os países agora em crise 
voltarem ao menos aos seus patamares de desenvolvimento de 2009 e, nesse ín-
terim, o desemprego cresceu e já passou a marca dos 11% na média dos países 
da OCDE, e entre os jovens é pelo menos o dobro.

Um dos poucos países europeus onde o desemprego se encontra em 
níveis mais baixos, embora com uma crescente porcentagem de contratos de 
trabalho temporário e com salários abaixo do mínimo, é a Alemanha.
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Além de ser o país mais industrializado e competitivo da Europa, a 
Alemanha tem o governo que impulsiona, por meio da Comissão Europeia, 
a política de austeridade, principalmente sobre os países devedores dos ban-
cos alemães. 

A chanceler Angela Merkel encaminha-se para vencer as eleições parla-
mentares de outubro, pois até agora ela tem ganho a opinião pública alemã para 
as políticas de austeridade.

Mas a Alemanha também sofre a crescente deterioração dos serviços 
sociais e os impactos culturais e subjetivos que a crise social dissemina por toda 
a Europa: frustração e angústia, deterioração dos laços sociais, desconfiança 
generalizada e, em particular, em relação aos “outros” (migrantes, minorias), 
predisposição a messianismos autoritários etc.

A crise produziu um efeito sobre a política europeia que até agora favo-
receu principalmente a direita, que se aproveita do argumento simplista de que 
“não se pode gastar mais do que se ganha”, ao impor as medidas de austeridade 
como alternativa a impopulares aumentos de impostos. Mas também é forte a 
insatisfação popular com as políticas implementadas pelos governos de direita 
que, como na Espanha e na Inglaterra, têm dificuldades para manter suas maio-
rias parlamentares. 

Muitos partidos social-democratas aderiram à cantinela a favor da aus-
teridade e, em várias situações, como na Grécia, Espanha e Portugal, foram eles 
que inauguraram as medidas de ajuste estrutural. Os eleitores os castigaram e, 
em vários países, a alternância entre partidos que compartilham do discurso úni-
co produz dois fenômenos: crescimento da extrema direita e rechaço à política.

O segundo fenômeno é visível na aceitação de “governos técnicos”, no 
crescimento da abstenção de votos e da porcentagem de votos dados aos “an-
tipolíticos” como o partido do humorista Beppe Grillo nas recentes eleições 
italianas (cujos desdobramentos posteriores certamente serão objeto de debate 
no XIX Encontro).

Além da política de austeridade e ausência de alternativas viáveis pela 
esquerda, também contribuem para esse fenômeno de rechaço à política di-
versos casos de corrupção como o da recente denúncia de propinas pagas por 
empreiteiras a integrantes do Partido Popular na Espanha, incluindo o atual 
primeiro ministro.

O movimento sindical e social, sobretudo nos países mais afetados pela 
austeridade, têm reagido com fortes mobilizações e greves gerais, ainda que 
insuficientes para alterar os rumos da atual política. 

A juventude e grupos sociais diversos também produziram manifesta-
ções importantes, como as dos “Indignados”, “Occupy Wall Street”, entre outros. 

Mas esses movimentos acabam se esvaziando após algum tempo, de-
vido a muitas razões, entre as quais o rechaço à atividade política partidária 
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e eleitoral, e também à pouca criatividade dos partidos de esquerda para se 
relacionar com eles.

O desafio das esquerdas é apresentar alternativas programáticas, sus-
tentar as mobilizações sociais e construir alternativas eleitorais. Nesse contexto, 
a Grécia mostra uma situação que desperta o interesse de muitas forças pro-
gressistas: nesse país, forças de esquerda apresentaram uma alternativa com 
mobilização social e força eleitoral. E polarizam tanto com a direita quanto com 
a extrema direita.

No entanto, considerada com um todo, a Europa está imersa em uma 
situação de dificuldade estratégica e de confronto interno, que a empurra para 
cumprir um papel subalterno em relação aos Estados Unidos em sua confron-
tação com os Brics, com a Nossa América e com os países que não aceitam a 
hegemonia do eixo liderado pelos EUA.

A África e o Meio Oriente constituem um dos cenários de confronto 
aberto entre esses blocos. É por isso que os EUA e a Europa reagiram rapida-
mente à crise política ocorrida no mundo árabe – crise que foi e continua sendo 
chamada por muitos de “Primavera” – por exemplo, intervindo na Líbia, no 
Mali, e na Síria, e preparando um ataque contra o Irã.

O ocorrido no Iraque, Líbia, Mali, Síria (e o que se pretende fazer contra 
o Irã) constitui um flagrante desprezo ao respeito da soberania nacional e um 
retorno à atitude imperial – não apenas imperialista – das grandes potências.

É por isso, igualmente, que se completaram, em fevereiro último, 20 
anos da Declaração de Independência da Rasd como Estado livre e independen-
te sem que o Marrocos cessasse a dominação colonial sobre os saharauis. 

É por isso, também, que Israel continua sendo um aliado importante 
dos EUA no Oriente Médio e o maior receptor de ajuda externa. É por isso, 
ainda, que os Estados Unidos fizeram de tudo para tentar impedir a importante 
vitória do direito que foi o reconhecimento da Palestina como Estado observa-
dor na ONU, embora, devido ao veto no Conselho de Segurança, ainda não seja 
considerada Estado-membro de Pleno Direito. 

Admitimos a importância da política do reconhecimento alcançado 
pelo povo da Palestina como Estado observador da ONU. Essa decisão reafirma 
a demanda de grande parte da humanidade de que seja reconhecido definitiva-
mente o direito inalienável do povo palestino a construir sua pátria material, em 
paz e respeito com seus vizinhos e com os demais povos do mundo. 

Os países imperialistas, em particular Estados Unidos e França, assim 
como Israel e Arábia Saudita, querem destruir o “eixo” integrado pelo Irã, a 
Síria e o Hezbolá no Líbano, por representar a oposição mais intransigente às 
intervenções estrangeiras no Oriente Médio. 

As intervenções e agressões sofridas pelo Iraque, o Afeganistão, a Líbia 
e o Mali em mãos das potências capitalistas encabeçadas pelos Estados Unidos, 
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e as ameaças que enfrentam a Síria, o Irã e a República Popular Democrática 
da Coreia (RPDC), constituem flagrantes e inadmissíveis violações à soberania 
nacional desses povos. A impunidade com que os Estados Unidos e seus alia-
dos vêm atuando revela um desprezo inaudito ao que se supõe seja o direito 
internacional vigente em matéria de respeito à soberania nacional dos povos. É 
um comportamento absolutamente regressivo, no qual a ação unilateral assume 
um papel descarnado de polícia planetária, violentando fronteiras, destruindo 
países e recriando governos segundo seu capricho e conveniência, insensível 
ante os atos francamente delinquentes que levam a cabo a torto e a direito. 
Ninguém deve duvidar que esse sentido de impunidade seja o que os Estados 
Unidos tentarão aplicar contra os povos da Nossa América entre os quais avan-
çam processos democráticos e progressistas. 

É um dever dos partidos do Foro de São Paulo fazer um balanço ou 
acompanhamento das posturas adotadas por nossos respectivos governos, no 
sistema das Nações Unidas, seja a partir da Assembleia Geral, do Conselho de 
Segurança, do Conselho de Direitos Humanos ou de qualquer outro de seus 
organismos, em relação à situação descrita anteriormente. 

Se compartilhamos da certeza de que para os EUA e seus aliados nossa 
visão democrática e progressista nos transforma em alvo provável de seus ata-
ques, devemos, então, estar prontos para brecar, objetar e neutralizar qualquer 
tentativa de ingerência em nossa região. 

Por sua vez, os acontecimentos na península coreana devem ser vistos 
tanto da perspectiva nacional, ou seja, de um povo dividido em países que 
algum dia terão que se reunificar, mas também considerando o pano de fundo 
do confronto entre blocos. 

O conflito prevalecente na Península da Coreia é uma consequência 
histórica da divisão sofrida por esse país após o fim da Segunda Guerra Mun-
dial, da ocupação ingerencista do governo e das forças armadas dos Estados 
Unidos no Sul da Coreia e dos reiterados obstáculos dos inimigos da paz, para 
impedir a reunificação da Península Coreana. 

Tanto na Coreia do Sul quanto no Japão, as forças de direita têm ga-
nhado posições.

O Partido Liberal Democrático (PLD), que governava o Japão desde o 
fim da Segunda Guerra Mundial e perdeu as eleições para os social-democratas 
do Partido Democrata em 2009, voltou ao governo em 2012 graças à incapa-
cidade dos últimos para lidar com a crise, além de não cumprirem promessas 
eleitorais como a de fechar a base naval estadunidense em Okinawa, e de lida-
rem mal com o desastre da usina nuclear de Fukushima. 

Isso significa, econômica e socialmente, o retorno de políticas neolibe-
rais ortodoxas, mas também significa a elevação do tom belicista do governo 
japonês, pois o PLD reivindica o direito de reorganizar as forças armadas que 
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foram desativadas após a Segunda Guerra. Essa retórica se ampliou agora ante 
a explosão do terceiro artefato nuclear por parte da Coreia do Norte, que se 
soma ao fato de este país estar perto de controlar a tecnologia de lançamento de 
mísseis de longa distância capazes de carregar ogivas atômicas. 

Ao mesmo tempo, há atritos entre Japão e China, devido à disputa pelo 
território compreendido pelas ilhas Senkaku (em japonês) ou Diaoyu (em chi-
nês), o que amplia a tensão no Extremo Oriente. 

A China, por sua parte, dá sinais de que enfrentará essa disputa geopo-
lítica mediante o fortalecimento dos Brics. É importante, em relação a isso, o 
estudo das decisões adotadas em março de 2013 em Durban, assim como uma 
análise de cada um dos Brics. Sem pretender que sejam um bloco homogêneo, 
está claro que terão um papel relevante na situação mundial. 

Além do mais, a China está decidida a fortalecer o seu mercado interno 
em detrimento do crescimento econômico com prioridade nas exportações, 
o que implicou uma desaceleração do crescimento de seu PIB em 2012 para 
aproximadamente 7%, que ainda assim é um dos mais altos do mundo. 

A situação internacional anteriormente descrita, em especial a contra-
ofensiva dos Estados Unidos e seus aliados, exige uma reação rápida, eficaz e 
conjunta dos partidos, movimentos sociais e governos progressistas e de es-
querda, no sentido de acelerar o processo de integração regional, neutralizar a 
operação Arco do Pacífico, ajudar a que tenha sucesso o processo de negociação 
entre as Farc e o governo Santos, reforçar a institucionalidade política de nossos 
governos, além de prestar solidariedade às forças de esquerda que travam lutas 
sociais e participam de processos eleitorais.

2.Situação da América Latina e do Caribe

Dois projetos se enfrentam na América Latina e no Caribe. Um é subor-
dinado aos interesses externos à região e tem como seus símbolos a Alca, o Nafta, 
os TLCs e, agora, o denominado Arco do Pacífico. Outro é baseado nos interesses 
regionais e tem como seus símbolos a Celac, a Unasul, a Alba e o Mercosul.

O projeto integracionista tem longa história em nosso continente. Em 
sua etapa mais recente, tem relação direta com o ciclo de governos progressistas 
e de esquerda que começou com a eleição de Hugo Chávez em 1998.

O XIX Encontro reafirma o que foi dito nos Encontros anteriores do Foro 
e sistematizado nos seminários de avaliação dos governos progressistas e de es-
querda. Nossa pluralidade é um fato que valoramos positivamente, mas nossos 
inimigos são comuns, assim como são comuns as alamedas que percorremos. 

Combatemos a herança colonial, que ainda prossegue nas Malvinas, em 
Porto Rico, em algumas nações caribenhas e na Guiana Francesa, e no racismo 
e discriminação contra os povos originários e afrodescendentes. 
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Combatemos historicamente o desenvolvimentismo conservador, 
que proporcionou crescimento, mas com dependência, desigualdade e de-
mocracia restringida. 

Combatemos o imperialismo e o neoliberalismo, cuja influência conti-
nua presente em nosso continente e no mundo inteiro, ameaçando a democra-
cia, o bem-estar, a soberania e inclusive a sobrevivência da humanidade.

E seguimos, cada um do seu jeito e com seu passo, as alamedas do 
crescimento econômico com igualdade, justiça social, democracia, soberania, 
integração e, em muitos casos, buscando construir uma sociedade socialista. 

É preciso sintetizar as conquistas das forças pró-mudança na região: 
retomada da soberania e independência nacional; ênfase em opções voltadas ao 
desenvolvimento, crescimento e redistribuição; democratização da economia; 
diminuição da pobreza e desigualdade; reposicionamento do Estado; aprofun-
damento da democracia e geração de novos espaços de participação popular; 
participação das e dos cidadãos na gestão pública; cumprimento dos direitos 
básicos da população; estabilidade política; implementação de mecanismos de 
gestão pública eficientes e inovadores; a segurança cidadã e a luta contra a vio-
lência; a solução para os problemas urbanos. 

O ciclo progressista e de esquerda iniciado em 1998 tem força porque 
não é único nem uniforme, desenvolvendo-se sobre diferentes formações histó-
ricas e sociais, com forças que possuem horizontes estratégicos diferenciados, 
embora de esquerda, que apresentam níveis de acumulação diferentes. Por isso 
conseguimos vencer em países com diferentes histórias, culturas, estruturas so-
ciais e políticas. Mas a pluralidade de estratégias nacionais deve se combinar, 
cada vez mais, com uma estratégia continental baseada na integração regional e 
com a definição de características comuns nos modelos alternativos em marcha. 

Sem a integração, que fortalece nosso senso comum de projetos na-
cionais que convergem, nossos programas não terão sucesso e não resistirão à 
oposição, sabotagem, cerco e ataques dos inimigos internos e externos. 

Por isso, o XIX Encontro deve fazer um balanço da etapa atual do pro-
cesso de integração regional, seus avanços, dificuldades e inclusive retrocessos. 
Em especial, observar o Mercosul, a Unasul, a Alba, a Celac e as iniciativas para 
detê-los ou mesmo sabotá-los, como os golpes de Honduras e do Paraguai, a 
Aliança do Pacífico etc.

A Aliança do Pacífico foi formalizada em abril de 2011, em Lima, por 
iniciativa do então presidente já no final de seu mandato, supostamente com 
o objetivo de aprofundar a integração comercial entre Peru, Chile, Colômbia e 
México – países que possuem TLCs com os Estados Unidos. A próxima cúpula 
da Aliança do Pacífico deve ocorrer no dia 24 de maio, em Cáli, na Colômbia. 
O Arco do Pacífico está em sintonia com o projeto de Obama de criação de uma 
área de reafirmação do poder estadunidense no Pacífico. 
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O XIX Encontro deve analisar, ainda, os impactos da crise internacional 
sobre a região.

A recessão europeia, o baixo crescimento estadunidense e a redução do 
crescimento chinês tiveram impactos moderados na economia latino-america-
na, perceptíveis principalmente no comércio da região, uma vez que, segundo a 
Cepal, as exportações latino-americanas se expandiram apenas 1,6% em 2012, 
contra um índice de 23, 9% em 2011.

De igual maneira, a estimativa de crescimento médio do PIB do conti-
nente em 2012 será de 3,6% contra 4,3% de 2011. Não obstante, o desemprego 
caiu, sobretudo entre as mulheres, e os salários aumentaram, embora os empre-
gos gerados sejam em sua maioria de baixa qualidade e haja incertezas sobre o 
comportamento da economia em 2013, em função da continuidade da crise e 
das medidas protecionistas adotadas pelos países desenvolvidos. 

Se prosseguir a desvalorização das moedas dos países desenvolvidos e, 
consequentemente, aumentar a pressão pela valorização monetária da América 
Latina e seus efeitos prejudiciais para as exportações do continente, será funda-
mental adotar medidas mais eficazes para proteger a economia da região, prin-
cipalmente a base industrial, ameaçada por tendências à reprimarização – em 
maior ou menor grau – em nossos países. 

Há sinais inquietantes de desnacionalização da indústria e de desindus-
trialização de países da região ou de transformações importantes em sua base 
industrial, pois a redução dos mercados consumidores nos países desenvolvi-
dos em função da crise dificulta o desempenho dos produtores latino-america-
nos, e as empresas que têm origem no hemisfério norte estão vindo competir 
agressivamente por espaços no mercado da América Latina. 

Deve-se dizer, porém, que o crescimento dos níveis de emprego, fru-
to sobretudo do fortalecimento dos mercados internos em nosso continen-
te, da implementação de relevantes políticas sociais e de fortalecimento do 
papel do Estado, preservou uma política alternativa ao neoliberalismo em 
vários países da América Latina por mais de uma década e com o apoio da 
maioria da população.

O certo é que as vitórias eleitorais da direita, até o momento, ocor-
reram em países cujos governos não fizeram parte da onda iniciada em 
1998. Nos casos do Paraguai e Honduras, a direita se valeu de golpes para 
regressar ao governo. 

Honduras se encontra às portas de novas eleições, nas quais as orga-
nizações de esquerda apresentam maior aceitação da população, situação em 
risco pelas ameaças da direita de utilizar novamente manobras que impeçam o 
triunfo das forças democráticas. 

Destacamos, ainda, que as próximas eleições em El Salvador adquirem 
uma importância muito grande para a esquerda latino-americana.
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O XIX Encontro deve realizar um balaço da contribuição de Hugo Chá-
vez para o processo de mudança na região.

Não se trata apenas de uma obrigação formal. A verdade é que os Esta-
dos Unidos, bem como seus aliados europeus e também em nossa região, acre-
ditam que a morte de Hugo Chávez abre uma brecha por onde eles poderiam 
penetrar e desestabilizar o processo venezuelano e, assim, atingir o conjunto da 
esquerda regional. Exemplo disso foi a movimentação com sentido golpista e 
desestabilizador da direita venezuelana na sequência da eleição do presidente 
Nicolás Maduro, com respaldo dos Estados Unidos e na União Europeia, que 
cinicamente não reconheceram as eleições limpas e democráticas, conforme 
validaram os observadores internacionais. 

No entanto, e justamente por isso, o imperialismo e seus aliados farão 
de tudo para sabotar o funcionamento do governo e da economia venezuelana, 
para dificultar o funcionamento da direção coletiva do processo bolivariano e, 
não menos importante, farão de tudo para atacar a herança ideológica, teórica, 
programática e cultural do chavismo.

Tendo em conta tudo isso, o Foro de São Paulo deve estimular o con-
junto da esquerda a tomar a ofensiva nesse debate, seja para defender o legado 
de transformações sociais, econômicas e políticas do governo Chávez (1999-
2013), seja porque a experiência venezuelana é uma referência acerca das pos-
sibilidades de uma estratégia de superação do neoliberalismo e de uma estraté-
gia de transição ao socialismo, a partir da conquista eleitoral de governos, nas 
atuais condições latino-americanas e caribenhas. 

Devemos atentar que as forças imperialistas e seus aliados regionais, 
além de buscar desqualificar o chavismo, pretendem também ressuscitar a 
equivocada “teoria” das “duas esquerdas”, com o objetivo explícito de dificultar 
a cooperação entre as forças progressistas e de esquerda que atuam na região, 
prejudicando assim o processo de integração regional, em benefício, por exem-
plo, de iniciativas como o chamado “Arco do Pacífico”. 

Nesse sentido, o Grupo de Trabalho considera fundamental alertar os 
partidos e governos da região sobre a necessidade de dar maior concretude e 
velocidade ao processo de integração. Consideramos que o XIX Encontro deve 
assinalar as iniciativas concretas que devem ser tomadas nesse sentido.

Nesse contexto, no marco da homenagem a Chávez e ao seu legado, 
cabe lembrar seu papel a favor da integração regional, a denúncia à Alca e o 
impulso a outros mecanismos de integração e de solidariedade entre os povos 
da grande pátria latino-americana e caribenha, como a Alba.

Na Nicarágua, nos últimos anos, incrementou-se o crescimento econô-
mico e a população vive em condições de segurança e o fato de ser integrante 
da Alba permitiu potencializar as conquistas econômicas e sociais e um enfoque 
alternativo de integração. A FSLN demonstra que o investimento no desenvol-
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vimento humano e a organização a partir da base são dois elementos importan-
tíssimos do desenvolvimento e da sustentabilidade. 

Em El Salvador, a experiência com a Alba adquire um conotação diver-
sa, já que o governo não é membro, mas os municípios governados pela FMLN 
e setores empresariais participam por meio da Alba Petróleo de El Salvador e 
dos programas produtivos de alimentos e em áreas sociais. 

Na região centro-americana, o sistema de integração oficial tem mais 
de 60 anos com um modelo tradicional que não incidiu na superação das de-
sigualdades e da pobreza, situação conveniente aos interesses estadunidenses, 
que justificam com o tráfico de drogas o crescimento da militarização da região 
e o incremento do financiamento militar, ampliando o modelo que implemen-
taram no México.

A Guatemala, por exemplo, debate-se hoje entre os interesses dos gru-
pos militares e oligárquicos que detêm o poder e as grandes lacunas institucio-
nais produto do descumprimento dos acordos de paz. Nesse momento, ocorre 
um auge da luta social por exercer o direito à verdade e à justiça.

O XIX Encontro deve reafirmar que a integração latino-americana e 
caribenha é o objetivo estratégico do Foro de São Paulo, impulsionando e 
apoiando os mecanismos de integração regional, como a arma de nossas na-
ções para se opor às políticas de fora que pretendem debilitar a esquerda lati-
no-americana. Nesse sentido, devemos enfatizar a presidência pro tempore de 
Cuba à frente da Celac e o significado de que possam concretizar ações para 
favorecer o processo integracionista.

Os partidos políticos agrupados no Foro de São Paulo têm, portanto, 
um triplo papel: orientar nossos governos a aprofundar as mudanças e acelerar 
a integração; organizar as forças sociais para sustentar nossos governos ou para 
fazer oposição aos governos de direita; e construir um pensamento de massas, 
latino-americano e caribenho, integracionista, democrático-popular e socialista.

Parte importante do aprofundamento das mudanças, e premissa da 
construção de um pensamento latino-americano e caribenho, é a democratiza-
ção da comunicação social e dos poderes judiciários. 

É preciso recordar, entre nossas tarefas, o intenso calendário eleitoral 
2013-2014:

- 30 de junho de 2013: eleições primárias no Chile;
- 11 de agosto de 2013: eleições primárias na Argentina;
- 27 de outubro de 2013: eleições legislativas na Argentina (metade da 

Câmara dos Deputados e um terço do Senado);
- 10 de novembro de 2013: eleições gerais em Honduras;
- 17 de novembro de 2103: primeiro turno das eleições no Chile 

(Presidente, Deputados, Senadores e pela primeira vez também Conselheiros 
Regionais);
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- 15 de dezembro: segundo turno das eleições no Chile;
- 2 de fevereiro de 2014: primeiro turno das eleições presidenciais em 

El Salvador;
- 2 de fevereiro de 2014: eleições presidenciais e legislativas na Cos-

ta Rica;
- 9 de março de 2014: segundo turno das eleições em El Salvador;
- 9 de março de 2014: eleições legislativas na Colômbia;
- 4 de maio de 2014: eleições gerais no Panamá;
- 25 de maio de 2014: eleições presidenciais na Colômbia;
- maio de 2014: eleições legislativas na República Dominicana;
- 1º de junho de 2014: eleições primárias no Uruguai;
- 5 de outubro de 2014: primeiro turno das eleições no Brasil (Presi-

dente, Governadores, Senadores, Deputados Federais e Estaduais);
- 26 de outubro de 2014: segundo turno das eleições no Brasil;
- 26 de outubro de 2014: primeiro turno das eleições presidenciais e 

legislativas no Uruguai;
- 30 de novembro de 2014: segundo turno das eleições no Uruguai;
- dezembro de 2014: eleições gerais na Bolívia.
Há que se destacar, também, a importância das negociações Farc-Go-

verno Santos.
Os últimos processos de paz na Colômbia têm um denominador co-

mum: cada um de seus fracassos foi seguido por ondas de violência crescentes. 
E é esse denominador comum o que deve primar no horizonte do presente 
processo de paz na Colômbia, já que um novo fracasso afundaria o país em um 
novo ciclo de violência fratricida.

O fracasso dos diálogos do Caguán foi sucedido por uma época em que 
os homicídios aumentaram exponencialmente, bem como o fracasso dos diálo-
gos de La Uribe, de Caracas e Tlaxcala. 

Nos anos 1980, com o fracasso dos diálogos de paz de Betancourt, o 
primeiro presidente colombiano que se atreveu a reconhecer as causas obje-
tivas da violência, surgiu como uma hidra de mil cabeças o paramilitarismo 
na Colômbia. 

Um paraexército que, por onde passou, semeou o terror, deslocados, ví-
timas, desaparecidos, usurpação de terras. Um fenômeno que mudou de nome, 
hoje Bandas Criminosas, as famosas Bacrim, mas que, em suas práticas, ações e 
orientação ideológica, continuam encarnando o projeto paramilitar.

Na conjuntura atual, não restam dúvidas de que um fracasso do pro-
cesso de paz será seguido por uma escalada da guerra. Diferentemente dos anos 
1980, quando na Colômbia se falava da existência de inimigos ocultos da paz, 
na atualidade os inimigos da paz negociada trabalham de maneira aberta e ativa 
para sabotar os diálogo de Havana.
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As declarações da extrema direita colombiana, encabeçadas por Uribe 
Vélez, estigmatizaram o atual processo de paz, usaram cargas de profundidade 
para isso e anunciaram que, se ganharem as próximas eleições, a política de 
guerra substituirá a política de paz.

A esse denominador comum deveríamos acrescentar que, na con-
juntura atual, um fracasso da paz na Colômbia comprometeria seriamente 
a estabilidade da região, principalmente no norte da América do Sul e na 
zona caribenha. 

A proposta de guerra na qual Uribe embarcou o país durante seus dois 
períodos, será a continuidade de um fracasso dos atuais diálogos de paz sob o 
argumento de que a única coisa que faltou para dar o golpe estratégico militar 
nas Farcfoi tempo, mas, além disso, a proposta de guerra inclui o desconheci-
mento da recente sentença de La Haia, o que na prática significa declarar um 
conflito com a Nicarágua, romper com as relações restabelecidas com a Vene-
zuela e o enfrentamento constante com o projeto de Correa no Equador.

A guerra colombiana – assim como o projeto socialista bolivariano ve-
nezuelano e a disputa das Malvinas argentinas – hoje, mais do que nunca, não 
pode ser vista como “simples” problema nacional, mas deve ser assumida no 
contexto regional. 

A guerra da Colômbia é a guerra da América Latina, a paz da Colômbia 
é a paz da América Latina. Evitar um novo espiral de violência na Colômbia e 
um clima bélico na região é um compromisso da maior importância histórica 
para o conjunto da esquerda colombiana, latino-americana e caribenha.

A paz na Colômbia nos ajudará a reduzir a presença militar do impe-
rialismo estadunidense na região. Esse também é um dos motivos pelos quais 
lutamos para que não exista nenhuma colônia na Nossa América.

No mês de janeiro de 2013, em Santiago do Chile, a Comunidade de 
Estados Latino-americanos e Caribenhos (Celac) expressou seu franco apoio a 
um Porto Rico livre, independente e soberano.

O XIX Encontro do Foro de São Paulo une-se à luta pela independência ple-
na e soberana de Porto Rico, fazendo sua a declaração emitida a esse respeito pela 
Celac, assim como por parte importante da própria comunidade internacional.

No dia 26 de março do ano em curso, a Argentina voltou a levar às 
Nações Unidas sua histórica vindicação sobre as Malvinas, ato no qual contou 
com o respaldo “unânime” da América Latina para exigir ao Reino Unido que 
negocie sobre a soberania na ilhas; no entanto, os britânicos rechaçaram os 
bons ofícios do Secretário Geral da ONU. 

O chanceler argentino, Héctor Timerman, solicitou ao Secretário Geral 
da ONU – novamente – que exercesse seus bons ofícios ante as autoridades 
britânicas; porém, Ban Ki-moon confirmou que o Reino Unido recusou a me-
diação oferecida, a pesar das mais de 40 Resoluções da ONU no sentido de 
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que os dois países negociem um acordo pacífico e definitivo sobre a soberania 
das Malvinas. Foi acompanhado em sua visita à ONU pelo chanceler de Cuba, 
Bruno Rodríguez, que compareceu ao encontro com Ban Ki-moon em repre-
sentação da Comunidade de Estados Latino-americanos e do Caribe (Celac); 
de seu homólogo uruguaio, Luis Almagro, pelo Mercosul; e do vice-ministro 
de Relações Exteriores do Peru, José Beraún Aranibar, em nome da União de 
Nações Sul-americanas (Unasul).

Para nós que participaremos do XIX Encontro do Foro de São Paulo, as 
Malvinas são argentinas e, por isso, será feito o máximo esforço para que os 
governos dos países aqui representados exijam mais uma vez ao Reino Unido a 
devolução do arquipélago à República Argentina.

A luta contra a existência das colônias, contra o colonialismo e contra o 
imperialismo tem uma de suas intensas expressões na defesa de Cuba.

O bloqueio comercial, econômico e financeiro dos Estados Unidos con-
tra Cuba, imposto em outubro de 1960, é hoje condenado pela maioria dos 
países do orbe, que votaram majoritariamente na Assembleia Geral das Nações 
Unidas pela condenação de tal bloqueio (188 países condenando o bloqueio, 3 
votos contra a condenação e 2 abstenções) demandando a necessidade de seu 
levantamento e o fim de todas as ações coercitivas que não se fundamentem na 
Carta das Nações Unidas. 

O XIX Encontro do Foro de São Paulo expressa sua mais firme solidarie-
dade e apoio com o povo e o governo da República de Cuba e se soma a cada 
pronunciamento das nações que expressamente se manifestaram pela suspen-
são definitiva do bloqueio econômico, comercial e financeiro imposto sobre 
Cuba e demanda ao governo dos Estados Unidos da América que dê cabal 
cumprimento às resoluções da Organização das Nações Unidas nesse sentido 
e aos princípios comerciais subscritos por ele próprio na Organização Mundial 
do Comércio, permitindo o livre trânsito de mercadorias, de remessas econô-
micas e de pessoas. 

Da mesma forma, o XIX Encontro do Foro de São Paulo exige dos Estados 
Unidos a libertação dos heróis cubanos detidos em seu território, heróis que 
lutaram para defender a sua pátria dos planos terroristas que têm se gestado nos 
Estados Unidos desde o início do triunfo da Revolução Cubana, e que tiraram 
vidas inocentes durante mais de 50 anos. 

Um de nossos desafios para combater com êxito o imperialismo é par-
ticipar da organização e luta do povo estadunidense. 

Distinguimos entre o povo estadunidense, que é nosso aliado, e o go-
verno estadunidense, que é o responsável principal pelo desassossego econô-
mico, político, social e militar que vive o planeta. Ao povo dos Estados unidos 
expressamos a nossa solidariedade em suas lutas pela justiça social, contra a 
opressão e pelos direitos fundamentais. 
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Expressamos nossa solidariedade aos milhões de imigrantes residentes nos 
Estados Unidos – muitos deles provenientes da América Latina e do Caribe – em 
sua justa luta pelos direitos humanos, sociais e econômicos, e os apoiamos em sua 
luta sob o lema de “Todos os direitos a todas e todos os migrantes e suas famílias”.

As tarefas políticas expostas somente serão cumpridas se as riquezas e 
forças progressistas agrupadas no Foro de São Paulo tiverem clareza sobre a 
importância da unidade. Não há tarefa mais urgente para a esquerda latino-ame-
ricana e caribenha que a unidade de nossas forças, tanto no nível local e nacional 
quanto em níveis regionais. A unidade que contemple e reconheça nossas dife-
renças, e que tenha como base primordial os objetivos comuns a todos os nossos 
povos. A unidade é o caminho que facilita a integração efetiva de nossos povos. 

3. Plano de ação

A comissão redatora do Documento-base estava dedicada, quando es-
crevíamos este livro, à elaboração do plano de ação 2013-2014 do Foro de São 
Paulo, tomando como ponto de partida os elementos a seguir relacionados.

- Manter e ampliar os espaços conquistados, em especial os governos 
nacionais. 

- Continuar lutando para derrotar a direita onde essa governa.
- Aprofundar as mudanças onde governamos.
- Fortalecer o processo de unidade e integração regional.
- Lutar concertadamente contra o contra-ataque do imperialismo e da 

direita.
- Apoiar e buscar ampliar as lutas sociais.
- Contribuir ao avanço de uma solução política e pacífica para a situa-

ção da Colômbia.
- Apoiar os esforços dos setores progressistas, democráticos e de es-

querda de Honduras. 
- Nossa solidariedade firme com a luta do povo irmão do Haiti para 

superar as condições ancestrais de pobreza e marginalidade, e a favor da plena 
democratização da sociedade haitiana, sem ingerência estrangeira e do respeito à 
sua soberania nacional, desenvolvendo esforços para apoiar as forças de esquer-
da naquele país.

- Reafirmar nosso compromisso com a causa da descolonização, au-
todeterminação e independência, unidade e integração de nossos povos, des-
tacando-se os casos de Porto Rico, Malvinas e outras colônias britânicas no 
Atlântico Sul, Guiana Francesa, Martinica e Guadalupe.

- Solidariedade a Cuba. Luta contra o bloqueio. Assumir como uma 
causa do Foro de São Paulo a liberdade dos heróis Cubanos e exigir aos Estados 
Unidos, pelas vias necessárias, sua libertação imediata.
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- Fortalecer a Secretaria Europa do Foro de São Paulo e ampliar nossos 
vínculos com os diferentes setores das esquerdas europeias, em especial parti-
dos e movimentos sociais de resistência antineoliberais. 

- Consolidar a Secretaria Estado Unidos do Foro de São Paulo e for-
talecer nossos laços com os movimentos de resistência nos Estados Unidos, 
particularmente com os movimentos de defesa dos migrantes e os de resistência 
contra a crise como os chamados “ocupa” (occupy).

- Ampliar nosso diálogo com as esquerdas da África e do Oriente Médio.
- Reforçar nossa lua pela paz, contra a ingerência externa e a solidarie-

dade aos povos que lutam, a começar pela Palestina.
- Expressar nossa solidariedade com os países que, como a Síria e o Irã, 

sofrem o assédio e a ingerência do imperialismo.
- Ampliar o nível de diálogo e de acordos com os partidos da China, 

Rússia, Índia e África do Sul.
- Ampliar a capacidade de elaboração das esquerdas latino-americanas 

e caribenhas, adotando uma atitude propositiva em relação aos temas centrais 
e mais destacados e intensificando o debate sobre o rumo das mudanças, seu 
caráter e objetivos a curto, médio e longo prazos, as alternativas ao neolibera-
lismo e ao capitalismo, o papel das diferentes expressões regionais de unidade 
e integração.

- Melhorar o funcionamento orgânico do Foro de São Paulo, fortalecen-
do as instâncias de coordenação para conduzir o debate, coordenar posições e 
difundi-las cada vez mais nos níveis regional e global, assim como conseguir 
uma cada vez maior cooperação em ações concretas entre os partidos que fazem 
parte dele.

- Realizar em 2014, na Bolívia, o XX Encontro do Foro de São Paulo.



Adiante, construindo o 
futuro de Nossa América

Os meses posteriores ao XIX Encontro serão marcados por um intenso 
calendário eleitoral, que começa em outubro de 2014 com eleições legislati-
vas na Argentina.

Considerando apenas as eleições presidenciais, a disputa começa por 
Honduras, onde as esquerdas apoiam Xiomara Castro Zelaya, candidata pelo 
Partido Libertad y Refundación (Libre). Anteriormente militante do Partido Li-
beral, Xiomara é esposa de Juan Manuel Zelaya, ex-presidente eleito pelo Par-
tido Liberal e deposto em 28 de junho de 2009 por um golpe jurídico-militar. 
As pesquisas indicam que ela tem boa chance de vencer. Seu programa inclui a 
convocação de uma Assembleia Nacional Constituinte.

Entre novembro e dezembro de 2013, Michelle Bachelet pode voltar a 
presidir o Chile, apoiada por uma coligação agora integrada desde o primeiro 
turno pelo Partido Comunista. E em fevereiro-março de 2014 teremos a dispu-
ta presidencial em El Salvador. O candidato da esquerda salvadorenha é Salva-
dor Sanchez Ceren, atual vice-presidente de El Salvador e dirigente da Frente 
Farabundo Marti. As chances de vitória da esquerda dependem principalmente 
de dois fatores: o apoio do presidente Maurício Funes a Salvador Sanchez Ce-
ren e a divisão da direita local.

A sequência de eleições prossegue até o último trimestre, quando te-
remos eleições no Brasil, Uruguai e Bolívia, as duas primeiras em outubro e a 
última em dezembro de 2014. Não é preciso dizer que se trata de um ano que 
pode reafirmar ou alterar profundamente a correlação de forças na região.

Nosso sucesso nas eleições e principalmente depois delas depende em 
boa medida da articulação adequada entre a ação dos governos, partidos e mo-
vimentos sociais. E, tendo em vista que a direita local está articulada com o 
imperialismo, nosso sucesso dependerá cada vez mais, da solidariedade e da 
integração regional. 
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Todos os partidos do Foro e todos os governos influenciados por nós 
consideram que a integração é algo central, estratégico, seja como proteção 
contra ingerências externas em geral e contra os impactos da atual crise inter-
nacional em particular; seja para aproveitar melhor todo o potencial regional; 
e, também, como “guarda-chuva” para os diferentes projetos estratégicos que 
os partidos do Foro perseguem.

Dos que defendem o socialismo, aos que defendem um novo modelo 
de desenvolvimento capitalista, todos reconhecem que a integração é um fator 
decisivo para limitar o alcance e a ingerência da aliança conservadora entre as 
oligarquias locais e seus aliados metropolitanos.

Entretanto, todos reconhecemos que o ritmo da integração é muito 
mais lento do que o necessário para enfrentar a atual situação mundial, de 
profunda crise, declínio da hegemonía dos EUA, emergência de novos centros 
de poder, profundas crises sociais e políticas, contraofensiva dos EUA e aliados, 
instabilidade sistêmica e conflitos militares cada vez mais perigosos.

Nesae contexto, cabe aos partidos do Foro de São Paulo, entre outras 
tarefas, tomar as medidas necessárias para aprofundar as mudanças em cada 
país e acelerar a integração entre países, enfrentando o colonialismo e o impe-
rialismo; organizar as forças sociais necessárias para sustentar nossos governos 
e, também, para fazer oposição aos governos da direita; articular a presença da 
esquerda latinoamericana e caribenha em outros espaços geográficos, a começar 
pelos Estados Unidos e Europa; e construir um pensamento de massas, latino-
americano e caribenho, integracionista, democrático-popular e socialista.

A construção desse pensamento de massas, de uma cultura de massas 
é, dentre as tarefas de longo prazo, talvez a mais estratégica. 

Em geral, os partidos do Foro reconhecem essa necessidade e reconhe-
cem, também, que sofremos um “déficit teórico” em temas como a análise do 
capitalismo do século XXI; o balanço das experiências socialistas, social-demo-
cratas e nacional-desenvolvimentistas do século XX; o balanço da década de 
governos progressistas e de esquerda; a construção de uma estratégia continen-
tal de integração e desenvolvimento, que respeitando a necessária diversidade, 
consiga articular nossas diferentes estratégias nacionais.

Olhando com prudência, é inevitável concluir que o Foro de São Paulo 
não é capaz de dar conta do conjunto dessas tarefas, até porque ele é a expres-
são das virtudes e limitações dos partidos e movimentos que o constituem. 

Nesse sentido, como diz o ditado, não se deve pedir “peras a los 
olmos”. Porém, e contraditoriamente, sem o Foro de São Paulo, sem o 
ethos, sem o anima que nos levou a criá-lo e a mantê-lo durante todos 
esses anos, a esquerda tampouco conseguirá dar conta desse conjunto de 
tarefas. Dessa forma, o Foro tem um pouco de carvalho, mas também tem 
um pouco de pereira.
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Seja como for, a história do Foro de São Paulo já é parte indissolúvel da 
história da esquerda latino-americana durante a última década do século XX e a 
primeira do XXI. A contribuição do Foro foi vital por várias razões:

- deu alcance continental e projeção mundial à ruptura dos velhos com-
partimentos sectários em que estava fragmentada a esquerda, ruptura que já 
estava se produzindo em diversos países;

- permitiu o conhecimento e intercâmbio direto entre líderes e direções 
nacionais dos partidos e movimentos políticos de esquerda de todos os países 
da região, o que facilitou maior compreensão e colaboração entre eles;

- facilitou a procura conjunta de respostas a perguntas que eram difíceis 
de decifrar de maneira isolada;

- permitiu fazer pronunciamentos e empreender ações coletivas nos 
âmbitos multilaterais, dando apoio e solidariedade às lutas nacionais em torno 
das quais existe consenso dentro do Foro; 

- inclusive nos temas sobre os quais não existe consenso, o Foro possi-
bilitou a aproximação e o trabalho conjunto de parte de seus membros, o que 
não necessariamente cria divisões, mas que, quando é bem canalizado, torna-se 
um nível de atividade complementar.

A interação das diversas correntes políticas e ideológicas da esquerda 
latino-americana no Foro é complexa, porque não pressupõe o desaparecimen-
to das contradições históricas sobre objetivos programáticos, estratégias, táticas 
e formas de luta. 

Por vezes de maneira aberta e outras encoberta, por vezes de maneira 
consciente e outras inconsciente, por vezes no debate político e noutras camu-
fladas sob a forma de acordos organizativos e de procedimento, por vezes com 
enfrentamentos duros e noutras com diálogos tranquilos, o Foro de São Paulo 
é espaço de todas as polêmicas clássicas da esquerda mundial.

Esperamos que este livro, que, como dissemos na “Apresentação”, tem 
o modesto propósito de falar “da história, do funcionamento, dos desafios atu-
ais e futuros do Foro de São Paulo”, possa contribuir para um engajamento ain-
da maior da esquerda brasileira, especialmente do Partido dos Trabalhadores 
do Brasil, nessa história viva que, com suas virtudes e defeitos, com seus acertos 
e erros, escreve dia a dia a esquerda latino-americana em favor de um futuro de 
democracia, desenvolvimento, integração e socialismo.



Anexos

Cronologia dos Encontros

I Encuentro − São Paulo, Brasil − 2 a 4 de julho de 1990

II Encuentro − Ciudad de México, México − 12 a 15 de junho de 1991

III Encuentro − Managua, Nicaragua − 16 a 19 de julho de 1992

IV Encuentro − La Habana, Cuba −21 a 24 de julho de 1993

V Encuentro − Montevideo, Uruguay − 25 a 28 de maio de 1995

VI Encuentro − San Salvador, El Salvador − 26 e 28 de julho de 1996

VII Encuentro − Porto Alegre, Brasil − 31 de julho a 3 de agosto de 1997

VIII Encuentro − Ciudad de México, México − 29 a 31 de outubro de 1998

IX Encuentro − Managua, Nicaragua − 17 a 21 de fevereiro de 2000

X Encuentro − La Habana, Cuba − 4 a 7 de dezembro de 2001

XI Encuentro − Antigua, Guatemala − 2 a 4 de dezembro de 2002

XII Encuentro − São Paulo, Brasil − 1 a 4 de julho de 2005

XIII Encuentro − San Salvador, El Salvador − 12 a 14 de janeiro de 2007

XIV Encuentro − Montevideo, Uruguay − 22 a 25 de maio de 2008

XV Encuentro− Ciudad de México, México − 20 a 23 de agosto de 2009

XVI Encuentro − Buenos Aires, Argentina − 17 a 20 de agosto de 2010

XVII Encuentro − Managua, Nicaragua − 16 a 20 de maio de 2011

XVIII Encuentro − Caracas, Venezuela − 4 a 6 de julho 2012

XIX Encontro − São Paulo, Brasil − 31 de julho a 4 de agosto de 2013
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Participantes no Encontro de Partidos e Organizações Políticas da 
América Latina e do Caribe
São Paulo, 2 a 4 de julho de 1990

América do Sul
1. Grupo dos Oito	 Argentina
2. Frente Esquerda Unida	 Argentina
3. Movimento ao Socialismo	 Argentina
4. Partido Comunista Argentino	 Argentina
5. Partido Intransigente	 Argentina
6. Partido Intransigência Revolucionária	 Argentina
7. Partido Socialista Popular	 Argentina
8. Partido Revolucionário dos Trabalhadores	 Argentina
9. Partido Operário	 Argentina
10. Movimento dos de Abaixo	 Argentina
11. Movimento dos Descamisados 	 Argentina
12. Unidade Socialista	 Argentina
13. Eixo de Convergência Patriótica	 Bolívia
14. Partido Comunista Boliviano	 Bolívia
15. Partido dos Trabalhadores	 Brasil
16. Partido Comunista do Brasil	 Brasil
17. Partido Comunista Brasileiro	 Brasil
18. Partido Democrático dos Trabalhadores	 Brasil
19. Partido Socialista Brasileiro	 Brasil
20. Partido Comunista Colombiano	 Colômbia
21. União Patriótica	 Colômbia
22. Esquerda Cristã	 Chile
23. Movimento de Esquerda Revolucionária	 Chile
24. Partido Comunista do Chile	 Chile
25. Libertação Nacional	 Equador
26. Movimento Popular Democrático	 Equador
27. Partido Comunista do Equador	 Equador
28. Partido Socialista do Equador	 Equador
29. Partido Socialista Popular	 Equador
30. Corrente Pátria Livre	 Paraguai
31. Partido Comunista Paraguaio	 Paraguai
32. Partido Revolucionário Febrerista	 Paraguai
33. Partido dos Trabalhadores	 Paraguai
34. Movimento ao Socialismo	 Peru
35. Partido Comunista Peruano	 Peru
36. Partido Unificado Mariateguista	 Peru
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37. Partido Comunista Revolucionário	 Peru
38. Unidade Democrática e Popular	 Peru
39. Frente Ampla	 Uruguai
40. Causa R	 Venezuela
41. Movimento ao Socialismo	 Venezuela
42. Movimento Eleitoral do Povo	 Venezuela
43. Partido Comunista de Venezuela	 Venezuela

México e América Central
44. Partido da Revolução Democrática	 México
45. Partido Popular Socialista	 México
46. Frente Farabundo Martí para a Libertação Nacional	 El Salvador

Caribe
47. Partido Comunista de Cuba	 Cuba
48. Partido Comunista Dominicano	 Rep. Dominicana
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Partidos e movimentos políticos integrantes do Foro de São Paulo 
Relação elaborada no IV Encontro, Havana, julho de 1993

1. Esquerda Democrática e Popular	 Argentina
2. Frente Ampla de Libertação-Esquerda Unida	 Argentina
3. Frente para a Democracia Avançada	 Argentina
4. Movimento ao Socialismo	 Argentina
5. Movimento Encontro Popular	 Argentina
6. Movimento dos de Abaixo 	 Argentina
7. Partido Comunista Argentino	 Argentina
8. Partido da Intransigência Popular	 Argentina
9. Partido Democracia Popular	 Argentina
10. Partido Humanista	 Argentina
11. Partido Intransigente	 Argentina
12. Partido Operário	 Argentina
13. Partido Operário Revolucionário-posadista	 Argentina
14. Partido Socialista Popular	 Argentina
15. Partido Peronista das Bases	 Argentina
16. Partido Revolucionário pela Independência Soc.	 Argentina
17. Partido dos Trabalhadores de Barbados	 Barbados
18. Eixo de Convergência Patriótica	 Bolívia
19. Movimento Bolívia Livre	 Bolívia
20. Partido Alternativo ao Socialismo	 Bolívia
21. Partido Comunista da Bolívia	 Bolívia
22. Partido Revolucionário do Povo	 Bolívia
23. Partido Comunista Brasileiro	 Brasil
24. Partido Comunista do Brasil	 Brasil
25. Partido dos Trabalhadores	 Brasil
26. Partido Democrático dos Trabalhadores	 Brasil
27. Partido Popular Socialista	 Brasil
28. Partido Socialista Brasileiro	 Brasil
29. Aliança Democrática M-19	 Colômbia
30. A Lutar	 Colômbia
31. Corrente Renovação Socialista	 Colômbia
32. Partido Comunista Colombiano	 Colômbia
33. Partido Comunista Marxista-leninista da Colômbia	 Colômbia
34. Partido Operário Revolucionário	 Colômbia
35. Partido Revolucionário dos Trabalhadores	 Colômbia
36. União Patriótica	 Colômbia
37. Grupo Soberania	 Costa Rica
38. Foro Cívico	 Costa Rica
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39. Partido do Povo Costarriquenho	 Costa Rica
40. Partido do Povo Unido	 Costa Rica
41. Partido Vanguarda Popular	 Costa Rica
42. Partido Comunista de Cuba	 Cuba
43. Movimento Antilhano Novo 	 Curaçao
44. Força Ampla de Esquerda	 Chile
45. Movimento de Esquerda Democrática Allentista	 Chile
46. Movimento de Esquerda Revolucionária	 Chile
47. Movimento de Esquerda Revolucionária-R	 Chile
48. Partido Comunista do Chile	 Chile
49. Partido Humanista Verde	 Chile
50. Partido Socialista do Chile	 Chile
51. Partido Laborista de Dominica	 Dominica
52. Ação Revolucionária Popular Equatoriana	 Equador
53. Ação Política Socialista	 Equador
54. Libertação Nacional	 Equador
55. Movimento Popular Democrático	 Equador
56. Partido Socialista Equatoriano	 Equador
57. Convergência Democrática	 El Salvador
58. Frente Farabundo Martí para a Libertação Nacional	 El Salvador
59. Movimento Nacional Revolucionário	 El Salvador
60. União Democrática Nacional	 El Salvador
61. Movimento Patriótico Maurice Bishop	 Granada
62. Combate Operário	 Guadalupe
63. Grupo Revolução Socialista	 Guadalupe
64. Grupo União Resistência	 Guadalupe
65. Partido Comunista de Guadalupe	 Guadalupe
66. União pela Libertação de Guadalupe	 Guadalupe
67. Unidade Nacional Revolucionária Guatemalteca	 Guatemala
68. Partido Progressista do Povo	 Guiana
69. Aliança do Povo Trabalhador	 Guiana
70. Força para Defender os Direitos do Povo Haitiano	 Haiti
71. Organização Política Lavalás	 Haiti
72. Partido dos Trabalhadores Haitiano	 Haiti
73. Partido dos Trabalhadores das Honduras	 Honduras
74. Partido Revolucionário do Povo	 Honduras
75. Conselho Nacional dos Comitês Populares	 Martinica
76. Grupo Revolução Socialista	 Martinica
77. Partido Comunista Martinicano	 Martinica
78. Partido Comunista pela Independência e o Socialismo	 Martinica
79. Partido da Revolução Democrática 	 México
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80. Partido do Trabalho	 México
81. Partido da Revolução Socialista	 México
82. Partido Popular Socialista	 México
83. Partido Revolucionário dos Trabalhadores	 México
84. Frente Sandinista de Libertação Nacional	 Nicarágua
85. Partido Revolucionário Democrático	 Panamá
86. Movimento Pátria Livre	 Paraguai
87. Paraguai para Todos	 Paraguai
88. Partido Comunista Paraguaio	 Paraguai
89. Partido dos Trabalhadores	 Paraguai
90. Partido Democrático Popular	 Paraguai
91. Corrente Pátria Livre	 Peru
92. Esquerda Unida	 Peru
93. Movimento de Afirmação Socialista	 Peru
94. Partido Comunista Peruano	 Peru
95. Partido Mariateguista Revolucionário	 Peru
96. Partido Socialista Democrático	 Peru
97. Partido Unificado Mariateguista	 Peru
98. União de Esquerda Revolucionária	 Peru
99. União Democrática e Popular	 Peru
100. Frente Socialista	 Porto Rico
101. Partido Socialista Portorriquenho	 Porto Rico
102. Aliança pela Democracia	 R. Dominicana
103. Concertação Democrática	 R. Dominicana
104. Onda Democrática	 R. Dominicana
105. Bloco Socialista	 R. Dominicana
106. Força de Libertação Popular	 R. Dominicana
107. Movimento Popular Dominicano	 R. Dominicana
108. Movimento de Esquerda Unida	 R. Dominicana
109. Movimento Independente de Unidade e C.	 R. Dominicana
110. Movimento Popular de Libertação	 R. Dominicana
111. Movimento de Unidade Nacional	 R. Dominicana
112. Partido Comunista do Trabalho	 R. Dominicana
113. Partido Comunista Dominicano	 R. Dominicana
114. Partido da Libertação Dominicana	 R. Dominicana
115. Partido dos Trabalhadores Dominicanos	 R. Dominicana
116. União Patriótica	 R. Dominicana
117. Partido Progressista	 Santa Lucia
118. Movimento 18 de Fevereiro	 T. e Tobago
119. Movimento de Transformação Social	 T. e Tobago
120. Agrupamento Pregón	 Uruguai
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121. Corrente Unidade Frenteamplista	 Uruguai
122. Corrente Popular	 Uruguai
123. Frente de Esquerda de Libertação	 Uruguai
124. MLN Tupamaros	 Uruguai
125. Movimento de Participação Popular	 Uruguai
126. Movimento Revolucionário Oriental	 Uruguai
127. Movimento 26 de Março	 Uruguai
128. Partido Comunista Uruguaio	 Uruguai
129. Partido Operário Revolucionário	 Uruguai
130. Partido pela Vitória do Povo	 Uruguai
131. Partido Socialista Uruguaio	 Uruguai
132. Partido Socialista dos Trabalhadores	 Uruguai
133. Vertente Artiguista	 Uruguai
134. Bandeira Vermelha	 Venezuela
135. Causa R	 Venezuela
136. Foro Democrático	 Venezuela
137. Liga Socialista	 Venezuela
138. Movimento ao Socialismo	 Venezuela
139. Movimento Eleitoral do Povo	 Venezuela
140. Partido Comunista Venezuelano	 Venezuela
141. União Patriótica da Venezuela	 Venezuela
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Partidos e movimentos políticos membros do Foro de São Paulo 
Relação elaborada no XVIII Encontro, Caracas, julho de 2012

Argentina
Frente Grande
Frente Transversal Nacional y Popular
Movimiento Evita
Movimiento Libres del Sur
Partido Comunista
Partido Socialista
Partido Solidario
Unión de Militantes por el Socialismo

Aruba
Partido Red Democrática
Movimiento al Socialismo, da Bolívia
Partido Comunista Brasileño
Partido Comunista del Brasil
Partido de los Trabajadores
Partido Patria Libre
Partido Socialista Brasileño

Chile
Izquierda Cristiana
Movimiento Amplio Social
Partido Socialista

Colômbia
Polo Democrático Alternativo
Partido Comunista Colombiano

Costa Rica
Partido Frente Amplio

Cuba
Partido Comunista de Cuba

Curaçao
Movimiento Pueblo Soberano de Curazao
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Equador
Movimiento Alianza Pais
Movimiento de Unidad Plurinacional Pachakutik – Nuevo País
Partido Comunista del Ecuador
Partido Socialista del Ecuador – Frente Amplio

El Salvador
Frente Farabundo Martí para la Liberación Nacional

Guatemala
Alianza Nueva Nación
Movimiento Político Winaq
Unidad Revolucionaria Nacional Guatemalteca

Haiti
Organización del Pueblo en Lucha

Honduras
Frente Nacional de Resistencia Popular

México
Partido de la Revolución Democrática
Partido del Trabajo

Nicarágua
Frente Sandinista de Liberación Nacional

Panamá
Partido Comunista

Paraguai
Partido Comunista Paraguayo
Partido Convergencia Popular Socialista
Partido Popular Tekojoja

Peru
Partido Comunista del Perú – Patria Roja
Partido Comunista Peruano
Partido Socialista del Perú
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Porto Rico
Frente Socialista de Puerto Rico
Movimiento Independentista Nacional Hostoniano
Partido Nacionalista de Puerto Rico

República Dominicana
Alianza por la Democracia
Movimiento Izquierda Unida
Partido de la Liberación Dominicana
Partido de los Trabajadores Dominicanos

Trinidad y Tobago
Movimiento para la Justicia Social

Uruguai
Frente Amplio

Venezuela
Movimiento Electoral del Pueblo
Patria para Todos
Partido Comunista de Venezuela
Partido Socialista Unificado de Venezuela
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Relação de membros do Grupo de Trabalho
Maio de 2013

Argentina (delegação nacional)
1. Frente Grande
2. Frente Transversal Nacional y Popular
3. Movimiento Evita
4. Movimiento Libres del Sur
5. Partido Comunista
6. Partido Comunista − Congreso Extraordinario
7. Partido Humanista
8. Partido Intransigente
9. Partido Obrero Revolucionario-posadista
10. Partido Socialista
11. Partido Solidario

Bolívia
1. Movimiento al Socialismo

Brasil (delegação nacional)
1. Partido Comunista do Brasil
2. Partido dos Trabalhadores

Chile (delegação nacional)
1. Izquierda Cristiana
2. Partido Comunista
3. Partido Humanista
4. Partido Socialista

Colômbia (delegação nacional)
1. Partido Comunista Colombiano
2. Partido Democrático Alternativo
3. Presentes por el Socialismo

Cuba
1. Partido Comunista de Cuba

Equador (delegação nacional)
1. Movimiento de Unidad Plurinacional Pachakutik − Nuevo País
2. Movimiento Alianza Pais
3. Movimiento Popular Democrático
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4. Partido Comunista del Ecuador
5. Partido Comunista Marxista-Leninista del Ecuador
6. Partido Socialista-Frente Amplio

El Salvador
1. Frente Farabundo Martí para la Liberación Nacional

Guatemala (delegação nacional)
1. Alianza Nueva Nación
2. Unidad Revolucionaria Nacional Guatemalteca

Martinica (delegação nacional)
1. Partido Comunista por la Independencia y el Socialismo
2. Consejo Nacional de Comités Populares

México (delegação nacional)
1. Partido de la Revolución Democrática
2. Partido del Trabajo

Nicarágua
1. Frente Sandinista de Liberación Nacional

Peru (delegação nacional)
1. Partido Comunista del Perú-Patria Roja
2. Partido Comunista Peruano
3. Partido Nacionalista del Perú
4. Partido Socialista

Puerto Rico (delegação nacional)
1. Frente Socialista
2. Movimiento Independentista Nacional Hostosiano
3. Partido Nacionalista de Puerto Rico

Uruguai
1. Frente Amplio

Venezuela
1. Partido Socialismo Unido de Venezuela



Canções

Latinoamérica
Calle 13

Soy... Soy lo que dejaron
Soy toda la sobra de lo que se robaron
Un pueblo escondido en la cima
Mi piel es de cuero, por eso aguanta 
cualquier clima
Soy una fábrica de humo
Mano de obra campesina para tu 
consumo
Frente de frío en el medio del verano
El amor en los tiempos del cólera, mi 
hermano!
Soy el sol que nace y el día que muere
Con los mejores atardeceres
Soy el desarrollo en carne viva
Un discurso político sin saliva
Las caras más bonitas que he conocido
Soy la fotografía de un desaparecido
La sangre dentro de tus venas
Soy un pedazo de tierra que vale la pena
Una canasta con frijoles, soy Maradona 
contra Inglaterra
Anotándote dos goles
Soy lo que sostiene mi bandera
La espina dorsal del planeta, es mi 
cordillera
Soy lo que me enseñó mi padre
El que no quiere a su patría, no quiere a 
su madre
Soy américa Latina, un pueblo sin 
piernas, pero que camina
Oye!
Coro
Totó La Momposina:
Tú no puedes comprar el viento
Tú no puedes comprar el sol
Tú no puedes comprar la lluvia
Tú no puedes comprar el calor
María Rita:
Tú no puedes comprar las nubes
Tú no puedes comprar los colores

Tú no puedes comprar mi alegría
Tú no puedes comprar mis dolores
Totó La Momposina:
Tú no puedes comprar el viento
Tú no puedes comprar el sol
Tú no puedes comprar la lluvia
Tú no puedes comprar el calor
Susana Bacca:
Tú no puedes comprar las nubes
Tú no puedes comprar los colores
Tú no puedes comprar mi alegría
Tú no puedes comprar mis dolores
Calle 13
Tengo los lagos, tengo los ríos
Tengo mis dientes pa’ cuando me sonrio
La nieve que maquilla mis montañas
Tengo el sol que me seca y la lluvia que me 
baña
Un desierto embriagado con peyote
Un trago de pulque para cantar con los 
coyotes
Todo lo que necesito, tengo a mis 
pulmones respirando azul clarito
La altura que sofoca,
Soy las muelas de mi boca, mascando coca
El otoño con sus hojas desmayadas
Los versos escritos bajo la noches estrellada
Una viña repleta de uvas
Un cañaveral bajo el sol en Cuba
Soy el mar Caribe que vigila las casitas
Haciendo rituales de agua bendita
El viento que peina mi cabellos
Soy, todos los santos que cuelgan de mi 
cuello
El jugo de mi lucha no es artificial
Porque el abono de mi tierra es natural
Coro
Totó La Momposina:
Tú no puedes comprar el viento
Tú no puedes comprar el sol
Tú no puedes comprar la lluvia
Tú no puedes comprar el calor
Susana Bacca:

Latinoamerica: http://www.youtube.com/watch?v=DkFJE8ZdeG8
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Tú no puedes comprar las nubes
Tú no puedes comprar los colores
Tú no puedes comprar mi alegría
Tú no puedes comprar mis dolores
María Rita:
Não se pode comprar o vento
Não se pode comprar o sol
Não se pode comprar a chuva
Não se pode comprar o calor
Não se pode comprar as nuvens
Não se pode comprar as cores
Não se pode comprar minha’legria
Não se pode comprar minhas dores
No puedes comprar el sol...
No puedes comprar la lluvia
(Vamos caminando)
No riso e no amor
(Vamos caminando)
No pranto e na dor
(Vamos dibujando el camino)
No puedes comprar mi vida
(Vamos caminando)
La tierra no se vende
Trabajo bruto, pero con orgullo
Aquí se comparte, lo mío es tuyo
Este pueblo no se ahoga con marullo
Y se derrumba yo lo reconstruyo
Tampoco pestañeo cuando te miro
Para que te recuerde de mi apellido
La operación Condor invadiendo mi 
nido
Perdono pero nunca olvido
Oye!
Vamos caminando
Aquí se respira lucha
Vamos caminando
Yo canto porque se escucha
Vamos dibujando el camino
(Vozes de um só coração)
Vamos caminando
Aquí estamos de pie
Que viva la américa!
No puedes comprar mi vida...

Venceremos
Quilapayún

Desde el hondo crisol de la patria
se levanta el clamor popular,
ya se anuncia la nueva alborada,
todo Chile comienza a cantar.
Recordando al soldado valiente
cuyo ejemplo lo hiciera inmortal,
enfrentemos primero a la muerte,
traicionar a la patria jamás.
Venceremos, venceremos,
mil cadenas habrá que romper,
venceremos, venceremos,
la miseria (al fascismo) sabremos 
vencer.
Campesinos, soldados, mineros,
la mujer de la patria también,
estudiantes, empleados y obreros,
cumpliremos con nuestro deber.
Sembraremos las tierras de gloria,
socialista será el porvenir,
todos juntos haremos la historia,
a cumplir, a cumplir, a cumplir.

Venceremos venceremos: http://www.
youtube.com/watch?v=mMj7MxqUd_A



FORO DE SÃO PAULO - Construindo a integração latino-americana e caribenha276

El Pueblo Unido Jamás 
Será Vencido
Quilapayún

El pueblo unido, jamás será vencido
El pueblo unido jamás será vencido...
De pie, cantar
Que vamos a triunfar
Avanzan ya
Banderas de unidad
Y tú vendrás
Marchando junto a mí
Y así verás
Tu canto y tu bandera florecer
La luz
De un rojo amanecer
Anuncia ya
La vida que vendrá
De pie, luchar
El pueblo va a triunfar
Será mejor
La vida que vendrá
A conquistar
Nuestra felicidad
Y en un clamor
Mil voces de combate se alzarán
Dirán
Canción de libertad
Con decisión
La patria vencerá
Y ahora el pueblo
Que se alza en la lucha

Con voz de gigante
Gritando: ¡adelante!
El pueblo unido, jamás será vencido
El pueblo unido jamás será vencido...
La patria está
Forjando la unidad
De norte a sur
Se movilizará
Desde el salar
Ardiente y mineral
Al bosque austral
Unidos en la lucha y el trabajo
Irán
La patria cubrirán
Su paso ya
Anuncia el porvenir
De pie, cantar
El pueblo va a triunfar
Millones ya,
Imponen la verdad
De acero son
Ardiente batallón
Sus manos van
Llevando la justicia y la razón
Mujer
Con fuego y con valor
Ya estás aquí
Junto al trabajador

El pueblo unido jamas sera vencido: http://www.youtube.com/watch?v=LWlkWPXfvXc



Referências 

Considerando que se trata de um livro destinado ao público brasileiro, 
os autores optaram por manter na bibliografia títulos que possam ser encontra-
dos nas livrarias.

Uma fonte importante é a revista Contexto latinoamericano, que após a 
13ª edição converteu-se em um site que pode ser acessado através do endereço 
www.contextolatinoamericano.com

Recomendamos, também, uma pesquisa completa no endereço www.
forodesaopaulo.org.

Neste endereço será possível encontrar não apenas a documentação 
completa do Foro de São Paulo e o contato com os partidos que o integram, a 
começar dos partidos brasileiros e suas fundações, mas ainda referências sobre 
outras organizações internacionais de partidos e de movimentos sociais, tais 
como: a Conferência Permanente de Partidos Políticos da América Latina e do 
Caribe (Copppal); a Coordenação Socialista Latino-americana (CSL); o Comitê 
para América Latina e o Caribe da Internacional Socialista (IS); a Internacional 
Socialista; o Encontro de Partidos Operários e Comunistas; o Forum Social 
Mundial; a Aliança Social Continental; os movimentos sociais da Alba.

Também no endereço do Foro de São Paulo é possível encontrar infor-
mações sobre as organizações multilaterais citadas várias vezes neste trabalho, 
destacadamente a Celac, a Unasul, o Mercosul e a Alba.

Finalmente, uma fonte sobre acontecimentos internacionais contempo-
râneos é Opera Mundi (www. operamundi.com.br). 
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Ana Maria Stuart (Nani), durante o Encontro de Partidos e Organi-
zações de Esquerda da América Latina e Caribe (s/ crédito)

Integrantes da bancada do Partido dos Trabalhadores no Encontro de Partidos 
e Organizações de Esquerda da América Latina e Caribe (s/ crédito)
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Adesivo promocional do 5º Encontro do Foro de São Paulo



Schafik Handal discursa no 6º Encontro do Foro de São Paulo



M
es

a 
da

 so
le

ni
da

de
 d

e 
ab

er
tu

ra
 d

o 
7º

 E
nc

on
tr

o 
do

 F
or

o 
de

 S
ão

 P
au

lo
 (F

ot
o:

 Ib
añ

ez
 L

em
os

)



Ca
de

rn
o 

de
 m

em
ór

ia
s d

o 
7º

 e
 d

o 
8º

 E
nc

on
tr

os
 

do
 F

or
o 

de
 S

ão
 P

au
lo

Ca
de

rn
o 

de
 m

em
ór

ia
s c

on
te

nd
o 

re
so

lu
çõ

es
, i

nf
or

m
es

 e
 

di
sc

ur
so

s d
o 

6º
 E

nc
on

tr
o 

do
 F

or
o 

de
 S

ão
 P

au
lo



Ca
de

rn
o 

de
 m

em
ór

ia
s d

o 
9º

 E
nc

on
tr

o 
do

 F
or

o 
de

 S
ão

 P
au

lo

Co
nv

ite
 à

 so
le

ni
da

de
 d

e 
ab

er
tu

ra
 d

o 
9º

 E
nc

on
tr

o 
do

 
Fo

ro
 d

e 
Sã

o 
Pa

ul
o



Ca
de

rn
o 

de
 m

em
ór

ia
s c

on
te

nd
o 

in
fo

rm
es

, r
es

ol
uç

õe
s e

 a
 

de
cl

ar
aç

ão
 fi

na
l d

o 
10

º E
nc

on
tr

o 
do

 F
or

o 
de

 S
ão

 P
au

lo

Pa
nfl

et
o 

de
 

di
vu

lg
aç

ão
 

co
nt

en
do

 a
 

pr
og

ra
m

aç
ão

 
do

 8
º E

nc
on

tr
o 

do
 

Fo
ro

 d
e 

Sã
o 

Pa
ul

o



Ca
de

rn
o 

co
nt

en
do

 o
 te

xt
o-

ba
se

 d
o 

11
º E

nc
on

tr
o 

do
 

Fo
ro

 d
e 

Sã
o 

Pa
ul

o

Pa
nfl

et
o 

de
 d

iv
ul

ga
çã

o 
co

nt
en

do
 a

 p
ro

gr
am

aç
ão

 d
o 

12
º E

nc
on

tr
o 

do
 F

or
o 

de
 S

ão
 P

au
lo



Caderno de anotações do 15º Encontro do Foro de São Paulo
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Schafik Handal (Arquivo FSP)

Hugo Chavez sauda plenário do XVIII 
Encontro do Foro de São Paulo, em 
Caracas (Copyleft)

Diez-Canseco (Foto: Enfoques)

Nani Stuart na reunião de 23 e 24 de novembro de 2004 do Grupo 
de Trabalho do Foro de São Paulo (Fotógrafo: Cesar Ogata)

Ana Cristina Aviles, da FMLN 
(Arquivo do Foro)
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Foro de São Paulo: construindo a integração 
latino-americana e caribenha retrata a história, 
do funcionamento, dos desafios atuais e futuros do 
Foro de São Paulo, organização criada nos anos 1990 
a partir de um seminário internacional convocado 

pelo Partido dos Trabalhadores (PT) do Brasil.

Foro de São Paulo: construindo a integração 
latino-americana e caribenha retrata a história, 
do funcionamento, dos desafios atuais e futuros do 
Foro de São Paulo, organização criada nos anos 1990 
a partir de um seminário internacional convocado 
pelo Partido dos Trabalhadores (PT) do Brasil.

O Foro de São Paulo é uma 
organização criada nos anos 
1990, a partir de um seminário 
internacional convocado pelo 
Partido dos Trabalhadores (PT) 
do Brasil.

O livro Foro de São Paulo: 
construindo a integração 
latino-americana e caribenha 
contextualiza parte dos dilemas 
estratégicos e programáticos 
enfrentados pela esquerda 
latino-americana, do ponto de 
vista de pessoas que tiveram 
e seguem tendo participação 
ativa na atuação do Foro de 
São Paulo: Roberto Regalado, 
enquanto membro destacado 
da delegação do Partido 
Comunista de Cuba; e Valter 
Pomar, enquanto representante 
do Partido dos Trabalhadores 
do Brasil e secretário executivo 
do Foro desde 2005.

O debate sobre a organização 
e a estratégia da esquerda 
na América Latina e Caribe 
acontece em uma conjuntura 
histórica marcada pela 
crise global, pelo declínio 
da hegemonia dos Estados 
Unidos, pela emergência 
de novos polos de poder 
mundial, pela instabilidade e 
por conflitos políticos, sociais e 
militares cada vez mais intensos 
e perigosos. América Latina 
e Caribe sofrem os efeitos 
dessa situação mundial, mas 
ao mesmo tempo constituem 
uma região marcada pela 

presença de movimentos 
sociais, partidos políticos e 
governos que não apenas 
têm conseguido reduzir 
os impactos da crise como 
também implementar políticas 
públicas e colher resultados 
práticos que constituem 
inspiração e esperança 
para amplos setores da 
humanidade.

Nos primeiros 14 capítulos 
os leitores conhecerão 
acontecimentos e resultados 
dos Encontros do Foro entre 
1990 e 2007, ou seja, do I ao 
XIV Encontro. Os posteriores 
(México 2009, Buenos Aires 
2010, Manágua 2011 e 
Caracas 2012) são descritos de 
maneira breve, basicamente 
por meio de citações dos 
respectivos Documentos-base 
e Declaração Final. 

No capítulo “Na Bolívia e 
adiante, construindo o futuro 
de Nossa América”, faz-se 
um balanço sintético dos 
três grandes momentos da 
trajetória do Foro de São Paulo, 
de 1990 até 2013. 

Os anexos trazem uma 
cronologia, a relação de 
partidos integrantes do Foro 
(tomando como base a lista 
de presença dos Encontros de 
1990, 1993 e 2012) e do Grupo 
de Trabalho. Traz ainda uma 
série de referências e um belo 
caderno de fotos.

Foro de São Paulo: construindo a integração 
latino-americana e caribenha retrata a história, 

do funcionamento, dos desafios atuais e futuros do 
Foro de São Paulo, organização criada nos anos 1990 
a partir de um seminário internacional convocado 

pelo Partido dos Trabalhadores (PT) do Brasil.


